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Nomei 



O sr. Guilherme Augusto de Brito 
Capello ao sr. Frederico RessHuo 
Garcia. . 

O sr. Henrique de Barros Gomes ao 
sr. Henrique de Macedo Pereira 
Coutinho. 



O sr. Francisco Joaquim da Costa c 
Silva ao sr. Agostinho de OmellaB. 

O sr. Henrique de Macedo Pereira 
Coutinho ao sr. Henrique de Bar- 
ros Gomes. 



5 O sr. Henrique de Barros Gomes ao 
sr. Henrique de Macedo Pereira 
Coutinho. 

O sr. Henrique de Macedo Pereira 
Coutinho ao sr. Ernesto Rodolpho 
Hintze Kibeiro. 



O sr. Eduardo de Grclle Rogicr ao 
sr. Ernesto Rodolpho Hintze Ri- 
beiro. 



DatM 
1889-1890 



1889 

7 de novembro 



8 de novembro 



15 de novembro 



12 de novembro 



21 de bovembro 



1890 
19 de janeiro 



23 de janeiro 



Assmnptoi 



8 O sr. Ernesto Rodolpho Hintze Ri- 
beiro ao sr. Eduardo de Grclle 
Rogicr. 

O sr. Ernesto Rodolpho Hintze Ri- 
beiro ao sr. Henrique de Macedo 
Pereira Coutinho. 

10 O sr. Ernesto Rodolpho Hintze Ri- 
beiro ao sr. Vicent d*Ernst. 



O sr. L. Ruchonnet ao sr. Vicent 
d'Emst. 



25 de janeiro 



31 de janeiro 



31 de janeiro 



18 de fevereiro 



Occupaçilo militar da Ponta Vermelha 
por forças do Estado Livre do Congo. 
Protesto do governador 

Ordem para obter da administração cen- 
tral a manutenção do síalu qvo ante, 
até ida de commissarios para procede- 
rem á delimitação da fronteira 

Communicação de instrucçoes expedidas 
ao governador geral de Angola 

Conversação com o sr. Van Eetevelde 
acerca do incidente da Ponta Vermelha 
e da epcolha de um arbitro no caso de 
os commissarios dos dois governos não 
chegarem a um accordo 

Nomeação de commissarios para a deli- 
mitação de fronteiras 

Estado da negociação 



Arbitro escolhido. Nomes dos commissa- 
rios belgas. Remessa de documentos 

Annexo A — Projecto de uma nota diri- 
gida polo governo do Congo ao minis- 
tro de Portugal em Bruxellas relativa 
á escolha do arbitro 

Annexo B — Projecto de uma nota ao 
Concelho Federal Suisso convidando-o 
a servir de arbitro 

Resposta ao d.<> 7 

Remessa de documentos 

Remessa de um documento 

Annexo A — Convite ao GU>verno Federal 
Suisso para acceitar a missão de juiz 
arbitral 

Anuaencia ao convite 
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Al 



8 



10 



10 
11 



12 



12 



12 
13 



II 



12 



13 



14 



15 



16 



17 




O sr. Edaardo Jouo da Costa Olivei- 
ra ao sr. Francisco Joaquim da 
Costa e Silva. 



O sr. Eduardo Joào da Costa Olivei- 
ra ao sr. Francisco Joaquim da 
Costa 6 Silva. 



Datu 



1890-1891 



12 de agosto 



4 de setembro 



O sr. Guilherme Augusto de Brito 
Capcllo ao ministro da marinha 
c ultramar. 



O sr. José Vicente Barbosa du Bo- 
cagc ao sr. conde de Macedo. 



O sr. Guilherme Augusto de Brito 
Capcllo ao sr. António Eunes. 



O sr. conde de Macedo ao sr. José 
Vicente Barboza du Bocage. 

O sr. conde de Macedo ao sr. Ed- 
mond Van Eetevelde. 



O sr. conde de Macedo ao sr. José 
Vicente Barboza da Bocage. 

O sr. Edmond Van Eetevelde ao 
sr. conde de Macedo. 



14 de setembro 



13 de dezembro 



10 de dezembro 



20 de dezembro 
20 de dezembro 



1891 
4 do janeiro 

2 de janeiro 



Assumptos 



Cobrança de direitos por parte do Egtado 
Independente do Congo no rio Lueula. 
Remessa de documentos 

AnnexoA — Pedido ao commissario bel- 
pa para suspender a jurisdicçâo no rio 
Lueula 

Annexo B — Resposta ao annexo A 

Annexo C — Pergunta do residente de 
CacoDgo acerca do limite do território 
portuguez com o do Estado Indepen- 
dente do Congo 

Annexo D — Resposta ao annexo C 

Annexo E — Opinião sobre o rio Cula- 
Culla 

Annexos F, G, II e I — Declarações acer- 
ca do rio Cula-Culla 

Informações sobre os trabalhos da deli- 
mitação. Remessa de documentos .... 

Annexo A — Resposta ao annexo D do 
n-Ti..". 

Annexo B — Convite dos commissarios 
belgas para uma reunião, a fim de 
apresentarem documentos oíticiaes 
acerca dos rios Cula-Culla e Cula-Calla 

Annexo C — Convite do commissario por- 
tuguez ao residente de Cacongo para 
o acompanhar n'uma excursão no rio 
Cula-Culla 

Annexo D — Auto de declaração acerca 
uo vy uii*- v^uiia ••••• ...••• •.••.. ...• 

Annexo E — Terminação das disposições 
fiscacs por parte do Estado Indepen- 
dente no rio Lueula 

Annexos F e G — Processos verbaes da 
commissão de delimitação 



Limites do districto do Congo, circum- 
scripção de Landana. Remessa de do- 
cumentos 

Annexos A, a, b, c, d e B — Documentos 
relativos á delimitação de fronteiras 

Ordem para protestar contra o imposto 
lançado pelas auetoridades do Estado 
do Congo aos estabelecimentos situa- 
dos nos territórios em litigio. Remessa 
de um documento 

Annexo A — Communicação de terem 
negociantes portuguczes c estrangei- 
ros reclamado contra a exigência do 
Estado do Congo no pagamento de im- 
posto nos territórios em litigio 

Remessa de um documento 

Annexo A — Protesto contra o lança- 
mento do imposto, pelas auetoridades 
do Estado do Congo, nos territórios em 
litigio 

Remessa de documentos 

Annexo A — ísota expondo as questões 
sobre que se tinham suscitado diver- 
gências entre os commissarios por tu - 
guezes e belgas 
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20 



21 
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24 
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27 



28 
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Nomei 



Datai 
1891 



O sr. Edmond Van Eeteveldo ao 
Br. conde de Macedo. 



O sr. José Vicente Barboza du Bo- 
ciige ao sr. coudc de Macedo. 



O sr. conde de Macedo ao sr. José 
Vicente Barboza du Bocage. 

O sr. Francisco Joaquim da Costa 
e Silva ao sr. Agostinho de Or- 
nei las. 

O sr. Eduardo João da Costa Oli- 
veira ao sr. Francisco Joaquim da 
Costa e Silva. 



O sr. José Vicente Barboza du Bo- 
cage ao sr. conde de Macedo. 



2 de janeiro 



10 de janeiro 



13 de janeiro 



14 de janeiro 



14 de janeiro 



19 a 24 de set. 
de 1890 

23 de janeiro 



O sr. conde de Macedo ao sr. José 
Vicente Barboza du Bocage. 

O sr. Eduardo João da Costa Oli- 
veira ao sr. conde de Sabugosa. 

O sr. José Vicente Barboza du Bo- 
cage ao sr. conde de Macedo. 

O sr. José Vicente Barboza d u Bo- 
cage ao sr. António Enues. 

O sr. António Ennes ao sr. José Vi- 
cente Barboza du Bocage. 

O sr. conde de Macedo ao sr. José 
Vicente Barboza du Bocage. 



O sr. José Vicente Barboza du Bo* 
cage ao sr. conde de Macedo. 



O sr. conde de Macedo ao sr. José 
Vicente Barboza du Bocage. 



7 de fevereiro 



It) de fevereiro 



20 de fevereiro 



23 de fevereiro 



25 de fevereiro 



6 de março 



7 de março 



14 de março 



Afliamptoi 



Annexo B — Resposta ao protesto do re- 
presentante de Portugal contra o lan* 
çameuto de impostos nos territórios em 
litigio 

Annexo C — Exposiçílo acerca dos as 
sumptos de que tratam os annexos A 
e B 

Accusado de recepção. Probabilidades 
de se encontrar uma solução concilia- 
dora na divergência levantada pelos 
commissarios. Necessidade de conheci- 
mento das disposições do Estado do 
Congo 



Resposta ao n.° 18 



Remessa de documentos 



Annexo A — Difficuldadcs levantadas na 
determinação da linha relativa á fron- 
teira em Noqui. Remessa de documen- 
tos / 

Annexos a, b, c, d — Processos verbaes da 
commissão de delimitação 

Instrucçoes. Remessa de um documento 

Annexo A — Direitos que assistem a Por- 
tugal sobre os pontos contestados pe- 
los commissarios belgas 

Documentos n.«* 1 a 4 — Declarações so- 
bre a situação da Ponte Vermelha . . . 

Documento n.® 5 — Limites da província 
de Angola 

Cumprimento das instrucçoes contidas no 
n.*» 21 

Exposição succinta sobre as divergências 
havidas entre os commissarios portu- 
guezes e belgas no Congo 



< 



Resposta ao n."22 



Remessa de documentos. Consulta acerca 
(^ um projecto de despacho ao repre- 
sentante de Portugal em Bruxellas.. . . 



21 de março 



Resposta ao n.° 25. 



Conferencia com o sr. Van Eetevelde 
acerca da questão de limites. Remessa 
de um documento 

Annexo A — Considerações sobre aqnes 
tão de limites no Congo 

Redacção de uma proposta tendente a 
estabelecer a linha fluvial do Zaire 
para servir de limite entre os dois 
estados 

Conferencia com o sr. Van Eetevelde. 
Remessa de um documento 
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31 



33 



36 
36 



37 



37 
38 
a 
40 



40 

42 
47 

48 

48 



50 
56 



60 
60 



61 
62 



66 



66 
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30 



31 



32 



33 



34 



35 



36 



37 



38 



39 



40 



41 



42 



43 



44 



45 



46 



O ar. José Vicente Barboaa du Bo- 
cage ao sr. conde de Macedo. 

O sr. José Vicente Barbosa du Bo- 
cage ao sr. conde de Macedo. 

O sr. conde de Macedo ao sr. José 
Vicente Barbosa du Bocage. 

O sr. José Vicente Barbosa du Bo- 
cage ao sr. conde de Macedo. 

O sr. conde de Macedo ao sr. José 
Vicente Barbosa du Bocage. 

O sr. conde de Macedo uo sr. José 
Vicente Barbosa du Bocage. 



O sr. conde de Macedo ao sr. £d- 

mond Van Eetevelde. 
O sr. Edraond Van Eetvelde ao 

sr. conde de Macedo. 



O sr. José Vicente Barbosa du Bo- 
cage ao sr. conde de Macedo. 



O sr. conde de Macedo ao sr. José 
Vicente Barbosa du Bocage. 

O sr. José Vicente Barbosa du Bo- 
cage ao sr. conde de Macedo. 

O pr. conde de Macedo ao sr. José 
Vicente Barbosa du Bocage. 

O er. José Vicente Barbosa du Bo- 
cage ao sr. conde de Macedo. 

O sr. José Vicente Barbosa du Bo- 
cage ao sr. conde de Macedo. 

O sr. conde de Macedo ao sr. José 
Vicente Barbosa du Bocage. 

O sr. José Vicente Barbosa du Bo- 
cage ao sr. conde de Macedo. 

O sr. conde de Macedo ao sr. José 
Vicente Barbosa du Bocage. 

O sr. José Vicente Barbosa du Bo- 
cage ao sr. conde de Mncedo. 

O sr. conde de Macedo ao sr. José 
Vicente Barbosa du Bocage. 



1 de abril 



2 de abril 



12 de abrU 



12 de abril 



18 de abril 



17 de abril 



15 de abril 

14 de abril 
17 de abril 



27 de abril 



28 de abril 



29 de abril 



5 de maio 



7 de maio 



8 de maio 



9 de maio 



11 de maio 



16 de maio 



17 de maio 



18 de maio 



Aasumptoi 



Annexo A — Projecto de um accordo rela- 
tivo á linha divisória das aguas doZaire 



Resposta ao n.<> 27 



Resposta ao n.^ 29. 



Pedido de instrucçoes no caso de se dar 
uma solução consiliadora no Locula c 
Zaire 



Resposta ao numero antecedente 



Recusa do Rei Soberano acerca da com- 
pensação na Luuda 

Cumprimento das instrucçoes contidas 
no n.*» 30. Analyse de uma proposta do 
Kstado do Congo. Proposta de duas so- 
luções transaecionaes do litisrio. Re 
messa de documentos 

Annexo A — Transcripçao succinta de 
uma conferencia realisada com o capi- 
tâo-tenenfe Oliveira 

Annexo B — Nota fixando os resultados 
adquiridos da negociação pendente.. . 

Annexo C — Resposta ao aimexo B e a 
alguns pontos do rnemorajidum de 23 
de janeiro. Proposta a Portugal para 
cessão do território de Noqui 

Resposta ao n.® 35. Pergunta acerca das 
vantagens que o Kstado do Congo 
obtém com a proposta da cessão de 
Noqui 



Resposta ao n.° 36. 



Auctorisação para propor a primeira so- 
lução exarada no n.** 35 

Modificações propostas á primeira solu- 
ção do officio de 17 

Promessa de resposta favorável ao n.*» 39. 



Resposta ao n.° 39 



Explicações sobre as communicações an- 
teriores 

Acceitação da segunda forma do accordo 
contida no n." 42 

Desejos do Rei Soberano acerca da ilha 
de Sacran*Ambaca 

Impossibilidade de satisfazer os desejos 
do Rei Soberano 



Çk 



68 
68 

69 



70 
70 



70 



71 

79 

84 



88 



96 



9<) 



97 

97 

98 

98 



Accusado de recepção 



98 



99 



99 



100 
100 
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47 



48 



40 



50 



51 






53 



54 



Nomei 



O sr. José Vicente Barbosa du Bo- 
cage ao 81*. conde de Macedo. 

O sr. conde de Macedo ao sr. José 
Vicente Barbosa dn Bocage. 

O sr. José Vicente Barbosa du Bo- 
cage ao sr. conde de Macedo. 

O sr. conde de Macedo ao sr. José 
Vicente Barbosa du Bocage. 

O sr. José Vicente Barbosa du Bo- 
cage ao sr. conde de Macedo. 

O sr. conde de Valbom ao sr. conde 
de Macedo. 



O sr. Edmond Van Ectveldc no 



a 



sr. conde de Macedo e o sr. conde 
r7 i de Macedo ao sr. Edmond Van 
•^' f Ectevelde. 



DaUi 
18!)1 


18 de 


maio 


20 de 


maio 


21 de 


maio 


17 de 


maio 


22 de 


maio 


23 de 


maio 


25 de 


maio 


25 de 


maio 



Assumptos 



Ordem para communicar ao sr. Van Ec- 
tevelde o conteúdo do n.*' 45 

Auctorisaçâo do Rei Soberano ao seu pie 
uipotenciario para assignar a conven 
çào. Pedido de plenos poderes 



Remessa de plenos poderes 



Remessa de documentos 



Accussado de recepção 



Auctorisaçâo para assignar a convenção 



Convenção entre Portugal e o Estado In- 
dependente do Congo 



a 

m 
PU 



101 



101 

1(»1 

101 
101 
102 



102 



Cartas trocadas por occasiâo da assigna- ) 
tura da convenção supra. j iq^ 



N.« 1 



o SR. GIILHERHE AlTiUSTO DE BRITO CAPELLO. GOVERNADOR GERAL DE ANGOLA 
AO SR. FREDERICO RESSANO GARCIA, MINISTRO DA MARINHA E ULTRAMAR 

Teloa:rn.mmit,— 'ECxtriieto. 

Loancla, 7 de novembro de 1889. --Estado Tiivrc do (xOngo protestou contra actos 
residente chefe Cabinda no Lnnga situado norte fronteira portugueza perto Ponta Verme- 
lha, mandando proceder A occupaçílo militar n'aquella ponta. Governador do districto pro- 
testou energicamente contida violação território que é nosso, em officio, fazendo meu pro- 
testo governador do districto, convidando Est^ido Livre do Congo a retirar força até 
demarcação fronteira conimissllo limites, que urge venha immediatamente evitar futuros 
conflictos. 

N." 2 

o SR. HENRIQUE DE BARROS GOMES, MINISTRO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIEOS 

AO SR. HENRIQUE DE MACEDO PEREIRA COUTI.\HO, 

MINISTRO DE PORTUGAL EM BRIXELLAS 

Lisboa, 8 de novembro de 1889. — Levantou-se incidente entre governador districto 
do (^ngo e governador Estado Livre por causa occupaçAo militar do temtorio pniximo 
Ponta Vermelha, que consideramos portuguez. Seria muito conveniente que administra- 
ção central expedisse sem demora instrueçoes para manter statu quo ante, até que com- 
missarios dos dois governos, nos termos tratado, definam sobre o terreno a fronteira. 
Governo portuguez prompto enviar seus commissarios. 



' N."3 

O SR. FRANCISCO JOAQUIM DA COSTA E SILVA, DIRECTOR fiERAL DO ULTilAIAR, 

AO SR. AGOSTINHO DE ORXELLAS, 
DIRECTOR DA DIRECÇÃO POLITICA DO MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS 

Lisboa, lõ de novembro de 1889. — 111.'"° e ex.'"^ sr. — Tenho a honra de commu- 
nicar a v. ex.*, de ordem de s. ex.* o ministro e secretario d' estado dos negócios da ma- 
rinha e ultraniar, para conhecimento do ex.™** ministro dos negócios estrangeiros, que em 
8 do corrente e na data de hontem, foram expedidos ao governador geral da província 



de Angola os telegrammas do teor seguinte: «O governo tel(»gi*apliou Bnixellas, noti- 
ciando incidente e pedindo manter sfatu quo arde até que commissarios dois governos, nos 
termos tratados, definam sobre terreno fronteira, estando Portugal prompto enviar com- 
missario. • 

dStatu quo ante telegramma 8 significa Estado Livre croncordou retirar posto militar 
de Lunga, cessando governo portugiiez cobrar imposto ali até fixaf;âo fronteiras». 

Estes telcgi'ammas foram confirmados em officio dirigido lumtem ao referido gover- 
nador geral, e igualmente se llie deu conhecimento do telegramma de 12 do corrente, do 
ministro de Portugal em Bnixellas. 

Deus guarde, etc. 

o SR. HENRIQUE DE HAGEDO PEREIRA COUTINHO AO SR. HENRIQUE DE BARROS GOMES 

Ifixtraeto. 

Bnixellas, 13 de novembro de 1889 (recebido a 17).— 111."^ e ex."*® sr.— Hontem 
tive a honra de dirigir a v. ex.* o seguinte telegramma, cujo conteúdo confirmo : 

«Avistei-me esta tarde com administrador geral dos negócios estrangeiros do Estado 
Independente do Congo que começando por dizer-me ter recebido do (^ongo telegi-amma 
acerca caso território próximo Ponta Vermelha, seguiu narrando detalhadamente da se- 
guinte forma os factos apontados no telegramma de v. ex.* data 8 do corrente. Aucto- 
ridades portuguczas nunca deram desde constituirão Estado manifestaçílo entenderem 
pertencer a Portugal tal território; auctoridades Estado Independente do Congo ha inuito 
ali cobravam imposto de exportação especialmente feitoria ali existente sitio Lunga; ha 
proximamente três semanas o nosso governador do districto do C^ongo fez tentativa cobrar 
imposto exportação mesmo ponto e feitoria, em consequência do que governo local Estado 
Independente do Congo mandou ali estabelecer um posto militar. Administração central 
Estado Livre accede voltar statu quo ante para as duas partes, isto é, a retirar por sua 
parte posto militar, nSo insistindo nossas auctoridades tentativa cobrança imposto na lo- 
calidade apontada. Administrador geral dos negócios estrangeiros do Pastado independente 
do Congo concorda conveniência commum mandar v\\\ breve praso eonmiissarios para de- 
limitação. Peço V. ex.* se digne communicar-me com urgência se e quando serão dadas ao 
governador do districto do Congo instrucçoes no sentido da primeira parte dVste tele- 
gramma. Em officio communicarei interessantes pormenores conversa n^lativa delimitação. 

Em additamento a este telegramma, entendo dever communicar a v. ex.* alguns por- 
menores da conversação a í^ue elle se reporta na parte em que esta se referiu á delimi- 
tação. No decurso doesta conversação aproveitou o sr. Vau Eetvelde o ensejo para ex- 
por-me o seu modo de ver acerca do numero e qualidade dos agentes que deveriam 
realisal-a e da forma de a emprehender, mostrando desejos de saber se o governo de Sua 
Magestade Fidelissima estaria disposto a partilhar as suas opiniões, que essencialmente 
consistem no seguinte; que os commissarios sejam por cada unia das partes dois; um, 
alto funccionario civil colonial, outro, um tcchnico; que estes commissarios recebam in- 
strucçoes de molde a occuparem-se em primeiro logar e essencialmente de fixar os pontos 
de fronteira na costa e njis margens dos rios, e de collocar marcos ou padrões nos dois 
ou três primeiros kilometros das linhas geométricas ou geographicas, scigundo as <juaes 
ella segue por partes, conforme a convenção celebrada em líerlim em data de 14 d(í fe- 
vereiro de 1885 entre Portugal e a Associaçilo Internacional do (\)ngo. 

Chamou também o sr. Van Eetvelde, e muito particularmente, a minha attenç.^o para 
o período do artigo 4." da referida convenção, em que se faz mençílio da commissao in- 
ternacional do Congo, porque, nSo existindo ainda ao presente esta commissao, força é 



quo os dois governos so accordem acerca da maneira de substituir a sua eventual Inter- 
venção, antes que emprehendauí o traçado da fronteira no terreno. Lembrou o sr. Van 
Eetvelde a escolha previa de uma terceira potencia (sem mais indicaçílo), para nomear 
n'este caso um commissario de desempate. 

Sobre todos estes pontos peço a v. ex.* se digne dar-me íis instrucçflíes necessárias, 
para que em occasiJlo opportuna eu possa dar seguimento proveitoso á conversação a que 
me vou reportando. 

Deus guarde, etc. 

N.°5 

o SK. HENRIQUE DE BARROS GOMES AO SR. HENRIQUE DE MACEDO PEREIRA COUTINHO 

ICxtrac to. 

Lisboa, 21 de novembro de 1889. — 111.°*® e ex."** sr. — O governo de Sua Magestade 
acceita o alvitre proposto pelo sr. Van Eetvelde sobre a questão da fronteira junto á 
Ponta Vermelha, e pelo seu lado já nomeou para o desempenho d'e88a commissEo o offi- 
cial da armada real Eduardo João da Costa Oliveira, e como delegado technico o antigo 
secretario do governo da Guiné portugueza Augusto César de Moura Cabral. Estes func- 
cionarios tinham já, de accordo com o governo da Republica Franceza, sido nomeados 
para a delimitação das fronteiras de Cacongo e JLissabi com o Congo francez, e partirão 
logo que os delegados do Estado Independente estejam nomeados no Congo, ou promptos 
igualmente a largar da Europa, devendo começar os seus trabalhos pelo Estado Indepen- 
dente, e seguir depois para a sua primitiva commissão. 

Deus guarde, etc. 

N." 6 

o SR. HENRIQUE DE MACEDO PEREIRA COUTINHO AO SR. ERNESTO RODOLPHO HINTZE RIREIRO, 

MINISTRO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS 

Kxtra.oto. 

Bruxellas, 19 de janeiro de 1890 (recebido a 23). — 111.™° e ex.'"° sr.— No dia 8 de 
novembro próximo passado recebia eu xua telegramma e ulteriormente outras communica- 
çoes do illustre antecessor de v. ex.*, em que se me ordenava que procurasse sem demora 
o administrador geral dos negócios estrangeiros do Estado Independente do Congo e que 
communicando-lhe que a feitoria de Lunga, no território de Ponta Vermelha (districto do 
Congo), f8ra occupada por um destacamento militar de forças do Estado Independente, 
e fazendo-lhe notar considerávamos aquelle território como portugueZ; procurasse obter 
da administração central do Estado Independente, a immediata transmissão para o go- 
verno local de ordens para a manutenção do statu qito ante, até que a fronteira fosse tra- 
çada. 

Mais se me ordenava em taes communicaç3es que fizesse constar á administração 
geral do Estado Independente, que o governo portuguez estava prompto a nomear e en- 
viar immediatamente para o Congo os commissarios que por sua parte houvessem de col- 
laborar no traçado da fronteira sobre o terreno. 

A resposta do Soberano do Estado Independente não se fez esperar, e foi inteira- 
mente conforme aos nossos desejos e offerecimentos, como communiquei para essa secre- 
taria doestado no meu telegramma de 12 de novembro de 1889 e oflicio da mesma data. 
Acrescentou, porém, o sr. Van Eetvelde (administrador geral dos negócios estrangeiros do 
Estado Independente) que, não existindo a commissão internacional do Congo, entidade 
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que segundo o artigo 4.° da convenção firmada em Berlim aos 14 de fevereiro de 1885 
(convenção de limites entre Portugal e a Associação Internacional do Congo) deveria de- 
cidir em ultima instancia quaesquer divergências que se levantassem entre os commissa- 
rios acerca do traçado da fronteira sobro o terreno, tinha por necessário que os dois go- 
vemos se accordassem, antes de nomear e enviar á localidade esses coramissarios, ácerea 
da maneira de substituir a eventual intervençrio d'aquella commissSo internacional, e que 
para tal efFeito suggeria a idéa de arbitragem de uma terceira potencia. 

Pelo illustre antecessor de v. ex.* fui auctorisado, em despncho datado de 21 de no- 
vembro de 1889, a acceitíu* o alvitre suggerido pelo sr. Van Eetveldc. 

Hontem fui por elle procurado c diríse-me que a negociaçilo a que me venho refe- 
rindo, tivera seguimento em Lisboa entre os srs. Barros Gumes e de Grrllc, accordando 
os dois verbal e oflSciosamente por parte de Portugal e do Soberano do Estado Indepen- 
dente, que os dois governos abrissem negociações simultâneas junto do govenio suísbo, 
para que este aceeitasse a arbitragem eventual das divergências que podessem vir a occor- 
rer entre os commissarios no tocante ao traçado da fronteira sobre o terreno. 

Disse-me mais o sr. Van Eet\'elde que, visto como o govenio portugiiez lhe tinha man- 
dado communicar, por meu intermédio, que escolhera para seus commissarios os mesmos 
funccionarios que tinham exercido tal cargo por occasiào da delimitação territorial entre 
Portugal e a França na Guine (o primeiro tenente da armada Oliveira e o ex-secretario 
geral de S. Thomé e Guine, Moura Cabral), elle me communicava também da parte do 
seu Soberano que os commissarios por este escolhidos seriam o sr. Destrain, secretario ge- 
ral do governo de Boma e o capitão Jungers, ali encarregado de serviços tupographicos. 
Acrescentou o sr. Van Eetvelde que se lhe afigurava urgente dar rápido andamento á si- 
multânea ãemarche a fazer junto do govenio suisso, visto como a melhor epocha para dar 
começo aos trabalhos de delimitação sobre o terreno era o j>rincipio do mez de março, 
reflexão esta com que concordo inteiramente. 

V. ex.*, porém, ordenará o que tiver por conveniente. 

Deus guarde, etc. 

O SR. EDUARDO DE GRELLE ROGIER, MIMSTRO DA BÉLGICA EH LISBOA 
AO SR. ERNESTO RODGLPHO HINTZE RIBEIRO 

Lisbonne, 23 janvier 1890. — Monsieur le ministre: — Le gouvemcment de TEtat 
Indcpendant du Congo s'était mis d'accord avee Thonorable pródccesseur de V. E. ihhif 
soumettre à Tarbitrage une difficultc territoriale qui s'ctíiit produite à Ponta Vermelha, 
ainsi que toute autre difficultc qui pouiTait naitre à Toccasion du trace de frontieres qu'il 
a cté convenu dVxécuter sur le terrain. 

V. E. considcrera, j*en suis súr, également que ce prccédent h poser ne peut qu'être 
utile aux relations du Portugal avec TEtat Indépendant du Congo et exercer une influence 
aussi heureuse qu'importante sur la paix en Afrique. II será en même temps un hom- 
mage à rendre aux idées si clevées qui ont inspire Tartide 12^ de Tacte de Berlin. 

Persuade que V. E. partageant à eet égard Topinion de mr. de Barros Gomes vou- 
dra bien se rallier à Tentente établie avee le cabinet portugais antérieur, j'ai Thonneur 
de lui communiquer sous ce pli: 

P Un projet de lettre adressé par le gouvernement du Congo à mr. le ministre de 
Sa Majesté Très-Fidèle à Bruxelles pour prendre acte de Taccord déjà intervenu quant 
au choix de Tarbitre et Tobjet de Tarbitrage éventuel (documento A). 
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11 senible ncrcssaire qu*avant toute dóraarcbe à oiitreprendrc aupròs dii gouverne- 
ment suisse, cet accord soit consigne dans une piècc officielle. 

Uarbitre aura à traneher cventucllement non sculcment Tincidcnt de Ponta Verme- 
lha au cas ou les commissaires démarcatcurs no 8'entendraient pas sur les lieux, mais 
tous les diffórends qui naítniient à Toecasiou du travail de délimitiition, c^est-à-dire tous 
ceux prévus par Tartiele 4*" de la eonvention du 14 février 1885. 

En un mot le Gouvernement suisse remplacera comme juge arbitral la commission 
intemationale du Congo qui n^existe pa», mais íi laquelle cette mission aurait été dévo- 
lue en vertu de la eonvention susdite. 

Cest dans ce sens que mr. radministrateur du départcment des affaires étrangèrcs 
de rÉtat du Congo a éerit le 22 novembro dernier k rar. de Macedo, loquei n'a formule 
aueuiie objection à ce sujet. 

Si, comme je Tespère, le projet de lettre ci-joint no soulève pas d^obsen^ation de la 
part du eabinet de Lisbonne, V. E. jugera utile, je pense, de transmettre à mr. de Ma- 
cedo des instructions pour qu'il donne acte à Tadministration congolaisc à Bruxclles de 
cette communication dans des termes identiques. 

2" Un projet de lettre au Conseil Federal de la T^onfcdération Suisse pour s^atísurer 
qu'il accepte le role d^arbitre éventuel (documento B). 

Je me permettrai de faire remarquer íi V. E. que c'est au Conseil Federal et non au 
president que cette mission doit être offerte. Cela resulte d'une décision déjà prise par le 
Conseil dans un cas antérieur, et cela est d'ailleurs nécessíiire dans Tespèce ; le president 
du Conseil n'étant ólu que pour un an et la mission de Farbitre pouvant avoir une durée 
plus longue. 

Le Gouvernement du Congo croit savoír déjà que le Conseil 1< édcral consentira à se 
charger du role d'arbitre éventuel. 

En communiquant cos projets à V. E. je ne doute pas quVlle n'apprécie au meme 
degré que le Gouvernement de TEtat Indcpendant du Congo leur opportuuitc tant au point 
de vue de rintérêt portugais que de celui de la puissance qui les propose. 

J'ajouterai qu'ils nc consacrent aucun point qui n'ait déjà été convenu vcrba- 
lement. 

Si, comme j'ai tout lieu de le croire, rassentimcnt de V. E. y est donne, il restera 
à détenniner, de commun accord, la date de la communication simultâneo qu*il convicn- 
dra d^adresser au Gouvernement suisse. 

II importe que cette date soit aussi rapprocliétí que possible, et le 1®*" février par exem- 
ple conviendrait parfaitement. 

Aussitôt que les formalité.s préliminaires qui font Tobjet de la presente communication 
scront remplies et que la dcmarche simultâneo aura été faite à Berne, la commission de 
délimitation pourra commencer ses travaux sur le terrain. 

Les deux gouvernements sont déjíi d'accord sur le rang de leurs commissaires ; lun 
aura rang de secrétaire du gouvernement colonial, Tautre celui de capitaine. 

En eonséquence le gouvernement du Congo se propose de faire choix de mr. Des- 
train, secrétaire general du gouvernement de Boma et de mr. le capitaine Jungers. 

Je saurais gré à V. E. de me faire connaítre à son tour le nom et le rang des com- 
missaires designes par le gouvernement de Sa Majesté Très-Fidele. 

II est naturoUement entendu que ces commissaires pourront, en cas d'empcchemcnt, 
déléguer leurs pouvoirs à d^autres. 

V. E. voudra bien trouver, sous ce pli, copie des pleins pouvoirs (pie TEtat du Congo 
donnera à ses commissaires; cetti' délégation a bosoin d'étre conforme, quant au fond, h 
celle des commissaires portugais. 

Je me permettrai aussi de faire remarquer que les commissaires ne feront pas tt'uvre 



10 

définitive; ils agiront sous reserve formelle do la ratification de leiírs déeisions par le 
pouvoir souverain. 

II est encore un point sur lequel je crois nécessaire d^appeler rattention obligeante 
de V. E. et qiii explique Turgence d'une décision à prendrc, 

La saison sèche commcnce au Congo au móis de mars. 

II est dono utila, à raison des conditions climatériqiies, de fairc proceder aux tra- 
vaiix de délimitation pendant cette saison. 

Je saisis cette occasion, etc. 

A 

Monsíeur le ministre: — A la suite du dissèntiment qui s^est élevé entre le gouver- 
nemcnt do Sa Majosté Très-Fidèle et eelui de TEtat Indépendant du Congo au sujet de la 
possession du poste de Lunga; du côté de Ponta Vermelha, les deux gouvemements ont 
décidé de faire proceder sans délai au trace, sur le terrain, des frontières de leurs pos- 
sessions respectíves en Afrique, cn exécution de la convention du 14 février 1889. 

Les deux gouvemements, au cas oii il surgirait un difFérend à Toccasion de ce tra- 
vail de délimitation, se sont mis d^accord pour le déférer à Tarbitrage du Conscil Federal 
de la Confóderation Suisse. 

En consignant ici cet accord, j'ai Thonneur de faire connaitre à V. E. que confor- 
mément au désir exprime par le cabinet de Lisbonne, le gouvemement de TEtat Indé- 
pendant du Congo est prêt à faire une démarche simultanée et cn termes idcntiques, à 
Tefifet de demander au Conseil Federal de la Confédération Suisse s^il acccpte la mission 
d'arbitre éventuel qui lui est déférée. Ainsi qu'il a déjà été convenu entre les deux gou- 
vemements, la communication que nous ferons dans ce but será conçue dans les termes 
du projet ci-joint et elle portera la date du. . . 



B 

Messieurs le président et membros du Conseil Federal de la Confédération Suisse. — 
La convention concluo le 14 février 1889 entre TAssociation Internationale du Congo et 
le Portugal, en déterminant les frontières des possessions respectivos des deux puissances 
en Afrique, stipule, dans son article 4®, qu^une commission composée de représentants 
des parties en nombre égal des deux côtés, será chargée d'cxécutor, sur le terrain, le 
trace de ses frontières. 

Le gouvemement de TEtat Indépendant du Congo et celui de Sa Majesté Très-Fi- 
dèle sont convenus de faire proceder sans retard à ce travail de délimitation. Désireux 
de prevenir toute cause de mal entendu entre eux, ils sont en même temps tombes d 'accord 
pour déférer à Tarbitrage du Conseil Federal de la Confédération Suisse, au cas oíi il con- 
sentirait à se charger de cette mission, les différends qui surgiraient à Toccasion de la dé- 
limitation qui va être eflfectuéc sur le terrain. 

Connaissant la haute sagessc du Conseil Federal, mon Gouvemement a la conviction 
que sa décision será Texprcssion des idées de justice que les parties ont à coeur de faire 
prévaloir. 

J*ai, cn conséquence, Thonneur de demander, par ordre du Roi, mon augusto sou- 
verain, si le Conseil Federal est disposé à accepter le role d'aíbitre éventuel que les deux 
parties lui oflfrent avec une égale confiance dans son impartialité et ses lumières* 
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N.»8 

O SR. ERNESTO RODOLPBO HINTZE RIREIRO AO SR. EDUARDO DE GRELLE ROGIER 

Lisboa, 25 do janeiro de 1890. — 111.'"** e ex."*® sr. — Tenho a honra de aeeusar a 
recepçHo da nota que v, ex.* me dirigiu cm data de 23 do corrente mez, na qual v. ex.* 
exp3e, em nome da administração central do Estado Independente do Congo, o modua 
faciendi que a mesma administração central está disposta a adoptar com o fim de regu- 
lar o incidente territorial de Ponta Vermelha, e proceder a uma definitiva demarcaçlo 
das fronteiras do Estado do Congo e da nossa provincia de Angola. Perfeitamente igual 
á do meu antecessor é a minha opinião sobre o assumpto sujeito. A delimitação de fron- 
teiras a que vae proceder-sc de mutuo accordo entre os dois governos, estabelecendo por 
forma definitiva a área do ac^So de cada um d'elles, será mais um elemento importante 
para a cordialidade das nossas reciprocas relaçdes em Africa, onde os nossos interesses 
sSo communs, e igual o nosso empenho humanitário c civilisador. 

De accordo com o teor das negociaç(5cs já encetadas pelo meu antecessor, o governo 
de Sua Magestade vae fazer junto do Conselho Federf J da Confederação Suissa as neces- 
sárias instancias para, dada a hypothese de surgirem entre os commissarios de limites du- 
vidas ou discordância de opiniões, ser aquelle conselho o juiz arbitral que, para o caso 
sujeito, substitua no artigo 4.® da convenção de 14 de fevereiro de 188Õ a commissâo in- 
ternacional do Congo, que não chegou a estabelecer- se. Entende o governo de Sua Ma- 
gestade que o projecto da carta do seu ministro cm Bruxellas, projecto que v. ex.* me 
transmitte annexo á nota a que tenho a honra de estar respondendo, representa perfei- 
tamente o seu modo de ver sobre o assumpto, e n'esse sentido vSo ser expedidas instruc- 
ç(!ies ao sr. Macedo, a fim de serem feitas as devidas commmiicaçSes á administração cen- 
tral do Estado do Congo em termos idênticos. 

Concorda plenamente o governo de Sua Magestade nos termos do projecto da carta 
a dirigir ao conselho federal da Confederação Suissa, projecto que v. ex.* também me 
transmitte com a sua nota de 23 do corrente, e por igual acceita a data de 1 de feve- 
reiro próximo, para a commmiicação em questão. 

Os commissarios de limites por parte de Portugal serão os srs. Eduardo João da 
Costa Oliveira, primeiro tenente da armada real, e Augusto César de Moura Cabral, an- 
tigo secretario do governo da Guiné portugueza. 

O teor da nomeação doestes commissarios será análogo ao do projecto que v. ex.* me 
transmitte, podendo elles em caso de impedimento delegar as suas funcções em funccio- 
narios portuguezes da provincia de Angola, de categoria igual. Concorda o governo de 
Sua Magestade, em que os commissarios não farão obra definitiva, e trabalharão sempre 
com a formal reserva de rectificação das suas deciscHes pelo govenio da metrópole. 

Quanto á epocha da partida dos commissarios, entende o govenio que, prolongando-se 
a epocha das chuvas muitas vezes até fins de abril, ella poderia ter logar de forma a que 
chegassem ao Congo em fins d'esse mez. Sobre este ponto, porém, não insiste o governo, 
e ficará ad referendum de accordo entre os dois governos. 

Tendo assim respondido a todos os pontos da nota de v. ex.*, aproveito, etc. 
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N.»9 

O SR. ERNESTO RODOLPHO HINTZE RIBEIRO 
AO SR. HENRIQUE DE MACEDO PEREIRA COUTINHO 

Lisboa, 31 de janeiro do 181)0. — 111."® e ex.'"® sr. — Passo as mílios de v. ex.* os 
inclusos documentos relativos ao incidente territorial de Ponta Vermelha. O documento A 
é a copia da nota que me dirigiu o ministro da Bélgica n^esta corte, á qual respondi com 
o documento B, que representa o modo de ver do governo de Sua Magestade acerca da 
resoluçUi) do mesmo incidente. Nos termos da nota trocada deverá v. ex.* receber alii o 
despacho combinado (documento C), podendo desde logo fazer á administração central do 
Estado Independente do Congo as devidas commimicaç5cs. O documento D é o pedido 
dirigido em nome do governo ao Conselho Federal da Confederação Helvética, para esse 
conselho acceitar o papel de juiz arbitral no caso de duvidas entre os commissarios de li- 
mites dos dois paizes *. 

Deus guarde, etc. 

N.° 10 

O SR. ERNESTO RODOLPHO HINTZE RIBEIRO AO SR. VICENT OERNST, 

CÔNSUL GERAL DE PORTUGAL EH BERNE 

Lisboa, 31 de janeiro de 1890. — Convindo desde já proceder á dehmitação das 
fronteiras da nossa colónia de Angola e do Estado Independente do Congo convieram os 
respectivos governos na escolha do Conselho Federal da Confederação Suissa, para juiz 
arbitral, no caso de surgirem divergências de opiniões entre os commissarios de limites 
que vao ser nomeados para a citada delimitação. N^estes termos queira v. s.*, logo que 
este receba, dirigir ao mesmo Conselho Federal uma communicaçâo, segundo o modelo que 
junto lhe remetto (documento A). 

Tendo-se accordado entre os dois governos que esta communicaçSo teria a data de 
7 do corrente, v. s.* datará a sua communicaçílo d^aquelle dia, embora ella seja entregue 
alguns dias depois. 

Deus guarde, etc. 

A 

Berne, 7 de fevereiro de 1890. — 111.*"°* e ex.™®* srs. presidente e membros do Con- 
selho Federal da Confederação Suissa. — A convenção concluída em 14 de fevereiro de 
1885 entre Portugal e a Associação Internacional do Congo, determinando as fronteiras 
das respectivas possessões das duas potencias em Africa, estipula, no seu artigo 4.®, que 
uma commissíto composta de representantes das partes, em numero igual dos dois lados, 
será encarregada de executar sobre o terreno o traçado d^essas fronteiras. 

O governo de Sua Magestade Fidelíssima e o do Estado Independente do Congo con- 
vencionaram fazer proceder, sem perda de tempo, a este trabalho de delimitação. Dese- 
josos de prevenir toda a causa de mal entendido entre si, concordaram ao mesmo tempo 
em entregar á arbitragem do Conselho Federal da Confederação Suissa, no caso em que 
o mesmo conselho consentisse em encarregar-se doesta missão, as duvidas que surgissem 
por Cccasião da delimitação que vae eíTectuar-se no ten^eno. 

> Vide documentos ii.° 7 e 8, aunexos A c B a piíginas 10. 
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Conliecendo a alta sabcMloria do Conselho Federal, o meu governo tem a convicção 
que a sua decisilo será a expressUo das idéns de justiya que as duas partes desejam fazer 
prevalecer. 

Tenho, pois, a honra de perguntar, por ordem do Rei, meu Augusto Soberano, se o 
Conselho Federal está disposto a acceitar a missão de arbitro eventual que as duas partes 
lhe oíferecem com uma igual confiança na sua imparcialidade e luzes. 

Aproveito, etc. 

N.» 11 

O SR. L. RUCHONNET, PRESIDENTE M CONPEDERAÇJlO SUISSA, AO SR. VICEVT D'KRNST 

Berne, le 18 février 1890 (recebida em Lisboa a 26). — Monsieur le cônsul gene- 
ral. — Nous avons bien reçu la note datée de Berne le 7 courant, par laquelle vous vou- 
lez bien porter à notre connaissance que le gouvemement de Sa Majesté Très-Fidèle et 
celui de TÉtat Indépendant du Congo sont convenus de faire proceder sans retard aux 
travaux de délimitation prévus à Tarticle 4® de la convention conclue le 14 février 1885 
entre le Portugal et TAssociation Internationale du Congo et, dans le désir de prevenir 
toute cause de mal entendu entre eux, sont en même temps tombes d'accord pour déférer 
à notre arbitrage, àu cas ou nous consentírions à nous charger de cette mission, les dif- 
férends qui surgiraient a Toccasion de la délimitation qui va être effectué sur le ten-ain. 
Vous nous demandez, en conséquence, si nous sommes disposés à accepter le rôle d'ar- 
bitre éventuel que les deux parties nous offrent avec une égale confiance dans notre im- 
partialité et nos lumières. Par note, datée de Bruxelles le 7 courant, le gouvemement de 
rÉtat Indépendant du Congo nous a adressé Ia même demande, conçue en termos iden« 
tiques. 

L^entente entre les hautes parties intéressées étant ainsi bien établie, nous n^hési- 
tons pas à declarer que nous acceptons le role d^arbitre éventuel qu^elles veulent bien 
nous déférer. Honores de la confiance des deux gouvemements amis dans une mission si 
importante et si délicate, nous apporterons, s'il y a lieu, à son exéeution tous nos soins, 
la plus grande diligence et la plus complete impartialité. 

Nous saisissons, etc. 

N.** 12 

o SR. EDUARDO JOiO DA COSTA OLIVEIRA, COMMISSARIO DO GOVERNO PARA A DEMARCAÇÃO 
DAS FRONTEIRAS DO CONGO AO SR. FRANCISCO JOAQUIM DA COSTA E SILVA 

Ifixtraotu. 

Zoba, 12 de agosto de 1890 (recebido a 19 de setembro).— Hl.'"® e ex.'"« sr.— Con- 
stando-me por alguns gerentes das casas commerciaes estabelecidas no rio Loango-Luce, 
que as auctoridades do posto do Estado do Congo, situado na bifm*caçSo do rio Lucula 
com o canal de Chafe-Loango, cobravam impostos aduaneiros das mercadorias transpor- 
tadas em canoas indigenas e outras embarcaçc^es que descem aquelle rio, entendi ser do 
meu dever enviar ao commissario do Estado Independente do Congo, o officio (documento 
A), que, por copia, tenho a honra de remetter a v. ex.* 

Calar-me em similhante conjunctura seria confessar implicitamente que o rio Lucula, 
n'aquella zona, ainda pertencia ao Estado, e que admittia para fronteira entre os dois 
paizes o canal de Cula-Cula. Ora, a convenção de 14 de fevereiro de 1885, claramente 
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estabelece que o meridiano que separa as nossas possessSes no Cacongo do território do 
Estado, deve partir da confluência do Cula-Calla com o referido rio Lucula; portanto, 
entendi eu, que nSo existindo na margem esquerda do rio Lucula nenhum rio denomi- 
nado Cula-Calla, até á margem fronteira onde está estabelecido o posto de N^Zobé, e nâo 
se sabendo, n'aquella occasiSo, aonde este rio tinha a sua embocadura, entendi, repito, 
que seria dever meu, se não protestar, recordar ao menos, que não era consentaifeo com 
os bons principies de direito internacional exercer actos de jurisdicçSo em um rio, que, 
em uma das suas margens (a margem esquerda) uão estava ainda averiguado aonde uma 
nacionalidade terminava e a outra começava, assim como solicitar áquella auctoridade 
que envidasse todos os seus esforços, perante o seu governo, a fim de manter, emquanto 
não se realisassem as demarcações, o que se praticava antes do dia 5 de agosto do cor- 
rente anno. 

É claro que o meu procedimento foi subordinado á hypothese que o Cula-Cula não 
era o Cula-Calla ; e de facto, pelas copias dos documentos juntos (documentos F, G, H 
e I), obtidos mais tarde, demonstrado fica que esta minha supposição era a singela ex- 
pressão da verdade. 

Se a linha demarcadora n'esta região do Zoba, tivesse o seu começo, como querem 
os commissarios do Estado, na embocadura do canal chamado Cula-Cula, todo o coco- 
note e azeite de palma que desce o rio Lucula para ser vendido ás casas estabelecidas 
nas margens do Loango-Luce, e que é muito, não passaria, como não passa actualmente, 
para baixo do posto de N'Zobé sem satisfazer os respectivos direitos; e como os indíge- 
nas não 03 querem pagar, iriam, e vão vender aquelles géneros ás filiaes das casas Â. 
H. V. e outras, estabelecidas acima do citado posto. Isto daria em resultado que algumas 
oasas commerciaes do Loango, mudariam as suas residências para o Lucula, e para pon- 
tos situados cada vez mais ao sul do posto de N'Zobé, e pagariam unicamente os direitos 
de exportação ao Estado, sendo, portanto, prejudicados enormemente os redditos de 
Landana. 

Pelo contrario, se a embocadiu*a do Cula-Calla fosse situada a montante das casas 
estabelecidas no Lucula, como já se verificou ser assim pelos documentos juntos, o com- 
mercio que transita por este rio, e que é o mais importante pela sua grande quantidade, 
passaria livremente ate ao Loango-Lucc, e os impostos de exportação, cobrados actual- 
mente nas duas margens pelas auctoridades do Estado, seriam recebidos em grande parte 
em Landana, avolumando assim c consideravelmente os rendimentos do districto. 

No rio Loango-Luce e acima do logar chamado Zoba, desemboca um rio denominado 
Luali, relativamente grande e navegável para canoas e outras embarcações. Nas margens 
doeste rio embarcam também importantes quantidades de coconote e óleo de palma, em 
canoas, que, atravessando o Loango, entram no canal Chafe-Loango, e vão vender estes 
géneros ás casas estabelecidas acima do posto de N'Zobé, aonde pagam os respectivos di- 
reitos. Parecia-me, pois, de toda a conveniência estabelecer immediatamente um posto 
fiscal na embocadura do Luali, arrecadando ahi os direitos de exportação permittidos pelos 
regulamentos em vigor. 

O residente da circumscripção do Cacongo dirigiu-me um oíficio (docimiento C), ao 
qual respondi como se Ic na copia que tenho a honra de rcmetter (documento D), por- 
que n^aquella data ainda não sabia sequer se o Cula-Calla existia. 

Cumpre-me igualmente enviar copia do officio documento dirigido ao sr. Destrains, 
bem como a copia da resposta (docimiento E); menos a copia da resposta ao meu oiBcio 
n.® 18 (docmnento B), porque até hoje s. ex.* o commissario do Estado, ainda não se di- 
gnou responder-me. 

Deus guarde, etc. 
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CommissSo de delimitaçSlo das fronteiras do Congo. — N.® 16. — 111."*® c ex."^ »r. — 
Informado por alguns agentes ou gerentes das casas commorciaes estabelecidas no Zoba^ 
que o 'fosso governo ordenara que desde o dia 5 do corrente mez se cobrassem direitos 
aduaneiros sobre todas as mercadorias transportadas pelas canoas indígenas, ou quaesquer 
outras embarcações, no vosso posto do Zoba; e parccendo-mc que, nito estando ainda de- 
finidos quaes são os limites que separam o território do Estado Livre do Congo do terri- 
tório portuguez, por isso que as commissSes^ demareadoras ainda n^lo iniciaram os seus 
trabalhos n'esta região, (3 vós e mr. Jungers apenas conhecem o canal do Cula-Cula (que 
leva agua á lagoa de Chindendo), como mo haveis affirmado mais de uma vez, até eu ter 
tido a honra de verbalmente vos declarar que não procurávamos o Cuhi-Cula, mas sim o 
Cula-Calla, a que se refere claramente o tratado ou convenção de 14 de fevereiro de 1885, 
e sendo, por agora, o Cula-Calla um rio para mim completamente desconhecido, mas que 
julgo estar situado alem do vosso posto do Zoba, pois até esse ponto, na margem es- 
querda do Lucula, existe tSo somente o Cula-Cula, tomo a liberdade e tenho a honra de 
vos declarar, que não me parece consentâneo com os bons principios de direito interna- 
cional, exercer actos de jurisdicção em um rio, que, em uma das suas margens (a mar- 
gem esquerda), não está ainda averiguado onde uma nacionalidade termina e a outra co- 
meça. N^este presupposto, e para que não se possa dizer no futuro que tacitamente admitti 
que o canal do Cula-Cula era o próprio rio Cula-Calla, tenho a honra de vos declarar por 
escripto o que hontem verbalmente tive occíisião de vos dizer. 

Espero, ex."*® sr. commissíirio do Estado Livre do Congo, que não deixareis de 
envidar perante o vosso governo, todos os esforços para, por agora, assegurar ao com* 
mercio as vantagens que desfructava do statu quo, até que nós possamos resolver de facto 
quaes são, na margem esquerda do rio Lucula, os limites dos dois paizes. 

Deus guarde a v. ex.* Zoba, 6 de agosto de 1890. — 111.™® e ex."^ sr. commissario 
do Estado Livre do Congo para a demarcação de fronteiras. = iíduarcío João da Costa 
Oliveira. 

B 

État Indépendant du Congo. — Département des aíFaires ótrangères. — N* 6. — N*Zobé, 
le 8 aoút 1890. — A messieurs les commissaires du Portugal pour la délimitation des fron- 
tières. — N'Zobé. — Messieurs: — J'ai Thonneur de vous accuser la reception de votre 
office en date du 6 courant n® 16. Je m^empresse d*en transmettre copie par courrier 
spécial au gouvemement de Boma. 

Le gouvemement seul domie des ordres en matières fiscalea et mes fonctions actuel- 
les de commissaire démarcateur ne me permettent aucune intervention dans cette ma- 
tière. 

Ainsi que j'ai eu Fhonneur de vous le dire avaut-hier, je suis convaincu que la Cula- 
Cula et la Cula-Calla ne sont qu^une seule et meme rivière* C*est là du reste Topinion 
générale des négociants du pays. 

En décembro 1887, mr. Leitão, vicomte de Cacongo, noUs a indique Tembouchure 
de cette rivière comme étant, à son avis Tamorce de la frontière entre les deux états. 
Nous accompagnions alors mr. le gouverneur general Janssen dans une tournée d^in- 
spection. 

Mr. le vicomte de Cacongo étant un des plus anciens occupants du pnys, me semble 
compétent dans le cas qui nous occupe et la différence d'une lettre dans Tortographe dú 



16 

noni nc me parait pas une raUoii buffisante pour nicr quo ce nc soit la rrviòre viséc par 
laconvention du 14 février 1885. 

Ce qui confirme d^ailleurs cette opinion, c*est que nous ne trouvon» cn auiont, aii- 
cune autre riviere dont Ic nom ait quelquc ressemblance avoc celui de Cuia -Cuia ou de 
Cula-Calla^ que dans la laugue fiotc Cula-Cida veut dire fils do la Cuia, alors que Cula- 
Calla ii'a aucune BÍgnifícation. * 

Nous pourrons du reste encore prósumer qu'il y a eu erreur dt^ la part du copiste 
qui a transforméc en a un n trop fermé, lors de Ia rédactíon du trai té. 

Âgréez, messíeurs, Tassurance de ma hauteconsidération.^^il/. Destraim, commia- 
saire démarcateur pour TEtíit Indépendant du Congo. 



c 
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Serie de 1890. — Districto do Congo. — Residência de ('acongo. — N.® 167. — 111. 
c ex."™® sr. — Tendo chegado ao meu conhecimento que o governo do Estado Indepen- 
dente do Congo está procedendo, desde 5 do corrente, á cobrança de imposto de expor- 
tação nas canoas indígenas (dongos), que transitam pelo rio Lucula, ainda mesmo que se 
conheça que os gen(?ros que transportam nao é resultado de uma transacção fechada, o 
desejando (íu dar a s. ex.* o governador do Congo, as mais exactas e completats infonna- 
çSes sobre este tâo importante assumpto, vou rogar a v. ex.* se digne ter a bondade de 
me dizer, se isso fôr possivel, se os limites do nosso território com aquelle Estado, na 
regiHo do Zoba, ó o Cula-Cula, a que se dá o nome de rio, situado a pouca distíincia da 
confluência do Luango-Luce com o Lúcida. 

Deus guarde a v. ex." Secretaria da residência de Cacongo cm Landana, 8 de agosto 
de 1890. — 111."'^ e ex.*"® sr. Eduardo João da Costíi Oliveira, dignissimo capitão tenente 
da armada e commissario do governo de Siia Magestadc Fidelissima para a delimitação 
das fronteiras no (^ongf>. = residente, Alut/sio Thedlm de Sousa Lobo. 

D 

Commissao de delimitação das fronteiras do Congo. — N.*^ 17. — 111."'" c ex.'"" sr. — 
Satisfazendo ao que v. ex.* se dignou solicitar-me em seu officio n.** 167, tenho a honra 
de infonnar que a convenção de 14 de fevereiro de 1885 claramente.se refere ao rio 
Cula-Calla para fronteira dos territórios pertencentes a Portugal e ao Estado Livre do 
Congo, e não ao canal denominado Cula-Cula, como erradamente alguém poderá suppor. 

Também devo informar v. éx.* que as commissoes demarcadoras ainda nHo iniciaram 
08 seus trabalhos n^aquella região, e por isso não posso assignalar, mesmo ad referendum, 
aonde termina luna nacionalidade e começa a outra; todavia, a minha convicção pessoal 
é que o rio Cula-Calla, se existe, está situado na margem esqueixia do Lucula, alem do 
posto de Zoba, posto estabelecido na margem direita do citado rio, e conseguintementc 
em territórios pertencentes ao Estado Livre do Congo. 

Deus guanle a v. ex.* Landana, 8 de agosto de 1890. — 111."'" e ex.'"" sr. Ahiysio 
Thedim de Sousa Lobo, digno residente da circumscripção de Vnvougo,- ~ Eduardo J. da 
Costa Oliveira. 

E 

Commissao de delimitação das fronteiras do Congo. — N." 18. — 111."'" e ex."'" sr. — 
Accusando a recepção do vosso oflicio n.® 6, apresso-me a agradccer-vos, mr. Destraius, 
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a proiuptiilao com que vós liáveis tranHinittido unia copia do meu officio n,^ IG a s. ex." 
o govemmlor do Estado. 

Ku sei e sabia, que somente o governo dá ordens em matéria fiscal ; porém, eu ape- 
nas recordei um facto, e solicitei de v. ex.*, pelas rasiJes já expostíis no citado officio, 
que envidasse todos os seus esforços, perante o seu gov^^rno, para manter, emquanto não 
se realisassem as demarcações, o que se praticava antes do dia õ de agosto do corrente 
anno, em matéria de impostos. . 

Vós podeis, ex.""® sr., estar convencido que o Cula-Cula e o Cula-Calla sXo um e o 
mesmo rio, fundado na hypothetica opiníilo dos negociantes do paiz ; n<'»s, porem, podemos 
affirmar-vos com documentos legaes, assignados talvez por esses mesmos negociantes es- 
tabelecidos n esta região, e pelos indígenas chefes dos povos situados nas margens do 
Lucula, e outros, que o rio Cula-Calla, conhecido também pelo rio M*Zenze, existe e está 
situado na margem esquerda do Lucuhi e a umas cinco horas de viagem, pouco mais ou 
menos, acima do vosso posto de N'Zobó. 

Já vedes, mr. Destrains, que existindo o Cula-(^alla, como vós mesmo, estou certo, 
na primeira opportunidade procurareis reconhecer, não podeis evidentemente appellar para 
as hypotheses de erro de copista, erro de pronuncia, etc. ; emquanto que nós temos a 
nosso favor documentos bastantes e sufficientes para podermos demonstrar e provar em 
qualquer legar, a existência do rio em questão, e com o nome que lhe compete no artigo 3.° 
da convenção de 14 de fevereiro de 1885. 

Quando eu tive a honra de vos dirigir o meu officio n.® 1(), ainda não sabia preci- 
samente aonde era a embocadura do rio (Aila-Calla, mas presumia-o, como se infere da 
seguinte passagem do referido officio, que peço licença para transcrever: «e sendo, por 
agora, o Cula-Calla um rio para mim completamente desconhecido, mas que julgo estar 
situado alem do vosso posto d^ Zobat, etc. Isto queria dizer tão somente que não podia 
admittir que o CularCida era o rio Cula-Calla; porque não podia igualmente admittir, 
que documentos tão importantes, como um tratado internacional, estivessem errados, ou 
que os representantes dos dois paizes ignorassem que no Lucuhi existiam dois rios um 
chamado Cula-Cula e outro Cula-Calla. Este segundo caso, para nós, nem chega a ser 
uma hypothese, porquanto a existência do Cida-Calla veiu confirmar que propositadamente 
os plenipotenciários dos dois paizes escolheram para inicio de fronteira a sua embocadura, 
devendo, portanto, partir d^ali, segundo a letra do tratado, o meridiano, que, prolongado, 
irá interceptar-se com o parallelo, já escolhido pelas commissSe.s, para limite sul. 

Ainda vos podemos affirmar, nir. Destrains, que não houve nem podia haver eri*o da 
parte do copista, transformando em a um u muito fechado, como vós dizeis em vosso officio 
n.** 6, porquanto a mudança de uma só letra em qualquer vocábulo é vulgar e pôde dar-se, 
transfonnando completa e immediatamente a significação d 'esse vocíibulo! Por exemplo, e 
não saindo de nomes de rios, vós conheceis perfeitamente os rios Lucula, no Zoba, Lueala, 
em Angola, Lticola, cm Cabinda, e tantos outros que apenas differem em uma vogal, exa- 
ctamente como no cííso presente; isto c, como acontece para o Cula-Calla e Cula-Cula. 
Na primeira sessão, para qual a vos dignareis indicar o dia, nós teremos a honra de vos 
apresentar os documentos acerca doeste importante assumpto, e o croquis do Lucula, já 
com a embocadura do Cula-Calla em posição tão exacta quanto é possível determinar-se 
cm tão pouco tempo. 

Por ultimo rogo-vos, mr. Destrains, vos digneis enviar também uma copia d'este 
officio ao vosso governo, a fim de servir, por assim dizer, de justificação ao primeiro, que 
eu tive a honra de vos dirigir sob o numero de ordem n.® IG. 

Deus guarde a v. ex.* Zoba, 10 do agosto de 1890. — Hl.™** e ex.'"^ sr. eommíssa- 
rio do Estado Independente do Congo, para a demarcação das fronteiras do Congo. = 
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Eduardo J. da Costa Oliveira, conimissario do governo portuguez para a delimitaçSlo das 
fronteiras do Congo. 

F 

Declaração. — Nós abaixo assigriados, declarámos e aflirmâmos que a partir da con- 
fluência do rio Lucula com o Loango-Luce, o primeiro canal que se encontra subindo o 
Lucula é o Cula-Cula, situado na margem esquerda do mesmo rio, e communica com a 
lagoa do Chindende ; e por ser assim fazemos livremente esta declaração que assignâmos. 

Chindende, 8 de agosto de 1890. — João Francisco Nunes, engenheiro machinista 
encarregado do reconhecimento topographico do districto do Congo — Gouveia & C* — 

Manuel Nunes Barata — António Nogueira de Figueiredo [-Mambuco do Chindende — 

-[-Mangovo do Chindende |-Mancaca do Chindende 1- Capita do Chindende. 

G 

Declaração. — Macaia Sambo, Furcico, Capita Chimbembo e Mei-Motá declaram que 
a partir da confluência do rio Lucula com o Loango-Luce, o primeiro canal que se en- 
contra subindo o Lucula é o Cula-Cula, situado na margem esquerda do mesmo rio e que 
communica com a lagoa do Chindende. 

Declaram mais que o rio Cula-Calla, conhecido também por M'Zenze, vae desaguar 
no Lucula na margem esquerda, no chão do Cliingovo, perto do povo do mesmo nome. 

A esta declaração assistiram Manuel Nunes Barata, António Nogueira de Figueiredo 
e o representante da firma Gouveia & C.*, que assignam conjunctamente com os habi- 
tantes do povo Uangulo. 

Uangulo, 8 de agosto de 1890. — João Francisco Nunes, engenheiro machinista da 
armada encarregado do reconhecimento topographico do districto — Gouveia & C* — Ma- 
nuel Nunes Barata — António Nogueira de Figueiredo [-Macaio Sambo [-Furcico — 

-f- Capita Chimbembo [-Meiamata ou Mei-Motá. 

H 

Declaração. — Capita de Melimba-Cacongo, Dule, Manibanze, Machinga e Enguvolo 
de Buba declaram que o rio Cuia Calla, conhecido também por M'Zenze, vae desaguar 
no Lucula, na margem esquerda, no chão de Chingovo, perto do povo do mesmo nome. 

A esta declaração assistiram Manuel Nunes Barata, António Nogueira de Figueiredo 
e o representante da firma Gouveia & C.*, que assignam conjunctamente com os habi- 
tantes dos povos Melimba-Cacongo c Buba. 

Melimba-Cacongo, 9 de agosto de 1890. — João Francisco Nunes, engenheiro machi- 
nista encarregado do reconhecimento topographico do districto do Congo — Gouveia & 

C.* — Manuel Nunes Barata — António Nogueira de Figueiredo [-Capita de Jlelimba 

Cacongo \- Dule f- Manibanze f- Machinga \- Enguvolo de Buba [- Fruchi- 

co [-Mangovo de Melimba Cacongo [-Cotacoande f-Mambondo [-Mangovo 

de Muba. 

I 

Declaração. — Mangovo do Chingovo, Mancaca do Chingovo, Balamonho do Chingovo 
e Mianga-Dabo, declaram e afiirmam que o rio Cula-Calla, conhecido também por M^Zenze, 
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víic desaguar no Luciila, sendo a sua confluoneia eoni este rio (Lucul«a) na margcfii es- 
querda, no chXo de. Cliingovo, perto do povo do mesmo nome. 

Assistiram a esta declarayílo António Nogueira de Figueiredo, o representante da 
firma Cíouveia & C^ e Manuel Nunes Barata, que assignam oonjunctamente com os ha- 
bitantes do povo Cbingovo. 

Chingovo, 9 de jigosto do 189U. — Joílo Francisco Nunes — Gouveia & C* — Manuel 

Nuni^s Barata — António Nogueira de Figueiredo 1-- Mangovo do Cliingovo 1 Mancaca 

do Chingovo [- Bahmíonho do Cliingovo 1 Mianga-Dabo 1- Passarinho. 



o SR. KKIARD» J0.\(> 1».\ COSTA OLIVEIRA AO SR. FRANCISCO JOAQIIH DA COSTA E SILVA 

Elxtrooto. 

Santo António do Zaire, 4 de s<;tembr(» de ISí^O (recebido a 21 de outubro). — 111.™^ 
e cx.""* sr. — Em meu ofReio de 12 de agosto do corrente niino, tive a lionra d(* informar 
v. ex.* acerca de nossos trabalhos, e dizia queiiao enviava as copias das respostas ao meu 
officio n.® 18, porque até áíiueUa data o eommissario do Estíido Independente do CVuigo 
ainda nflo se dignara respondí^r. Hoje, que ns tenho vm meu p(>der, eumpre-me remetter 
a V. ex.* nâo só essas copias, mas também as copias do mais alguns oílicios, auto de de- 
claração e processos verbacs (documentos A, B, (.•, 1), K, F e G) e crofinis^ do rio Lu- 
cula, d(*sde a embocadura ató á sua coiiHueneia com o ( -ula-í 'alia. 

A solicitação (pie eu tive a honra de dirigir ao commissario do Kstíido acerca de im- 
postos tíscaes cobrados pelas auctoridad(*s aduaneiras no posto de N^Zobé, teve a mais 
satisfactoria soluçíto, e foi accordado nt> processo verbal (pie se manteria o statu quo ante 
na zona com2)rehendida (íntre o Cula-(Jula e o Cula-Calla, attí rpie os nossos respectivos 
governos resolvessem sobre o assumpto. 

No mesmo officio de 12 de í^gosto dizia também ser conveniente (estabelecer desde já 
ura posto fisc^il na embocadura do rio Lualy ; hoj(», j^oríjm, que as circumstancias muda- 
ram, julgo-o ainda indispensável; mas emquanto á urgência da sua installaçilíj è que, 
parece-me, nHo dar-se, como aliás é de simples intuiçSo. 

Como V. ex.'*^ sabe o rio Lucula i tilo S('»mente navegável 2)ara pequenas canoas até 
á regiílo das cataractas, o mesmo at(' ali a navegação e difficultosissima pela grande quan- 
tidade de arvores derribadas que obstruem o seu leito. Logo acima da Chifuca começam 
08 obstáculos, sendo preciso descarregar as canoas, afundal-as, forçal-as a passar jíor 
baixo dos i)aus, esgotal-as quando já estilo do outro lado e carregal-as novamente. 

Esta faina repete-se amiudadas vezes, o (pie torna morosa, trabalhosa c perigosa esta 
navegação. Pela primeira rasílo, por ouvirmos dizer (pie acima das cataractas nao havia 
nenhum rio que se chamasse (Jula-( -alia, e por já terem começado as pequenas chuvas, 
resolvi nílo explorar o rio n'aípiella zona; c resolvi ntío o explorar porque necessitava 
mais de um niez para realisar estes trabalhos, que n'a(piella occasirio julgava desneces- 
f?arios, pois nhiguem, indigena ou europeu, desde o Cula-Cíalla até Landana, conhecia ou- 
tro affluente do Lucula que se denominasse Cuhi-(/iila ou Cula-( 'alia, sen3o os que vao 
marcados no croquis. Todavia por informações obtidas em Cabinda, no meu regresso, di- 
zia-se, sem ninguém querer ou poder affirmar, que acima da região das cataractas ha um 
pequeno canal, na margem direttii do Lucula, (pie se chama Cula-Cula; porétn, quel* 

1 Este crognls e outros adianto citíulos estão collocados no fini do volume. 
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exista, quer nau, o i[\w me parece de toda a eonveiiioncia é explorar er>ta zona antes de 
8C approvar a exceu<;âo do tratado de 14 de fevereiro de ISHõ. 

Cheguei a Santo António e iunanliS, õ do corrente, parto para Ironia no vapor Man- 
subi, A i) devemos subir o Zaire até Noqui, a tim de deterininannos o parallelo no Ango- 
Ango, como determinam as minlias instruc^oes. 

A cstayâo elmvosa já eomeyou o por isso peço auctorissaçào a v. ex.* 2)ara rogi^es- 
sarmos á metrópole no próximo pafpiete de outubro. 

Deus guarde, etc. 



Etat Indépendant du Congo. — Departcment des aíFaircs élrangercs. — Annexc. — 
Repouse à la lettre du 10 aout 18U0.— N'' 18. -(.)bjet.— N*» 8.— N^Zobé, Ic M aout 
18*.HX — Monsieur: — Nous «ivons l'honneur de vous aeeusor réception de ví»tre ofticc 
n" 18, date du 10 eourant; nous vous ferons connaitre demain le jour que nous vous 
proposerons 2)our la procliaine eonfércnce, et vous prions d^agiver nos civilitós les plus 
empressées. = Le eommissairc du gouvemement de 1'Etat Indépendant du Congo, Jirn- 
gers. — Mr. E. J. da Costa Oliveira, comraissaire du gouvemement portugais pour la dé- 
limitation des frcmtieres du (^ongo. 

B 

Etat Indéi)eudant du Congo. — Dép.irtemcnt des affaires étrangères. — N® 13. — 
N^Zobé, le IG aoíit 1890. — Messieui^s: — C(mmie suite k notre offico du 14 aofit 1890, 
n.® 12, vous aceusant la réeeption de votre offiee du 16 eourant n*' 18, j'ai Thonneiu' de 
vous informer que, suivant le désir que vous y exprimez, j'en transmettrai copie au gou- 
vemement à Boma par prochain courrier. Mr. Jiuigers et moi nous nous mettons à v<»trc 
disposition pour une réunion plénière, demain si possible, à Theure et à Tendroit qui vous 
eonviendront le micux. Nous aurons au eourant de cette entrevue, Toceasion de vous pré- 
senter des doeuments officiels prouvant que la Cula-Cula et Ia Cula-Calla ne sont qu'une 
Bcule rivière et bien celle visée par la convention du 14 février 1385. Les témoignages 
que nous avons encore reçu réeemment des indigènes nous donnent du reste toute assu- 
rance íi cet égard. 

Agréez, mcssieurs, Tassuranee de ma plus haute eonsidération. = Le commissaire 
délégué à la démftrcati<m des frontières du Congo, Deatrain, — Mrs. les commissaires du 
Portugal pour la délimitation des frontières du Congo. 
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CommissXo de delimitação das fronteiras du Congo. — N.** 22. — 111.™^ c ex.'"^ sr. — 
Aproveitando a occasiâo de v. ex.* estar em Tela-Embilla, c tencionando ir verificar se o 
rio Cula-Calla está ou nXo situado tanto no interior como affirmam os indigenas e alguns 
negociantes aqui estabelecidos, vou rogar a v. ex.*, caso assim o entender, acompanliar- 
nos n'esta excursão para mandar lavrar o competente auto de declaraçito, se for preciso 
e houver possibilidade de fazer-se. 

Deus guarde a v. ex.* Tela-Embilla, 16 de agosto de 1890. — 111.'"® e ex.*"® sr. re- 
sidente do Cacongo =^^ jEduardo João da Costa Oliveira, commissario do governo portu- 
guez para a demarcação das fronteiras do Congo. • 
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Aiitíí de flí^clarayài».- -Anuo <1«> iias(MnH'!n<i» «lo N»»sso Sciilmr Jchus ( 'liristo do 1SÍ»0, 
aos 18 dias do iiirz de a^^osto do dito anuo, o iia inargrni esquerda do rio Cula-Calla, 
aehaiido-se presente o residente de Caenii^»», Aluysin Thcdini de Sousa Lobo, e os com- 
uiÍ8sario8 para ai< «lídiniita^M^rs das íVoíittMras dn Con^o por parte do gov<*rno do Es- 
tiido Independente do (Nm^íi», »»h ex.'""" capitílio eonunandante .lungers «• o eonimissa- 
rio de 1.^ elasse Manhaeíj, e jior parir de Portugal os ex."^"* eapitâo tenente da armada 
Eduardo Joílo da Costa Oliveira e o segundo tenenti' Joào do Canto e (*astro Silva 
Antunes, connnigo Franeise(í Ferrari da Silva Carvalho, servin<lo do escrivílo ad hoc 
para (»sso tini nomeado pelo mesmo residi-nt»*, drvidanionte ajuramentado, alii eonipare- 
ccram Passarinho c liaramanho, eavalln*iros do [)ovo Aíangov^í Mant^Chingovo, represen- 
tantes do mesmo Mangovo «• Sumln», Alanlwmíh» Maeando, Mellolt», Loemba, lianguntando 
c Selliea, moradores do mesmo povo e o Mangovo dr Muba, niandad(» pelo Mangovo 
Mant'Clnngovo para assistir a este actoj ahi todos deelararam a ello residente e aos 
eonunissarios dos dois governorj ser este ri»» em euja margem esípierda todos nos aeliava- 
mos, o Cula-Calla, tendo sido inteiTogadoa os mcsmtís cavallieiros pelo eapitfio eoníman- 
dautc .íungers. 

Vj de tu<l(> para eonstar mandim ello residem te lavrar esto auto, quo assigna eom os 
comniissiirios dos dois governos, nfto o fazendo os declarantcs por não saberem ler nem 
oserever. E eu Franeiseo Ferrari da Silva (Virvalho, escrivão ad hoc, que o escrevi e assi- 
giiei.:^^() residente do Caeonho, Ahiyi<io Thvdim de Soma Lobo = Jnnger8= Muubavq= 
Eduardo JoUo da Costa 0/ireha, eonnnissario d«» gf»vcrno portuguez :^^ J(/()o do Canto c 
Ca^stro Silva Aixtuwts, eimimissario do g«>verno portuguez = /'V/nicisco Ferrari da Silva 
CarvalJto, 

K 

Commissao de delimitaeflo das fronteiras do (,V»ngo. — N." 24. — 111.'"** e ex.™° sr.-- 
Tenho a honra d(í conimunicar a v. ex.*, para seu conhecimento e devidos ctlcitos, que 
terminaram em N'Zobé (rio Lueula) as disposieoes fiscaes que as auctoridades do Estado 
Independente do (íongc» haviam tomado em 5 de agosto do corrente anuo, devendo, por- 
tantOy manter-sc o statu fjuo autc até que os governos das respectivas partes contratantes, 
de comnium «acconlo, resolvam sobre o assumpto. 

Deus guanle a v. ex.'* Landana, 24 de agosto de 18ÍH). — 111."™° e ex.'"" sr. residente 
da circumseripyrio do Caeongo. = íí<^'ardo .7. da Costa Oliveira, commissario do governo 
portuguez para a deraarcaçílo das fronteiras do Congo, 
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Commission de délimit^ition. — Proees verbal n*^ 1. — Les commissaires démareateurs 
des frontières entre TEtnt Indépendant du Congo et Ic Portugal, reunis en séance plénière 
à Cabo Lombo le 30 juin 1800 déeident d'aeter los déelarations faites pendant la séance 
précitée : Les commissaires des deux gouvemements sont tombes d'accord sur la configu- 
ration de la cote, et les eoordonées géographiípies des différents points releves. Les com- 
missaires démaivateurs du Portugal déelarc^nt que la Ponta Vermelha, visée par Ia con- 
vention du 14 février 1880, est située au sud do la rivière Cumbi i^ntrc les polntes de 
N^Zila et dii Dokolo. Les commissaires démareateurs de TEtnt Indépendant du Congo 
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déclarcnt que la Ponta Vermelha (fíed point dos cartes de Tauiirautr aiiglaise) cst située 
au nord de Cabo Lombo et est la mOme que cellc signaléc sur lc3 cartes portugaisos 
comme ctant Ponta N'Gelo. Los commissaires démarcateiirí* des dtiux gouvemcmcnts, 
après avoir fait valoir leurs considérations respectivos, ne peuví*nt se nicttre d'accord sur 
Tidentité de ces pointes. Les comniissaircNs dóniarcateurs du Portugal ottrent de proposer 
à leurs gouvernements rado2)tion, par mesure conciliatoire, d'uue frontière naturelle dó- 
terminée comme suit : Au sud, une ligue droite partant d'un point équidistant des deux rives 
à Tembouchure de la rivicre Lunga divisant la lagune du momo nom cu deux parties ap- 
proximativement égales et s'ctendant vers Tocéan en une ligne peri)endrculaire à la laisse 
des basses eaux. Ensuite le cours de la rivière Lunga jusqu'à la lagunt^ de Malongo, 
laissant la rive gaúche de la rivierc à TEtat Indépendant du Congo et la rive droite au 
Portugal ; les villages de Congo, N*Conde et Tema restant l\ TEtat Lulépendant du Congo 
et ceux de Cabo Lombo, M^Venho, labe, Qanzi, Tali, Spita rest;mt au I^ortugal. Le 
cours des rivières Vcnzo et Lulofe jusqu^à la source do cette demiòre dans les montagnes 
de Nime Tchiama. Le parallèle de ce point prolongo jusqu^'i son iiitersectiim avec le mé- 
ridien du confluent de la Cula-Calla avec la Lucula. Les commissaires de TEtat Lidépon- 
dant du Congo remercient les commissaires du gouvernement portugais jioiir leur propo- 
sition conciliatoire et s^engagent à la transmettre saus rctard à leur gouveraement. Les 
commissaires des deux pays décident ensuite de se transporter au Chiloangc» 2)our y dé- 
terminer le méridien passant par Tembouchure de la rivicre Cula-Calla et de se reunir à 
N'Zobé le 18 juillet suivant. 

En foi de quoi ils ont signe le present procès-verbal en double expédition. = 7)M- 
traiiiy commÍ8saii*e de TEtat Indépendant du Congo pour la délimit^ition des fVontiòres= 
Jungers, commissaire de TEtat Lidépeiulant du (^ongo pour la délimitatiim des frontic- 
rQB = Eduardo Jotío da Costa Oliveira^ commissario do governo portuguez para a delimi- 
tação das fronteiras do Congo = »yo(ío do Canto t Castro Silva Antunes^ commissario do 
governo portuguez para a d«'liniit;içí\o das fronteiras do (\)ngo. 
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Commlssion de délimitation. — Procès verbal n^ 2. — Les commissaires dómarcateurs 
des frontières entre TEtat Indépendant du Congo et le Portugal, reunis en séanoe plé- 
nière à Tela M'Bila le 19 aoút 1890, décident d'acter les déclarations faites pendant la 
séance précitée: Les delegues de TEtat Indépendant du Cong<j déclarcnt quo la rivière 
Cula-Calla dont il est parle dans la conv<ntion du 14 février 1885, n^ost antro que la ri- 
vière Cula-Cula, ayant son embouchure sur la rive gaucluí de la riviòro Lucula, entre. le 
poste de N'Zobé (Etat Indépendant) et le confluent du Chiloango (Luango-Luoe) avec la 
rivière Lucula précitóe. Les delegues du Portugal déclarcnt que la rivière Cula-Calla, 
dont il est question dans la convcntion du 14 février 1885, est la rivière situétí.sur la rive 
gaúche de la Lucula à environ cinq heures de navigation en amont du poste do N'Zobo, 
connue a]issi sous le nom de M'Zenze. Les connnissaires ne pouvant, après avoir fait va- 
loir leurs considérations respoctives, se mettre d^U'Cord sur Tidentité de ces rivières, dé- 
cident d'en référer à leurs gouvernements. En attcudant qu*une solution intervienne en- 
tre les deux pays, les commissaires décident le mantien du statu quo ante dans la zone 
située sur la rive gaúche de la Lucula, entre les deux rivières contestées. Ces déléguées 
des deux gouvernements étant d'accord sur la configuratiòn du terrain considèrent que 
leur présence sur la rivière Lucula n'est plus nécessaire. 

En foi de quoi ils ont drossé le préscnt procès verbal en double expédition. = Des- 
train, commissaire de TEtat Indépendant du Congo pour la délimitation des frontières =^ 
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Jungers, conimissuiire dt» TEtat Iiidrpendaiit du Congo pour Ia délimitation des frontiè- 
res = Eduardo João da Costa Oliveira^ commissario do governo portuguez para a deli- 
mitação) das fronteiras do Congo = João do Canto e Castro Silva Antunes, commissario 
do governo portuguez para a delimitação das fronteiras do Congo. 



O SR. GUILHKKME AUGUSTO DK BRITO CAPELLO AO MINISTRO DA HARLNUA E ULTRAMAR 

Loanda, 14 de setembro de 18ÍK) (recebido a 21 de outubro). — Para conhecimento 
de V. ex.* tenho a honra de junto remotter copias do officio do governador do districto 
do Congo (documento A) e dos documentos que o acompanham, relativos á delimitação 
das nossas A*onteiras. 

Pela copia do officio que dirigi áquella auctoridade (documento B) ficará v. ex.* ao 
facto do assumpto de que se trata, dispensando-mc de uma exposição detalhada. 

A questSo 6, em resumo, a seguinte: 

O Estado Independente tomou posse, sem protesto ou eontestaçílo da nossa parte, do 
território do Zoba, no Cacongo, na supposiyíto de que o riacho Cula-Cula era aquelle 
a que se referia a convenção de 14 de fevereiro de 1885. Continuando a exercer ali com- 
pleta jurisdicçRo, avisou no dia 5 de agosto ultimo os negociantes portuguezes estabeleci- 
dos em Tela Embilla (vide croquis), que se começavam d<'sde aquelle dia a cobrar di- 
reitos de exportaçíto ás canoas indigena» que descessem o rio Lueula, embora se reco- 
nhecesse nfto representar a carga d^ellas o resultado de. uma transacç3io fechada. Isto é, 
impunham direitos aos géneros dos iudigenas em transito 2)ara negocio no Chiloango. Im- 
portava esta medida uma diminuiçílo nos rendiuKMitos da circumscripyílo de Landana, que 
nâo era para desprezar, e o residente tinha já proposto ao governador do districto para 
também começarmos a cobrar direitos de exportaçito ás canoas que descessem o Luali nas 
mesmas condiç(!les. 

Foi n'e8tas circumstancias que, rec4inhecendo-sc por declarações dos principaes indí- 
genas que o Cula-Calla da convenção ficava muito alem do limite até agora adoptado, o 
commissario do limites obteve do Estado livre do Congo a manutenç?ío do statu quo ante 
até ulterior resolução. 

Vê-se, portanto, que o uma rectificação de fronteiras, e que o stntu quo ante nSo im- 
porta a suspensílo da jurisdicçíío do Estado Independente sobre os territórios já occupa- 
dos até resoluçUo definitiva; mas refere-se apenas á questfto da cobrança de direitos no 
rio Lticula, que effectivamente foi logo suspensa por ordem das respectivas auctoridades. 

E esta a minha opiniílo, e portanto níto acho fundamento para convidar o Estado In- 
dependente a levantar a jurisdicçao que tem ali exercido. As casas commerciaes precisam 
quo se lhes garanta a segurança das suas propriedades, e nílo convém que fiquem aban- 
donadas até que se chegue a um accordo. 

Deus guarde, etc. , 

A 

o sr. A. Sérgio de Sousa, governador do districto do Congo, 
ao sr. Guilherme Augusto de Brito Capello 

Serie de 1890.— Districto do Congo.— SecçRo civil.— N.^ 733.-111.™° e ex.°«» sr.— 
1.° Quando ha três mezes subi o Chiloango, notei com surpreza que todos ali chamam 
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Cula-Culla ao riacho já sei-vindo de fronteira com o Kstado ludcpendente, quando ú certi» 
alludir-se a nm Cula-Calla na convençíio de 14 fevereiro de de 1885. 

2.® Duas hypothcses me oecorreram entílo : ou um erro de copia no documento ci- 
tado ou a existência na margem esquerda do Lucula e a este do posto fiscal do Zoba, de 
um outro rio com o nome de Cula-Calla, dando-se, n'estc caso, uma usurpação de terri- 
tório por parte do Estado Livre. 

3.** Não julguei muito admissivel o erro de copia, ao passo que considerei como mais 
provável a segunda solução; fundando-mc na circumstancia de ser frequente em Africa 
a denominação assim de rios e povoações diflFerentes, com a simples mudança de uma 
vogal. 

4.® Citarei para exemplo o Lucala, o Lucóla e o Lucula, o primeiro no districto de 
Loanda e os dois últimos respectivamente nas circumscripç(5es de Cabinda e de C-acongo. 

5.*^ Pareceu-me conveniente abrir uma discussão sobre este assumpto, mas era indis- 
pensável um prévio reconhecimento no curso do Lucula, visto como as pessoas por mim 
inquiridas n*essa occasião, admittindo a possibilidade da existência do rio Cula-Calla, não 
tinham, comtudo, conhecimento d'elle. 

G.^ Estava, porém, próxima a reunião dos commissarios demarcadores, e entendi, 
por isso, mais opportuno deixar para o commissario portuguez o levantar aquella duvida. 

7.® No dia 5 do corrente recebi um officio (documento a) do residente de Cacon- 
go, communicando-me que as auctoridades do Estado Independente tinham feito saber aos 
negociantes poi-tuguezes estabelecidos em Tela-Embilla, que desde aquelle dia começ^i- 
vam a cobrar imposto de exportação a todas as canoas indígenas que descessem o rio 
Lucula, embora se reconhecesse não representar a carga d'eUas o resultado de uma tran- 
sacção fechada. 

8.® Ponderando-mc a diminuição de receitíi, proveniente doesta nova medida, lem- 
brava o mesmo residente um procedimento análogo da nossa parte, com relação ás ca- 
noas saídas do Luali com destino a feitoria hollandeza, situada defronte da foz do mesmo 
rio, em território do Estado Livre. 

9.® Logo, porem, chegou ao meu conhecimento, que o commissario portuguez, tendo 
encontrado um rio M'Zenze e obtido dos povos ribeirinhos uma declaração unanime de 
que este se denomina também Cula-Calla, conseguira do commissario do Estiido Livre a 
manutenção do statu quo ante, até ulterior jcsolução da pendência agora levantáida sobre 
não ser o Cula-Cula, como até agora se suppunha, a fronteira de demarcação. 

10.® Os documentos juntos mostram a correspondência trocada e dão o teor da de- 
claração atrás mencionada (documentos b, c, d). 

11.® Feita a exposição dos factos occorridos, venho apresentar a v. ex.* as duvidas 
que tenho sobre o modo como deve ser entendido o statu quo accordado entre os commis- 
sarios ; porque é de crer que a interpretação dada pelo governador geral do Estado In- 
dependente seja contraria aos interesses do nosso thesouro, como passo a explicar a 
V. ex.* 

12.® Até aqui, já o disse, tinha-se o Cula-Cula como limite de fronteira e portanto o 
Estado Independente exercia jurisdicção em toda a zona. 

13.® N*essa zona ha duas feitorias importantes, uma nacional, outra hollandeza as 
quaes teem, consequentemente, pago ao Estado Livre o imposto de exportação recaído 
nos productos por ellas comprados e embarcados depois no porto de Landana descendo 
o Chiloango com uma guia de transito. 

14.® Se o statu quo se limitar á suspensão da medida sobre a cobrança do imposto 
nas canoas indígenas, o Estado Livre continuará a ter jurisdicção na zona e portanto 
a cobrar como até aqui o imposto pago por aquellas duas feitorias. 

15.® Se, como eu julgo, o statu quo significa a completa abstenção, tanto do nosso 
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lado como por parte do Estado Independente, de toda e qualquer ingerência no território 
era litigio, entXo os géneros, livremente saídos d*aquella região, virão pagar imposto no 
cofre de Landana, na occasiHo do embarque. 

IG.® Calcula-se approximadamente em 2:0(X)^000 réis a somma paga annualmente 
pelas duas feitorias, e suppondo que por dois annos se demora a resolução definitiva d'esta 
controvérsia, acharemos, no orçamento d'e8te districto, um desfalque de 4:0(X)/500() réis 
a avolumar os inconvenientes de um dominio estranho em território a que nos julgamos 
com direito. 

17.° Por estas rasSes me parece urgente convidar o governo do Estado Livre a le- 
vantar desde já a jurisdicç3o que tem exercido, e de certo continuará a exercer, se da 
nossa parte nXo houver reclamaçiCo. Aguardo sobre este assumpto as ordens de v. ex.* 

Deus guarde a v. ex.^ Secretaria do governo do districto do Congo em Cabinda, 28 
de agosto de 1890. 

a 

Serie de 1890.— Districto do Congo.— Residência de Cacongo.— N.° 166.— III.»"® e 
ex."*** sr. — Para conhecimento de s. ex.* o governador do Congo, communico a v. ex.*, 
que o Estado Independente do Congo acaba de fazer saber aos negociantes do nosso ter- 
ritório no Zoba, que desde o dia 5 do corrente principia a cobrança do imposto de expor- 
taçSlo a todas as canoas indigenas (dongos) que transitarem pelo rio Lucula, ainda mesmo 
que se reconheça que a carga que transportem n3lo é o resultado de uma transacçSo fe- 
chada, o que vae causar uma notável diflFerença aos nossos rendimentos. Pelo nosso rio 
Lualí saem também canoas indigenas que v3Ío fazer negocio ás casas commerciaes no 
Estado Independente, julgo por isso justo que ali se estabeleça um posto e que sejam 
alteradas as disposiçcías do artigo 56.° e § único do regulamento de exportação de 27 de 
maio de 1888. 

Deus guarde a v. ex.* Secretaria da residência de Cacongo em Landana, 4 de agosto 
de 1890. — 111.*"° e ex.*"® sr. secretario do governo do districto do Congo. =0 residente, 
Aluyaio Thedim de Sousa Lobo, 

b 

Serie de 1890.— Districto do Congo.— Residência de Cacongo.— N.° 128.-111."^° e 
ex.™° sr. — Em additamento ao meu officio n." 166 de 4 do corrente, e no interesse de 
prestar a s. ex.* o governador do Congo as mais minuciosas informações sobre o con- 
teúdo do mesmo officio, cumpre-me enviar a v. ex.*, jmra serem presentes ao mesmo 
"ex."*® sr., as inclusas copias do officio que dirigi ao commissario do governo para a deli- 
mitaçíto das fronteiras no Congo, e da resposta doeste funccionario *, pela qual se depre- 
hende que níto é o canal Cula-Cula a fronteira dos territórios pertencentes a Portugal e 
ao Estado Independente do Congo, e sendo a convicção pessoal do mesmo commissario 
que o rio Cula-Calla, se existe, está situado na margem esquerda do Lucula, alem do 
posto do mesmo Estado em Zoba, na margem direita d^^ste rio ; n^esta duvida, julgo que 
o governo do Estado do Congo nâo pôde, emquanto se nHo fizerem as dehmitações, esta- 
belecer o imposto de exportaçílo de que trata o meu citado officio n.® 166. 

Deus guarde a v. ex.* Secretaria da residência de Cacongo em Landana, 8 de agosto 
de 1890. — 111."™^ e ex."^"^ sr. secretario do governo do Congo. = O residente, Aluysio The- 
dim de Sousa Lobo, 

1 Vide annexos C e D a paginas 16. 



26 



I», 

r 



I 



V 



c 

Serie de 1890. — Districto do Congo. — Residência de Cacongo.— N.^ 183. — Hl."** e 
ex."® sr. — Para ser presente a s. ex.** o governador do Congo, remetto a v. ex.* a in- 
clusa copia do officio n.® 24 (documento d) d'esta data, do commissario do goverao para 
a demarcaçXo das fronteiras do Congo, no qual communica terem terminado no rio Lu- 
cula as disposições fiseaes que as auctoridadcs do Estado Independente do Congo haviam 
tomado em 5 do corrente mez. Em vista do exposto sirva-se v. ex.* fazer constar ao mes- 
mo ex:"® sr., que julgo conveniente não ser, por agora, estabelecido o posto fiscal no rio 
Luali, de que trata o meu officio n.^ 166 de 4 do referido mez. 

Deus guarde a v. ex.* Secretaria da residência de Cacongo em Landana, 25 de 
agosto de 1890. — 111."*® e ex."** sr. secretario do governo do districto do Congo. = O re- 
sidente, Aluy»io Thedim de Sousa Lobo. 

d 

Residência de Cacongo. — CommissJlo de delimitação das fronteiras do Congo. — 
N.® 24. — 111."® e ex."*** sr, — Tenho a honra de communicar a v. ex.% para seu conheci- 
mento e devidos efFeitos, que terminaram em N'Zobe (rio Lucula) as disposições fiseaes 
que as auctoridadcs do Estado Independente do Congo haviam tomado em 5 de agosto 
do corrente anno, devendo, portanto, manter-se o statu quo ante até que os governos das 
respectivas partes contratantes, de commum accordo, resolvam sobre o assumpto. 

Deus guarde a v. ex.* Landana, 24 de agosto de 1890. — 111."*** e ex.™** sr. residente 
da circumscripçSlo de Cacongo.= Eduardo J. da Costa Oliveira, commissario do governo 
portuguez para demarcação de fronteiras no Congo. 

B 

O sr. Jayme Lobo de Brito Oodíns, secretario geral interino 
do governo de Angola, ao sr. A. Sérgio do Sousa 

Serie de 1890.— Secção civil.— Terceira repartição.— N.*» 743.-111."^ e ex."^*^ sr.— 
Foi presente a s. ex.* o governador geral o seu officio n,^ 733, de 28 de agosto ultimo, 
em que v. ex.* lhe dá conhecimento dos factos ultimamente occorridos no districto a seu 
mui digno cargo. No refe.rido officio expõe v. ex.*: 

1.* Que tem sido até hoje considerado como fronteira, na região respectiva, o rio 
Cula-Cula, ao passo que a convenção de 14 de fevereiro de 1885 menciona o rio Cula- 
CaUa. 

2.® Que as auctoridadcs do Estado Independente do Congo tinham avisado os nego- 
ciantes portuguezes estabelecidos em Tela-Embila, que desde o dia 5 de agosto começaria 
a ser cobrado imposto de exportação a todas as canoas indígenas que descessem o rio 
Luculla, embora a sua carga não representasse uma transacção fechada. 

3.® Que o commissario portuguez tendo obtido doa povos ribeirinhos uma declaração 
unanime de que o rio M^Zenze se denomina também Culla-Calla, conseguira do commis- 
sario do Estado Livre a manutenção do statu quo ante até ulterior resolução, sobre se a 
fronteira deve ser demarcada pelo CuUa-Culla, como até hoje, ou pelo novo rio, cujo 
nome coincide com o designado na convenção de 1885. 

Pergunta v. ex.* em seguida se o statu quo ante se refere exclusivamente á suspen- 
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são (lo imposto nas .cíinoas iu(lig<^nas, ou se significa a completa abstenção de qualquer 
ingerência por parte de Portugal e do Estado Livre na zona comprekendida entre os dois 
riofl ; e termina o seu officio lembrando a urgência de ser convidado aquelle Estado a le- 
vantar desde já a sua jurisdicçao no território litigioso. 

Ádduz V. ex.*"*, tinalment(í, como argumento para o alvitre que propõe, que os gé- 
neros saindo livremente (ra(iuclla nígiao, viriam, por occasiSo do embarque, pagar direi- 
tos no cofre de Landana, os ([uacs v. ex.* calcula em 2:000^(H)0 réis annualmente. 

S. ex.* o governador geral, tendp tomado na devida consideraçiHo o que v. ex.* lhe 
expõe, e em que mais uma vez se revela o seu muito zelo pelos interesses do districto 
confiado á sua administraçilo, enc^irrega-me de dizer a v. ex.* o seguinte: 

1.® Que nào pôde esclarecer a v. ex.* sobre o verdadeiro sentido do staiu quo ante 
a que se refere o seu officio, visto ignorar os termos precisos do accordo feito entre os 
commissarios portugucizcs e os do tratado Livre do Congo, esperando por isso que v. ex.* 
se dignará de enviar-lhe os documentos respectivos para esclarecimento da duvida sus- 
citada. 

2.® Que parecíí todavia nHo p(Kler refc?rir-se o statu qxio ante. ao abandono immediato, 
por parte do mesmo Estado, do território em litigio, visto deprehender-se do officio de 
V. ex.'^ ter esse território estado desde a convençíío de 1885 sob a jurisdicçSo do Congo 
belga. 

3.® Que no caso de o accordo entre os referidos commissarios não dar margem á 
reclamação por parte d*este governo geral, entende não dever intervir n^esse assumpto, 
pois o contrario seria desauctorisar o commissario portuguez, o que por certo lho diffi- 
cultaria o bom êxito nas negociaçíjes pendentes. 

4.® Que entende que d'essa abstenção não pôde resultar prejuízo para os direitos de 
Portugal, pois que estando aíFecta a delimitação do Congo a commissarios das duas na- 
çSes, não se pode invocar como uma desistência d'esse8 direitos o facto doeste governo 
geral os não ir reclamando á proporçito que se forem encontrando bases para os fimda- 
mentar. 

5.'' Que a vantagem que nt)s adviria de ser abandonado o território em litigio, tra- 
duzida no acréscimo do rendimento do imposto em Landana, toma em certo modo me- 
lindrosa a nossa reclamaçilo, para que não se de ensejo a suppor-se da nossa parte um 
pensamento reservado, visto que as nações pequenas a quem escasseia o direito de força, 
precisam mais imperiosamente que as grandes naci(malidades, que todos os seus actos 
sejam e pareçam inspirados sempre pela justiça e boa fé. 

6.^ Que ainda na hypothese de ser attendida tal reclamação, deveriam os direitos 
cobrados ser recebidos em deposito para serem entregues á nação a que definitivamente 
pertencesse a zona litigiosa. 

Deus guarde a v. ex.* Secretaria geral do governo em Loanda, 10 de setembro de 
1890. 

K^ 15 

o SR. JOSÉ VIGENTE RARBOZA DU BOCAGE, MINISTRO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS, 

AO SR. CONDE DE MACEDO 

Lisboa, 13 de dezembro de 1890. — 111."'** e ex.™° sr. — Acaba de me ser enviado 
por 8. ex.* o ministro da marinha o telegi^amma do governador geral de Angola, que por 
copia tenho a honra de passar ás mãos de v. ex.* (documento A). 

Desnecessário se me afigura fazer largos commentarios á matéria exposta n'aquelle 



28 

documento, pois nâo chega a comprehender-sc em que direito se baseiam as auctoridadcs 
do Estado do Congo para exigirem o pagamento de um imposto sobre teiTcnos que, es- 
tando litigiosos e esperando o veredictum do conselho federal suisso, a quem a questão tem 
de ser submettida, se nâo sabe ainda a qual das duas soberanias virão a pertencer. 

Abstenho-me de fazer sobre o assumpto as considerações que elle mereceria e que 
nâo escapam de certo ao illus trado critério de v. ex.*, limitando-me apenas a chamar so- 
bre elle a sua attenção e a indicar a urgente e inadiável necessidade de v. ex.* protestar 
junto da administração central do Estado Independente contra tão abusivo modo de pro- 
ceder. 

Ao governador geral da provincia de Angola foram enviadas instnicç3es telegraphi- 
cas para por este funccionario ser apresentado á auctoridade local idêntico protesto. 

Tendo havido entre os commissarios de limites discordância na delimitação sobre o 
terreno muito especialmente na confluência do Cula-Calla com o Lucula, decidiram as au- 
ctoridadcs do Estado Independente a manutenção do statu quo ante até á resolução defi- 
nitiva do assumpto. D'es8e accordo existem no ministério da marinha e ultramar docu- 
mentos authenticos, e mal se compadece com as exigências actuaes o teor d'aquelle in- 
strumento, ainda que provisório. 

Deus guarde, etc. 

A 

O sr. Guilherme Augusto de Brito Capello ao sr. António Ennes 

'felesramma.— Kxtraoto. 

Loanda, 10 de dezembro de 1890. — Negociantes portuguezes e estrangeiros recla- 
mam contra exigência Estado Livre do Congo pagamento elevado imposto predial sobre 
estabelecimentos commerciaes nos territórios em litigio por desaccordo entre commissa- 
rios limites onde se mantém statu quo, a saber: Lunga, rio Lucula, Noqui. Eu não tenho 
recebido communicaçSo official das i^esoluçSes tomadas pelos commissarios, alem d 'isso 
auctoridadcs Estado Livre do Congo exigem que negociantes peçam concessão de terre- 
nos occupados pelos estabelecimentos. 

N.° 16 

O SR. CONDE DE MACEDO AO SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA DU BOCAGE 

Bruxellas, 20 de dezembro de 1890 (recebido a 24).— 111."*® e ex."»*> sr.— Tenho a 
honra de levar ao conhecimento de v. ex.*, pela copia inclusa (documento A), o texto da 
nota de protesto que n'esta data e em obediência ás ordens e instnicçoes contidas no 
despacho de v. ex.* datado de 13 do corrente, entreguei ao administrador geral dos ne- 
gócios estrangeiros do Estado Independente do Congo. 

Deus guarde, etc. 



O sr. conde de Macedo ao sr. Edmond Van Eetvelde 

Bruxelles, le 20 décembre 1890. — Monsieur Tadministrateur general. — Untélégram- 
me du gouvomeur general de la province coloniale portugaise d^Angola, vient de portcr 
à la connaissance du gouvemement de Sa Majesté Très-Fidèle que des autorités locales 
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do TEtat Indrpendaiit dii Congo, lum seulement exigent de plusieurs sujets portugais ou 
ótrangers le payement d^impôts relatifs à des terrains sur Icsquels sont situes dos établís- 
seinents commerciaux, que ees individue possèdent díins los territoircs de Lunga (Ponta 
Vermelha), do la confluoncc du C%ila-Calla avec le Lueulla et de Noki, mais aussi que 
les autorités sus-mentionnés, vondraient C(mtraindre ees n^gociants à leur demander la 
conecRsion de ees terrains. 

Ces faits, dont j*ai Tordrc de vous informer, el sur lesquels je dois appeler votro 
plus sérieuse attention, monsieur Tadministrateur grnéral, je les tiens : 

1** Pour Címtraires aux prineipes de droít généralement admis eomme dcvant régler 
Tcxercice de toute jurisdiction tiirritoriale dans les cas de souveraineté litigieuse ; 

2® Comme en opposition avec le maintien du stafu quo ante, entre nous expressó- 
ment convenu par rapport au ten^itoire et à rincident de Ponta Vermelha, à loccasion et 
comme condition préalable de notre aceord du 7 levri(»r dernier ; 

3** Comme impliquant eiintradition avec lo texte meme d'un autre aceord, stipulant 
également le stcUu quo anto jusqu'à la résolution definitivo de TafFaire, mais visant tons 
les territoires ayant óte objet d'une divergence entrei nos commissaires de dólimitation, 
et célebre entre ees fonctionnaires avec la sanetion des autorités locales de TEtat Indé- 
pendant. 

Le gouvernement de Sa Majesté Très-Fidèle, obéissant à ce meme ordre d ulées, 
pressé d^ailleurs par des justes et instantes réclamations des interesses et vivenient pre- 
occupé de la gravite possible des complications qui pourraint rósulter de tout retard dans 
le reglement de cette afFaire vient d'envoyer au gouverneiir généml d' Angola des in- 
structions télégrapliiques, lui oixlonnant de protester sans délai contre les faits dont il 
s'agit, dcvant Tautorité locale supérieure de TEtat du Congo. Cette protestíition monsieur 
Tadministrateur general, je suis di' mon côtó cliargé de la confirmer en la formulant 
comme je viens de le fair<» devant ladministration contraio de TEtat. Cest líi meme lo 
but principal de cette communieation. 

Copendant, monsieur Tadministrateur general ce serait de ma part méconnaitre bien 
singulièrement le haut prix auquel est tenu par nos deux gouvemements, le maintien des 
relations cordiales existantes entre les deux États, aussi bien que rinfluence et la portéc 
de Tesprit de conciliation et d*amicale déférence dans lequ(d ils ont su jusqu'à présent 
trouver ou rechercher la solution de tous les diíférends entrevenus entre TEtat Indépcn- 
dant et le Portugal, que de cloro cette note sans vous avoir exprime ma ferme confiance 
et mon espoir sincero qu*en présence do cct exposé les autorités locales de TEtat Indé- 
pendant recevront d'urgence de ladministration central© des ordres destines à mettre fin 
à im état de choses sur la qualification duquel je m*abstient d'in8Íster et dont je crois inu- 
tile do vous signaler en détail les graves inconvenients. 

Veuillez agréer, etc. 

N.*' 17 

O SR. GONDE DE MACEDO AO SR. JOSÉ VICENTE RARBOZA DU BOCAGE 

Bnixellas, 4 de janeiro de 1H91 (recebido a 9).— lU."^ e ex.™^ sr.— Cabe-me hoje 
a honra de enviar a v. ex.*, inclusas por copia, duas notas (documentos A e B), datadas 
de 2 do corrente, que antes de hontem á noito recebi do administrador geral dos negó- 
cios estrangeiros do Estado Independente do Congo. 

■ No coiTcio de amanha espero poder submetter a v. ex.* uma suecinta exposição (do- 
cumento C) do meu modo de ver acerca dos assumptos de que tratam essas duas notas, 



80 

para responder ás qnaes no entretanto cuido dever esperar as ordens e instrucçSes de 



V. ex.* 



Deus guarde, etc. 



O sr. Edmond Van Eetveld ao sr. conde de Macedo 

État Indépendant du Congo. — Département des aflFaires étrangères. — N** 1:482. — 
Bruxclles, le 2 janvier 1891. — Monsieur le comte: — Le gouvemement de Sa Majesté 
Très-Fidèle doit être, comme nous, en possession des resultais des trávaux de la eom- 
mission de délimitation qui avait été chargée, par les deux gouvemements de proceder, 
Bur Iç terrain, au trace des frontières de leurs possessions en Afrique, en exécution de 
la convention du 14 février 1885. II a pu constater que les commissaires dos deux parties 
ne se sont pas mis d'accord sur la plupart des points qu'ils avaient à détenniner. 

Conformément à Tentente générale intervenue entre nous à la date des 4 et 6 fé- 
vrier demier, tau cas oíi il surgirait un diflférend a Toccasion de cc tr«avail de délimita- 
tion», les points laissés en litige par les commissaires, «doivent être déférés à Tarbitrage 
du conseil fédóral de la Confédération Suisse». 

En conséquence de cet arrangeraent, TEtat Indépendant du Congo se proposc de 
saisir sans tarder Tarbitre choisi de commun accord, des points qui ont divise la commis- 
sion de délimitation ainsi que des considérations que les deux parties croient devoir pré- 
senter pour appuyer leurs revendications. 

En conséquence de nos lettres des 12 février et 31 mars 1890, la mission des com- 
missaires démarcateurs était: 

1*^ D'abord, de détenniner entièrement sur le terrain, jusque Cabo-Lombo, la droite 
joignant Fembouchure de la rivière qui se jette dans Tocéan Atlantique, au sud de la baie 
de Cabinda, prés de Ponta Vermelha, à Cabo-Lombo ; et de se bomer ensuite à marquer 
sur une longueur de 2 à 3 kilomètres le parallèle de Cabo-Lómbo ; 

2® De lixer, sur ime même étendue, à partir du confluent du Cula-Calla avec le Lu- 
cula, le méridien de ce confluent; 

3^ De déterminer, jusque sa rencontre avec le parallèle de Nohi, le méridien qui 
passe par Fembouchure de la petite rivière de Uango-Uango, et de fixer les points d'abou- 
tissement de ce parallèle. 

Hs auraient termine leurs travaux par la fixation de la ligne séparative des eaux du 
Congo et par la détermination des iles fluviales de -la rivière Zaire (Congo) appartenant 
à chaque état. 

Les commissaires du Portugal n^ont pas cru devoir entreprendre la demière partie 
de cette tache, autant parce qu'ils se sont dit dépourvus d'instnictions au sujet de la fi- 
xation sur lar Kuango du point d'aboutissement du parallèle de Noki, que parce qu^ils 
différaient d'avis avec les commissaires de TEtat sur le point initial de ce parallèle. 

En ce qui concerne Ponta Vermelha, les commissaires portugais ont estime que la 
pointe visée sous ce nom par la convention du 14 février 1885, est située au sud de Ia 
rivière Cumbi entre les pointes de N'Zila et de N^Docolo. 

Les commissaires de TEtat du Congo ont placé la pointe Vermelha (Red point, selon 
eux, des cartes de Tamirauté anglaise) au nord de Cabo-Lombo et ont constate son iden- 
tité avec celle signalée par les cartes portugaises comme étant Ponta N'Gelo. 

Ce désaccord a été consigne dans un procès verbal en date du 30 juin 1890. 

Une seconde divergence de vues s^est produite entre les conmiissaires au sujet de la 
fixation du méridien passant par le confluent du Lucula avec le Cula-Calla. 

Les delegues de TEtat Indépendant du Congo ont soutenu que la rivière Cula-Calla 
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dont il est parle dans Ia convention du 14 fóvrier 1885 11'ost autre que la rivière Cula-Cula, 
ayant Bon embouchurc sur la rive gaúche de la riviòrc Lncula entre le poste de N^Zobé . 
et le confluent du Cliiloango avec la riviòrc Lucula. 

Les dólégués du Portugal ont declaro que la rivière Cula-Calla, dont il est question 
dans la convention, est la rivière située sur la rive gaúche de la Lucula à environ cinq 
heures de navigation on amont du poste de N'Zobé, conime aussi sous le nom de N*Zenze. 
Ces 4éclaration8 ont étó actcs dans le procès verbal du 19 aoút 1890. 

Enfin une troisième conti^overse, consignée dans le procès verbal du 24 septembre 
1890, s*est produite entre les commissaires au sujet du point initial du parallèle de Noki 
qui forme la frontièro à partir de son interscction avec le móridien de Tembouchure de 
la rivière Uango-Uango. 

L^accord s*est établi sur la direction du móridien amorcó à Tembouchure de la ri- 
vière de Uango-Uango, mais les commissaires portugais proposent de faire partir ce pa- 
rallèle h 300 mètres au nord de la maison la plus septcntrionalc de Noki, proposition 
qui ne peut évidemment se concilier d'aucune manière avec la disposition du traité qui 
indique Noki même comme point de dópart du parallèle, c'est-à-dire un point à deter- 
miner non pas en dehors de Noki, mais dans cette agglomération. 

En prcsence de ce désaccord general sur tous les points essentiels des travaux de la 
commission, il n'y a pas lieu à ratification et le reeours à Tarbitrage s^impose en vertu 
de Tentcnte intervenue entre nous en fóvrier dernier. 

Les points à dócider par Tarbitre sont los suivants : 

V Oíi est située Tembouchure de la rivière qui se jette dans Tocóan Atlantique, au 
sud de la baie de Cabinda, prés de Ponta Vermelha ? 

2® Le móridien que la convention du 14 fóvrier 1885 place au confluent du Lucula 
avec le Cula-Calla, est-il celui qui passe par le confluent du Lucula avee le Cula-Cula, 
ou celui passant par le confluent du Lucula avec le Cula-Calla (M'Zenze) ? 

3^ Oii doit se placer cxactemcnt le point initial du parallèle de Noki? 

Je me fais un dcvoir de porter à la connaissance de V. E. que c'est sur ces trois 
questions que nous soUicitons le jugement de Tarbitre. Comme il entre dans les désirs 
des deux pays do faire rógler le plus tôt possible ces litiges, et de mettre fin ao statu 
quo dans les points contestós, j'ose prier le gouvernement de Sa Majestó Très-Fidèle de 
vouloir bien, comme nous, adresser sans dólai au gouvernement suisse, les pièces qu'il 
croira de nature à Tóclairer sur les questions à rósoudre. 

Je saisis cette oceasion pour renouveler à V. E. les assurances de ma plus haute con- 
sidération. — A S. E. mr. le comte de Macedo, envoyé extraordinaire et ministre pléni- 
potentiaire. = fidmond Van Eetvelde, 

B 

O sr. Edmond Van Eetveld ao sr. conde de Macedo 

État Indépendant du Congo. — Dópartement des afFaires étrangères. — N** 1:469. — 
Binixelles, le 2 janvier 1891. — Monsieur le comte: — J'ai Thonneur d'accuser a V. E. 
la reception de sa lettre du 20 décembre dernier, relative à des actes d*administration 
que les autoritós du t Congo posent dans les terri toiros de Lunga (Ponta Vermelha), de 
la confluence du Cula-Calla avec le Lucula et le Nokii. Ces actes d'administration, d'aprè8 
le cabinet de Lisbonne, violeraient le statu quo convenu entre les deux pays. 

Avant d^aborder le fond même de la question, V. E. me permettra d^examiner quels 
sont les documents échangés entre nos gouvemements par rapport au statu quo dans les 
terrítoires contestes actuellement entre eux. 
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Cest, en premler lieu Taceord établi directeinent entre nous et cxinsigiic dan» la let- 
tre que le 22 novenibre 1889 j'ai eu l'honneur d adreôser à V. E; ensuite les deux pro- 
eès verbaux qui ont eté signés les 19 aoôt et 24 septembre 1890 par les commissaires 
démarcateurs et ayant trait respcetivement aux tcrritoircs de la Lucula et aux íles situées 
daus le Congo. II n'y a pas íi ma connaissance de document ayant une portée plus géné- 
rale et visant tous les territoires qui ont fait Tobjet d'une divergence de vues entre nous. 
Le premicr des actes précités seul a fait Tobjet d'une entente directe entre nos gouver- 
nements ; les deux autres ont étó signés par des commissaires dont le mandat, strictement 
limite, ne comportai t que Texécution du trace de nos fronticres sur le terrain. 

Tout en faisant les reserves les plus formelles quant à la valeur de ces deux demiers 
documents, je me liâtc d 'aj ou ter, par deférence pour le gouvemcment de Sa Majesté Très- 
Fidèlc et pour répondre à ses sentlments de conciliation, que nous entendons obser\'er 
de la manière la plus scrupuleuse le statu qiio antéricur, et ne poser aucun acte qui puisse 
préjuger la décision de Tarbitre choisi de commuu accord. 

En ce qui concerne le tcrritoire de Lunga, V, E. me permettra de lui rappeler ma 
lettre du 22 novembro 1889, consignant Tintei^prétation arretée entre nous, suivant la- 
quelle le retoiu* au statu quo ante signifierait, du côté du PoHugal, Tabstention de tout 
acte d'administration, et du côté de TEtat Indépendant du Congo, le retrait du post arme 
et la continuation de Tadministration que cet Etat exerçait depuis quatre ans au point 
conteste. 

Digà uno prcmièrc fois la signification du statu quo ante avait été mal comprise par 
le gouvemeur general d'Angola; il Tavait interprete dans le sens d'une neutralisation, 
mais, à la suite d'une démarche faite par le ministre de Belgique à Lisbonne, le ministre 
des aflfaires étrangeres de Portugal voulut bien reconnaitre à nouveau que le sens du statu 
quo ante était bien celui consigne dans ma lettre du 22 novembro. 

II promit à cctte époque d'envoyer 'Jes instructions conformes au gouvemeur gene- 
ral d'Angola, 

II est donc hors de doute qu'en continuant d'adminÍ8trer le point de Lunga, TEtat 
du Congo n'outrepasse pas son droit et se confonue strictement Ix Taccord intervenu en- 
tre nous Tannée dernicre. 

En ce qui concerne les territoires contestes, situes du côté du confluent du Cula- 
Calla avec le Lucula, je ne pense pas non plus, mr. le comte, que la portée du statu quo 
puisse présenter le moindre doute : le maintién de ce statu quo ne peut signifier que la 
continuation de Tétat de chose qui existait au moment oíi a surgi entre nos commissaires 
la contestation relativo aux territoires en question. Or, à ce moment, ainsi que je suis 
prêt à le démontrer d'une manière irrefragable à V. E., nos autorités administraient en 
fait tous les points contestes; des particulicrs y avaient demande et obtenu Tenrégistre- 
ment de leurs terres, et les autorités portiigaises de Cabinda, par un acte d'avis date du 
19 avril 1889, demandaient à ce que les autorités judiciaires de TÊtat du Congo pour- 
suivissent dans le tcrritoire du Lucula, un sujet portugais prévenu de coups et blessures 
«attendu, disait le cônsul de Portugal à Banana dans sa communication du 18 mai 1889, 
que le délit fut commis dans le Lucula, tcrritoire de TEtat Indépendant du Congo, et que 
ses autorités ont le droit et le devoir de recherclier la véracité de Taccusation et de châ- 
tier le coupable». II y a donc lieu de croiro que, dans ce cas aussi, le gouvemeur gene- 
ral d'Angola a considere à tort le statu quo comme impliquant une sorte de neutralisa- 
tion, dont Toffet serait de crécr en fait au Congo des enclaves soustraites à toute autorité 
et ou notamment aucun des deux pays n'aurait plus même droit ni d'interdire le com- 
merce des armes et des spiritueux, ni d^exercer la moindre juridiction pénale. 

Le gouvemement portugais voudra bien reconnaitre avec la haute impartialité qui 
le distingue, que telle n'a pu et ne peut etre la pcnsée de nos gouvernements et que le 
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maintien du atatu quo ante dans un territoire oíi nous avions po8<^ des actes non ('«qulvo- 
ques d'adiTiinÍ8trati<)U ne peut pas avoir ponr eonséqueiice d'en bannir notre autoriti"! et 
d y faire cesser rapplicatioii de toute loi. 

II va de 80Í, inr. le cointe, qu'en contiuuant d'a(lniiiiistrer eorame nous Tavons fait 
aiiparavant, nous n^cntendons ^ms préjuger la d('^cision de Tarbitre, ni nous soustraire d*au- 
cune manière au jugement qu'il rendra. Pour bien marquer notre ferme intention de nous 
conformer en tous poiuts íi une sentence que nous con^idérerons, quelle qu*elle soit, eommc 
l'expression impartiale de la vérité et du respect des droits de chaeun, j'ai, ee jour, 
adressé n V. E. une communication oíi je precise les questions en litige et íi la suite do 
laquelle je soumettrai ces questions au jugement de Tarbitre. Ce recours immédiat au 
juge appelé à statuer est le meilleur nioyen de mettre rapideinent lin aux difficultés que 
pourrait soulcver Tobscrvation du statu quo, 

J'ai confiance que le gouvenieuient de Sa Majcsté Tri'S-Fidèle voudra bien recon- 
naítre le bien fondé des observations que j'ai eu Toccasion de lui présenter plus haut et 
que, fidèle à sa politique de conciliation, il donnera au gouverneur general d'Angola les 
eclaircisseraents et les instructions que comporte la situation. 

Je ne veux pas terminer sans dóclarer à quel point nous sommes sensibles à tout 
ce que V. E. veut bien dirc au sujct du prix qu'attaclie son gouveniement au maintein 
des relations eordiales avec TEtat du Congo. 

Ces sentinients sou reciproques, et je me pcrmettrai de formuler le voeu qu'il8 gui- 
dent aussi, en toutes circonstances, les autoritcs loeales dans leurs rapports comnnms. 

Je me permets de soidiaiter de la manière la plus amicale, que cbaque fois qu'un 
dissentiment s^élève entr*elles, ces autoritcs fasseut preuve de la plus grande modération 
et qu^avant de recourir à des procédures plus solennelles, il y ait entr^elles un échange 
cordiale d'explicati(>ns qui permettrait souvent de prevenir les malentendus et de vider 
sur les lieux les questions qui les diviseraient, 

Je saisis cette occasion pour renouveler à V. E. les assurances de ma plus liaute con- 
sidération. — A S. E. mr. le comte de Maeedo, envoyc extraordinaire et ministre pléni- 
potentiaire. = A\/monf^? Van Eotvehh\ 

Exposição 

ICxtroeto. 

I. Na primeira das notas a que se refere a presente exposição, ha para mim um só 
ponto de duvida. 

É perfeitamente legitima em presença da convençíto de 14 de fevereiro de ISSf) e 
do accordo complementar de 4 e 6 de fevereiro ultimo, a intenção manifestada pela admi- 
nistração geral do Estado Independente, de submetter sem demora ao juizo arbitral es- 
colhido as divergências havidas entre os commissarios das duas partes contratantes. É 
cortez e correcto no fundo e na forma o prévio aviso doestas intenções ; cortez e correcto 
também e manifestamente fundado n(» iiiteresse commum dos dois Estados, o pedido ao 
governo de Sua Magestade Fidelíssima para proceder por igual forma. 

O questionário que a administração geral do Estado Independente se propSe submet- 
ter á decisão do arbitro, parece-me também clara e imparcialmente formulado; tal como 
exactamente resulta do texto da convenção de 14 de fevereiro de 1885 e das divergên- 
cias de facto havidas entre os commissarios, e com a clareza necessária para não deixar 
margem a futuras duvidas nos pontos a que se refere. 

Ha um ponto de facto, porém, e muito importante, que fica para mim inteiramente 
obscuro em presença da nota que vou analysando. Houve ou não divergência entre os 
commissarios acerca da linha divisória de aguas e das ilhas fluviaes do Zaire? 
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No questionário a submetter ao arbitro não ha referencia a este ponto essencial e 
combinado da deliniitaçllo de fronteiras, o que leva a suppor quo nlto houve divergência 
acerca doeste ponto. 

No corpo da nota, porém, com referencia ao n.' i\.^ da exposição ah feita da missilto 
commettida aos commissarios, diz-se que estes ^entenderam nao d^ver reaiisar a ultima 
parte doesta missão (a do n." 3.**)», e é de facto na parte íinal do citado n." 3.® que se en- 
contra o preceito de fixar a linha dê separação das aguas do Zaire e determinar as ilhas 
fluviaes do mesmo rio pertencentes a cada um dos estados. 

As rasSes allegadas para justificar estíi abstenção dos conmiissarios, são todavia tão 
manifestamente alheias á questão da linha divisória de aguas e das ilhas fluviaes do Zaire, 
que é licito duvidar de que a referencia de que se trata abranja a ultima parte do n.° 3." 

Na hypothese, porém, de que tenha havido entre os commissarios, cm relação a este 
ponto, divergência, ou antes por parte d'ellcs abstenção justificada por motivos que ignoro 
(do que v. ex.* de certo estará melhor informado), cumpre-me fazer notar a v. ex/ que 
uma sentença qualquer do juizo arbitral, baseada no questionário formulado pela adminis- 
tração geral do Estado Independente do Congo, deixaria ainda a obra de doHmitaçSo não 
só geogi'aphicamente incompleta, mas, o que c peior, politicamente também, visto como 
permaneceriam subsistentes, se não todas, as mais fecundas origens de graves divergên- 
cias ou pendências entre os dois Estados. 

C^umpre, portanto, a meu ver, aproveitiir por qualquer forma o ensejo para deixar 
também liquidado este ponto pela sentença do juizo arbitnil. 

No tocante á validade dos argumentos em que se basearam os nossos commissarios, 
para a sustentação das opiniSes que lhes são attribuidas na nota a que mo vou referindo, 
nem me cabe pronunciar-me, nem poderia fazel-o, pela absoluta carência dos elementos 
mais essenciaes para poder basear a minha apreciação. 

O governo de Sua Magcstade, porém, está na posse de todos esses elementos, e é 
minha opinião que, se examinados elles resultar para v. ex.* a convicção de que em al- 
giun dos pontos de divergência a rasão e a justiça não estavam inteiramente da parte dos 
nossos commissarios, lhe é licito e decoroso desistir doesse ponto de divergência antes 
de recorrer ao arbitro. 

Não • rematarei estii parte da minha exposição sem chamar nniito especialmente a 
attenção de v. ex.* para o ponto da nota a que me venho referindo, em que se faz a pre- 
cisa definição da missão attribuida aos commissarios por accordo entre os dois governos. 
Esta definição confirma mais uma vííz, mas por confissão espontiuiea da administração 
geral do Estado Independente do Congo, e por forma categórica e incontestável a exclu- 
são da possibilidad(í sequer de levantar-se entre os commissarios qualquer divergência, 
ainda mesmo indirectamente, referente á questão da Lunda, e por consequência a nenhuma 
obrigação para nós de submetter tal questão á arbitragem do conselho federal suisso. 

II. Na nota que em datil de 20 de dezembro próximo passado expedi ao adminis- 
trador geral dos negócios estrangeiros do Estado Independente do Congo, e que a v. ex.* 
remetti por copia com o meu offieio de 21 do mesmo mez, baseava eu o meu protesto 
contra as illegitimas exigências das auctoridades locaes do Estado Independente: 

1.^ Em serem esses actos contrários aos princípios de direito geralmente admittidos 
como devendo regular o exercicio de qual<|uer espécie de jurisdicção em territórios de 
soberania litigiosa. 

2.® Em serem oppostos, no toeant<í ao território de Ponta Vermelha, á manutençSo 
do sfato quo combinado entre mim e o referido administrador geral, relativamente ao in- 
cidente havido n^iquella localidade. 

3.° Em serem contrários, pelo que dizia respeito aos territórios de Noqui e da con- 
fluência do LucuUa com o Cula-Calla, a accordos do mesmo género firmados pelos com- 
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luissarios delimitadores com a sancçilo da auctoridade local superior do Estado Indepen- 
dente. 

No meu modo de ver, os principies geraes de direito internacional a que pretendia 
referir-me conduzem naturalmente á seguinttj conclusílo geral: «que em território onde a 
soberania é objecto de litigio, é defc^zo em regra aos litigantes exercer qualquer espécie 
de jurisdicçâo». Esta regra, i)orém, eorrige-so e eonfirma-se com os seguintes casos de 
excepção : 

1.® A posse eíFectiva o anterior ao litigio, por um dos litigantes, do território con- 
testado ; 

2.® A necessidíule evidente e inadiável de salvaguardar um principio geral e supe- 
rior do humanidade; 

3.® A necessidade também evidente e inadiável de evitar o prejuizo iiTcparavel para 
aquelle dos litigantes a quem dr futuro vier a p(»rteneer ine(mtestada a soberania do terri- 
tório objecto do litigio; 

4.'* Prévio aceordo entre os litigantes contrario á regra geral acima estabelecida. 

Em presença da segunda das notas do administrador g(;ral do Estado Independente, 
e do modo como n'ella s3io eontestidos os fundamentos do meu protesto, convém exami- 
nar se os actos de administraçJlí» pniticados pelas auctoridades locaes do Est^ido Indepen- 
dente a <[ue esse j)rotesto se refere, podem reputar-se compreliendidos em qualquer dos 
quatn> casos de excej>çIlo acima mencionados. Claro está que, consistindo esses actos por 
uma parte na exigência d(» pagamento de impostos prediaes, por outra parte na preten- 
são de compellir individues eHtid>elecidos sobre os tc^rritorios em litigio a pedir a concessão 
dos terrenos em que foram fundados os seus est^ibehícimeiítos, ningucMU rcputcirá taes 
actos de administração incluídos nos casos de cxcepçílo 2." e 3.'* 

Intuito de salvaguardar interesses geraes e superiores de humanidade, ninguém lo- 
grará descobril-o em actos de tal natureza. Prejuizo irre})aravel para qualquer dos liti- 
gantes também nào pode r(.'sidtar da níto rcalisaçílo de taes actos, visto como os impostos 
prediaes correntes ou atrazados, bem como o preço das concessões de terrenos, sempre 
poderiam em tempo opportuno ser cobrados pelo litigante vencedor (í finalmente embol- 
sados por aquelle a qu(;m legitimamente p(M-tencessem. 

Resta examinar (e convém aqui distinguir o território ãv Ponta Vermelha dos outros 
dois a que se refere o meu jirotesto) se os actos protcístados cabem nos casos de excei)çJlo 

l.« e 4." 

Na sua nota de 22 de novembro de 188^, diz o sr. VanEetvelde textualmente o se- 
guinte: aLe retour au tftatu (/no ante signifierait, du cote du Portugal, Tabstention de tout 
acte d^administration, et du cote de TEtat Indépendant le retrait du poste anné, les cho- 
ses restant jn'ovisoirement, en un mot, dans Tétat oíi elles se trouvaient depuis quatre ans». 
Dizia-me também o sr. ^•an Eetvelde, a titulo /le infoi»niaçao, que o território do incidente 
(o de Ponta Vermelha) era, havia cerca de quatro annos, admiinsfrado de facto i)elas au- 
ctoridades do Estado Independente. 

Interpretei sempre e interpn^to ainda esta declaração do sr. Van Eetvelde cimio si- 
gnificando igualmente por parte do Estado Independente a obrigfiçílo d<» abster se de 
quaesquer actos de administração no território alludido. 

De facto nem se comprehende que o governo portuguez pedisse e acceitasse o re- 
gresso ao statu quo por íViruia que d'ahi lhe nSio resultasse satisfação nem proveito, visto 
como a presença de uma força policial do Estado Independente ou o exercicio de actí)s 
de administração por quaesquer funceitmarios civis d^elle, significavam por igual mani* 
festíxçoes de sol>erania, nem se logra descobrir o motiv(» por que o Estado Independente, 
uma vez declarada litigiosa a soberania sobre o território de Ponta Vermelha e accorda- 
dos entre os litigantes os meios de resolver o litigio, queira manter o direito de adminis* 
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trar esse território, ao passo t£uc se privava dos únicos meios ali eflicazcs (os coercitivos) 
de exercer essa administração. 

No entretanto o sr. Van Eetvelde na sua ultima nota, e apesar das absurdas conclu- 
sões a que, no meu modo de ver, ella conduz, mantém uma interpretaçlo do fttatu quo 
contraria á nâinha. 

Avoca para o Estado Independente do (Jongo o direito de continuar a administrar 
o território em litigio de Ponta Vermelha, e os seus principaes' argumentos para sustentar 
esse supposto direito são, por uma parte a posse effectiva d'essc território antes do litigio 
(isto é o 4.** caso de excepção), por outra a interpretação conforme a sua opinião dada á 
combinada manutenção do statu quo j)or um dos illustres antecessores de v. ex.* em 
presença de instancias e diligencias feitas pelo ministro da Bélgica em Lisboa, e por occa- 
siâo de difficuldades locaes levantadas pelo governador geral de Angola, que attribuíra 
ao accordo de manutenção do statii quo ante o mesmo alcance e significação que eu lhe dei. 

Estes dois argumentos de facto nSo posso eu contestal-os. A apreciaçUo do valor do 
primeiro depende de inquérito c infonnaçoes locaes que nSo chegaram, até ao presente, 
ao meu conhecimento. As circumstancias que constituem o segundo nunca me foram com- 
muuicadas. 

No tocante ao território da confluência do Lucula com o Cula-(^alla afiguram-se-me 
de valor os argumentos adduzidos pelo sr. Van Eetvelde para demonstrar a sua posse 
effectiva pelo Estado Independente anterior ao litigio, e até o reconhecimento d'e88a posse 
por parte da auctoridade considar portugueza. E o valor e alcance do iftatn quo combi- 
nado para esto caso depende também essencialmente do facto da posse. 

No tocante ao território de Noqui, só uma informação local poderia elucidar o caso. 



N.° 18 

o SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA Dl BOCAGE AO SR. CONDE DE MACEDO 

Lisboa, 10 de janeiro de 1891. — Recebidos seus oíBcios sobre notas Estado Indepen- 
dente do Congo. Sobre limites estXo sendo estudados documentos relativos ao tratado de 
14 fevereiro 1885. Parece possivel encontrar solução conciliadora conforme ao espirito do 
tratado e tramites da sua negociação e aos alvitres dos commissarios de limites; se fosse 
possivel essa conciliação, talvez podesse dispensar-se arbitragem. Convém saber disposi- 
ções do Estado Independente para esta solução. Resposta na (juestão do statu quo estai 
dependente da attitude que Estado Independente do Congo assumir emquanto á questão 
limites. 

N.*» 19 

O SR. CONDE DE MACEDO AO SR. JOSÉ VIGENTE BARBOZA DD BOCAfiE 

Bruxellas, 13 de janeiro de 1891. — Rei Soberano nas melhores disjmsiçoes de exa- 
minar e acceitar solução conciliadora na questão limites. Desejo do Rei e seus adminis- 
tradores sei quo esta formula traga resultado mais rápido e completo que arbitragem da 
Suissa. 
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N.°20 

O SR. FRANCISCO JOAQUIM DA COSTA E SILVA AO SR. AGOSTINHO DORNELLAS 

Lisboa; 14 de janeiro de 1891. — Hl.'"** e ex.'"^ sr. — De ordem de s. ex.* o iuiuie?tro 
c secretario doestado dos negócios da marinha e ultramar^ tenho a honra de roraettcr a 
V. ex.* o incluso officio (documento A) de 12 do corrente, do commissario do governo 
jiara a fixação das fronteiras do dominio portuguez no Congo, e iH)go a v. ex.* a devolu- 
çSio opportuna do dito ofHcio, o qual se refere ás dificuldades levantadas na determinação 
da linha relativa a fronteira om Norjni. 

Deus guardo, o te. 



O sr. Eduardo João da Costa Oliveira 
ao sr. Francisco Joaquim da Costa e Silva 

ICxtracio. 

Lisboa, 14 de janeiro de 1891. — Ul.""^ e ex.'"" sr. — Tenho a honra de enviar a 
y. ex.* o croqius do reconhecimento topographico feito desde a feitoria de Guimarães 
a Aguiar (Noqui) até á feitoria hoUandeza situada ao sul da torrente conhecida no tratado 
de 14 do fevereiro de 1885 por tpetite riviere de Uango-X^^ango», e as copias dos últi- 
mos processos verbaes (documentos a, b, c, d). 

Pela leitura doestes documentos se ve iramediatamente que os commissarios interes- 
sados nas demarcações das fronteiras dos seus respectivos paizes, nSo poderam chegar a 
nm accordo, apesar de nós termos empregado todos os esforços para isso, já explicando 
que o meridiano í^ue passa pela embocadura da torrente de Uango-Uango nSo pode ser- 
vir de fronteira, como se ve chiramente no incluso croquis^ já propondo como medida con- 
ciliatória (visto existirem duas propostas differentes acerca do parallelo de Noqui) um pa- 
rallelo que, partindo de um ponto equidistante dos dois parallelos que passam pelas 
primeiras e ultimas casas da povoaçSo de Noqui, se prolongasse e terminasse na sua in- 
tersecção com o rio Cuango. 

Os commissarios do Estado Independente do Congo i-espondem c fundamenttim todos 
os seus argumentos, dizendo que nós não nos tinhamos querido afastar da letra da con- 
venção, como aliás era nossa conveniência, quando se tratim da demarcação da fronteina 
no rio Lucula, não acceitando o Oula-Cida pelo CiUa-Calla, como haviam proposto e pro- 
]>unham ; hoje, adoptando esse mesmo principio, não podem tomar outro meridiano para 
fronteira senão aquelle que passe pela embocadura do llango-Uango, consoante a letra 
da convenção. 

D'esta argumentação resalta um facto curioso, o qual é pretenderem os commissarios 
do Congo fazer-nos recuar a nossa fronteira até ao Cula-Cula, para o Estado receber to- 
dos os impostos píigos pelas feitorias do rio Lucula^ com grave prejuízo nosso, como já 
tive a honra de expor a v. ex.**, quando se tratou do assumpto. 

Por ultimo cumpre-m(í explicar a v. ex."^ as rasSes por que solicitei a nossa vinda á 
Europa, que supponho causou estranheza. 

l.** Porque estávamos fatigados e doentes, resultado da longa permanência em terri- 
tórios pantanosos; 

2.* Porque o paiz dispendia comnosco os nossos ordenados extraordinários, não lhe 
podendo nós prestar serviços correspondentes; 
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3.* Porque a estação das chuvas eslava imminenle c nào podiíiraos trabalhar no 
ZairC; sem grande risco de vida e nenhum proveito para o paiz. 
Deus guarde, etc. 

a 

Commission de délimitation. — Procès verbal n® 3. — Les commissaires dímarcateurs 
des frontières entre le Portugal et TEtat Indépendaiit du Congo se sont reunis le 19 sc- 
ptembre 1890 à Boma. 

Mr. Jungers, commissaire de TÉtíit Indépendant du C^ongo porte à la connaissancc 
de mrs. les conmiissaires de Portugal que mr. Destrains, gravement indispose, ne pourra 
plus assister aux scances de la commission de d('»limitation ni participer h ses travaux. 
Mr. Destrains a en conséquonce et confonnément aux i>ouvoirs dont il est revêtu, delegue 
aux fins de le remplacer mr. Fuchs Félix (Alexandre) directeur de la justice du gouvcr- 
nement à Bomíi, à qui il a remis tous ses pouvoirs. 

Mr. Jungers donne communication íi mrs. les commissaires de Portugal de la dóléga- 
tion en bonne et due forme donnce par mr. Destrains à mr. Fuchs. 

Les partias convienncnt qu'une copie certifico conforme de cette dclcgation será an- 
nexce au prcsent procès-vcrbal et dcclarent que les travaux scront poursuivis avec le 
concours de mr. Fuchs, directeur de la justice du gouvernemcnt de TEt^it Indépendant. 

Ainsi fait à Boma, le 19 septcmbre 1890. = jP. Fuchs, commissaire de TKtat Indó- 
pendant du Congo = Jungers, commissaire délégué de TKtat Indcpendant du Congo == 
Eduardo João da Costu Oliveira, commissario de Portugal- -*/o^o do Canto e Castro tíilva 
AiUums, delegado de Portugal. 

b 

Commission de déUmitation. — Proces verbal n^ 4. — Les commissaires démarc*ateur8 
des frontières entre TEtat Indcpendant du Congo et le Portugal, rt^unis en séance plcniòre 
i\ Boma le 23 jour du móis septembre 1800, dccident d'acter les dcclarations faitcs au 
cours de la scance prccitcc». 

Les commissaires de TEtat Indcpendant du (^mgo et de Portugal scmt d accord : 
P, sur la configuration de la rive gaúche du Congo l\ partir de la petitc rivicre de IJangt»- 
Uango entre la factorerie hollandaise et la factorerie portugaisc jusqu^à la factorerie de 
mr. Guimarães, située à lextrcmité sud-ouest de Noqni ; 2®, sur la direction du méri- 
dien amorcé à Tembouchurc de la petite rivière de Uango-Uango. 

Les commissaires de Portugal dcclarent que le tcxte de la convention du 14 février 
188Õ porte clairement que le mcridien qui passe par rembouchun» de la petite riviòre du 
torrent de Uango-Uango est la ligue de scparation des territoires des dcux pays; mais ils 
font remarquer que ce mcridic^n represente sur la carte par la ligncí A B coupe la rive 
gaúche du fleuve Zaire ((^ongo) en deux points, laissant d'un(í part une petite baie h TÉtat 
Indcpendant et d'autre part au Portugal une petite portion du Zaire (Congo), à partir du 
méridien qui limite cette baie jusqu'au thahvnj du fleuve. 

Les memes commissaires ajoutent qu'ils ne peuvent acccpter cette fronticre qui, si 
elle domie satisfation à la Icttrc de la convintion, nc rci)ond en aucune maniere aux in- 
tenti(ms de ses rédactcurs; peut-etrc les plcnii)otentiain*s des Hautes Parties Contraetan- 
tes reunis h Berlin avaient-ils sous les yeux de.s cartes géographiques existant à cette 
époque, lesqucllcs donncnt au cours du fleuve Zaire (Congo) une orientation difFérente de 
celle qu'il a en rcaHté, ainsi qu'il a cté constatr d(íiHiÍH, not^nniment par le leve fait de 
concert par les commissaires demarca tcurf>. 
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Les eonimissairos de TEtat Indépendant du Congo dcclarent qu'en laissant eu terri- 
toíre portugais, ainsi que le veut Tarticlo 3®, alinéa 7* de la convention, la partia du ter- 
rain de Ia factorerie portugaise située à Test du raeridien, la frontière déterminée par le 
méridien de Tembouchure de la petite rivière de Uango-Uango satisfait d'une façon com- 
plete à Ia lettre de la convention du 14 fóvrier 1885 et répond aux intentions de ses ré- 
dacteurs. 

Les plénii)otentiaires des Hautes Parties Contraetantes reunis à Berlin seuiblent 8*être 
uniquement préoccupós en désignant Tembouchure de la petite rivière de Uango-Uango 
eomnie point d^amorce du méridien, do faire tomber on territoire portugais la factore- 
rie portugaise, ou plutôt la factorerie de la Brithh Congo Company gérée par un sujet de 
Sa Majesté Très-Fidèlo, sise à Uango-Uango au nord de Noqui. 

lis ont voulu ainsi non seulemont consacrer à nouveau les droits du Portugal sur les 
territoires que reconnaissait déjà íi cette puissanee la convention du 26 février 1884 entre la 
Grande Bretagne et le Portugal, laquelle désignait Noqui comme extreme limite aux pos- 
sessions portugaises sur la rive gaúche du Congo, mais encore ajouter comme annexe au 
territoire que cette puissanee considérait comme donnant satisfixction à ses legitimes pró- 
tentions, le terrain de la factorerie portugaise. 

II est peu vraisemblable que les plénipotentiaires si tant est qu'ils aient en sous les 
yeux les cartes auxquelles il est fait allusion par les connnissaires de Portugal, 8'en soient 
rapportés aux seules données de ces cartes pour décrire les frontières adoptós par Sa 
Majcsté Très-Fidèle le Roi de Portugal et des Algarves et TAssociation Internationale Afri- 
caine entre leurs possessions dans FAfrique occidentale. 

n apparait clairement au contraire qu^ils ont prévu non seulement quelle serait la 
direction du méridien de Tembouchure de TUango-Uango, mais encore que la factorerie 
portugaise pourrait être coupée, si bien que la convention stipule, en prévision de ce cas, 
que cette factorerie devra demeurer en territoire portugais. 

Ainsi fait à Boma, le 23 septembre 18í)0. = Eduardo João da Costa Oliveira, com- 
missario de Portugal = João do Canto e Castro Silva Antunes, delegado portuguez:^= 
F. tuchs, commissaire de TEtat Indépendant du Congo =JungerSj commissaire de TEtat 
Indépendant du Congo. 

c 

Commission de délimitation. — Procès verbal n® 5. — Les commissaires démarcateurs 
des frontières entre le Portugal et TEtat Indépendant du Congo, reunis en séance plé- 
nière le 24 septembre 1890 à Boma, conviennent d*acter ce quit suit: 

Les commissaires démarcateurs de Portugal proposent de faire passer le parallèle de 
Noqui à une distance de 300 mètres au nord de la petite maison appartenant au sieur 
Martins da Silva, négoeiant domicilie à Boma, et indiquée sur le plan par le point P. 

Les commissaires de TEtat Indépendant du Congo déclarent ne pouvoir accepter ce 
parallèle et proposent de faire passer le parallèle de Noqui à 300 mètres au sud de la 
factorerie de mr. Guimarães, située au point P'. 

Les commissaires ne parvenant pas à se mettre d*accord sur la fixation du point 
d^intersection du méridien de Tembouchure de la petite rivière de Uango-Uango et du pa- 
rallèle de Noqui déclarent qu^ils s'en réfereront h leurs gouvememcnts respectifs. 

En présence de ce désaccord les commissaires reconnaissent de part et d^autre que 
la délimitation des frontières íi partir de Noqui jusqu*au Kuango (Cuango) doit être ajour- 
née, les commissaires de Portugal déclarant d^ailleurs qu^ils sont sans instructions relati- 
vement à la fixation sur le Kuango (Cuango) du point d'aboutissement du parallèle de 
Noqui. 



L 
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Aiusi fait íi Boina, lo 24 scptembre 1800. = i*\ Fuchs, comraissaire de TEtat Indé- 
pendant du Congo = Jungei^s, commissaire de TEtat Indópendant du Congo = Eduardo 
Joõo da Coda Oliveira j, commissario do Portugal = «/oSo do Canto e Castro Silva Antu- 
nes, delegado portuguez. 

d 

Coinmission de dólimit^ition. — Procès verbal n*^ 6. — Los commiBsaires démareateurs 
des frontières entre le Portugal et TEtat Indépeudant du Congo, róunis en séance plé- 
nière à Boma le 24 jour du moi de septí»nibrc 1890, eonviennent d'acter les déclarations 
suivantes au cours de la séanee précitóe: 

Les commissaires de Portugal déclarent que ne pouvant étudior le coure du flcuve 

Zaire pour régler la propriétó des iles, attendu que la saison des pluies est imminente, ils 

ont résolu avant de rentrer en Europe de proposer que le statu quo soit niantenu dans 

toutes les iles situées dans le fleuve depuis son embouchure jusqu*à la petite rivière de 

' Uango-Uango. 

Les commissaires de lEtat Indépendant du Congo dóclarent qu'ils ne croient pas 
devoir aborder la question de la propriété des íles du Congo (Zaire) avant rache vement 
des travaux de déliuQÍtatíon des frontières à partir de Noqui jusqu'au Kuango (Cuango). 

Ils se rallient à la proposition de maintenir le statu quo. 

Fait Ji Boma, le 24 septembre 1890. i=F. Fuchê, commissaire de FEtat Indópendant 
du Congo = Jungers, commissaire de TEtat Indépendant du Congo = Eduardo João da 
Costa Oliveira, commissario de Portugal = Jo/ío do Canto e Castro Silva Antuiies, dele- 
gado portuguez. 

O SR. JOSÉ VICENTE UVRBOZA Ml BOCAGE AO SR. CONDE DE MACEDO 

Lisboa, 23 de janeiro de 1891. — 111.™** c ex."*** sr. — Li com toda a attençao a nota 
dirigida a v. ex.* pelo sr. Vau Eetvelde a 2 do correntr, expondo as questòes sobre que 
se tinham suscitíido divergências entre os commissarios portuguozes e belgas encan'ega- 
dos pelos dois governos de traçarem no terreno a linha divisória estabelecida pelo tratado 
de 14 de fevereiro de 1885, informando de que em virtude do accoi^do complementar de 
4 e 6 de fevereiro ultimo o Estado Independente do Congo ia submetter sem demora ao 
juizo arbitral do Conselho Federal Suisso essas questões, e fonnulando o questionário que 
havia de ser apresentado á decisão do arbitro. 

Nilo receia o governo portuguez essa sentença. Tendo estudado detidamente o as- 
sumpto, em presença dos relatórios dos commissarios, e dos mappas que os acompanha- 
vam, e tendo mandado proceder a um minucioso exame dos documentos que podem acla- 
rar as disposições d'aquelle tratado, e dos que attestam as negociações que o precederam, 
chegou á convicção de que a justiça das suas pretensões seria attendida, e reconhecidos 
os direitos de Portugal no caso de serem submettidos á sentença do juizo arbitral os pon- 
tos sobre os quaes divergiram os commissarios dos dois paizes. 

Antes porém de usar da faculdade que lhe concede o accordo de fevereiro ultimo, e 
no propósito de mais uma vez demonstrar o espirito de conciliação que o anima para a 
resolução das questões suscitadas, e o desejo de ser agradável ao governo de Sua Mages- 
tade o Rei Leopoldo, de que ainda ultimamente tem dado provas evidentes pela attitude 
tomada na discussão dos direitos de importaç«^o no Congo e em outros assumptos pen- 



41 

dentes, resolveu siifígerir a idéa de um accordo amip:avel qu<», sem prejudicar interesses 
l(*gitimoB, evito o recurso ao expediente de um juizo estranho antes de se eliej^ar ao qual 
se devem esgotar todas as tentativas de soluçXo fundada no consenso mutuo. 

N'ess(^ intuito encarreguei v. ex.'^ de ouvir a opiniSo da administraçílo central do 
Estado do Congo iic<»rca d'este meu alvitre, e com muita satisfacvHo tive conhecimento 
de que por sua parte estava tam1)eni essa administra^ito animada das melliores intençííes 
no sentido de uma conciliação. 

Silo as bases d'es8(í accordo qur ru passo a expor a v. cx.% a fim de que d'elle de 
conhecimento ao sr. Van Eetvelde, nutrindo a esperança de cjue eUas serSo aeceitas sem 
difficuldade, visto termi sido suggeridas em commum pelos commissarios dos dois paizes 
que andaram est\i<lando o terreno, e coidiecrm os int(U't^sseB dos respectivos estados. 

Antes i)orém de (>xpor os tcTuios da conciliaça») chamo a att(»nçao de v. ex.'** para o 
memoramhm (documento A), quo junto remetto, e docunií^ntos (pi«» o ncompanham, (mde é 
claramente exposta a questíío e us fundamentos do direito (pie nos assiste. l)\'ssa exposi- 
ção fora V. ex.* o uso que julgar conveniente, dnmlo (Uella conhecinM-.ito á administração 
do Estado Indepemlente, se for necessário, i>ara demonstrar on- -' »»'> ií«» intuito de chegar 
a uma solução amigav(^l que o goverm» portiiguez a|)res' •'•^'^ '* seguinte j)roposta : 
Com respeit.» ao primtMro ponto solnv que se ^ '^«^^itou a divergência: 
«A fronteira sul entre o território d(^ Ca}-; ''''] « ^ K»*'^^^*» Independente do ( Vngo par- 
tirá do iM)nto da lu-aia situado por 5^ '" ^ *^*^ ^ ^'^^^''' '^'' ^^''"^'''' deixando a margem 
direita para Portugal e h inargor ^'«a^^^^ P««i o Estado Independente do CN^ngo; de- 
pois seguirá o curso da ribe^ *' ^""«* ^^ ®^^^^" ^'^ Jfalongo, ficando as povoações de 
Cabo Lombo, MTt^nho. ' ^^> ^*""' "^^^^^ ^^P^*"' «»»"g'»ii*\Íime, N'Ooio, M'Tó, Fortale- 
za Soke etc. para ^^'^'^S'^^ ® ^^ povoaçHes de í^)ngo, NX/onde e léma para o Es 
tado Indeoendente "^^P^** ^ curso dos rios Venzo e LiihUe até á sua origem na vertente 
da montanha Niir "* ^^•'^**'^") determinando-se nVssr' ])onto o parallelo que senirá de fron- 
teira até á sua ' ^^^^^^^-^^ ^*^nt^ <^ meridiano da confluência do ( 'ula-Calla com o Luculla». 
Com resr ^^ *** segundo ponto, isto é, a detenninaçao do meridiano que passa n^estíi 
confluenciii ;' ^'^^ expressa da convençlto concorda tfio claramente com o que está indi- 
cado na CP curso do Zaire dos srs. Capello e Ivens, carta que serviu de base ás 
neo-ociaçrK *^ ^^ ^^^ certo a administração do Estado Independente do Congo nfto quererá 
continuar * P^^^^^^l^cer-se da argumentação fundada na supposta existência de um erro de 
copia na *^^^^®*^^ ^^ escrever o nome do rio Cula-Calla, nome que apparece do mesmo modo 
escripto ^^*^ ^'^ caVta como na convenção, o que prova a manifesta intençílio de escolher 
anuelle ^ ^^ outro, que a esse tempo nao se conhecia, para fazer passar o meridiano. 

^j m respeito ao terceiro ponto, isto é, qual deve ser o ponto inicial do parallelo de 
Noíiui ^*"""^^^^ divergiram os commissarios pelo facto dos i)ortuguezes leníin proposto 
(lue es^' P**^^'^^'^-'^ passasse ;>00 metros ao norte da casa mais septentrional de Noqui. 

^^hm de aj)resentar uma solução conforme aos desejos manifestados pelo sr. Van 
Eetvel/ "*' "^^'^ ^^^ ^ ^® janeiro, servir-se-ha v. ex.^ propor que este parallelo passe a 
um po/^ í*quidistante da casa mais ao norte, e da que fica mais ao sul da povoação, isto 
é da i'^**^^'^ ^^ Domingos José de Sousa, e da de Guimarães it Aguiar, no caso de por 
sua par*^' ^ ^^' ^'^ Eetvelde concordar em que o meridiano que vem encontrar esse paral- 
1 lo ims^ '^ ""'** '^^^ metros a leste da foz do Tango-Uango. 

j5j.| pi'oposta concilia ambas as pretensões, nao tem os inconvenientes apontados no 
relatório ^**''^ «-"ommissarios a (\m\ st^ refere o memorandum ]\mii>, e em nada prejudica o 

■pj^ ''into a linha do curso do Zaire, e pelo que diz resjíeito ás ilhas que se acham 
,/ wfo r;o ^^ podem entrar como elemento n'esta pniposta, nem podiam ser apresentadas 
como pontí ^"^«tao á sent(»nça arbitral, visto nít(» terem ainda sido objecto de estudo 
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dos commissarios, que, apesar de terem instrucçoes para o fazer, foram impedidos de as- 
sim proceder por ter chegado a epoclia das chuvas, em que é impossível eraprehender aquel- 
les trabalhos. A declaração da falta de instrucçSes a que se refere a nota do sr. Van 
Eetvelde dizia respeito ao curso do Cuango, e nHío ao limite fluvial no Zaire; mas, com- 
quanto faltem estudos locaes, relativamente a este ultimo, espero poder enviar brevemente 
a V. ex.* a indicação de um meio que talvez possa satisfazer a urgente necessidade de 
evitar conflictos, sem exigir longos e despendiosos trabalhos hydographicos que, a terem 
de executar-se, demorariam muitíssimo a definitiva resoluyâo doeste assumpto. Brevemente 
enviarei a v. ex.* copia das plantas topographicas levantadas pelos commissarios de limi- 
tes e a que se refere o memorandum annexo a este despacho. 
Deus guarde, etc. 

A 

Memorandum 



Tendo-se suscitado divergências na interi)retaçao da convenção de 14 de fevereiro 
de 18<S5 entre Portugal e a Associação Internacional do Cong(», na parte em que aquclla 
convenção estabelece a linha divisória entre o** territórios portuguezes e os que pertencem 
hoje ao Estado Independente do Congo, foi de corimum accordo resolvido que commis- 
sarios dos dois paizes se dirigissem aos terrenos, a llni de emprehenderem o traçado da 
fronteira e assim esclarecerem a questão e fornecerem os elementos necessários para uma 
resolução do litigio. 

Três são os pontos em que existem divergências entre os fííferidos commissarios, 
divergências que convém fazer desapparecer : 

1.® Determinação da embocadura do rio que se lança no oceano Atlântico, junto de 
Ponta Vermelha ; 2.**, determinação do meridiano que passa na confluência do Cula-Calla, 
a que algims chamam M'Zenze, com o LucuUa; 3.", determinação exacta ida intersecçJLo 
do meridiano que passa pela foz do Uango-Uango com o parallelo de Noquít 

Convictos dos nossos direitos e certos que os poderemos fazer valer coiíp os meios 
directos e indirectos que nos fornecem muitos documentos e os testeinimhos d^Çs que co- 
nhecem praticamente os terrenos, vamos apresentar separadamente para cada ulpi d 'esses 
pontos as rasoes em que se apoiam as justas pretensões de Portugal. \ 

4 

V 

I ■; 

Diz a convenção entre Portugal e a Associação Internacional do Congo no artigo ^í-", 
demarcando as fronteiras: «La droite joignant Tembouchure de la rivière qui se jett^- dans 
Tocéan Atlantiquc au sud de la baie de Cabinda, prés de Pontii Vennelha, à Cabo Lc^mboD. 

O Estado Independente, interpretando esta demarcação, deu como assentado que 
tonta Vermelha é o ponto designado nas cíirtas inglezas com o nome de Red Pcrint, c, 
procurando a embocadura do rio que ficava mais perto, achou a boca do pequeno canal 
Buam^quisse, e d'ahi tirou a recta para Cabo Lombo, começando a exercer actos .de so- 
berania na estreita faxa de costa que esta linha lhe proporcionava. 

Por sua parte Portugal entendo que Ponta Vermelha ó a que estii situada juo chão 
de Macáia, terras vermelhas, ao sid da ponta de N^Zilla e ao norte da ponta Blemgo Pin- 
gue ou Dokôlo. Chamam-lhe os indígenas Comungo-Buma, e está situada a 5®,5í>',08'' de 
latitude sul e a 9^,59'^ 10" de longitude leste de Paris. E portanto pretende que c» rio mais 
próximo, aquelle de cuja embocadura deve partir a recta a Cabo Lombo, ó o Cimibi-»- 
Cham-Nunc, ou simplesmente rio Cumbi. 

Para fundíunentar esta pretensão concorrem vários argiunentos, em vista dos quaes^ 
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um exame imparcial iiilo pódi» recusar a mais iuteira justiça aos nossos direitos. S8o esses 
argumentos do três ordens : 

a) Espirito que presidiu ás negociações; 

6) UetenninaçXo dos pontos geo^aphicos feita pelos eourniissarios c indicilçSes de 
cartas geographicas ; 

c) Depoimentos dos indígenas o negociantes europeus com respeito aos pontos con- 
test^idos. 

a) Ao tempo em que se ontabolaram as nogociaçruís que precederam a convençUo de 
14 de fevereiro de 1885 ainda n5o estavam rigorosamente determinadas as coordenadas 
dos pontos a que se refere essa convenyíto, e foi necessário usar de. mais de uma expres- 
são para designar cada um d'csses j)ontos. Torna-se, pois, necessário cotejar essas ex- 
pressões quando se quer designar um logar. Ora, primeiro que tudo, dizendo o texto da 
convençSo a embocadura de um rio, nilo tiveram i)or certo os negociadores a intençHo de 
designar assim o logar em que desj)ejam as aguas do Buam^quisse, pequeno canal que só 
corre na estaçílo das grandi^s chuvas, e qiu* serve para dar vasílo ás agiuts que empoçam 
nos areaes contíguos, acontecendo nu-smo que nnula a corrente em cada estação, conforme 
a abundância das chuvas. Algiunas vezes os indígenas veem-se fí)rçados a abrir a com- 
municação para o mar das higôas formadas pelas aguas empoçadas. Tomar, j)ortanto, essa 
embocadura para inicio de uma linha fronteiriça, seria um erro geographico, por se desi- 
gnar com o nome de rio o que o nilo é, e um absurdo, pois (pie na estaçílo secca nSo exis- 
tiria, e em cada estação variaria confonne o estado nu;teorologico da atmosphera. 

Pelo contrario o Cmnbi é uma corrente constante, a única que tem barra aberta no 
oceano e de onde p<)de partir uma linha fácil de detenuinar em qualquer estação. O facto 
do Buam*quisse se chamar rio em algumas cartas, s<5 se pode attribuir a terem sido le- 
vantadas pelos seus auct<)re8 em epocha da corrente caudalosa. 

Acresce ainda que examinando a carta do curso do Zaire de Capello c Ivens, carta 
(pie serviu para base de negociações, enc<mtramos na costa ao sul da bahia de Cabinda 
um único rio perto de Cabo Lombo. Ora a sua embocadura está a sudoeste d'este logar, 
e o seu curso segue a direcção de NE-SW. pelo que se ve claramente que a intenção 
dos negociadores era tomar para fronteira uma liidia n'este sentido o não na direcção 
8E-NW. como pretende o Estado Independtnite do Congo. 

h) Encarregados os commissarios de marcar nos terrenos a linha estabelecida pela 
convenção, resolveram primeiro que tudo determinar o começo d^essa linha. Dizendo a 
convenção que a embocadura do rio fica junto de Ponta Vermelha, trataram de estudar 
qual seria este ponto, e tendo levantado uma planta da costa, com cuja exactidão címeor- 
daram os commissarios do Estado Independente, vieram ao convencimento attestado pelos 
seus relatórios, que Ponta Vermelha é o Comungo-Buma dos indígenas, situado no chão 
de Macaia, e não a Ponta N'Gelo, como pretendem os commissarios d*aqiielle Estado. 

c) Em uma declaração assignada a 23 de maio de 1890 na feitoria hollandeza da 
Vista pelo chefe d'essa feitoria Sérgio de Sousa Puna, pelo príncipe Mani Puati, chefe do 
povo da Vista, e por outros indígenas, affirma-se que Chi-Buma ou Comungo-Buma (cuja 
traducçHo em portuguez é Terra Vermelha ou Ponta Vermelha), está situada ao sul de 
Ponta Manete e immediatamente ao norte da Ponta Blenge-Pingue, e que ao norte do 
logar ou povo da Vista não existe outra ponta que se denomine Ponta Vermelha (docu- 
mento n.** 1). 

Em 20 de junho do mesmo anno declara o príncipe Mambuco Manchita, chefe do 
labe Oanzi, ter ordenado a abertura da lagoa do Lumbo, abertura que é costume fa- 
zer-se sempre que ó preciso abundância de peíx(i (documento n.** 2). 

Em 24 de maio igual declaração á do documento n.** 1 é feita pelo príncipe do Sala, 
Mani Luemba e por vários outros indígenas nnportantes (documento n.® 3). 



44 

Em 10 de novembro de 1881), n^uma carta dirigida ao residente de Cabinda, Fran- 
cisco Joilo da França, declara João José Lopes Chaves, empregado da casa liollandeza, 
o qual durante vinte annos viveu n^aquellas paragens, que é na Pontíi de Macaia onde 
tem principio a Ponta Vermelha, estendendo-se para norte até á ponta do Diabo, ou Red 
Point dos mappas inglezess (documento n.® 4). 

II 

Emquanto ao segundo ponto a divergência nasce na interpretação do seguinte pe- 
riodo do artigo 3.^ da convenção: 

«Le parallòle de ce dernier point prolongé jusqu'à son intersection avec le méridien 
du confluent du Cula-Calla avec le Luculla.» 

O Estado Independente do Congo entende que a confluência por onde deve passar 
o meridiano indicado na convenção é a do Cula-Cula, pequeno canal a jusíuite do Cula- 
Calla indicado nos mappas, allegando que houve engano na maneira de escrever o nome 
doeste rio ao tempo em que se redigiu a couvençiío. 

Portugal por seu lado sustenta que a letra da convenção está conforme ás indicações 
geographicas, e que a confluência do Cula-Calla da convenção, a que alguns chamam 
M'Zenze, é o ponto por onde deve passar o meridiano que vae encontrar o parallelo de 
Cabo Lombo, não tendo havido erro algum na maneira de escrever o nome d'aquelle rio. 

Empregando a mesma ordem de argumentos qne nos serviu para justificar as nossas 
pretensões no primeiro ponto, recorremos ao espirito da convenção e intençí^es dos nego- 
ciadores, testemimhos dos commissarios e indicações geographicas, e por ultimo testemu- 
nhos dos indigenas. 

a) O primeiro e o mais forte dos motivos pelos quaes os negociadores não podiam 
ter concordado em que se escolhesse a confluência do Cula-Cula é que esse canal ao 
tempo da convençíití não era conhecido nem indicado nas cartas. Só posteriormente é que 
o leito d'esse pequeno esteiro foi desobstruído das arvores e ramos que escondiam a sua 
passagem. 

E se por acaso se quizesse sustentar que o rio que na carta de Capello e Ivens (a 
que serviu para base das negociações) figura com o nome de Cula-Calla é o Cida-Cula, 
teríamos então de ir procurar o Cula-Calla a montante da confluência com o Loango Luce 
c rio Luculla, e encontrariamos o primeiro rio que n'essa carta apparece, que é o que se 
lança no Luculla, perto de Hinga Ponze, muito a leste do meridiano do porto da Lenha, 
meridiano que nao foi acceite pela Associação Internacional, quando por parte de Portu- 
gal foi proposto ao tempo das negociações que precederam a convenção de 14 de feve- 
reiro (documento n.® 5). 

h) O exame dos mappas, as plantas leviuitadas pelos commissarios, e o próprio tes- 
temunho dos commissarios belgas são garantia da justiça da nossa causa. 

Na cArta de Capello e Ivens a foz do único rio que figura com o nome de Cula-Calla 
acha-se a proximamente 12^.29' de longitude este de Greenwich e 5''. 14' de latitude sul; 
a foz do Cula-Calla marcado na planta levantada pelos commissarios portuguezes e com a 
exactidão da qual concordaram os commissarios do Estado Independente, encontra-se a 
12^.31' de longitude este de Greenwich e a 5^. 12'. 2" de latitude. 

A diíFerença, portanto, é apenas de 2 milhas em longitude e 1 em latitude. 

Ora, se admittirmos como fronteira o meridiano de Cula-CuUa, que desemboca no Lu- 
culla a proximamente 940 metros da confluência do Lucidla com o Loango Luce, encon- 
trariamos uma diíFerença de 4 milhas mais para oeste do que foi marcado nas cartas que 
serviram de base para a negociação, e que não nos são favoráveis. 

Se auida estas considerações não bastassem poderíamos reforçal-as com o testemunho 
dos próprios commissarios do Estado Independente que assignaram o auto de declaração 
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de 18 de a^osti» de 1890, feito na margem esquerda do rio Ciila-Calla, e que o Estado 
Indopcndente designa com o nome de I^rZenze. 

Se se pretendesse que a foz do Cula-Cula fosse o ponto por onde passa o meridiano, 
tanta rasâo haveria para se escolher o Cula-Cula, que desemboca a 940 metros da foz do 
Luculla, como o de um outro Cula-( 'ula que desemboca n'este rio a perto de 50 kilomctros 
a montante do mesmo LucuUa, o que por certo o Estado Independente do Congo nSo ac- 
ceitaria. 

Na communicaçílo dirigida pelo commissario portuguez, capitão tenente Oliveira, ao 
sr. Destrains, commissario do Estado Independente, a 10 de agosto de 1890 (documento 
n." 6*), que nâo foi contestada, expõe este distincto official a sua opinião sobre a identi- 
dade do rio Cula-Calla (que não pode ser senão aquclle a que também chamam M'Zenze), 
de um modo tão claro que não deixa duvidas sobre este ponto. 

Com respeito a este ponto estão os direitos de Portugal por tal modo fundamentados 
e são os seus interesses n'esses territórios tão legitimes, que d^elles não poderá prescin- 
dir. No documento alludido está claramente demonstrado (pie a allegação da imaginada 
hypothese de um erro praticado pelo coi)ista do tratado, erro cuja existência de modo 
algum está provado, e que nunca se tentou rectificar, não pôde invalidar os direitos de 
soberania garantidos por um tratado. 

E de facto, se a allegação de que os copistas se tinham enganado, ao designarem as 
localidades na occasião de escrever os tratados, podesse servir de fundamento para re- 
clamar contra as fronteiras marcadas por esses tratados, deixariam os pactos internacio- 
naes de apresentar a garantia e segurança que hoje oíFerecem ás naçSes contratantes, 
e teria o direito das gentes de inventar uma nova maneira de garantir os direitos de so- 
berania, sobretudo em Africa. 

c) Muito mais forte do que um testemunho do visconde de Cacongo, apresentado va- 
gamente n'uma carta do sr. Destrains, sem que d'Í8S0 haja vestigio, é por certo um tes- 
temunho assignado por esse próprio delegado, e que desfaz por completo qualquer duvida 
que sobre este ponto houvesse. 

E o que se dá com o auto de 18 de agosto (documento n." 7*), no qual se prova que 
achando-se na margem do rio Cula-Calla os commissarios do Estado do Congo, os portu- 
guezes e muitos indigenas importantes, e tendo o próprio mr. Jungers interrogado estes 
últimos, foi unanimemente respondido ([ue era aquelle o verdadeiro rio Cula-Calla. Este 
auto, assignado pelos commissarios do Estado Independente, pelo residente portuguez, etc, 
bastaria só por si como documento justificativo dos nossos direitos. 

Ha comtudo mais alguns, que muito esclarecem. 

Uma declaração feita pelo engenheiro machinista encarregado do reconhecimento to- 
pographico do districto do Congo, João iVancisco Nunes, e assignado também por Gou- 
veia, Manuel Nunes Barata, António Nogueira de Figueiredo, etc, prova que o primeiro 
canal, que se encontra na margem esquerda subindo o Luculla, desde a sua confluência, 
é o Cula-Cula, que communica com a lagoa de Chindende (documento n.® 8 '). 

O mesmo prova a declaração assignada por Macaia Sambo, Furcica, etc, e prova 
mais que o rio Cula-Calla, conhecido também pelo nome de M^Zenze, desagua no rio Lu- 
culla no chão de Chingovo (documento n.® 9*). 

mesmo é declarado pelo capita de Melimba, Cacongo, Dule, Mauibanze, Machin- 
ga, etc. (documento n.** 10^). 

1 Vide Annexo E a pag. 19. 

2 Vide Annexo D a pag. 21 

3 Vide Annexo F a pag. 18. 
^ Vide Annexo G a pag. 18. 
^ Vide Annexo H a pap. 18. 
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Igualmente é declarado por Mangovo Chingovo, Mancaca de Chingovo, etc. (docu- 
mento n.® 11 *). 

III 

terceiro ponto em que se levantaram divergências ó sobre o local em que se 
deve dar a intersecçJlo do meridiano que parte da foz do Uango-Uango, com o parallelo 
de Noqui. 

Diz a convenção; aLe méridien qui passe par rembouchure de la petite rivière de 
Uangò-Uango entre la factorerie hoUandaise et la factorerie portugaisc de maniere à lais- 
ser celle-ci en territoire portugais ju8([u'à la rencontre do ce méridien avec le parallèle 
de Noqui». 

Antes de mais ó necessário dizer que a carta de Capello o lyens, que serviu de base 
á negociação, indica o curso do Zaire n'este ponto com a direcçSo nonleste-sudoeste, o que, 
a ser verdadeiro, níto traria inconvenientes. A planta, porém, levantada pelos commissa- 
rios portuguezes, o com a qual concordaram os commissfurios do Estado Independente, da 
o curso do Zaire n^este ponto com a direcção norte-sul. 

Esta differença, alterando as situaçSes respectivas de Noqui c da foz do Uango-Uango, 
tem como residtado que, indicando a carta, pela qual for feibi a convenção, bastante 
^território a oeste de Noqui como sendo portuguez, e por onde a villa se poderia expan- 
dir, a rectificação aperta a villa n'uma nesga de ten^eno, entre tenntorio do Estado Indepen- 
dente e o Zaire, terreno que na sua maior largura tem 250 metros ! Alem d^issoo meridiano 
que passa pela foz do Uango-Uango corta logo a feitoria portugueza que se acha ali estabele- 
cida, contra a leti*a ex2)reBsa da convenção. Mais a sul corta duas vezes a linha da praia, 
deixando para o Estado Independente uma bahia, com manifestos inconvenientes para as 
duas partes. Logo depois piíssa pela feitoria de Domingos do Sousa, dando logar ao ab- 
surdo de ficar esta propriedade estabelecida sobre a linha de fronteiras dos dois estados, 
e por ultimo vem quasi cortar o cemitério de Noqui. Vê-se, pois, claramente que não po- 
dia ser este o espirito dos negociadores, que mais de uma vez manifestaram a intenção de 
deixar a villa de Noqui, á larga, em território portuguez. E tanto isto assim é, que n'um 
mappa publicado em 25 de março de 1885 pelo instituto nacional de geogi*apliia, com o 
nome de Carte politique de V Afrique centrale avec indication des limites des Etats libres 
du Congo et des possessiorus européennes, não só se deixa Noqui por completo e com toda 
a largueza dentro de território portuguez, como se marca a Tinha de fronteiras em frente 
do Vivi. 

Parece, portanto, que o meridiano que vem encontrar o parallelo de Noqui, para se 
conformar com a intenção manifesta c reconhecida de deixar esta povoação por completo 
e imia pequena área de expansão em território portuguez, deve correr a uns 300 metros 
a leste da foz do Uango-Uango. 

Emquanto ao parallelo de Noqui, que pela carta de Capello e Ivens nenhum incon- 
veniente teria em que partisse do centro mesmo da povoação, deve, pela mesma ordem 
de idéas acima exposta, isto é, para que a povoação por completo e o seu cemitério fi- 
quem em território portuguez, partir da casa mais septentrional d'aquella povoação, per- 
tencente a Domingos de Sousa. 

Fica plenamente demonstrado que seria inexequivel adoptar o meridiano designado 
pela letra expressa da convenção, pois vem cortar duas vezes a linha da praia, passa pe- 
las próprias casas de varias feitorias, e priva de natural expansão a villa de Noqui, re- 
servada a Portugal pelo tratado, por expressa e repetida exigência do governo de Sua 
Magestade durante as negociações. 

Nenhuma justificação plausivel tem a indicação de um parallelo que partisse de um 

1 Vide Aunexo I a pag. 18. 
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ponto 3()() metros ao sul da ultima casa de Noqui, absolutamente inacceitavcl para o go- 
verno portugucz por cortar o c^uninho de S. S^alvador do Congo, com visível prcjuizo para 
Portugal. 

Lisboa, 23 de janeiro de 1891. 

DOCUMENTO N." 1 

• 

Declaração. — Nós abaixo assignados espontaneamenttí declaramos que Chi-Buma ou 
Comungo Buma (cuja traducçâo em portugucz é Terra Vermelha ou Ponta Vermclhca), 
está situada ao t^ul de Ponta Manete e immediatamente ao norte da Ponta Blenge-Pingue. 

Declaramos mais, que ao norte do logar ou povo da Vista não existe nenhuma ou- 
tra ponta que se denomine Ponta Vermelha (Comungo-Buma, em linguagem indigena). 

E por ser assim fazemos livremente esta dòclaraçâo que assignamos. 

Feitoria hoUandeza da Vista, 23 de maio de 1800. — F. Sérgio de Sousa Puna, chefe 

da feitoria |-Mani Puati, chefe do povo da Vista Mani f- Fumo Sambo, príncipe 

da Vista Mani \- Mzinga }- Guvolo [- Mono \- Fumo Pedro. 

Está conforme. Cabinda, 11 de julho de lSdO.== João do Canto e Castro Silva An- 
iunes, auxiliar technico do governo portugucz junto ao commissario para a dcIimitaçlLo 
das fronteiras do Congo. 

DOCUMENTO N.' 2 

Declaraçíío. — Eu abaixo assignado, príncipe Mambuco Manchita, chefe do labe, 
Ganzi, etc, declaro ter ordenado a abertura da lagoa do Lumbo, abertura que é costu- 
me fazer-se sempre que se precisa de grande abundância de peixe e ha falta de géneros 
alimentícios. 

labe, 20 de junho de 1890. — Príncipe -|- Mambuco Manchita. 



DOCUMENTO N." 3 

Declaração. — Nós abaixo assignados, espontaneamente declaramos que Chi-Buma 
ou Comungo-Buma (cuja traducçrio cm portugucz é Terra Vermelha ou Ponta Ver- 
melha), estíí situada ao sul da Ponta de Manete, c immediatamente ao norte da Ponta de 
Blenge-Pinguc. Declaramos mais que ao norte do logar, ou povo da Vista, nílo existe 
nenhuma outra ponta que se denomine Ponta Vermelha (Comungo-Buma em linguagem 
indigena). E por ser verdade fazemos livremente esta declarayíto, que assignAmos. 

Feitoria hollandeza da Vista, 24 de maio de 1890. — Capita -f- Mani-Luemba, prin- 
cipc do Sala — Cavalhein) do Sala -f- Cota Quanda — Cavalheiro do Sala-f-Mangombel — 
Cavalheiro do Sala ~|- Capita Bacona — (Walheíro do Sala-^Chi-M^tu. 



DOCUMENTO N." 4 

Lunga, 10 de novembro de 1889. — 111."'® e ex.'"® sr. Francisco João de França, 
digníssimo residente de Cabinda. — Verdadeiramente surprehendido pela arbitrarie- 
dade que acabo de presenciar, c que teve logar no dia 4 d(> corrente, arvorando o Es- 
tíulo Independente do Congo a sua bandeira n^este logar de Lunga, ponto que se encon- 
tra ao norte da Ponta Vermelha, pennitta-mc v. ex.* declarar que o governo do Estado, 
ou obrou impensadamente, ou é pouco conhecedor da posição e nomenclatura dos legares 
e pontos que marginam a costa desde Banana até Cabinda. 
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Sendo a Ponta Vermellia o limite de fronteira entre Portugal e o Estado Indepen- 
dente, a bandeira que foi arvorada no Lunga devia ter sido plantada na baixa da Ponta 
de Macaia, pois é ali que tem principio a Ponta Vermelha, estendendo-se para norte até 
á Ponta do Diabo ou Read point dos mappas inglezes, Analisando esta mesma ponta u^estc 
logar do Lunga em que o Estado ai^vorou a sua bandeira. 

A Ponta Vermelha é appellidada pelo gentio Chi-Bumn, e não tendo o indigena no 
seu idioma o vocábulo ponta, qualquer ponta é denominada chi^ por exemplo : Ponta do 
Macaia, Chi-Caia; Ponta Vermelha, Chi-Buma; Ponta de Cabo Lombo, Chi-Chizo, ete. 

Ha vinte annos que habito n*estas paragens, nunca ouvi o indigena denominar o li- 
toral da Vista até á Ponta do Diabo senHo por Ponta Vermelha, Chi-Buma, e por nós por- 
tuguezes nunca conhecida por outra denominação. 

Não sei se í?erá de v. ex.* bem acceita esta minha declararão. Poderá níio ter valor 
algum. Em caso necessário nempre poderá elucidar sobre a delimitação da nossa fron- 
teira. 

Subscrevo-me, com estima e consideração, de v. ex.', attento vencrador, creado e 
muito obrigado. — João José Lopes Chaves. 



DOCUMENTO N." 5 

Proposition d'arrangement remise de la part de Portugal par Son Excellence Mr. Ic 
Marquis de Penafiel, ministre de Portugal à Berlin, à Son Excellence Mr. le Baron de 
Courcel, ambassadeur de France à Berlin, le 6 février 1885. — Territoire portugais — 
Limites : a) Province d* Angola. Le cours du Zaire (Congo), et celui du M^pozo jusqu^au 
l)arallele de Noqui (à peu prés ;V.41' lat. sud.), et ce parallMe prolongé jusqu^au Cuango, 
le cours du Cuango en amont. h) District de Cabinda et Molembo. Le parallMe de Tem- 
bouchure du fleuve prés di» Ponta Vennelha (à peu prés 5^.44' lat. sud.), jusqu^au méri- 
dien de Porto da Lenha, et, vers le nord, ce méridien jusqu^íi la frontière française, et 
celle-ci jusqu*à la mer. (Voir Carta do curso do Zaire de Stanlc^-Pool ao Oceano, coor- 
denada por Capello e Ivens, 1883. Paris, Ehrard.) 



N." 22 

o SR. CONDE UE MACEDO AO SR. JOSÉ VICENTE BARBOSA DV ROCAUE 

Kxtraoto. 

Bruxellas, 7 de fevereiro de 1891 (recebido a 11). — III.'"'^ e ex.'"*^ sr. — Na.s duas 
conferencias que, para cumprimento das ordens e instrucçoes que v. ex.'*^ se serviu 
transmittir-me, celebrei em 3 e G do con-ente com o administrador geral dos negócios 
estrangeiros do Estjido Independente do Congo, começou este por estabelecer, como 
condição previa da validade de quaesquer declarações de concessão ou adhesão, que 
elle viesse a fazer me por parte e em nome do seu Soberano /tcerca de cada um dos 
pontos da solução conciliadora que eu acabava de proi)or-lhe, que estas declarações 
se referiam á hypothoso de se checar finalmente a um accordo completo e indivi- 
sível acerca das três divergências que se tinham levantado entre os commissarios de 
delimitação dos dois Estados. Isto posto, e depois de largas discussões (de que adiante 
darei a v. ex." conta succinta na sua parte útil) ácercji de cada um d'esses pontos de di- 
vergência, declarou-me o sr. Van Eetvelde : 

1.** E em relação ao primeiro dVsses pontos de divergência; que estava auctorisado 
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pelo Rei Soberano u acceitar a i)roposta portugueza com uma inoditícayào de mera redac- 
ção (de qmí ulteriormente me submotteria o texto definitivo). Esta modificação consistiria 
essencialmente em fixar o ponto d(^ partida da fronteira sul entre o tt^rritorio de Cabinda 
e o Estado Independente na praia, nao pela sua latitude sul (de 5**47'30"), mas pela dis- 
tancia (300 metros) (reste ponto á casa da feitoria hoUandeza situada na praia a sul d^elle. 
Este modo de fixação, aliás [lerfeitamente concordante com o que resulta para o ponto de- 
terminado pela latitude sul do ry*47'30", teria a vantagem de deixar ao abrigo de qual- 
quer pequeno erro provável na determinação de uma coordenada geograpliica, o facto 
aliás admittido na solução por nós proposta c baseada no plano levantado pelos nossos 
commissarios de ficarem no território do Estado Independente todas as casas e depen- 
dências da feitoria liollandeza de Lun^a; 

2.** E em relação ao terceiro i)onto de divergenci.i^; o sr. Van Ketvelde acabou por 
acceitar o parallelo de Noqui por v. ex.* pro[)osto, anmiindo também a (jue o meridiano 
da foz do Uan^o-lJaugo reiiuasse para leste .'500 metros. N'esta parte, acrescentou 
o sr. Van Eetveldíí, o Rei Sobcírauo, eouipreheudendo a conveniência commum de corrigir 
as absurdas consequências resultantes de uma rigorosa interpretação da convenção de 14 
de fevereiro de 18SÒ e a necessidade para Portugal de garantir o priísumivel desenvolvi- 
mento e expansão de Notpii, iria ainda mais longe no caminho das concessões e nao du- 
vidaria annuir a que o meridiano da foz do Uango-Uango fosse substituido [)or uma recta 
partindo de um ponto sobre a nuirgem d esse rio a uns 200 metros da sua foz, e termi- 
nando no proposto parallelo de Noqui a 2:(M)0 ou mesmo 3:000 metros a leste de Noqui. 
Havendo,, porém, n'este caso e para ambas as hypotheses uma importante e incontestável 
concessão da parte do Estado Independente, pedia este em troca do ípic cedia uma justa 
compensação, que poderia consistir na cessão por parte de Portugal da ilha fluvial do 
Zaire denominada Sacra-N'baca, (pie demora em frente de Boma. Esta ilha que, segundo 
o sr. Van Eetvelde, virá a pertencer-nos qualquer que seja a divisão das aguas do Zaire 
que vier a íuioptar-se, nao tem para nós valor ou importância alguma, tendo pelo con- 
trario muita para o Estado Independente pela grande proximidade em que se encontra 
do porto fluvial de Boma com o qual defronta; 

3." Com relação ao segundo dos pontos de divergência (qual seja o verdadeiro Cula- 
Calla da cínivenção de 188õ e da carta de Capello e Ivens, se o Culacula, se o M'Zenze?) 
o sr. Van Eetvelde, sem contestar directa e absolutamente o valor de toda a argumentação 
do nosso memorandum (o qual produzi e desenvolvi), contestou absolutamente a nossa affir- 
mativa de (pie a assistência de um commissario do Estado a um certo acto de inquirição 
testemunhal e a sua assignatura no respectivo auto, significasse da parte doesse commissario 
adhesão ás declarações ali feitas pelos indigenas; averbou de sempre suspeitas e fáceis de 
contradictar ou invalidar por meio de outras do mesmo valor e espécie estas declarações 
e testemunhos ; contestou a singular coincidência das coordenadas geographicas da foz do 
Cula-Calla da carta Capello e Ivens com as da foz do MZenze, dizendo que o plano dos 
nossos connnissarios n^esta parte (cuja exactidão e rigor topographico aliás nao contestava) 
não fora coordenado geogi*aphic€amente sobre o terreno por meio de observaçíjles astronó- 
micas ({ue o estado do C(ju tornara impossiveis por occasião da visita dos commissarios 
dos dois estados á foz do SrZenze, mas pela applicação ulterior doesse plano topographico 
sobre alguma carta, o (jue tirava muito valor á citada coincidência; averbou de pouco 
valiosos quaesquer argumentos tirados da pronuncia ou orthographia dos nomes indige- 
nas ; oppondo também e finalmente á nossa argumentação em geral as seguintes conside- 
raçíÇes: «Que a intenção dos que em 1885 negociaram a convençã(» de 14 de fevereiro, 
em presença da carta ( ^apello e Ivens, consistira por certo essencial e princiímlmente, em 
' attribuir a Portugal n'aquellas paragens uma certa (piantidade de território, cuja extensão 
approximada deveria deduzir-se do exame d'essa carta. Ora, acrescentou o sr. Van Eetvelde, 

7 
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ideutiticado o CulH-(/aIlii da convenção com o Cula-Cula, a extensão <le território attribuida 
a Portugal ó muito proximamente a que Ilie attribue a convenç&o de 1885, segundo a 
carta Capello c Ivens que lhe serviu de basej identificado o Cula-Cala com o M'Zenze, 
essa extensão é maior em alguns milhares de kilometros quadrados do que o que estava 
na intenção dos, negociadores». 

Acrescentou ainda o sr. Van Eetvelde: a que para a identificação do (*ula-Calla da 
carta Capello e Ivenn, não deveria esquecer o facto de estar a confluência d'este sobre o 
Luculla muito abaixo da confluência do Lubuzzi (rio já em 1883 e 1885 bem conhecido 
e explorado) com o mesmo Luculla, como succede com a do Cula-Cula, e ao contrario do 
que se dá com o M^Zenze». 

Expímdo ainda outnis considerações de menor vulto, terminou o sr. Van Eetvelde por 
me declarar, que tão convencido estava o Rei Soberano da legitimidade do seu direito e 
do valor da sua argumentação n^esta parte, e tal era a importância financeira e econó- 
mica attribuida p(;la administração do Est^ido Independente á continuação da posse das 
duas margens até N'Zobé (vide mappa annexo), ponto onde existe uma feitoria e onde o 
Estado possue ha muito um importantíssimo posto fiscal que domina a um tempo os rios 
Chiloango (Luango Luce) e Luculla, que o seu Soberano estava firmemente resolvido a 
esgotar todos os recursos pacificos e ir, se necessário fosse, até á arbitragem na fundada 
esperança de obter que o Estado permanecesse n^essa posse. Continuou declarando que 
este modo de sentir n?lo excluia a acceitação por sua parte, de uma linha de fronteira 
que, cortando o Luculla em N'Zobé, ou a oeste de N'Zobé, obliquasse d'ali para leste, e 
se continuasse depois por um meridiano, em ordem a alargar a área de território attri- 
buido a Portugal. 

Na opinião do sr. Van Eetvelde, a annuencia do Rei Soberano ás 1.* e 3.* partes 
da proposta portugueza, constitue por parte doeste, e quasi sem compensação, uma im- 
portante cessão de largas faxas de território, e portanto parece-lhe legitimo e justo, 
ainda quando a sua argumentação e direito não fossem incontestáveis, que Portugal ce- 
desse n'este terceiro ponto perante a allcgação de tão importantes e legítimos interesses 
do Estado Independente, e sem sensivel prejuízo próprio. 

Transmittindo a v. ex.* esta fiel, bem que resumida narrativa, de quanto se passou 
entre mim e o sr. Van Eetvelde nas conferencias alludidas, tenho especial e principalmente 
em vista habilitar v. ex.* a dar-me sobre o assumpto d^ellas, se o tiver por conveniente, 
quaesquer novas ordens e instrucçSes que aguardo. 

Deus guarde, etc. 

N.** 23 

O SR. EDUAKDO MO DA COSTA OLIVEIRA 

AO SR. CONDE DE SABUGOSA, MINISTRO PLENIPOTENCIÁRIO, 

SERVINDO NA REPARTIÇÃO DO GABINETE 

Lisboa, 10 de fevereiro de 1891. — 111.'"** e ex.'"® sr. — Para dar cumprimento ás ordens 
do ministro e secretario doestado d'essa repartição, tenho a honra de expor av. ex.* o seguinte : 

1.® Em relação á modificação proposta de fixar o ponto de partida da fronteira sul 
entre o território de Cabinda e o Estado Independente na praia, não pela sua latitude sul 
(5".47'.30''), mas pela distancia (300 metros) doeste ponto á casa da feitoria hollandeza 
situada na praia ao sul d'ella, é perfeitamente acceitavel, reduzindo a distancia proposta 
porque 300 metros é uma extensão grande para este caso particular, pois a casa de ha- 
bitação da referida feitoria distará da lagoa de Lunga uns 100 metros, pouco mais ou me- 
nos, e a dependência mais ao norte ou armazém uns 00 metros apenas. 
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Também m<» parece que a proposto feita pela eommissâo portugucza, exarada no pro- 
cesso verbal n.® II, deve satisfazer plenamente, j)or isso que ella escolheu para fronteira 
«au sud, une ligue droite partant d'un point équidistant des deux rives íi rembouchure de 
la rivièro Lunga divisant la laguna du nieuie nom en deux parties approximativement éga- 
Ics et s'ótendant vers Tocóan en une ligne perpendieulaire h la laisse des basses eauxi», 
ponto fácil de detenninar, e aonde se poderá collocar um marco de alvenaria. 

2.** E em relação ao terceiro ponto, s. ex.** o sr. conde de Macedo declara que 
o sr. Van Eetvelde atahov por acceitar o parallelo de Noqui, anmundo também a que o 
meridiano da foz do Uango-Uango recuasse para leste 3(X) metros. 

Esta foi, supponho, a proposta de s. ex.^ o sr. minií»tro dos negócios estrangeiros. 
E como o sr. Van Eetvc^lde acabou por acceitar esta proposta, nada mais podemos nem de- 
vemos exigir. Se ella porém foi acceita como parece, sob a condiçUo formal de lhe ceder- 
mos a ilha de Sacran'Ambaca, entíTio devemos instar pelo meridiano do trat^ido de 14 de 
fevereiro de 1885, apesar das absurdas consequências que d'ahi possam resultar, segimdo 
a opiniAo do sr. Van Eetvelde. 

Ainda a respeito d'este meridiano permitta-me v. ex.*** que faça algumas considera- 
ções, que reputo importantes. A convenção diz claramente o seguinte: «... adoptent pour 
frontiòres, etc. . . . Le cours du Congo (Zaire) depuis sou embouchure jusqu'à sou con- 
fluent avec la petite riviere de Uango-Uango. Le méridien qui passe par rembouchure de la 
petite riviòre de Uango-Uango entre la factorerie hoUandaise et la factorerie portuguise, de 
manicre íi laisser celle-ci en territoire portugais, jusqu'à la rencontre de ce méridien avec 
le parallèle de Noqui». r)ra o meridiano que tem sido ató hoje considerado c admittido 
como fronteira pelos commissarios do Estado Independente não satisfaz de maneira ne- 
nhuma á letra do tratado, porque nao passa ventre la factorerie hoUandaise et la facto- 
rerie portugnise de manière à laisser celle-ci en territoire portiKjaist , mas sim corta ou 
divide ao meio esta feitoria, o que é contrario á letra da convenção. 

Alem'd'Í8so o meridiano que passa pela foz do Uango-Uango vem fatalmente aciíbar 
no terreno da feitoria [)ortugueza, jíor ntlo poder passar por cima d'elle, pois ha de dei- 
xal'0 a oeste, consoante a letra do tratado; logo, nílo podendo continuar-se ))or de sobro 
o território portuguez, nunca ))oderá encontrar o parallelo do Noqui, a nflo ser que 
adoptem como parallelo o que ]íartir d'aquella feitoria. 

Nas propostas dos commissarios do Estado, o meridiano escolhido, e que vem encon- 
trar ou intercei)tar-se com o parallelo de Noqui, é uma linha que, partindo de um ponto 
fora da feitoria ])ortugueza e prolongada para o norte sobre território incontestavelmente 
nosso, o que é defezo, vae passar pela foz do Uango-Uango, <> que será um artificio, e 
nSo uma rigorosa api)licaçJlo do tratado. 

Concluo eu, ])oÍ8, que o meridiano ate hoje admittido e questionado, nSo pode nem 
deve ser adoptado por nenhum dos Estados interessados, ))or nSo satisfazer á letra nem 
se prestar á rigorosa applicaçRo do tratado, t3o lembrado polo sr. Fuchs nas sessões ])le- 
narías das duas commissões. 

Emquanto ao parallelo de Noqui se for aquelle que foi i)roposto, isto é, o que j)artir 
do meio da agglomeraçíío de Noqui, a estrada ou caminho comm.ercial de S. Salvador do 
Congo fica em território portuguez, e conseguiutemente nada temos a perder. 

Se o caminho de ferro que deve partir de Matadi se constniir, como parece, todas 
as feitorias situadas a jusante d'clle, e nas margens do rio Congn, terão fatalmente de 
fechar, porque o commercio jamais descerá d'aquelle j)onto, que se tomará em i)Ouco tempo 
o empório commercial de toda a região do Cassai, Quango, etc. 

De Matadi os productos indígenas irão a Boma, aonde finalmente embarcarão para 
08 differentcs mercados da Europa. 

Portanto, Uango-Uango, Noqui e Mossuco perderão a sua importância commercial 
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actuHl, c \íOv isso presumo nao valer a pena ceder uma ilha do Zaire, situada em posiyào 
tao favoravelmente estratégica, por alguns milhares de metros quadrados de terreno em 
coliinas escalvadas e pedregosas. 

Eu não conheço a ilha de Sacran^Amhaca, ])orém'um camarada meu o sr. Ernesto de 
Vasconcellos, diz a seu res[)eito o seguinte: «Após a Pedra do Feitiço vê-se a ilha de 
Sacran'Ambaca, a mais formosa do Zaire, j)or ter um monte cónico todo coberto de uma 
densa mata, ao qual falta ai)enas a cruz alta j)ara ser um j)equeno Bussaco. 

«Em Sacran'Ambaca encontra-se muito boa caça, como veados, corsas, antiloj)es e 
cavallos marinhos. 

a O rei de Sacran'Ambaca tem o povo em muito boa ordem, com bons chimbequcs 
e tan mastro onde costuma iça)' a bandeira portuguezà^. O SacranAmbaca apresenta-se 
nas occasides solemnes com a farda de fidalgo cavalleiro ; v rasoavel no trato e tem até 
a notável delicadeza de receber os brancos, offerecendo-lhes mata-hicho, cousa que os pre- 
tos costumam semj)re i)edir-.» 

Eu, repito, nào conheço a ilha de Sacran^Ambaca. Não sei se ó rica em minas, se 
é proj)ria j)ara a agricultura, etc. Sei apenas, pelos práticos do rio, que o canal formado 
por ella e pela margem esquerda do rio Zaire não é navegável para embarcações de gran- 
des tonelagens; conseguintemente, para irmos a Noqui temos que navegar entre ella c 
Boma, sempre em aguas que nào seriam portuguezas, e, se actualmente esta navegação é 
livre, d^aíjui a alguns annos pode ser que não siga, principalmente para os navios mercan- 
tes. E não (íspant^ que assim venha a acontecer, porque já se tcem feito bastantes e im- 
portantes alterações á conferencia de Berlim, e quem sabe qu«nntas mais se farão ! 

Apesar, pois, de suppor que Noqui não terá futuro prospero, e talvez por isso mes- 
mo, a minha humilde opinião é que não se acceite nenhuma modificação no tratado, caso 
tenha como condição sine qua non a cedência de Sacran^Ambaca. 

3.® Com relação ao segundo dos pontos de divergência, o sr. Van Eetvelde contes- 
tou absolutamente a nossa affirmativa de que a assistência de um commissario do Estado 
e de um funccionario publico addido á commissão de delimitação, o sr. Maubacq, a um 
certo acto de inquirição testemunhal, e a sua assignatura no resj)ectivo auto significasse 
da parte doesse commissario e do sr. Maubacq adhesão ás declarações ali feitas [)elos in- 
digcnas! Então ouso perguntar: que significam as suas assignaturas n^aquelle documento? 
Se o commissario sr. Jungers e sr. Maubacq não estavam de accordo com as dechira- 
çoes feitas pelos indigenas, porque não protestaram i)or escripto e immediatamente, e não 
se recusaram a assignar o auto de declaração? O auto foi lido pelos srs. Jungers e Mau- 
bacq, e para mim e para todo o mundo as suas assignaturas, desacompanhadas d<^ })ro- 
testo, significam que se conformaram com as declarações dos indigenas, que sempre tive- 
ram timto valor que por cilas e só por ellas se têem feito importantes occupaçdes em 
Africa, e até constituido estados independentes. 

E se as declarações se podem obter tão facilmente, porque não apresentaram os com- 
missarios do Estado outras declarações dos mesmos povos em sentido contrario áquellas 
que nós tivemos a honra de enviar a v. ex.*? 

Alem d^sso, os documentos adquiridos e remettidos não são somente de indigenas; 
muitos negociant(?s europeus estabelecidos no Luculla e Loango-Luce, e funccionarios pú- 
blicos assignam também essas declarações e o auto, que tem fé jurídica por ser feito se- 
gundo a legislação em vigor. 

O sr. Van Eetvcdde contesta a singular coincidência das coordenadas geographicas da 
foz do Culacalla da carta Capello-Ivens com as da foz do Culacalla (M^Zenzée, segundo o 

' O itíilico ó nosso. 

2 Africa Occidental portugueza — Kio Zaire — Apontamento» para ura roteiro. 
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cominissario do Estado), dizendo que o plano dos commissarios portii|2fueze8 n'esta parte 
n?io fora coordenado <i;eographicaraente sobre o terreno por meio de observações astronó- 
micas que o estado do céu tornara impossiveis por occasi^o da visita dos commissarios 
dos dois estados á foz do (^ulacalla, mas pela applicação ulterior doesse plano topograplíico 
sobre alguma carta, o que tirava muito valor á citada coincidência. 

Eraquanto permanecemos em Tela-Embilla o céu conservou-se effec ti vãmente nublado, 
mas, ainda assim, deu claros sufficientes para se poder determinar a latitude d'aquclle 
ponto, como se mostra pelo documento junto. 

Com esta latitude e longitude, também ali determinada, i^e partiu para a foz do Ciúa- 
calla, c se fez o levantamento do rio Luculla até este j)onto, e se algum erro ])óde ha- 
ver, esse nao excederá, [íor certo, uma milha para o norte ou para o sul da sua verda- 
deira situíição, o que se pód(^ considerar nm resultado satisfactorio para reconhecimentos 
geographicos em Africa, como este é. 

Oxalá que o maior numero de cartas (e já não digo reconhecimentos como o nosso) 
de Africa fossem tão rigorosamente, digo conscienciosamente, feitas como aquellas que as 
commissocs de delimitação levantaram. Evidentemente as divergências entre os commis- 
sarios dos dois paizes não teriam logar, porque os que negociaram a convenção de 14 de 
f(»vereiro de 1885 não acceitariam um meridiano que divide o território que tem de ser 
fatalmente portuguez em nm determinado ponto, não escolheriam um rio phantasiosamente 
situado, e uma ponta que poucos europeus sabiam aonde devia ser encontrada, ]>ara co- 
meço de frimteira, ou, o que é peior ainda, para dividir os territórios dos dois Estados ! 

Se traçarmos sobre um papel os meridianos e parallelos, e pozennos os dois [K)ntos 
conhecidos e por nós determinados, Landana e Tela-Embilla, e desenharmos os rios Chi- 
loango e Luculla, acontece que, sem applicar esne plano topographico sobre qvahjtter carta, 
as latitudes e longitudes tomadas nesta carta assim feita, são aj)proximadamente iguaes 
ás coordcmadas g(H)graphicas da foz do Culacalla da carta Capello-Ivens, o que dá valor 
á coincidenci.i, <» muito maior daria se a carta Capello-Ivens fosse rigorosamente exacta ! 

Vem iguíilmente a propósito fazer uma consideração, que os commissarios do Estado 
e quaesquer outros exploradores dev(»m confirmar, acerca da causa do erro na verdadeira 
posição da foz do Culacalla. Diz-se que esta posição não está rigorosamente certa, e nós 
estamos perfeitaraentcí de accordo até certo ponto, mas este erro, dizemos nós, tanto pôde 
ser para mais como para menos, isto é, tanto pódt; ser para o norte como para o sul. Ora 
como a tendência de todos os viageiros é exagerar intencionalmente e inconscientemente 
os itinerários (é para este nosso modo de dizer que eu appello i>ara o testemunho dos com- 
missarios do Estado), ha todas as probabilidades que o erro seja para mais, isto é, ])ara 
o sul. Logo pôde e deve concluir-se que a verdadeira posição da foz do Culacalla deve 
estar mais ao norte, e portanto ainda mais próxima da foz do Culacalla da carta Capello- 
Ivens. 

Mas todos estes raciocinios são supérfluos ! Que a configuração do terreno, e conse- 
quentemente a orientação e situação dos vários povos e feitorias das margens do Luculla 
e a própria foz do Culacalla, é tão exacta quanto possivel em trabalhos doesta ordem, 
confirmam-n*o os commissarios do Estado, quando no processo verbal n.° II declaram que 
«Les delegues des deux gouvemements étant d^accord sur la configuration du teiTain, 
(ítc, etc»; a não ser que a sua assignatura n'(íste documento queira diziT tudo menos que 
estão de accordo sobre a configuração do terreno, que juntos explorámos ! 

Admittindo mesmo ([ue a situação da foz do Culacalla cístivesse muito eiTada (o que 
já provámos não ser assim), a existência de um rio, que desemboca na margem esquerda 
do Luculla e com o nomo que lhe dá a convenção, 6 (pie ninguém pôde contestar com 
documentos que tenham fé jurídica! 

Sc as duas commissdes tivessem tido necessidade de explorar todo o rio Luculla, 
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ainda se notariiiin eousuá milito mais extraordinárias, porque na margem esquerda doeste 
rio ha os seguintes eanaes e rios, a eontar da foz : o Culaeulla, o Culaealla, o Lemba, o 
Tchiafulaeula, o ArZenze, o Serulo, o Tcheazo, o Bedioma, o Pange, o Puzuncga, o Cuia- 
cnlla c outro Culaealla já em Boma-Sundi, eonhecido pelo sr. Destrains, segundo elle me 
affirmou a bordo do vapor Loge, e muitos outros. Ora, se nós trabalhássemos de má fé, c 
claro que desprezaríamos o primeiro Culaealla (por ser chamado M'Zenzée poios eommis- 
sarios do Estado, e nSLo pelos indigenas, pois st; elles dissessem que o Culaealla também 
ei^a conhecido por MZenzée, evidentemente o sr. Jungers faría mencionar no auto esta de- 
claração), e iríamos direitos á(iuelle que já conheciamos por infonnaçoes tâo fidedignas I 
Nós sabiamos perfeitamente que era o primeiro (.^ulacalla, e único marcado na carta Ca- 
pello-Ivens, que era preciso reconhecer, e nito qualquer outro com este nome, e muito 
menos o Culaculla, í|ue nfto estava mencionado na carta nem na convençíHo ! 

N'esta presupposiçXo subimos o Luculla, e tive a honra de mostrar ao sr. Jungers 
a foz do Culaealla. 

Logo que chegaram os grandes Mangovo de Muba, etc, que se haviam mandado 
chamar pelo lingueateir, lavrou-se o competente auto de declaraçfto, em que aquelle distin- 
cto official foi o único interrogante. 

E sempre conveniente frisar bem que o M'Zenze ou ís'Zenzé é o quinto rio que se 
lança no Luculla, a contar de Tela-Embilla, e nJlo o segundo. 

Como foi preciso fallar no segundo Culaealla, de Boma-tíundi, permitta-me v. ex.* 
que o informe que a demarcação de frontiíiras, se fosse feita por este rio ficaríam livres 
os territoríos de Cabinda e Cacongo (de que Molembo e Landana são o litoral), pertc^n- 
centes historicamente e inventariados nos bens da coroa. Mas este Culaealla presumo estar 
a leste do meridiano da ponta da Lenha, e por isso fora do tratado. 

Emquanto ao pequeno valor de quaesquer argumentos tirados da pronuncia ou ortho- 
graplda dos nomes indigenas, tíimbem nós temos essa opinião desde que elles foram pro- 
duzidos em officio pelos commissarios do Estado. 

Eu, infelizmente, não tenho o dom d(^ adivinhar a intenção dos que em 1885 nego- 
ciaram a convenção de 14 dv fevereiro ; porem, o que me salta á vista é que o Culaculla 
está situado a 940 metros de Tela-Embilla, que o Culaealla da carta Capello-Ivens a 
õ:(XX) metros, e o mesmo rio coUocado sobre o Luculla na sua provável posição a 
11:500 metros, ou muito menos, como já tive a honra de dizer. 

A intenção, como diz o sr. Van Eetvelde, dos que em 1885 negociaram a convenção, 
era dar uma certa quantidade de território, cuja extensão approximada devería deduzir-sc 
do exame da carta Capello-Ivens ; porém, o que esses negociadores nunca tiveram na in- 
tenção, dizemos nós, nem nunca suppozeram foi que essa quantidade de terreno que nos 
deram (terreno comprehendido entre os meridianos que partem da foz do Culaealla da 
cartii Capello-Ivens e da foz do Culaculla), podesse vir a ser tão desejado pelo Estado 
Independente do Congo que apesar de conhecer a intenção dos negociadores, insiste no 
propósito de querer forçar-nos a acceitar um canal que não existia nem existe na carta 
Capello-Ivens, que tem um nome differente d'aquelle que está claramente escrípto na con- 
venção, pelo rio Culaealla que já era conhecido, que está mencionado na carta Capello- 
Ivens, e tem as mesmas letras que o Culaealla a que se refere a convenção de 1885, tendo 
apenas o natural e vulgaríssimo contra de estar mal coUocado em uma carta, que tem er- 
ros muito mais importantes do que esse. 

Acrescenta o sr. Van Eetvelde que para a identificação do Culaealla da carta Capello- 
c Ivens não devería esquecer o facto de estar a confluência doeste sobre o Luculla muito 
abaixo da confluência do Lubuzi (rio já em 1883 e 1885 b(?m conhecido e explorado), com 
o mesmo Luculla, como siiccede com a do Culaculla, e ao contrario do que se dá com o 
JrZenze. 
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Para bo ver quanto esta argumentação é sem valor, basta, a 11:500 metros e por 
5P 30' sudeste, marcar, a partir de Tela-Embilla, na carta de Capello-Ivens, a confluên- 
cia do Culacalla (N'Zcnzce, segundo o sr. Van Eetv(^lde) e logo se reconhecerá que a sua 
confluência com o LucuIIa ainda fica muito a jusante da confluência do Lubuzi com este 
rio, d'onde se pódc e deve concluir que, ou a situaçSLo do Lubuzi está errada, ou a situa- 
ção dos dois rios nSLo era tão conhecida como pretende o sr. Van Eetvelde. O que se vê, 
repetimos, e mui claramente, ó que pondo o Culacalla na sua provável posiçfto sobre o rio 
' LucuUa da carta Capello-Ivens, a foz d'aquelle rio dista, caminho direito, 10 kãometroa 
a jusante da foz do Lubuzij como se pode verificar facilmente sobre a citada carta Capello- 
Ivens. Portanto, a argumentação apresentada pelo sr. Van Eetvelde, e fundada em cartas 
sem valor, não pôde deixar de ser também sem valor. 

Mas, deixando estas considerações importantissimas, passemos a outras de não some- 
nos valor. Tanto o Estado Independente não se importa ceder alguns milhares de metros 
quadrados de terreno no Cacongo, que elle mesmo propSe que o meridiano que servirá 
de fronteira leste parta da embocadura do Culacalla (N'Zenzée, segundo os commissarios 
do Estado); o que não quer ceder por principio nenhum é a margem esquerda do Lu- 
eulla, rio da máxima importância commercial, como elle mesmo declara, e para isso pro- 
põe uma nova fronteira determinada pela linha obliqua, que se vc na carta do rio Chi- 
loango, levantada por mr. Jungers e um membro da commissão portugueza, e do rio Lu- 
cuIIa, levantada unicamente pela commissão portugueza. 

A allcgação que faz o sr. Van Eetvelde de ceder uma faxa de território de alguns 
milhares de kilometros quadrados ó infundada, porque essa zona não tem nenhum valor, e 
que a maior parte do commercio desce o Luculla vindo da região do Lubuzi e pelo Lubuzi, 
e da região das cataractas do Luculla e pelo Luculla ; portanto, perdida a margem esquerda 
do rio Luculla, resta-nos o rio Lualy, que dará pouco mais ou menos um quinto do com- 
mercio que desce o Luculla, e os redditos de Landana diminuirão tão consideravelmente 
que seremos forçados a enviar-lhe quantiosas sommas para se poder continuar a sustentar 
no pé actual. 

Se perdermos a margem esquerda do Luculla, Landana, como a Guiné, será mais 
um sorvedouro dos dinheiros da metrópole. 

Nós, como nação honrada e que satisfaz sempre os seus compromissos, ainda que 
para isso tenha de fazer grandes sacrificios, mantemos um vapor, o Loge, no Loango-Luco, 
para policiar este rio, que foi theatro de tanta selvageria e rapinagem! 

Os actuaes rendimentos de Landana cobrem todas as despezas do districto, e ainda 
ha um pequeno saldo, que é talvez applicado em melhoramentos públicos, mas o Luculla 
é livre e a maior parte dos direitos de exportação é paga na residência. 

Se as duas margens do Luculla passarem para o Estado Independente, então a maior 
parte dos direitos de exportação será paga em N^Zobé, e nós continuaremos a proteger o 
seu commercio com os nossos navios e com os nossos soldados, commercio que não nos 
pertence nem rende o equivalente á despeza que fazemos com essa protecção, que é de- 
veras eflicaz e importante ! Sem ella, sem a bandeira de Maria 11, como dizem os indigenas 
d'aquella região, talvez já tivesse sido atacado o posto de N'Zobé e massacrados todos os 
empregados, como aconteceu quando nós ali estávamos a um outro posto, na região do 
Sundi, se a memoHa nos não falha. 

Ha ainda uma circumstancía grave^ a attender. Se as duas margens do Luculla per- 
tencerem ambas ao Estado Independente, o commercio não passará para baixo do posto 
de N^Zobé, sem ali satisfazer os respectivos direitos, e como os indigenas não estão resol- 
vidos a pagar, irão vender o coconote e óleo de palma ás filiaes da casa A. H. V. e ou- 
tras, estabelecidas a montante do citado posto. A venda dos productos indigenas ás casas 
estabelecidas acima do posto de N^Zobé obrigará todas ou quasi todas as feitorias do 
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Loango a fechar por falta de negocio, e a mudaram-se para o Luculla e para pontos si- 
tuados cada vez mais a montante do posto de N'Zobé. 
Ueiis guarde, (»te. 

N.^ 24 

o SR. JOSÉ VICENTE UAKBOSA DD UOGAiiE AO SU. CONOE DE IIAGEDO 

Lisboa, 20 de fevereiro de 1891.-111."»^ e ex."^^ sr. — Em officio de 7 do cor- 
rente mez inforraa-me v. ex.* do resultado das duas conferencias com o administrador 
geral dos negócios estrangeiros do Estado Independente do (*ongo para chegar a uma 
solução conciliadora com respeito ás divergências suscitadas entre os commissarios en- 
carregiulos de fixarem as fronteiras dos dois estados estabelecidas pela convençSo de 14 de 
fevereiro de 1885. 

Torno a repetir, como já disse a v. ex.'^ no meu despacho de 23 de janeiro, que na o 
foi levado por qualquer sentimento de receio sobre o resultado da sentença arbitral, que 
o governo portuguez apresentou a proposta de uma conciliação, e formulou essa proposta 
nos termos que se encontram n^aquelle meu referido despacho, mas sim para que o Rei 
Soberano e a administraçí\o geral do Estado Independente tivessem mais uma prova do 
desejo que ívnima o governo de Sua Magestade de empregar sempre os meios directos, e 
as negociações amigáveis, na resolução das suas pendências, antes de recorrer a outros 
expedientes. Foi n'este animo que o governo portuguez procurou uma solução, que, sem 
prejudicar os interesses de qualquer dos estados, sem obrigar Portugal a prescindir de 
direitos que lhe silo assegurados por pactos internacionaes, e sem alterar consideravel- 
mente a letra e o espirito da convenção, terminava com as divergências que, por mais de 
um motivo, convém fazer desapparecer. 

O acolhimento, porem, d'essa proposta não foi exactamente o que o governo portu- 
guez tinha a bem fundada esperança de encontrar. Emquanto este, pela sua parte, ten- 
tava dar ao pleito uma feição de accordo amigável e achar uma formula em harmonia 
com os interesses communs, cedendo até em algumas das suas pretensões nos pontos em que 
isso fosse compativel com os legítimos direitos de Portugal, o governo do Estado Inde- 
pendente, affirmando, é certo, corresponder a esse espirito de conciliação, punha comtudo 
condições previas para se chegar a uma solução conciliadora, condiç<5es que elle próprio 
ultrapassava, mettendo como elemento novo para se estabelecer um accordo completo e 
indivisivel acerca das três divergências, a cedência graciosa de uma ilha importantx^í do 
Zaire. Declarava alem d'isso estar firmemente resolvido a esgotar todos os recursos pa- 
cificos e ir até á arbitragem para obter que o Estado permanecesse na posse dos ten^enos 
que pretende junto ao Luculla. Se nos animasse um espirito de intransigência ou se o 
governo não estivesse convencido ser de maior vantagem para as relações de vizinhança en- 
tre os dois estados um accordo negociado em commum, que attenda as justas pretensões de 
ambas as partes, valer-se-ia desde já da faculdade que lhe concede o accordo de fevereiro 
do anno passado, e submetteria ao juizo arbitral este pleito, convencido que esse tribunal, 
tendo por missão dar uma sentença conforme á convenção e titules de soberania de cada 
nação, e não, como medianeiro, encontrar mna so^iição amigável, daria rasão ás pretensões 
portuguezas, ás quaes a letra e o espirito d'aquella convenção são tão favoráveis. 

Entretanto, tendo em vista as cordiaes relações que existem entre Portugal e o go- 
verno do Rei Soberano, e as vantagens que para os dois estados podem vir de uma nego- 
ciação terminada a aprazimento de ambos, vou responder á contra-proposta constante do 
officio de V. ex.^ datado de 7 de fevereiro, indicando os pontos em que o governo portu- 
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guez concorda com essa contra-j)roposta, e aquelles cm que, por motivos de ordem supe- 
rior, está inhibido de o fazer. 

1.® Á modificaçito proposta de fixar o ponto de partida da fronteira sul entre o ter- 
ritório de Cabinda e o Estado Independente na praia, nâo pela sua latitude sul (5®.47'.30") 
mas pela distancia 300 metros doeste ponto á casa da feitoria hoUandeza situada na praia 
ao sul d'ella, annue gostosamente o governo portuguez, parecendo, porém, que deverá 
ser de 100 e nílo de 300 metros a distancia, pois a casa de habitação da referida feitoria 
distará da lagoa de Lunga uns 100 metros, pouco mais ou menos, e a dependência mais 
ao norte ou armazém uns 60 metros apenas. 

2." Em relação ao terceiro ponto de divergência, ínfonna v. ex.*** que o sr. Van Eetvelde 
iicceita o parallelo por v. ex.* proposto, annuindo também a que o meridiano da foz do 
Uuango-Uango recue para leste 300 metros. Folgo de ver que n^este ponto faz o governo 
do Rei Soberano justiça ás nossas pretensões. Fica assim desfeita a anomalia que resul- 
tava da comparação entre a fixação da fronteira pela letra da convenção, em referencia ás 
cartas anteriores, e a fixaç«^o d'essa fronteira pela configuração do terreno e curso do rio 
segundo as plantas exactíis, anomalia a que já me referi no meu despacho de 23 de ja- 
nein> e meinorandum annexo. Em vista, pois, da adhesão por parte de mr. Eetvelde á nossa 
proposta, abstenho-me de adduzir novos argumentos em favor d* essa delimitação. Foi, po- 
rém, o administrador geral dos negócios estrangeiros do Estado ainda alem dos nossos de- 
sejos, c offerecc como concessão que o meridiano da foz de Uango-Uango seja substituido 
por uma recta partindo de um ponto sobre a margem doesse rio a uns 200 metros da sua 
foz, e terminando no proposto parallelo de Noqui a 2:0(K) ou 3:(MK) metros a leste de 
Noqui. Convém notar que é n^esta parte que ha concessão e não na primeira, que 
significa uma simples adhcsâo a uma fixaçãoi rasoavcl em vez da que rigorosamente, se- 
gundo o tratado, seria impossivcl. O território que a concessão alludida traria para o do- 
mínio portuguez, consistindo em algims terrenos pedregosos e sem vegetação, nenhuma 
vantagem nos dá, uma vez que esteja livre a feitoria portugueza da foz do ITango-Uango, 
que a convenção nos garante; que se de a Noqui uma zona de expansão rasoavel; e que 
seja livre o caminho de S. Scilvador. 

A cessão, portanto, por parte de Portugal da ilha 8acra N'Ambaca seria puramente 
graciosa, como atnls já tive ensejo de dizer. Alem d*estas circumstancias, as condições em 
que se acha a referida ilha tornam a sua cessão impossível, apesar do muito desejo que 
o governo portuguez nutre de ser agi^adavel ao governo do Rei Soberano. E de facto no 
trabalho do dístincto oflicial de marinha Ernesto de Vasconcellos, Africa occidental por- 
tiujiieza — Rio Zaire, apontamentos para um rptetro, lê-sc o seguinte : 

a Após a Pedra do Feitiço vê-se a ilha de Sacra N'Ambaca,*a mais formosa do Zaire, 
por ter um monte cónico todo coberto de uma densa mata, Jio qual falta apenas a Cruz 
Alta para ser um pequeno Bussaco. 

«Em Sacra N 'Ambaca encontra-se muito boa caça, como veados, corças, antílopes e ca- 
vallos marinhos. O rei de Sacra N^Ambaca tem o povo em muito boa ordem, com bons 
chimbeques e um mastro onde costuma içar a bandeira portugueza. O Sacra N^Ambaca 
apresenta-sc nas occasiSes solemnes com farda de fidalgo cavalleiíx) ; é rasoavel no trato, 
e tem até a notável delicadeza de receber os brancos offerecendo-lhes mata bicho, cousa 
que os pretos costumam sempre j)edir.» 

Acresce que, segundo testemunho dos práticos do rio Zaire, o c<anal formado por essa 
ilha e a margem esquerda do rio Zaire não é navegável para embarcações de grandes 
tonelagens; conseguintemente para irmos a Noqui temos que navegar entre ella e Boma, 
em aguiis que não seriam portuguezas dada a hypothese da cessão. Essa ilha, que em 
vista da própria declaração do sr. Van Eetvelde com respeito ás aguas do Zaire tem 
forçosamente de pertencer-nos, não é de tão pequena importância como parece deduzir-s9 
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das palavras do administrador geral. Alem das rasocs já apresentadas, e de fazer parte 
da míirgem esquerda do rio Zaire, que por completo nos deve pertencer até Noqui, a sua 
situaç^k) estratégica dá-lhe para nós um grande valor. Não significa por modo algum esta 
consideração a duvida de que existam sempre boas relações com o Estado Independente, 
mas o desejo de que para prevenir qualquer surpreza estranha possam os dois Estados 
cooperar por igual na policia do rio. 

3.** Com relação ao segundo dos pontos de divergência, cumpre-me, antes de entrar 
na argumentação adduzida pelo sr. Van Eetvelde, fazer uma declaração com respeito ao 
seguinte pcriodo do officio de v. ex.* a que vou respondendo. Diz v. ex.*: f Expondo 
ainda outras considefaç3es de menor vulto, terminou o sr. Van Eetvelde por me declarar 
que tão convencido estava o Rei Soberano da legitimidade do seu direito e do valor da 
sua argumentação n'esta parte, e tal era a importância financeira e económica attribuída 
pela administração do Estado Independente á continuação da posse do rio até N'Zobé 
posto onde existe imia feitoria..., etc.» 

Nenhuma duvida tem o governo portuguez em que a referida feitoria que, segundo 
o mappa a que v. ex.^ se refere, se encontra na margem direita do Lúcida, fique perten- 
cendo ao Estado Independente. Isso, porém, não deve levar esse Estado a exigir toda a 
margem esquerda entre os dois extremos da obliqua, que, segundo a proposta, começa nas 
proximidades de N'Zobé e termina na foz do M^Zenze. 

Se e Estado Independente liga grande importância económica e financeira á posse 
do rio até N^Zobé, situado na margem direita do Lúcida, não é menor a que Portugal liga 
á parte da margem esquerda d'esse rio que vae desde a foz do Oulacalla (M^zenze) para 
juzante do mesmo rio. E essa margem deixaria por completo de lhe pertencer se fosse 
acceita a contra-proposta. 

Emquanto ao valor dos argumentos com que o sr. Van Eetvelde contestou a nossa 
argumentação n^esse jjonto, julgo dever apresentar algimias observações sobre as quaes 
V. ex.* poderá chamar a attenção d^aqucUe funccionario. Começou elle por negar que a 
assistência de um commissario do Estado a um certo acto de inquirição testemunhal e a 
sua assignatura signific£lsse por parte d'csse commissario adhesão ás declaraçSes ali feitas 
pelos indigenas. A forma pela qual se acha redigido esse dociunento dá ás assignaturas 
dos srs. Jungers e Maubacq, desacompanhadas de qualquer protesto, declaração, ou obser- 
vação, o caracter de annuencia e de assentimento ás declarações ali feitas, que muito pro- 
vam em favor da opinião que esse documento apresenta. E nem é de crer que tão dignos 
funccionarios se prestassem a assistir a um acto de cuja seriedade elles duvidassem, e a 
sanccionar com as suas assignaturas um documento onde se faziam declarações falsas, sem 
que apresentassem essa observação ou protesto. Se as assignaturas d^aquelles dois funccio- 
narios não têem a significação que nós lhe damos, qual é então a que podem ter? Emquanto 
ao valor das declarações dos indigenas o sr. Van Eetvelde sabe bem que ellas são sempre 
invocadas como elemento importante nas discussões de soberania, e que o Estado Indepen- 
dente mais de uma vez tem recorrido a ellas para affirmar a sua. Mas n'este caso esse 
valor sobe de ponto, lembrando-nos que essas declarações não foram contestadas pelos 
conunissarios do Estado Independente, que assígnaram o auto em que ellas foram con- 
signadas, e que não foram apresentadas outras em contrario como tinha sido a£Sr- 
inado. 

Alem d'ísso os documentos que provam em favor das nossas pretensões não são só 
declarações de indígenas. Muitos negociantes europeus estabelecidos no Lucula e Loango- 
Luce e funccionarios públicos os assignam, e a forma por que o fazem, em conformidade 
com a legislação em vigor, dá-lhes fé jurídica. 

Contestou também o sr. Van Eetvelde a singular coincidência das coordenadas geo- 
graphicas da foz do Culacalla da carta Capello e Ivens com as da foz do Ctdacalla (M'Zenze 
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segundo o Estado Indepeudeuto). Transcrevo o que a esse respeito diz o commissario por- 
tuguez interrogado sobre o assumpto : 

cKmquanto permanecemos cm Tela-Embilia o céu conservou-se nublado, mas ainda 
assim deu claros sufficientes para se poder determinar a latitude d'aquelle ponto, como 
80 mostra pelo documento junto (copia do livro dos cálculos). Com esta latitude, e longi- 
tude também ali determinada, se partiu para a foz do Culacalla e se fez o levantamento 
do rio Luculla até este ponto, e se algum erro pôde haver, esse não excederá por certo 
1 milha para o norte ou para o sul da sua verdadeira situação, o que se pôde considerar 
um residtado satisfactorio para reconhecimentos geographicos. 

cSe traçarmos sobre um papel os meridianos e parallelos, e pozemioB os dois pontos 
conhecidos e por nós determinados, Landana e Tela Embilla, e desenharmos os rios Chi- 
loango e Lucula, acontece que, .sem applicar esse plaiw topogi^aphico sobre qualquer 
carta, as latitudes e longitudes tomadas u*esta carta, assim feita, sito approximadamente 
iguaes ás coordenadas geographieas da foz do Culacala, da carta de Capello e Ivens, 
o que dá valor á coincidência.» 

Que a configuração do terreno e consequentemente a orientação e situação de vários 
povos e feitorias das margens do Luculla, e a própria foz do Culacalla é tão exacta 
quanto possivel em trabalhos doesta ordem, coníirmam-n'o os commissarios do Estado 
quando no processo verbal n.** 11 declaram que: fLes délógués des deux gouvcmements 
étant d^aceord sur la configuration du terrain, etc., etc.i. 

Já fiz notar a v. ex.* no memorandum, e só renovo este argumento para mais uma 
vez firmar a boa fé com que procedemos n^esta argumentação, que na margem esquerda 
do Luculla ha diversos canaes e rios, cujos nomes por vezes se repetem. Assim, a contar 
da foz do Luculla encontram-se o Culacula, o Culacalla, o Lemba, o Tchiafulacula, o 
M'Zenze, o Serulo, o Tcheazo, o Bedioma, o Pange, o Puzunga, o Culacula e outro 
Culacala já em Boma Sundi. Ora nós, pretendendo o meridiano da foz do primeiro Cu- 
lacalla, e não nos querendo valer da confusão do nome doesse rio com o do M'Zenze que 
lhe é attribuido, para irmos pretender o segundo Culacalla, damos uma prova evidente 
de .que o nosso propósito é simplesmente fazer valer os direitos que a convenção nos 
attribue. 

É inútil prolongar muito esta discussão, accumulando argumentos; porquanto se o 
governo do Rei Soberano não persistir em tomar uma attitude intransigente, e estando por 
certo já convencido da validade do nosso direito não continuará no propósito de preten- 
der obter sem fundamento o reconhecimento de Portugal, ás suas pretensões por completo 
n^este ponto; se de modo algum quizer ceder, ficar-lhe-ha a responsabilidade doesse procedi- 
mento, e o governo portuguez, cônscio dos seus titules e forte pela sua rasão, aguardará com 
tranquillidade a sentença do arbitro entre as pretensões dos dois Estados, um, que contando 
n'essas regiões africanas muitos séculos de esforços proficuos para levar ali o beneficio 
da civilisação, recebe de boa feição e não poupa o bom acolhimento aos novos vizinhos, 
empenhados na mesma empreza gloriosa ; outro que, persistindo (o que não é para espe-^ 
rar) no intento de discutir com espirito de intolerância, palmo a palmo, a posse de alguns 
terrenos que a convenção nos attribue, desconheceria as cordiaes intenções do primeiro, 
sempre prompto a não levantar novos embaraços que impeçam a acção que cada um tem 
a proseguir. 

Resumindo, pois: o governo portuguez accede com prazer á contra-proposta do governo 
do Estado do Congo com relação ao primeiro ponto, lembrando somente a conveniência de 
se reduzir a 100 o numero de metros de distancia á feitoria hollandeza; agradece a an- 
nuencia por parte do governo do Rei Soberano, com respeito á proposta do parallelo de 
Noqui e ao meridiano do Uango-Uango, mas não lhe é licito concordar na cedência da 
ilha de Sacra n'Ambaca, em compensação de alguns territórios junto a Noqui; reconhece 
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ao Estado Independente do ( Wgo a posse da feitoria e posto fiscal de M*Zobe, situada 
na margem direita do Lueula, mas espera que o Estado Independente nXo insistirá no re- 
conhecimento da faxa da margem esquerda do Luculla, entre essa margem e a obliqua^ 
traçada no mappa por v. ex.* enviado, território ao qual Portugal tem indiscutível di- 
reito. 

Pôde V. ex.*^ dar conhecimento doeste despacho ao administrador geral dos negócios 
estrangeiros do Estado Independente do Congo. 
Deus guarde, etc. 

N." 25 

o SR. JOSÉ VICENTE BARUOZA DL' BOCAGE AO SR. ANTÓNIO ENNES 

Lisboa, 23 de fevereiro de 1891. — 111.""^ e ex.'"® sr. — Em 2 de janeiro passado di- 
rigiu o sr. Van Eetvelde, administrador geral dos negócios externos do Estado Indepen- 
dente do Congo, uma nota ao ministro de Portugal em Bruxellas, communicando que k\ 
sem demora submetter á arbitragem as divergências suscitadas entre os commissarios de 
Portugal e do Estado Independente, com respeito á íixaçâo de limites entre os dois es- 
tados. 

Por motivos que a v. ex.* são óbvios, julguei dever, antes de acceitar por parte de 
Portugal submetter esta questão á sentença do arbitro, propor uma conciliaçHo no sen- 
tido indicado pelos nossos commissarios. 

Acceite este alvitre, dirigi ao sr. conde de Macedo o despaclio de 23 de janeiro e 
meTTwrandwn annexo, que por copia tenho a honra de enviar a v. ex.*^ Recebi em res- 
posta o officio de 7 de fevereiro, que também por copia remetto. 

Ouvido sobre o assumpto o commissario portuguez, foi redigido o despacho, cujo pro- 
jecto remetto também, pedindo a v. ex.* que se sirva dizer-me com urgência se concorda 
em que seja expedido. 

Peço também a devolução doestes dois últimos documentos. 

Deus guarde, etc. 

N.» 26 

O SR. ANTÓNIO ENNES AO SR. JOSÉ VIGENTE RiRBOZA DD BOCAGE 

Lisboa, 25 de fevereiro de 1891. — 111.™® e ex."*® sr. — Tenho a honra de accusar a 
recepção do officio de v. ex.* de 23 do corrente. Li com a devida attençao todos os do- 
cumentos comprehendidos no dito officio, e estou de pleno accordo na i^esposta que v. ex.* 
tenciona dar ao nosso ministro em Bruxellas íicerca da questão de limites entre os nos- 
sos domínios e os do Estado Independente no Congo. 

Por certo será de grande conveniência que o assumpto venha a ser resolvido sem 
recurso a arbitragem, embora se me afigure um tanto difficil em presença da insistência, 
por parte da Bélgica, para essencialmente nos querer privar de cobrarmos direitos sobre 
08 productos que vierem ao Chiloango. De insignificante vantagem é, seguramente, a 
cessão a Portugal de algum território em Noqui, perante a compensação da appetecida 
posse da ilha Sacra-n^Ambaca. A alienação doesta ilha obrigaria a navegação portugueza 
de maior lotação a passar por agitas estranhas^ quando, por todos os titules, é de interesse 
nacional conservar portugueza a referida ilha. 
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Estou convencido de que o officio, que v. ex.* vae dirigir ao sr. conde de Macedo^ 
responde cabalmente ao8 pretendidos argumentos apresentados por parte da Bélgica. 
Deus ^larde, etc. 

N.« 27 

o SR. CONDE DB MACEIIO AO SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA DD BOCAGE 

» 

Bruxellas, 6 de maryo de 1891 (Recebido a 10) — 111."'® e cx."'*^ sr. — Tenho a honra 
de accusar a recepção do despacho que v. ex.* se di^j^nou expedir-me cora data de 20 de 
fevereiro próximo passado. 

Recebido e cuidadosamente estudada a matéria doesse despacho, apressei-me a dar 
d'cllc conhecimento, em substancia, ao administrador gtíral dos negócios estrangeiros do 
Kstado Independente. Era, penso eu, o que me cumpria fazer dados o estado e anda- 
UKíuto da negociação a que o mesmo despacho se refere e postos os termos em que elle 
SC acha concebido, e as precisas indicações do seu período íinal, para que o meu proce- 
dimento correspondesse por completo as intenções manifestadas n\*8se despacho. 

Na conferencia que logo em seguida realisamos acerca do assumpto, o sr. Van Eetvelde 
começou por sustentar e justificar a condição prévia^ que anteriormente apresentara acerca 
da iwlivisibilidade do accordo a intemr para a solução direcUi das três divergências ha- 
vidas entre os commissarios de delimitação dos dois estados. 

Segundo o sr. Van Eetvelde, o Estado Independente, que nâo propozera a solução 
por íiccordo amigável e directo doestas divergências, mas que acceitára de prompto e gosto- 
samente em these a proposta que para esse fim lhe fora feita pelo governo portuguez, en- 
contrava-se perante a hypothese de ter de levar o assumpto ao juizo do tribunal arbitral 
exactamente no mesmo sentimento e posiçSLo que Portugal. NSo receia va da arbitragem 
porque estava seguro do seu direito, da legitimidade dos interesses que lhe cumpria defen- 
der, e do valor dos argumentos e documentos com que poderia escudal-os perante um juiz 
imparcial ; nào a desejava, porém, não só porque a administração do Estado Indepen- 
dente tinha vontade como Portugal de aproveitar todos os ensejes para manifestar a sua 
decidida preferencia pelas negociações directas, mas porque tão bem como o governo portu- 
guez comprehendia quanto a solução directa e amigável d\»sta questão deveria contribuir 
para estreitar mais ainda as cordiaes relações de amisade e boa vizinhança que ligam os dois 
estados. Adduziu, ainda bem que como justificação subsidiaria do seu modo de sentir, a pro- 
babilidade das demoras, dos incommodos e dos despendios, (][ue a solução arbitral acar- 
retaria para qualquer das partes litigantes. 
* Com estas considerações justificou o sr. Van Eetvelde a sua condição previa da indi- 
visibilidade do accordo, visto como, no seu modo de ver, o accoixio apenas parcial e ilcerca 
de quah^uer dos três pontos de divergência, importando a solução arbitral para os outros, 
teria todos os inconvenientes politicos, moraes e materiaes dii solução arbitral completa, 
sem nenhuma das vantagens da mesma espécie da solução directa completa, c sem uma 
parte das vantagens territoriaes que o Estado Independente pensa colher da completa so- 
lução arbitral. 

Posta a questão n^este terreno, que acceitei tacitamente, visto como nem tenho ordem 
ou indicação de v. ex.* para rejeitar ou combater a idéa do accordo indivisível, nem me 
occorreu rasâo para suppor que o governo portuguez não partilhasse n'este ponto o modo 
de sentir do sr. Van Eetvelde, entrámos na discussão da matéria do despacho de v. ex.* 

Por minha parte, esforcei-me quanto em mim cabia por cumprir as ordens de v. ex.*^ 
explicando e commentando no sentido das suas indicações e instrucçoes o seu despacho, 
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insistindo com desenvolvimento nos argumentos d'elle que se me afiguravam mais valio- 
sos ou facilmente conducentes á acceitaçâo da nossa proposta. 

O sr. Van Eetvelde, que não apresentou na sua aliás resiunida contestação algum ar- 
gumento novo e de que eu não desse já noticia a v. ex.* nas minhas communicaç5es an- 
teriores acerca do assumpto^ concluiu por propor-me : 

1.^ (e em relação á divergência relativa a Ponta Vermelha). A acceitaçâo da proposta 
portugueza com a modificação por elle proposta^ e por nós acceita em principio, reduzida 
a distancia de 300 metros, não a 100, mas ao numero de metros necessário para que fi- 
casse inteiramente no território do Estado Independente, não somente a casa de habita- 
ção da feitoria hollandeza, na praia, como todo o pequeno terreno d'ella dependente e 
como tal registado ofiicialmente. Ficou o sr. Van Eetvelde de me dar ulteriormente a in- 
dicação exacta doeste numero de metros. 

2.° (e cm relação á divergência relativa a Noqyi). O sr. Van Eetvelde, não só annue 
á proposta portugueza, acceitando a declaração 300 metros para leste do meridiano da foz 
do Uango-Uango, e a fixação do parallelo de Noqui por v. ex.* proposto, como mantém 
o seu offerecimento de substituir o meridiano de Uango-Uango por uma obliqua, que cor- 
tando este rio a 200 metros da sua foz, vá encontrar-se com o referido parallelo a 2:000 
metros da intersecção d^elle com o Zaire, retirando n'esta parte o seu pedido de cessão, 
a titulo de compensação da ilha fluvial de Sacran^Ambaca, pedido feito apenas para a hy- 
pothese de que as questões da fixaçSb da linha divisória das aguas do Zaire, e a da at- 
tribuição das ilhas fiuviaes doeste rio, faria parte doesta negociação, e de que Portugal 
não attribuisse grande impoi*tancia á posse d'essa ilha. O sr. Van Eetvelde, sem contestar 
a aridez do terreno oíFerecido, suppunha que nós daríamos algum valor á sua oíFerta sob 
o aspecto do futm'0 e provável desenvolvimento urbano de Noqui que, pela proposta por- 
tugueza, ficará ainda entalado e apertado entre o rio e uma linha quasi parallela ao seu 
curso a 300 metros da sua margem. 

3.® (e em relação á divergengia sobre o Luculla). O sr. Van Eetvelde concluiu reti- 
rando a sua proposta anterior, visto cí)rao lhe não dávamos nem offereciamos compensa- 
ção, affirmando-me que o Estado Independente não podia acceitar n^estes termos e n'estd 
ponto como linha de fronteira senão um meridiano a jusante de N'Zobé. 

Deixo feita a fiel, bem que resumida, narrativa da minha ultima conferencia com 
o sr. Van Eetvelde acerca da questão de limites. Additando-a com a breve exposição an- 
nexa (documento A) do meu modo de ver pessoal acerca do assumpto, creio cumprir uma 
obrigação não menos impreterível, e ao momento inadiável do cargo que tenho a honra 
de exercer sob as iUustradas ordens de v. ex.* 

Deus guarde, etc. 



Exposição 

iCxtraoto. 

Bruxellas, 7 de março de 1891. — Na altura em que vae correndo a negociação a que 
esta exposição diz respeito, e em presença dos despachos que v. ex.^ se tem dignado 
expedir-me com as datas de 23 e 27 de janeiro e 20 de fevereiro últimos, bem como da 
copia que v. ex.^ se dignou mandar-me communicar de um relatório datado de 16 de fe- 
vereiro, elaborado sobre o mesmo assumpto pelo sr. capitão tenente da armada Costa e 
Oliveira, reputo-me habilitado para expor a v. ex.* a minha opinião sobre o assumpto. 

Não se me afigura fundada a supposição de que a administração do Estado Indepen- 
dente do Congo não se tenha mostrado no decurso doesta negociação animada dos mesmos 
sentimentos amigáveis e conciliadores a que sem duvida obedeceu o governo de Sua Ma- 
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gestadc Fidelíssima na sna primeira suggestão de uma solnção também conciliadora, des- 
tinada a dar aos tramites e resultado do pleito uma feição de accordo amistoso. . 

Essa suggestSo foi de prompto e sem hesitação acceita pelo Estado Independente. A 
condição previa, visto que assim a denominei, posta pelo sr. Van Eetevelde ao andamento 
da negociação, foi por este, a meu ver, justificada e explicada por forma e com rasSes 
tão acceitaveis e legitimas para nós como para o Estado Independente. 

Tal condição ou explicação previa não representa, a meu ver, senão uma legitima 
precaução de negociador e de tão reciproca utilidade, que eu próprio a teria tomado (se 
o sr. Van Eetevelde se não antecipasse) para evitar que qualquer concessão por mim feita 
no tocante a um dos três pontos de divergência fosse desde logo tomada como definitiva, 
independentemente de accordo geral e final sobre toda a matéria da negociação. 

A proposta de cessão da ilha de Sacran^Ambaca pôde talvez qualificar-se de excessiva, 
mas não me parece que importe intenção de ultrapassar os limites naturalmente impostos 
á negociação, visto como se fundava na plausivel hypothese de que a questão da linha di- 
visória das aguas do Zaire e a da distribuição das suas ilhas fluviaes fariam muito pro- 
vavelmente parte do accordo final. 

A natureza do accordo por nós proposto a titulo de solução conciliadora, e sem du- 
vida com as mais amigáveis intenções, justifica, a meu ver, sem necessidade de outras 
explicações e supposiçSes, a attitude, se não de acolhimento immediato e completo, ao 
menos de correcta e leal discussão assumida perante a nossa proposta pela administração 
central do Estado Independente do Congo. 

De feito, sendo três os pontos de divergência entre os commissarios delimitadores 
dos dois governos encarregados de marcar a fronteira sobre o terreno, a administração do 
Estado Independente concordou desde logo, ou a curto trecho, em acceitar as nossas in- 
dicações ou propostas, sem exigência de compensação em relação a dois d'esses pontos 
(Ponta Vermelha e Noqui). Foi mesmo mais longe, e em relação a um d'elles (Noqui) 
ofiereceu-nos mesmo mais do que lhe pediamos ; e no meu modo de ver, a oflFerta não é 
para desprezar, visto como, se o futuro de Noqui está ao presente ameaçado pela con- 
strucção do caminho de ferro,* partindo de Matadi, ficaria immediatamente condenmado se 
deixássemos a povoação entalada entre o rio e uma linha a 300 metros da margem d'elle. 

No tocante a Noqui dão-nos, portanto, não só quanto pedimos, mas mais. E o que 
pedimos não é de certo o que poderia dar-nos a convenção de 14 de fevereiro de 1885, 
interpretada pelo direito stricto do tribunal arbitral. A letra d'esta é expressa e clara, e 
quaesquer qujB sejam para nós os graves inconvenientes da sua applicação sobre o terreno 
tal qual elle é, quaesquer que sejam mesmo os absurdos politico-geographicos que d*ahi 
resultem, desde que é stríctamente exequivel (e é) o arbitro, que não é mediador, have- 
ria de applical-a stricti júris contra nós, ainda que da sua sentença tivesse de resultar a 
completa inutilisação da posse de Noqui, por que tanto luctámos e propugnámos em 1885. 

No tocante á Ponta Vermelha acceitou o Estado do Congo a proposta de v. ex.* in- 
tegralmente (salva uma tão insignificante como plenamente justificada questão de redac- 
ção). Esta proposta é justamente a dos commissarios portuguezes de delimitação, e em 
presença do mappa topographico que v. ex.* fez favor de enviar-me, creio que me é li- 
cito affirmar que, se n^este ponto ha da nossa parte transacção relativamente áqúillo que 
suppomos constituir o nosso máximo direito (mesmo dando-o como plenamente provado), 
o que recebemos em grandeza e qualidade de território vale infinitamente mais do que 
o estreitíssimo triangulo de algumas milhas que cedemos. 

A vantagem para o Estado Independente consiste n^esta parte, e exclusivamente, 
em manter-se na posse de um posto fiscal da costa, que logo depois da sua constituição 
começou de administrar, e em ponto onde nós nunca exercemos jurisdicção efFectiva. 

Pôde, pois, no meu modo de ver, affirmar-se sem receio de errar, que n^estes dois 
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pontos nada ccdemoí» no campo do nosso direito (ainda tendo-o como plena c incontestiivelmentc 
justificado), sem larga compensação no campo dos nossos interesses em risco ou a adquiru'. 

E convicçíío minlia que a arbitragem, que em Noqui haveria de deixar-nos por com- 
plet(» e in^emediavelmente arruinados, em Ponta Vermelha nos deixaria em circumstan- 
cias muito inferiores, no tocante a qualidade e quantidade dos territórios e seu valor eco- 
nómico,; bem como á natureza da fronteira, do que a transacçlto que propomos e o Es- 
tado Independente acceitíi. Nem se comprehenderia que, sendo de outiT) modo, os nossos 
commissarios delimitadores tivessem tomjido sobre si a pesada resj)onsabiIidade de propor 
de motu-proprio essa fronteira. 

Nâo deve, pois, causar estranheza que, recebendo n<»s n'estes dois pontos sensivel- 
mente mais do que damos, o Estado Independente do Oongo, no tocante ao terceiro \yonU) 
(os terrenos sobre o Luculla) de divergência, postíi mesmo de parte a questão de direito, 
pretenda obter de nós alguma compensação. 

Resta-me, pois, examinar, com a devida vénia e respeito pela opinião de v. ex.*, o 
valor dos fundamentos jurídicos das nossas pretensões n'esta parte e a verdadeira impor- 
tância das compensaç(5es e concessões que n'este ponto nos sSo pedidas. 

Adduzimos, é verdade, em favor do nosso direito um argumento valioso e perfeita- 
mente sustentado, a coincidência singular das coordenadas geographicas da foz do JrZenze 
(segundo nós o verdadeiro Cula-Calla) com as do Culla-Culla da carta (^apello-Ivens, que 
serviu de base ao trabalho dos negociadores de 1885. 

NXo p<kle negar-se, |>onim, que a este argumento se oppòe, com nâo menos peso, o 
que resulta do facto de estar a foz do Cula-C-alla, de Capello e Tvens, muito a jusante da 
do Lubuzi, emquanto a do M'Zenze se encontra na realidade a montante. 

E, como adiante veremos, o facto de estar a foz do venladeiro Cula-(^alla a montante 
ou a jusante do Lubuzi, ó na realidade a chave eeonwnica e financeira de toda esta discussão. 

Estes dois argumentos oppostos, e ambos á primeira vista nuiito valiosos, perdem, 
porém, consideravelmente da sua importância (não ha que occultal-o) em presença da 
nossa fundada e repetida allegação, especialmente em ixílaçFio a Noqui, e da confissão do 
Estado Independente áceixía da nenhuma exactidão que deve attribuir-se á carta Caj)ello- 
Ivens e ás consequências a deduzir d'ella. 

De pouco vale como argumento, a meu ver, e muito menos a titulo de concessão, a 
allegação de que sendo reconhecida pelos commissarios do Estado Independente a exis- 
tência de um Cula-Calla muito mais a montiinte do Luculla do que o supposto IVrZeDzc, 
e apesar de todas as vantagens que d'ahi nos resultariam, nos limitamos a pedir como 
fronteira o meridiano da foz do M^Zenze, por isso que nós mesmos confessámos que este 
outro Cula-Calla, cuja existência todos confessam, corta o Luculla a leste do meridiano 
de Ponta da Lenha, e portanto f<)ra dos limites do tratado. 

Também me não parece que seja sequer licito attribuir-se a assistência e assigna- 
tura de um dos commissarios do Estado Independente no auto testemunhal relativo á iden- 
tificação do M^Zenze, Cula-Calla, outra significação que não seja a que tem taes factos 
em qualquer acto jurídico da mesma natureza, isto e, a aflirmação e confissão por parte 
do delegado do Estado Independente de que assistiu a tal acto e de que as testemunhas 
ali declararam o que lá esUi escripto. Para ver quanto seria menos fundada outra inter- 
pretação, basta examinar a hypothese d<í ter havido depoimentos não conconlantes. Nada 
pôde deduzir-se da faltai de protesto contra os dizeres das testemunhas. Nem é de uso 
nem de rasão que, cm (qualquer processo civil ou similhante, os interessiulos protestem 
contra as opiniões e dizeres das testemunhas senão que, quando o tenham por opportuno, 
apresentem testemunhas, declarações ou documentos que contradictem ou infirmem essas 
opiniões e dizeres, e é o que o Estado Independente provavelmente so reserva fazer pe- 
rante o tribunal arbitnil, se lá fonnos. 
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O argumento tirado das distancias também se me nSo afigura decisivo. -Sc a foz do 
Cula-Culla ostíi na realidade a 940 metros de Tela-Embilla, e se o Cula-Calla da carta 
Capello-Ivens e C^ila-Calla (M'Zenze), que nós suppomos o verdadeiro, estão respectiva- 
mente a 5:000 e 11:500 metros do mesmo ponto, nSo ha grande rasFío, só por estes factos, 
para optar pela identificação do primeiro ou pela do terceiro com o segundo, emquanto a 
questão de dcnomina(;ão nlío esteja, por outra ordem de rasSes e argumentos, perfeita e 
cabalmente averiguada e resolvida. 

As consideraç(3es de ordem meramente económica e financeira, feitas pelo sr. Oli- 
veira no seu relatório de IG de fevereiro, sSo da mais alta importância c valor, mas 
nSo podem nem devem ser apreciadas simultaneamente com o aspecto jurídico da 
questão. 

Têera de ser encaradas á parte e logo o farei. Ha um ponto, porém, ou antes uma 
face d'ellas que se confunde forçadamente, se nSio com a questão juridicíi especial de que 
ac^bo de occupar-me, pelo menos com uma importante questão de direito em geral, e de 
direito fiscal convencional. 

Se quatro quintos das mercadorias que se exportam por Landana provem das re- 
gidos congolezas do Lubuzi e das cataractas do LucuUa, qual é o principio de direito cm 
que podemos fimdar-nos para angariar em nosso favor os impostos que pela exportação 
d^essas mercadorias são devidos ao Estado, de cujos territórios ellas são exportadas, im- 
pedir por qualquer meio que elle os cobre e cobral-os em nosso favor? 

Supponhamos a questão da margem do Luculla, desde a sua foz até á do Cula-Calla, 
M^Zenzc, decidida em nosso favor ; que origem de constantes conflictos não traria o exame 
nos dois postos fiscaes fronteiros da fronteira (em N'Zobe e em frente para exemplificar) 
da proveniência das mercadorias vindas Luculla abaixo em canoas indigenas ou não in- 
dígenas. E se quatro quintos das mercadorias actualmente exportadas por Landana, como 
affirma o sr. Oliveira, vem Luculla abaixo e são exportadas de territórios congolezes, cm 
quantos doestes conflictos estaria a boa rasão da nossa parte, se quizessemos sustentar as 
vantagens económicas da cobiçada posse da margem esquerda do Luculla, margem cujos 
territórios próprios são, segundo o mesmo sr. Oliveira, sem valor económico? 

Sob o ponto de vista meramente económico e financeiro (aliás importantissimo), longe 
de mim a idéa de contestar ou attenuar as importantes considerações adduzidas pelo 
sr. Oliveira. 

Reflectirei, porém, apenas que todas estas legitimas ou illegitimas vantagens eco- 
nómicas e financeiras que podem resultar-nos da posse da margem esquerda do Luculla 
ficariam quasi por completo annulladas se o Estado Independente se resolvesse a estabe- 
lecer dois novos postos fiscaes, um no Lubuzi na proximidade da sua foz, outro sobre o 
Luculla e na proximidade da foz do M'Zenze, ou em todo o caso a montante das cata- 
ractas d'aquolle rio. Seria difficil e comprehendo que a administração do Estado Indepen- 
dente hesite em fazel-o, porque não é rica nem forte. 

Económica e financeiramente, porém, afigura-se-me que a medida seria eflScaz e de- 
cididamente contraria ás vantagens que esperámos da posse da margem esquerda do Lu- 
culla, vantagens que em todo o caso me não parece que representem para nós, como re- 
presentam para o Estado Independente, a manutenção de um interesse adquirido e actual, 
senão uma simples perspectiva, visto como até ao presente não tinhamos occupado a mar- 
gem esquerda do Luculla nem contrariado ali a acção fiscal do posto fronteiro do Estado 
Independente. 

Submcttendo estas considerações á alta apreciação de v. ex.*, não tenho outro in- 
tuito que não seja o cumprimento do dever sagrado de dizer ao superior representante 
do meu paiz e meu chefe immediato o que conscienciosamente reputo ser a verdade. 

V. ex.* ordenará o que tiver por mais conveniente. 

9 
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N."28 

O SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA DU BOCAGE AO SR. CONDE DE MACEDO 

Lisboa, 14 de março de 1891. — 111.'"^ e ex.*"® sr. — No meu despacho de 23 de 
janeiro passado, annunciei a v. ex.* a remessa de uma proposta tendente a estabelecer a 
linlia fluvial do Zaire, que deve servir do limite entre os dois estados, e a separar as 
ilhas d 'este rio que devem pertencer a cada um. 

Consultadas as estaç5e8 competentes, foram ellas de parecer que se adoptasse a se- 
guinte redacção: 

«No rio Zaire (Congo) a linha traçada na carta amiexa á presente proposta e que re- 
presenta a derrota media geralmente seguida desde a foz até á confluência da torrente 
do Uango-Uango pelos navios de grandes tonelagens ou deslocamentos. 

Ficarão pertencendo a Portugal todas as ilhas situadas entre esta linha convencional 
de demarcação c a margem esquerda, e ao Estado Independente do Congo todas as ilhas 
situadas entre esta linha e a margem direita. Não creio que esta proposta levante difíicul- 
dades por parte da administraçFlo geral do estado do Congo, visto que nâo ó mais do que 
uma acclaraçâo do disposto na convençílo de 14 de fevereiro de 1885, e tem a vantagem 
de evitar futuras dissidências que prejudicam as boas relações de vizinhança entre os dois 
estados. Sirva-se pois v. ex.* apresental-a ao sr. Van Eetvelde, demonstrando-lhe a 
conveniência da sua acceitaçilo por parte dos dois governos. 

Remetto o mappa do curso do rio Zaire, coordenado pelo capitão tenente Oliveira, a 
quem a presente proposta se refere e do qual se mandaram fazer alguns exemplares li- 
thographados. 

Remetto igualmente o mappa do Zaire enviado por v. ex.* a esta secretaria. 

Deus guarde, etc. 

o SR. CONDE DE MACEDO AO SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA DU BOCAGE 

Bruxellas, 21 de março de 1891 (recebido a 26).— 111."'^ e ex.'"^ sr.— Tenho a 
honra de accusar a recepção do despacho que v. ex.* se serviu expedir-me com data do 
4 do corrente. 

Bem estudada e examinada previamente a matéria d'elle, submetti á apreciação do 
administrador geral dos negócios estrangeiros do Estado Independente, no dia 18 do cor- 
rente, a proposta a que esse despacho se refere, acompanhando a exposiçllo d'ella das 
considerações que facilmente me occorreram, e algumas das quaes v. ex.* se dignou sug- 
gerir-me, para fazer ver ao sr. Van Eetvelde que essa proposta representava, tanto no 
tocante á linha divisória das aguas do Zaire, como pelo que dizia respeito á attribuiçâo 
das suas ilhas fluviaes, decididas vantagens para os dois estados sem que se me anto- 
lhasse a possibilidade de poder advir da adopção d'ella, no presente como no futuro, o 
minimo inconveniente para qualquer das duas partes contratantes. 

Respondeu-me desde logo o administrador geral que acceitava em principio a pro- 
posta portugueza, visto como ella consistia essencialmente em substituir, na execução da 
convenção de 14 de fevereiro de 1885, a linha do thalweg do Zaire, que era a divisória 
que deviamos suppor na intenção dos negociadores, por uma outra linha por uma parte 
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tâo pouco afastada d'esta que deixaria por certo demorando pela sua direita e pela sua 
esquerda as mesmas ilhas tíuviacs que a outra, e por outra parte infinitamente mais 
fácil de traçar praticamente, com mais rapidez, menor trabalho e menos despendio de 
pessoal e dinheiro. 

Objectou-me, porem, o sr. Van Eetvelde contra a redacção ou antes contra a formula 
proposta, como objectaria contra qualquer outra formulív ou redacçito de accordo em que 
se fizesse designação e referencia expressa de uma carta qualquer, do cui*so do Zaire 
por mais exacta que fosse (e nHo disputava preferencias de rigor e exactidão entre a carta 
levantada pelo sr. Oliveira, e a do que 6 producto do trabalho dos funocionarios do Es- . 
tado Independente); que os limites do erro d'csta espécie de trabalhos, ainda dos mais 
perfeitos podiam, dada a referencia expressa do accordo a uma determinada carta, coUo- 
car a linha divisória das aguas a mais ou menos algumas dezenas de metros da margem 
direita ou esquerda do rio. Este inconveniente que em taes proporções insignificantes, 
nem sequer o ó ou nao merece menção quando se trata de uma delimitação tei^restre, 
porque não tem, n^esse caso, outro rcsidtado senão attribuir a um ou a outro estado mais 
ou menos alguns hectares de terreno, podia, segundo o sr. Van Eetvelde, no caso de tratar-se 
da linha divisória das aguas, e de ser esta a linha media do canal de navegação de navios 
de grande porte, deixar por partes na posse exclusiva de um ou do outro estado toda a 
largura do canal, cujas dimensões transversaes não excedem em alguns pontos os limites 
do erro dos trabalhos topographicos mais rigorosos. Esta consequência não estava por 
certo na intenção, nem poderia agradar ao governo portuguez, como facilmente se de- 
prehendia não só das rasoes em que se fundava a proposta, como de uma das objecçSes 
principaes por este levantadas contra a cessão da ilha de Sacran'Ambaca. 

Concluindo, propoz-me o sr. Van Eetvelde que voltássemos a reunir-nos no dia 20 
(hontòm), e que no intervallo procurasse cada um de nós encontrar uma formula e uma 
redacção no ponjo do projectado accordo que vou expondo, que sem se desviar por ne- 
nhuma forma, em principio, da proposta portugueza, resalvasse os inconvenientes reci- 
procos que acabava de me apontar. 

Parcceu-me perfeitamente fundada a objecção posta pelo sr. Van Eetvelde. A expo- 
sição d'ella fez-me mesmo occorrer outra do mesmo género : a que pôde resultar em fu- 
turo próximo, de inconvenientes análogos aos por elle apresentados, provenientes da mu- 
dança de posição do canal navegável do rio, consequência forçada do regimen dos rios 
africanos. Expuz-lh*a por minha parte e concordou elle no seu valor, e doesta troca de 
explicações resultou concordar eu na propostíi com que elle fechou a sua exposição. 

Hontem, segundo o ajustado, voltámos a reunir-nos para estudar e debater o assum- 
pto, e como o sr. Van Eetvelde não hesitasse em declarar-me que não lograra ainda en- 
contrar uma formula e redacção satisfactorias, que mantidos os princípios em que assen- 
tava a proposta portugueza resalvasse ao mesmo tempo as objecções formuladas por uma 
e outra parte, entendi, para mais rápido e fácil andamento da negociação, dever sugge- 
rir-lhe cuí. referendum^ isto 6, claramente resalvadas quaesquer ordens ou instrucçoes ul- 
teriores de V. ex.*, a formula que tomo a liberdade de submetter á apreciação de v. ex.*, 
no seu texto francez (documento A), isto é, tal qual a suggeri ao sr. Van Eetvelde e este 
a acceitou. 

Disse-me também o sr. Van Eetvelde, por esta occasião, que no accordo relativo a Ponta 
Vermelha, não poderia acceitar uma distancia inferior a 300 metros, visto ser appniximada- 
mente, em todo o caso mais de 250 metros, a extensão do semi-diametro do terreno an- 
nexo, e como tal officialmente registado, á casa mais ao norte da feitoria hollandeza. 

Aguardo para dar andamento ao ponto da negociação, a que este oflScio se refere, 
as ordens de v. ex.* 

Deus guarde, etc. 
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V Sur le Zaire (Congo), et dcpuis l'embouchure de ee fleiivo jusqu^en face de sa 
confluence avec la pctite rivière nommco Uango-Uango, la ligiie moyonne du chenal na- 
vigable poiír les bíitiments de gros tonnage et de grands tirant d*cau, ligue que repre- 
sente la route urdinairemcnt suivie par ces navires et qui aetucllemont laisse à sa droite 
et eomprise entre cette mênie ligno et la rive droite du fleuve, notamment et entre an- 
tros les íles fluviales nommces. . . (iei les íles dans cette position qui ont un nom et qui 
sont nominaloment mentionnées dans les cartes portugaises ou cougolaises). . . et à sa 
ganche et comprises entre cette même ligne et la rive gaúche du fleuve notamment et 
entre antros les íles connuos sons le nom de . . . (ici les íles dans cette position qui ont 
un nom et qui sont nominalement mentionnées dans les cai-tes portugaises et cougolai- 
ses) . . . 

2° Líi ligne dcfinic dans le § 1® será jalonnée au moyen de bouées dans le délai 
d'un an à compter de la date de Téchange des ratifications de la presente , . . par les 
soins, sons le controle et aux frais des deux puissances signataires. •, 

3" Le jalonnage de la ligne divisoire des eaux prévu au § 2*^, devra etre renouvelé, 
et rectifiée s'il y a lieu, toutes les fois qu'une des deux hautes parties contratimtes eu 
manifestera le dósir fondé sur des changements qu'elle supposera survenus dans la posi- 
tion du chenal. 

4*^ Toutes les iles mentionnées ou non mentionnées au § 1®, mais comprises d après 
le premier jalonnage prévu au § 2® entre la ligne divisoire des eaux et la rive gaúche 
du fleuve Zaire, depuis son embouchure jusqu'en face de la confluence du Uango-Uango, 
appartiendront déíinitivement, et indépendamment de toute jaloiuiage ultérieur prévu au 
§ 3% au Portugal. 

5*^ Mutatis mutandís pour TÉtat Indépendant du Congo et pour la rive droite du 
fleuve comme le § 4®. 

N." 80 

tí SR. JOSÉ VICEiNTE RARBOZA DU BOCAGE AO SR. CONDE DE MACEDO 

Lisboa, 1 de abril do 1891. — 111.'"° e ex."*° sr. — Tomei conhecimento do offício de 
V. ex.^ de 6 do março e das considera^^oes n'elle expostas com relayao ao acolhimento 
feito pela administração do Estado Independente do Congo á ultima proposta do governo 
portuguez para se chegar a uma conciliação nos três pontos em que se suscitaram diver- 
gências por parte dos commissarios encarregados de estabelecer as fronteii'as. 

Vejo n^esse offieio, com satisfação, que se chegou a um accordo com respeito aos 
dois primeiros pontos, isto é, acceitaçlo da solução conciliatória proposta para a questão 
da Ponta Vermelha, e a annueneia por parte do Estado Independente, a considerar con- 
forme ao espirito da convenção de 1885, uma larga faxa de expansão para Noqui, que 
a letra da mesma convenção cercearia se fosse applicada á carta geographica rectificada. 

Na terceira questão, porém, isto é, do meridiano que deve passar pela foz de Cula- 
Cala.ou de Cula-Cula, é expresso o offieio de v. ex.*, dizendo que o sr. Van Eetvelde de- 
clarou que o Estado Independente não podia acccitar como linha de fronteira senão um 
meridiano a jusante de íí'Zobé. 

Ponderei detidamente as rasões apresentadas pela administração do Estado Indepen- 
dente, para fazer valer as suas pretensões, e prestei toda a attenção ás consideraçiJes de 
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ordem politicai e económica, adduzidas por v. ex.* com o fim de me demonstrar 08 peri- 
gos em persistirmos na nossa recusa, e de recorrermos a uma arbitragem. 

NSo desconheço os inconvenientes d^essa soluçSlo, e foi mesmo no sentido de a evitar 
que recorri á proposta de uma conciliação que salvaguardasse os legitimes direitos dos 
doÍH (istados. 

Ceder, porém, desde já, na questão do Luculla, seria ir de encontro á opiniílo das 
estações competentes, e informação de auctoridades locaes a que me cumpre attender. 

N'estes termos, pareceu-me conveniente, que antes de tomar definitivamente a deli- 
beração de submetter ao juizo arbitral estas questSes, se tentasse uma nova demonstra- 
ção dos nossos direitos e sobretudo das probabilidades de uma decisão d^aquelle tribunal 
em nosso favor, consideração que por certo muito influirá no animo do administrador ge- 
ral dos negócios estrangeiros do Estado Independente. 

Achíi-se esse funccionario acompanhado, sc^gundo sou informado, do auxilio do 
sr. Jungers, delegado technico que foi encarregado da demarcação de fronteiras, e que 
actualmente se (»ncontra n^essa cidade. 

Estimará v. ex.*, por certo, que um funccionario em condições similhantes conferen- 
ceie com v. ex.* acerca doesta questão, apresentando-lhe de viva voz, melhor do que se 
pode fazer por uma eoiTcspondencia, cujas delongas atrazam muito a negociação, todos 
os elementos que fazem considerar de valor para nós a margem esquerda do Luculla na 
parte que nos é contestada, e talvez suggerir algum argumento que leve o sr. Van 
Eetvelde a convicção, de que Portugal, reclamando legalmente o que uma convenção lhe 
garante, procede sem o menor espirito de intransigência ou de cupidez. 

Achando-se n'estes casos o capitão tenente da armada E. J. da Costa Oliveira, que 
por parte do governo portuguez foi commissario na demarcação, decidimos, o meu col- 
lega ministro da marinha e eu, mandal-o a essa cidade com a recommendação de se avis- 
tar com V. ex.* e lhe expor o que o assumpto lhe suggerir. E se v. ex.* julgar conve- 
niente promover uma nova conferencia com o sr. Van Eetvelde, seria talvez vantajoso que 
a essa reunião assistissem os dois delegados, a fim de que, esgotados de parte a parte 
todos os argumentos de ordem puramente technica, ficasse desde logo decidido, ou con- 
cluído um accordo amigável, ou recorrer á arbitragem. 

O sr. Oliveira deve partir de Lisboa no próximo sabbado, 4 do corrente. 

Deus guarde, etc. 

N.° 31 

O SR. JOSÉ VICENTE BAKBOZA DU BOCAGE AO SR. CONDE DE MACEDO 

Lisboa, 2 de abril de 1891. — 111."° e ex."*® sr. — Accuso a recepção do officio de 
V. ex.* de 21 de março, com respeito á linha divisória das aguas do Zaire. 

Examinei a exposição do que sobre este assumpto se passou entre v. ex.* e o sr. Van 
Eetvelde, e a proposta por v. ex.* apresentada em substituição da que eu formulara no 
officio de 14 de março. 

E em principio acceit<avel essa proposta. Tendo, porém, algimias difficuldades pra- 
ticas a parte que diz respeito á balizagem no rio Zaire, encarreguei o capitão tenente 
Oliveira, que se dirige brevemente a essa cidade, de concordar com v: ex.* nas modifi- 
caçíUes que convém introduzir n'essa proposta para obstar áquelles inconvenientes. 

Deus guarde, etc. 
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N.«32 

o SR. CONDE DE HAGEDO AO SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA DC BOCAGE 

'X'eloisraxn.xn.a. 

Bnixellas, 12 de abril de 1891. — Vou abrir minha primeira conferencia com Oli- 
veira, qualquer que seja resultado doesta, tenho, no cumprimento das ultimas ordens de 
V. ex.*, de fazer ultima tentativa junto de Van Eetvelde para convencel-o da justiça e 
conveniência de ceder ás nossas pretensões na margem esquerda do Luculla, e accordíir 
com elle redacção exequivel c conveniente da questão da linha do Zaire e ilhas. Não ha- 
vendo ao presente nenhuma outra diflSculdade, careço estar prevenido para a hypothese 
de Van Eetvelde ceder e accordar em ambos estes pontos. Por isso, pergunto, dada essa 
hypothese, posso dar por fechada a negociação e acceita a transacção, salvo questSo de 
mera redacção do instrumento? Se o encerramento favorável doesta negociação directa 
está no espirito de v. ex.* dependente do resultado favorável da conferencia acerca de 
Lunda, não devo ter esta ultima entrevista com Van Eetvelde sem conhecer resultado 
definitivo d^essa conferencia, para nâo correr o risco de ter que romper a negociação, de 
que estou encarregado, depois de fechada e sem motivo plausivel, visto como as duas 
negociaçSes sempre foram declaradas e consideradas por ambas as partes absolutamente 
independentes. Da minha conferencia com Oliveira enviarei pelo correio acta desenvol- 
vida assignada por ambos, pedindo novas ordens ou instrucç(5es se o julgar necessário. 
Peço resposta urgente. 

N.°33 

o SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA DU BOCAGE AO SR. CONDE DE MACEDO 

Lisboa, 12 de abril de 1891. — Kecobi o telegramma de hoje. A negociação relativa 
a limites terrestres e fluviaes no LucuUa e Zaire não está dependente em absoluto da 
negociação da Lunda. A acceitação da solução conciliadora n^esta é que é dependente de 
ter resultado favorável a primeira. 

Se for necessário recorrer á arbitragem nos limites, recorrer-se-ha á mediação na 
Lunda. Plenipotenciário portuguez já fez esta declaração oflSciosa ao ministro da Bélgica, 
e disse que, dada solução conciliadora no Luculla e Zaire, extrema condescendência 
do governo portuguez na Lunda, poderia ir ató ser linha fronteira de Cuango a Cas- 
sai entre parallelos 7® e 8®, ficando Cabongo e Anzovo para o Estado Independente e 
todo o Caimgula para Portugal; depois o Cassai e affluente nascido no lago Dilolo; de- 
pois o parallelo d'este lago até á fronteira do Estado Independente, segundo carta annexa 
á declaração de neutralidade. Se Rei Soberano ceder no Luculla, deve v. ex.* conside- 
rar a negociação fechada, salva a redacção, e informe pelo telegrapho. 

N.°34 

o SR. CONDE DE MACEDO AO SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA Dl) BOCAGE 

Teleijraminrt .— KxtiMicto. 

Bruxellas, 18 de abril de 1891. — Rei Soberano recusa absolutamente examinar 
qualquer proposta relativa a limite ou que tenha por base compensação na Lunda; quer 
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manter absoluta independência diias negociações; ouvi Oliveira e expedi nota a Van 
Eetyelde; este respondeu e faz proposta transacção. Em officio amanhã envio copia 
tudo; analyso essa proposta e suggiro-o justificando os dois projectos de contra-pro- 
posta, que me parecem ter iguaes probabilidades de êxito, 

N.^ 35 

o SK. CO.XDE DE MACEDO AO SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA DU BOCAGE 

Bruxellas, aos 17 de abril de 1891 (recebido a 21) — 111.™^ e ex.°^® sr. — Apresen- 
tou-se no dia 12 do corrente n^esta legação o sr. capitão tenente Eduardo João da Costa e 
Oliveira, o tendo-me este distincto funccionario explicado o objecto c causa da sua missão, 
procurei, mais cabalmente esclarecido, dar logo exacto e completo cumprimento ás instruc- 
ç3es e ordens que v. ex.* se dignou exarar no seu despacho com data de 1 do corrente. 

Essas instrucçSes e ordens cuido eu tel-as cumprido em tâo completa conformidade 
com o pensamento de v. ex.* quanto m'o pormittcm as minhas forças intellectuaes, infe- 
lizmente nem sempre correspondentes á muito boa vontade e zelo que me animam sem- 
pre que se trata de defender direitos e interesses do meu paiz. 

Como prova d'esta boa vontade e zelo, mas muito principalmente para que v. cx.* 
possa apreciar o andamento e estado da negociação de que tenho a honra de estar encar- 
regado, o meu procedimento nos differentes tramites d'ella e as probabilidades que ainda 
restam de êxito ao desejável accordo directo e amigável entre os dois paizes, sobre to- 
dos os pontos que essa negociação abrange, envio como annexos, a v. ex.*, por copia, 
os seguintes documentos: 

1.** Trauscripção succinta da conferencia entre o ministro de Portugal e o auxiliar 
technico Oliveira, realisada em data de 12, por mim redigida e por ambos assignada em 
data de 15 do corrente (documento A). 

2.° Nota que expedi ao administrador geral dos negócios estrangeiros do Estado In- 
dependente, em data de 14 do corrente, no intuito de deixar claramente fixados n'esse 
documento e na resposta que d'elle obtivesse, os tramites anteriores, bem como os resul- 
tados (ainda que condicionalmente) adquiridos da negociação pendente (documento B). 

3.^ Nota a mim endereçada pelo administrador geral dos negócios estrangeiros do 
Estado Independente como resposta á minha ultima (ao documento n.® 2) e a alguns pon- 
tos essenciaes e capitães dos memoranda que lhe communicára por ordem de v. ex.* (do- 
cumento C). 

Tendo demonstrado (permitta-me v. ex.* a affirmativa ao menos a titulo de suppo- 
sição) que correspondi pelo meu procedimento, e ao menos como pude e soube, ao pen- 
samento e intuito de v. ex.*, seja-me ainda licito insistir, desenvolvendo-as, sobre algumas 
considerações, deduzidas do conhecimento que se me afigura ter adquirido do assumpto 
e destinadas, no meu ousado, talvez, mas seguramente sincero e convicto modo de ver, a 
levar ao illustrado espirito de v. ex.* a convicção de que nos convém coUocar a negocia- 
ção directa que entabolei por sua ordem em novo terreno, na realidade, que não na appa- 
rencia, differcnte d'aquello em que ella tem, até ao presente, caminhado e no qual seja 
presumivel, se não provável, lograr para ella mais rápido andamento e melhores esperan- 
ças de bom êxito. 

Começarei por dizer a v. ex.' que a conferencia que tive com o sr. capitão tenente 
Oliveira, não abalou por nenhuma forma as convicções que antes formara e expozera a 
V. ex.* acerca do assumpto, ao menos na parte essencial d'ellas; a que conduzia as con- 
clusões da minha anterior exposição. 
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Continuei convencido (c n'estíi parte de pleno accordo com o sr. Oliveira) que no 
accordo relativo á parte da fronteira que, segundo a convençJlo de 1885; parte de perto 
da Ponta Vermelha e acaba no meridiano da foz do Cula-Calla (posta de parte momenta- 
neamente a questUo da situação d'esta) a substituiçíto que se nos offerece e nós acceitâ- 
mos 6 ainda mais vantajosa sob todos os aspectos que a fronteira que resultaria da intor- 
pretaç^o da convenção de 1885, segundo o máximo das no.-sas pretensões. 

No tocante a Noqui convenci-me sem difficuldade que o meridiano da foz do Uango- 
Uango era em dois pequenos tractos do seu percurso (aquelle cm que corta necessaria- 
mente o terreno e até as casas da feitoria portugueza, e aquelle outro em que coita o ce- 
mitério de Noqui), incompatível como fronteira com as coiuliçí^es expressas ou implícitas, 
mas "manifestas e evidentes da convenção de 1885. 

Acerca do parallclo de Noqui, e v essa a questílo principal, porque é da questão do 
parallelo que depende cortar-nos ou não a fronteira, o caminho de S. Salvador; desde 
que ficou bem assente que o verdadeiro parallelo de Noqui nao podia sor senão um dos 
dois parallelos médios e que é patente que nenhum dos dois nos corta o referido caminho, 
a questão tomou -se sem valor. 

Temos, portanto, apenas direito á rectificação da fronteira em dois insignificantes 
pontos, mas se nos offerecem muito mais que isso, ganhámos acceitando a ofFerta, não só 
em relação á hypothese de reivendieação completa dós nossos direitos e pedidos, mas ainda 
em relação á hypothese da realisação integral das nossas máximas pretensões. 

Vale pouco o beneficio? E certo (n'esse ponto confesso o meu erro anterior). 
Vale pouco, visto como a questão do })araIlelo, e portanto a do caminho de S. Salvador, 
está assegurada, e ao presente (vide documenta) C) incímtestada, e de arcas de futuro 
desenvolvimento não carecemos em Noqui, já que este centro commercial tende neces- 
sariamente a diminuir e não a crescer. 

Em todo o caso, pequeno ou grande, do accordo resultaria n'este ponto simples be- 
neficio e vantfigem. 

E n'esta conclusão também sou de pleno accordo com o sr. Oliveira. Na questão da 
linha divisória do Zaire e attribuição das respectivas ilhas, todos os ganhos e perdas, to- 
das as vantíigens e inconvenientes são absolutamente communs aos dois estados, visto 
como não fazemos senão interpretar n'esta parte a convenção de 1885, de molde a tradu- 
zir racionalmente uma expressão vaga d'ella e a poder dar-lhe mais prompta, fácil e ba- 
rata execução. 

Diz o sr. Oliveira que a determinação e balisagem por qualquer fónna da linha di- 
visória àíis aguas, feita a expensas communs e iguaes, aproveita relativamente mais 
aquelle dos dois estados que tem mais commercio e mais navegação, isto é, ao Estado 
Independente; não contesto. Sobre, porém, ser esta difFerença de vantagens verdadeira- 
mente insignificante, nem pôde ser tomada aqui em conta, visto como provém de um 
facto (a determinação da linha e a sua balisagem), que se iinpí5e por causas de ordem 
politica que valem tanto para nós, como para o outro estado. 

Não é, pois, ainda no projectado accordo parcial relativo a este ponto que se pódc 
dizer de Portugal, que dá mais do que recebe, porque dá apenas e por necessidade, 
exacta e justamente o mesmo que recebeu. 

Sendo assim e abrangendo a negociação apenas mais um quarto ponto, o que diz 
respeito á divergência acerca da situação do ponto inicial do meridiano-fronteira na mar- 
gem esquerda do LucuUa, claro está que se a negociação não procurar como terreno de 
marcha a resolução doesta nlthna divergência por meio de uma transacção^ isto é, por meio 
de uma cedência reciproca de presumidos e allegados direitos^ e de um abandono mutuo de 
direitos que cada unia das partes affirma como existentes, importantes e legítimos, ou ainda 
por meio de compensações rasoaveis tiradas da área da negociação ou de fora d'ella e dados . 
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á outra por aqitella das duas partes contratantes que entende não podei* ceder direitos nem 
desistir de interesses directamente ligados ao ponto em discussão a ne^ociaçRo deixaria de 
ter j»or objectivo uui verdadeiro accordo transneeional, e só poderia ter probabilidades de 
êxito, SC o resultado pacifico do litigio uSLo estivesse antecipadamente garantido pela pré- 
via acceitaçílo da arbitragem, e se a idéa de uma transacção nâo tivesse sido em pri- 
meiro logar suggerida pela nossa parte. 

Se da parte contraria podesse haver receios de que a ruptura da negociação directa 
tivesse consequências menos pacificas, ou se ta ella coubesse pagar com concessões gra- 
ciosas o desejo que tivesse manifestíido de evitar a pactuada intervençSlo do arbitro, o 
caso seria inteiramente outro. Nos termos, porém, cm que coiTeu a negociaçílo desde o 
seu começo, o mais que podemos exigir 6 que nos nSo façam pagar o desejo que mani- 
festíimos de evitar a pactuada arbitragem, ainda mesmo quando fundamentemos (e foi 
essa a sua verdadeira origem) esse desejo na conveniência commum de poupar os traba- 
lhos, as despezas c as demoras com todo o seu cortejo de manifestas e. inconvenientes 
consequências, inherentes ao facto de se recorrer áquelle meio de dirimir o litigio. 

Isto ppsto e assente (pelo menos para mim) que a negociação directa só pôde con- 
duzir a um accordo por meio de acceitaçiio de uma verdadeira transacção proposta por 
uma ou outra parte, permitta-me v. ex.* que volte a examinar e apreciar (depois da mi- 
nha conferencia com o sr. capitão tenente Oliveira), primeiro, a questllo de direito tíd 
como a allegâmos e só nos seus fundamentos principaes e essenciaes, em seguida a ques- 
tão da importância, actualidade e legitimidade dos interesses que pretendemos manter e 
garantir reivindicando a margem esquerda do Luculla (e território correspondente até ao 
parallelo de Cabo Lombo, segiuido a convenção de 1885) desde a embocadura do Cula- 
(/ulla (canal) até á foz do rio M'Zenze, Cula-Calla. 

Comparando em seguida estas allegações de direitos o de interesses a garantir com 
as análogas da parte contraria, mais fácil me será formar uma opinião que me dê em 
consciência o direito de suggerir, submettendo-a á alta apreciação de v. ex.*, de quem 
esperarei novas ordens, alguma solução transaccional, que sem representar para nós sa- 
crificio de qualquer ordem superior as próprias e especiaes vantagens d^essa solução acres- 
centada com os beneficios geraes que resultam de qualquer accordo inteiramente amigá- 
vel, possa prcsumir-se pela mesma ordem de rasSes acccitavel para a outra parte contra- 
tante. Funda-se essencial e principalmente a nossa allegação de direito no tocante á 
questão do Luculla, nos numerosos testemunhos de indigenas prestados com toda a so- 
lemnidade, e em acto rodeado de quantas garantias se podem exigir em tal caso. 

Pelo que diz respeito á importância e actualidade dos interesses financeiros, que 
pretendemos defender pela reahsação de legitima posse ou pela acquisição da margem 
esquerda do Luculla, na parte comprehendida entre a embocadura do Cula-Cidla (canal) e 
a foz do M'Zenze-Cula-Calla, deixou-me o sr. Oliveira plenamente convencido de que es- 
tava anteriormente em erro, que nenhuma duvida tenho em reconhecer, affirmando aqui 
que os interesses que pretendemos salvaguardar, reivindicando a parte referida da mar- 
gem esquerda do Luculla, consistem nada menos que na melhor parte do producto actual 
dos impostos de exportação em Laudaua, isto é, em alguns contos de réis annuaes (uns 
8:000/J000 reis, segundo os apontamentos tirados pelo sr. Oliveira das estatisticas offi- 
ciaes). 

Resta examinar, porém: primo, se esses interesses são, em parte ou no todo, legitl- 
raos, ou o que tanto vale dizer, se as mercadorias sobre que são cobrados provem de 
território portuguez, e se temos assim direito de reivindic<ar taes interesses; secundo, se 
a posse por qualquer meio que não seja um accordo completamente amifjatel, na forma da 
sua realisação e nos seus resultados garante e defende bastantemente a manutenção d'es- 
ses interesses, isto é, se ficando nós na posse incontestada e efFectiva da disputada parte 
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da margem esquerda do Lueulla, ficarSo ainda na raâo do Estado Independente meios 
seguros de nos privar da melhor parte dos referidos interesses. 

N^estes dois últimos pontos nâo lograram demovcr-me das minhas anteriores e já 
expostas opiniões, as considerações adduzidas pelo sr. Oliveira. 

A sua affirmativa (aliás perfeitamente sincera e convicta, nâo a ponho em duvida) 
de que o LucuUa a partir da foz do M'Zonze Oula-Calla, deve correr durante» um longo 
percurso, segundo uma orientaçJto pelo monos norte sul e mais provavelmente nordeste 
sudoeste, e que assim o mesmo rio ou quando menos alguns dos seus principaes afluen- 
tes da margem esquerda vâo buscar mercadorias a regiões situadas ao oecidente do me- 
ridiano da foz do CulacuUa (carnal), isto ó, a território indisputadamente portuguez, n&o 
tem outro fundamento senSo o sentir puramente pessoal d^aquelle aliás illustrado e dedi- 
cado funccionario. Nem um só mappa ou trabalho geographieo conhecido, nem uma affir- 
maçao sequer de viajante de indigena ou de explorador lhe dâo foros de hypothese pro- 
vável sequer. . 

A disposição orographica (timto quanto ella é conhecida e averiguada) do território, 
permitte por igual qualquer hypothese acerca da orientação parcial do Luculla na sua 
parte nSo completamente explorada, isto ó, alem do M'Zcnze Cula-Calla. 

A orientaçilo geral de todos os outros rios conhecidos e explorados d'aquellas partes 
da Africa, que levaria concludentemente a uma supposiçSo contraria á do sr. Oliveira, 
(isto é, que o Luculla corre leste-oeste), se se tratar da orientação geral do Luculla, dei- 
xa-nos na mesma duvida, visto que se trata apenas da orientação de uma pjirte relativa- 
mente pequena do curso do mesmo rio. 

As rasões e mappas adduzidos, em contrario ao sentir do sr. Oliveira n^este ponto, 
na nota do Estado Lidependente (documento O), pouco ou nada valem para confirmar e 
íissegurar a opiniílo contraria. 

V^alem, porém, muito para dar direito a affirmar que aquelle modo de sentir carece 
totalmente de fundamentos convincentes, e nSo pode portanto servir, como pretendemos, 
e sendo como é argumentcj único de solida base á legitimidade dos interesses que preten- 
demos garantir e defender. 

Continuo também pensando que a posse (quando obtida por qualquer meio differente 
de um aceordo completamente amigável, na sua fi')rma e resultados, por ex(ímplo por mera 
sentença do tribunal arbitral) da disputada porção da margem esquerda do Luculla nâo é 
garantia bastante da manutenção dos importantes interesses fiscaes de Landana, que por 
meio d'essa posse pretendemos assegurar. 

Já tive occasiâ<:> de expor a v. ex.* que o Estado Independente teria ao seu alcance, 
e em todo o caso, um meio seguro de nos inutiHsar (sob o ponto de vista da manutenção 
da prosperidade de Landana), a desejada posse da parte hoje litigiosa da margem esquerda 
do Luculla. 

Esse meio consistiria no estabelecimento de dois novos postos fiscaes (alem do exis- 
tente de N'Zobé), um na foz do Lubuzi, outro sobre o Luculla a montante da foz do 
M'Zenze-(Jula-Calla, e na cobrança immediata, e nâo nas feitorias, de direitos de exporta- 
ção sobre as mercadorias conduzidas em canoas de fio te, canoas indigenas. 

Isto feito, nem um litro de azeite de palma, nem uma noz de coconote, nem um só 
exemplar de dem-dem chegaria a Landana, ás feitorias então portuguezas da margem es- 
querda do Luculla, ou ás já hoje portuguezas do baixo Chi loango. 

AUega-se, para enfraquecer a força de tal argumento, que o estabelecimento de taes 
postos fiscaes, pelo menos em rios navegáveis, é contrario á letra expressa do acto geral 
de Berlim, nos pontos em que este tratado estatuiu para a bacia convencional do Zaire, 
e para todos os rios e lagos n'ella existentes, e seus affluentes e confluentes, a mais am- 
pla e especificada Uberdade de commercio e navegação. 
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Contra tSo stricto commentario á letra do acto de Berlim pensam poróm muitos po- 
der adduzir, com fundamento, que a interpretação geralmente (e especialmente por nós) ao 
presente acceite do acto de Berlim, reputando compatível com a liberdade de commercio 
c de navegação por ella preceituada, a existência de direitos de exportação a cobrar em 
proveito do respectivo soberano sobre as mercadorias que provêem do seu território c 
dellc saem por fronteira terrestre ou maritima, implicitamente admitte a applicaçao de 
todos os meios necessários de cobrança e iiscalisaçâo de taes impostos, sem exclusão dos 
postos íiscaes e da cobrança directa sobre o indigena, que constituem em muitos casos o 
único meio efficaz de assegurar a melhor das receitas. 

Acresce em relaçAo a nós e ao Estiido Independente que o posto de NZobé (congo- 
lês) existe e funcciona ha bons três annos sem protesto genérico da nossa parte. Uma 
vez protestámos, ó verdade, por acto do sr. Oliveira e perante os commissarios de deli- 
mitaçtio congolezes. Esse protesto fundou-se, porém, exclusivamente no facto de nSo estar 
então decidido se a margem do Luculla em frente do N'Zobé pertenceria a Portugal ou 
ao Estado Indcípendente, e de nada vale portanto como argumento trazido em favor da 
nossa opinião, em geral sobre a legitimidade do estabelecimento e modo de acção dos 
postos fiscaes. 

AíRrma o sr. Oliveira, e n'este ponto estamos de pleno accordo, que o estabeleci- 
mento de postos fiscaes destinados a cobrar directa e immediatamente impostos da mer- 
cadoria conduzida em canoa de fiote (barco indigena) tem como immediato, principal e 
geral resultado n'aquellas regiões afugentar completa e definitivamente o indigena que vae 
logo buscar para o seu trafico outros caminhos, cuja direcçSo mal é dado pretender pre- 
ver, e em proveito fiscal do que estado não 6 licito antecipadamente designar. 

Concluo d'aqui que ò Estado Independente, estabelecendo os dois novos postos fis- 
caes, o que acrescentaria por uma parte e notavelmente as suas despezas actuaes, perde- 
ria por outra a totalidade das receitas que actualmente cobra de mercadorias que baixam 
pelo Luculla, isto ó, que para nos aiTuinar em Landana se arruinaria primeiro a si pró- 
prio, e em muito maiores proporçSos. 

Ao argumento de que o Estado Independente poderia arruinar-nos em Landana, ainda 
melhor e mais completamente (e com muito menor sacrifício seu), mesmo possuindo n<'>s 
a margem esquerda do Luculla, declarando elle livres de direitos de exportação todas as 
mercadorias que fossem vcnder-se nas suas feitorias da margem esquerda do Luculla e 
na parte da margem esquerda do Alto Chi loango (Loango-Luce), que lhe pertence indis- 
putada, responde o sr. Oliveira que para con^esponder a taes armas e meios de guerra 
económica poderíamos nós servir-nos de outros ígiiaes, melhores, da mesma ou de difFe- 
rente espécie, e que temos facilmente á nossa disposição. 

Tal o estabelecimento de um posto fiscal de cobrança directa na foz do Luali, que 
ínutilisaria sob o ponto de vista fiscal toda a margem congoleza do Alto Chiloango (Loango- 
Luce). 

Tal o estabelecimento de um posto fiscal na boca do caminho de S. Salvador em 
Noki, que arruinaria o producíb fiscal da importantíssima feitoria hollandeza do Tlango- 
Uango. 

Tal, emfim, entre outros, e o mais seguro, fácil e barato de todos, o abandono de po- 
licia militar que actualmente fazemos no Chiloango e a reducçâo ao mínimo de occu])ação 
c posse do organismo administrativo de Landana, providencias cujo resultado infallivel 
seria (na opinião do sr. Oliveira) ou a necessidade para o Estado Independente de em- 
prehender uma campanha de repressão despendiosissima, perigosa e de resultados mais 
que duvidosos. 

De tudo quanto deixo exposto, por conta e em nome do sr. Oliveira, o que me é 
licito concluir é que um como outro dos estados litigantes tem á sua fácil disposição iguaes 
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armas de guerra econoinica; mas todas mais ou menos de dois gumes, o que nSo importa 
a segura aiSrmaçIlo de que nâo possa e haja cada uma das jMirtes de servir-se d\íllas con- 
tra o adversário, seiíílío que empregando-a se feriria a si próprio tao funda e doioi^osamente 
como ao inimigo. 

Mais uma rasilo ó esta em abono da necessidade de uma transacção tâo sinceramente 
amigável que logre assegurar a completa cordcalidade das relaydes futunis entre os actuaes 
litigantes. 

No ponto da negociação sobre que venho discorrendo o valor das allegaçõcs de di- 
reito do Estado Independente deriva essencialmente da já longa posse official e extra- 
officialmente mais que incontestada, conhecida e admittida, ate á epocha da chegada dos 
commissarios, de toda a parte da margem esquerda do Luculla ao presente e desde en- 
tão em litigio. 

Esta posse e a ignorância da existência real de um Cula-Calla é que nos coUocou 
em posiçíKo de nos caber demonstrar que tal rio com tal nome existe e é racionalmente 
identificável com o curso de aguas com tal nome designado na convenção de 1880 e na 
carta que lhe serviu de base de estudo. E para realisar esta identificação temos apenas 
um argumento valioso, cujo efFeito provável sobre um tribunal qualquer se me afigura con- 
sideravelmente diminuido e atenuado pelas considerações que acima expuz. 

No tocante a interesses actuaes e pelo menos em parte incontestadamente legitimes 
a defender, sem necessidade de novos dispêndios e sacríficios que os annuUariam, pelo 
facto da continuação da posse da margem esquerda do Luculla disputada, allcga-se por 
parte do Estado Independente sem contestação possivel, que a perda para elle d'e8ta parte 
da margem do rio representaria pelo menos e actualmente a perda da importância annual 
dos direitos ha annos por elle cobrados das feitorias da margem esquerda do Luculla, 
isto é, uns 2:500fHX)0 réis. 

Conclusão geral que para mim resulta de todas estas considerações e especialmente 
do confronto a que ellas conduziram : nem o nosso allegado direito esta tão incontestavel- 
mente seguro e provado, nem os interesses (aliás actuaes e importantes), cuja manuten- 
ção pretendemos defender, são bem provadamente legitimos, nem a posse da parte dis- 
putada da margem escpierda do Luculla garante tão segura e definitivamente aquelles in- 
teresses que a falta de cordcalidade de relações entre os dois estados poria em risco, quc- 
me não seja licito insistir em affirm.ir a alta conveniência para nós como para o Estado 
Independente de resolver a divergência por uma transacção verdadeiramente amigável 
nos seus termos e resultados, isto ó, elaborada em ordem a assegurar por melhores e 
mais seguros meios, do que a posse do rio, para cada esUulo, approximadamente as suas 
actuaes receitas de exportação ou outros proventos equivalentes, com divisão equitativa 
do território contestado ou troca de approximadamente metade do actualmente dispuUido 
por outro de valor equivalente. 

Seria este o terreno para que eu, se me f(>ra licito, que não é, ter em tal assumpto 
iniciativa própria e independente, desejaria levar a negociação directa de que estou en- 
carregado, já porque entendo que é esse o imíco terr(?no onde ella pôde ter bom êxito, 
já pelo sem numero de rasi3es (jà expostas) que me levam á convicção de que para sal- 
vaguardar os interesses de ambas as partes, a uma e outra se impõe por igual a necessi- 
dade de um accordo tão leal e completamente amigável e cordeal (jue influa seriamente 
sobre a solução eventual c futura de quaesquer outros incidentes em que possam andar 
envolvidos interesses dos dois estados. 

De que v. ex.*** não está longe de partilhar estíi ordem de idéas, convenceu-me a 
communicaçrio telegraphica de 12 do corrente. 

O Rei soberano do Estado Independente, porém, recusa-se categoricamente (acabo 
de ser d'isso officialmente informado) a discutir qualquer combinação ou ofFerta de com 
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pensaçSo que ligue directa ou indirectamente as duas negociações actualmente pendentes 
entro os dois estados: a relativa aos territórios de Lunda e a referente aos limites terri- 
toriaes no baixo Congo e Lucidla. E como seja por iniciativa nossa que estas duas nego- 
ciações correram até ao presente sepanidas e desligadas, quer no tocante ao local, quer 
pelo que diz respeito aos agentes d^cllas encarregados, quer no referente a qualquer de- 
pendência ou confronto entre as respectivas concessões, mal podemos averbar de intran- 
sigência a recusa do Rei soberano. 

Terminarei esta já t-lo longa e fastidiosa quanto, no meu ver, necessária exposição, 
pela aprcciaçHo da proposta com que fecha a ultima nota do sr. Van Eetcvelde (do- 
cumento C). Consiste esta proposta, pura c simplesmente, na cessão por parte de Por- 
tugíil de to(h o Urritoriú de Nofiui, a titulo de compensação a um tempo financeira e ter- 
ritorial ao Estado Independente, pela desistência das suas pretensões territoriaes litigiosas 
e dos correlativos interesses actuacs, no futuro prcsumiveis, no Luculla. 

Esta proposta afigura-se-me absolutamente inaccoitavcl. 

Como resultado fiscal a posse de Noqui representa para nós na actualidade uma re- 
ceita de uns 12:000r>000 réis annuaes, e representará ainda n'um futuro, que ainda vem 
distante, pelo menos uns 0:000^000 réis annuaes. 

A cessão de Noqui representaria para o Estado do Congo, não só a acquisição doestas 
valiosas receitas, mas a segurança que actualmente nâo tem e de nós depende da manu- 
tençíío do valor fiscal da sua feitoria hollandeza do Uango-Uango. 

Como valor meramente territorial, o território de Noqui sem ser de muito menor arca, 
vale mesmo para nós, mas principalmente para o Estado Independente do Congo, infinita- 
mente mais que o território connexo com a parte litigiosa da margem esquerda do Lu- 
culla. 

Acrescem em reforço da opiniSo que emitto rasões de prestigio, de difficuldades de 
ordem politica e outras que por obvias me dispenso de desenvolver. 

No tocante á apreciação doesta proposta, está inteiramente de accordo commigo o 
sr. Oliveira. 

Feita a analyse doesta proposta, releve-me v. ex.*^ que não fecte ainda este officio 
sem tomar (talvez por um excesso de sincero e patriótico, mas nimca desrespeitoso zelo) 
a liberdade de suggerir-lhe a titulo de projecto de contra-propostas, e como taes submet- 
tidas como de direito e antes de tudo á illustrada apreciação de v. ex.*, duas novas so- 
luções transaccionaes do litigio que, segundo creio, teriam probabilidades de ser bem aco- 
lliidas nas suas linhas geraes pela administração do Rei soberano. 

Primeira solução (bases): 

A) Abandono integral por parte do Estado Independente das suas pretensões sobre 
a margem esquerda do Luculla até ao M'Zenze-Cula-Calla, e sobre os territórios connexos 
até ao parallelo fronteira sid do enclave de Cabinda. 

B) Realisação no tocante ao porto de Landana, em artigos da própria convenção de 
delimitação territorial, de um accordo fiscal sob as seguintes bases : 

a) Arrecadação e entrada em prasos combinados de todos os impostos de exportação 
cobrados de feitorias portuguezas ou congolezas do Luculla e Alto Chiloango (para cima 
do Tela-Embilla), no cofre da residência de Landana; 

b) Liberdade completa de navegação sem cobrança de imposto até á feitoria onde 
vão livremente vender-se ou trocar-se as mercadorias conduzidas em canoas indígenas 
no Luculla e em todo o Chiloango ; 

c) Liberdade. para cada estado de estabelecer em território seu, nas margens do Lu- 
culla ou Chiloango, repai tições ou postos de cobrança e arrecadação provisória dos im- 
postos de exportação pagos pelas respectivas feitorias; 
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ã) Divisão annual entre os dois estados, na proporção do resultado averiguado das 
estatísticas aduaneiras de 1890 (escripturadas e existentes na residência de Landana), da 
totalidade do producto bruto das receitas assim arrecadadas ; 

e) Promenores doeste accordo fiscal a combinar em ura regulamento ulterior. 

C) Cessão por parte de Portugal da parte do território de Noqui, comprehendida en- 
tre um parallelo tirado algumas dezenas de metros a norte da feitoria de Domingos de 
Sousa e a margem do Uango-Uango. 

D) Garantia por parte do Estado Independente de manter os contratos e concessões 
referentes a particulares realisadas na parte cedida do território de Noki, até ao pre- 
sente, pelo governo portuguez. 

Segunda solução (bases): 

L* A base B) da primeira solução; 

2.* Divisão entre os dois estados litigantes, por um meridiano médio da parte da 
margem esquerda e território disputado no Luculla. 

A primeira doestas soluçSes tem também em seu favor a opinião do sr. Oliveira, cx- 
cluido que seja o Alto Chiloango da combinação aduaneira. N&o se me afigura de grande 
importância esta exclusão, visto como por affirmaçao do sr. Oliveira sou levado a cfcr 
que o commercio do Alto Chiloango (para cima de Tela-Embilla), representa no producto 
fiscal de Landana apenas um quinto da totalidade das receitas aduaneiras cobradas n'essa 
residência, e é já actualmente dividido entre Portugal e o Estado Independente, e conti- 
nuará de sel-o nas mesmas proporções. 

A segimda solução é absolutamente adverso o sr. Oliveira, fundando-se na necessi- 
dade de manter o nosso prestigio entre as populações d'aquella região (a dos territórios 
ligados á margem esquerda do Luculla ató ao M'Zcuze-Cula-Calla), e de evitar a perigosa 
divisão do importante e poderoso reino do Cacongo, cujo chefe (Tali-Tali) reside em ter- 
ritório nosso, próximo de Chinfimo. 

Mal comprehendo o valor d'esta ordem de considerações, sendo facto averiguado o 
confessado pelo sr. Oliveira que o Estado Independente exerce ha mais de três annos pa- 
cifica e até ha pouco indisputada jurisdicção e soberania sobre a parte dos territórios do 
Cacongo que agora lhe disputamos, e de tão pouca monta se me afiguram ellas que se 
me antolha como mais vantajoso para nós que o primeiro e segundo doestes projectos de 
solução. 

No tocante á questão da balisagem, ou antes da determinação da posição da linha 
media do canal navegável no Zaire, depois de ouvir o sr. Oliveira, cheguei a accordo, 
salvo sempre o caso de ter de applicar-se a condição previa da negociação em geral, com 
o sr. Van Eetvelde sobre uma redacção do artigo respectivo da convenção que, sem ex- 
cluir absolutamente como meio de realísar essa determinação, a colloeação de bóias nos 
baixos do rio, onde taes bóias já ao presente fluctuam (e n'estas circumstancias tem o 
Estado Independente já hoje dez desde Boma até Vivi), admitte igualmente o emprego 
de outros quaesquer meios de referencia mais fáceis e baratos, no tocante á sua colloea- 
ção, reparação c rectificação. 

Aguardo portanto como me cumpre, para poder proseguir na negociação a que me 
venho referindo, sob qualquer forma, e com qualquer objectivo que tenham de ser-me in- 
dicadas, as novas ordens e instrucçSes de v. ex.* 

Deus guarde, etc. 
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Transcripçao succinta da conferencia realisada 
entre os dois abaixo assignados no dia 12 de abril de 1891 

Perguntas feitas pelo ministro de Portugal m Bruxellas ao sr. capitio-tenente Edaardo Joio da Costa e Oliveira 

e respostas d 'este funccioDoario 

P. — Adoptando-sc para fronteira entre os dois estados c desde a beira mar até ao 
meridiano da foz do Cula-Calla (posta de parte por um momento a questíto da situação 
real doeste) a linha quebrada proposta aos dois fçovemos, por aecordo ad referenâum, pe- 
los respectivos commissarios delimitadores, ganhámos ou perdemos em relação á hypo- 
these de se adtjptíir para fronteira n'aquella parte a linha da convenção de 1885, par- 
tindo na praia do ponto que n()3 pretendemos ser a foz do primeiro rio a norte de Ponta 
Vermelha, Í8t<» é, de serem aeoeitas todas as nossas pretensões primitivas? 

7í. — A solução proposta pelos commissarios tem sobre a que se deduz da conven- 
ção de 1885, interpretada segundo as nossas. pretensões, vantagens que são perfeitamente 
communs e iguaes para os dois estados, visto como represcntíi uma fronteira mais natu- 
ral e fácil de determinar, encontrar e demarcar. 

Sob o ponto de vista meramente territorial, aquella fronteira quando comparada com 
a da címvenção de 1885 iniciada na Ponta Vermelha, das nossas pretensSes attribue a 
mais a Portugal inna faxa de território para o interior e até ao meridiano da foz do 
Cula-Calla e comprehendida entre o parallelo de Cabo-Lombo e o da origem do Lulofe, 
isto ó da largura de approximadamente 3 kilometros, e do comprimento de approxima- 
damente 30 ou 37 kilometros, segundo o meridiano que se adoptar para meridiano da 
foz do Cula-Calla, e ainda a mais um pequeno território irregular povoado de aldeias, 
e tira-lhe um pequeno território irregular sobre a costa, de fónna triangular com uma 
base de uns 3 e uma altura de uns 10 kilometros, isto é de uma área muito inferior á 
primeira. 

Sob o asptícto meramente de extensão territorial, portanto, não pôde haver duvida 
que ganhamos alguns kilometros quadrados de território. 

Encarada a questão })elo lado económico e fisciíl, a posse que adquirimos a mais das 
numerosas aldeias comprehendidas entre os parallelos de Cabo-Lombo e da origem do 
Lulofe compensa bastantemente a desistência da feitoria de Lun^a (que em direitos de 
exportação não representa acima de uns 200;50(K) réis annuaes) e do ponto accessivel 
correspondente na costa, de que nós não carecemos. 

Em summa e encarada a questão na complexidade de todos os seus aspectos, pôde 
affirmar-sc que ganhamos, visto como o meramente politico do prestigio a adquirir ou a 
perder não tem n'aquelle ponto importância apreciável, sendo-nos em todo o caso favorá- 
vel n'esta parte a nova fronteira. 

P, — Se com o que nos offerecem em Noqui ganhamos em relação ás nossas preten- 
8(5es n'íiquella parte? 

JB. — Ganhamos, sem duvidfi, mas reserva-se apreciar o valor real doesse beneficio. 

P. — Se no tocante a Noqui a execução litteral da convenção, se lhe afigura mera- 
mente absurda e inconveniente para os nossos interesses, ou também em parte absoluta- 
mente inexequível. 

R, — E absurda e inconveniente para nós, e parece-lhe escusado demonstral-o, por 
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evidente; absolutamente inexequível também na j)arte era que junto de Uango-Uango 
pretende separar as feitoriíis portugueza e liollandeza por um meridiano, como fica bem 
patente pelo simples exame da carta topographiea, levantada pelos eommissarios. 

P. — Que valor real tem o que nos offerecem em Noqui ? 

R, — Muito pouco; o ([ue pôde valer um pedaço de território sem importância agricola, 
económica ou fiscal. 

Noqui nâo carece de área de desenví>lvimento futuro, porque dada a construcçlío, era 
via de próxima realisaçUo, do caminho de ferro que parte de Matadi, tende naturalmente 
a decrescer e nSio a augmentar em imj)ortancia commercial. 

Noqui, que representa actualmente, sob o ponto de vista fiscal e económico, um ren- 
dimento, em direitos de exporta(;ae, de uns 12:000^000 róis annuaes, ficará a brevo tre- 
cho reduzido aos que se perceberem sobre mercadorias vindas pelo caminho de S. Salva- 
dor do Congo, isto é a uns 4:000/5000 réis annuaes. 

A posse doeste caminho até á ribeira de Noqui (que é essencial) está garantida pela 
convenção, qualquer que seja aquelle dos jKirallelos médios de Noqui que se adoptar, ou 
que o tribunal arbitral vier a resolver, que deve ser considerado como sendo o verdadeiro 
parallelo de Noqui. 

Que o tribunal escolherá um dV'stes dois dois parallelos médios ou ainda o do que 
08 congolezes chamam Noqui propriamente dito, e nao outro parece-lhe evidente e incon- 
testável. 

Por mais insignificante e localisada que scya a rectificação da fronteira que tem de 
vir a fazer por absoluta necessidade e ainda que ella se reduzisse a substituir a parte do 
meridiano junto do Uango-Uango pelo perímetro estrictamente necessário para separar 
para Portugal a feitoria portugueza ali situada ^ em haraionia com a letra expressa da 
convenção de 1885, o nosso principalissimo interesse em Noqui, que é a manutenção do 
caminho de S. Salvador (até á ribeira) em território portuguez está absolutamente garantido. 

P. — O que perdemos realmente no Luculla, acceitando como ponto inicial do meri- 
diano fronteiro á foz de Cula-Culla canal ou ainda N'Zobé, em vez da foz do Cula-Calla 
M'Zenze ? 

R. — Como território, ha entre as duas hypotheses a differcnça de uma faxa de 
perto de uns 8 kilometros de largura e uns 50 de altura. 

Do valor económico e fiscal doeste território, pouco jxide dizer a nSo ser que (em 
contrario do que se vê nas cartas geographicas, na de Capello e Ivens, como em todas 
as outras que conhece) pensa ([ue esse território é cortado por importantes affluentes da 
margem esquerda do Luculla, e talvez pelo próprio Luculla. 

Está plenamente convencido que a partir da foz de M'Zenze, Cula-Calla o Luculla 
em vez de continuar na primitiva orientaçiio, que segue até á Chifuca, muda de orienta- 
ção seguindo a linha norte sul e talvez mesmo nordeste-sudoeste^ voltando portanto du- 
rante uma certa extensão do seu curso ou pelo menos correndo muitos dos seus affluen- 
tes da margem esquerda a território incontestavelmente portuguez, isto é, para occidente 
até ao meridiano do Cula-Culla canal. 

Esta opinião funda-se nSto só na sua apreciação e sentimento pessoal, mas no facto 
de começar a levantar-se o terreno junto á foz do M'Zenze Cula-Calla, nascendo d*ali 
um dos contrafortes do plató africano, bom como na disposição geral orographica de toda 
aquella região até á costa, por um lado por Bomalsundi dentro, por outro lado disposição 
que na sua opinião tornaria impossivel que o Luculla continuasse d 'ali a coiTcr na pri- 
mitiva orientação leste-oeste depois da volta do rio, produzida pelo morro de Chifuea- 
Zoba. 

A importância fiscal, para nós da posse da margem esquerda do Luculla até á foz do 
M'Zenze Cula-Calla, vem dos seguintes factos ; 
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l.'' Approximadameiíte Ys do» impostos de cxporUiçâo, cobrados pela residência de 
Landana, isto c, aj)proxiiuadamente uns 8:OOOf5>Ol)(J réia provém de mercadorias que des- 
cem o liUculla e vem procurar venda nas feitorias p(»rtuguezas do baixo Chiloango. 

Desde que as duas margens do LucuUa pertencessem ao Estado Independente, este 
impediria as canoas indigenas de passar alem sem pagamento de imposto, o que as obri- 
garia a reverter caminho o a vender ás feitorias já então todas congolezas do Luculla, 
ou a procurar outras vias ainda absolutamente livres de commercio e navegação, cuja 
direcção nSo é dado antever. 

Em ambos os casos a máxima parte do producto fiscal de Landana ficaria completa 
e irremediavelmente perdida. 

P. — Se as mercadorias que dão a melhor parte do producto fiscal de Landana, vem 
todas da região do Lubuzzi e da região do Luculla alem irZenze Cula-Calla, isto 6, de 
proveniências e regiões que supponho inteiramente congolezas, com que argumento se 
pode defender a legitimidade juridico-intemacional dos interesses de Landana que preten- 
demos defender? 

R, — As mercadorias que vem do Lubuzzi são de origem e proveniência incontes- 
tavelmente coníçoleza, mas as que vem do alto Luculla, alem da foz do M^Zenze Cula- 
Calla, attribue-lhes em grande parte origem e proveniência portugueza, em consequên- 
cia do seu fundamentado modo de ver acerca da orientação do Luculla, a partir d'aquelle 
ponto e da situação que d^ahi induz para os affluentes da margem esquerda doeste rio, como 
já expoz ao interrogante e ao governo. 

P. — Poderia o Estado Independente cedendo-nos a margem esquerda do Luculla até 
ao M^Zenzc Cula-Calla, ou perdendo perante o arbitro, mas estabelecendo (alem do de 
N'Zobé que já existe) dois poslos fiscaes, um na foz do Lubuzzi, outro no Luculla a 
montante da foz M'Zenze Cula-CuUa absorver em seu proveito todo o producto fiscal das 
duas regiões, e matar economicamente Landana? 

a, — Estabelecidos estes dois novos postos fiscaes, Landana mon^eria economica- 
mente. 

O estiibelecimento doestes dois postos fiscaes, porém, longe de ser proveitoso ao Estado 
Independente, afugentaria completamente do Luculla e Lubuzzi todo o commercio indí- 
gena e portanto o europeu, desviando-o para novos caminhos que mal podem antever-se. 
E o que deduz do conhecimento que tem dos hábitos e indole do indígena, que foge 
para bem longe, logo que um posto fiscal lhe tolhe o livre caminho e commercio. 

O Estado Independente, portanto, para nos arruinar, arruinava-se também a si i)ro- 
prio por dois modos : com a despeza dos novos postos, i" com a cessação das receitas de 
impostos pagos pelas feitorias que actualmente existem na margem direita do Luculla. 
Cedendo-nos, porém, a referida parte da margem esquerda do Luculla sem preten- 
der ulteriormente arruinar-nos pelo estabelecimento de novos postos fiscaes, perderia ape- 
nas uns 2:500?500Õ réis annuaes, que é o que pode attribuir-se pelo alto como quota parte 
de impostos ás duas feitorias existentes na margem esquerda, de que o Estado Indepen- 
dente tem cobrado imposto. 

Isto é, para nos arruinar depois de ter perdido, por juízo do arbitro ou por cedên- 
cia, a referida parte da margem esquerda do Luculla, teria de gastar ou de perder uns 
14:000f)000 réis (7:íXX)j500O réis, producto actual approximado do que cobra do Luculla, 
e 7:000^000 réis de despeza dos novos postos). Para que os nossos interesses se manti- 
vessem perderia apenas 2:500.fKKX) réis. 

Xão reputa portanto causa de receiar que o Estado Independente chegue a tal ex- 
tremo ; tanto mais que, estiivam na nossa mão muitos meios de lhe pagar com usura, a 
malevolencia então manifesta. 

Acresce que o estabelecimento dos taes postos fiscaes como meio de cobrança de 

u 
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direitos sobre as mercadorias conduzidas nas canoas indígenas c (segundo crê) na opiniSo 
do governo, abst)lutanientc contraria ao espirito e letra das disposições adoptadas no acto 
geral de Berlim, para garantir a liberdade de commercio e de navegação na bacia con- 
vencional do Zaire. 

P. — Poderia o Estado Independente do Congo, depois de ter perdido perante o ar- 
bitro, ou de ter cedido voluntariamente a referida parte da margem do Luculla e territó- 
rio correspondente, matar economicamente e absolutamente Landaua, declarando livre de 
direitos ou sujeito a um imposto meramente estatístico todo o commercio que se íizessc 
em feitorias do Lubuzzl, da margem direita do Luculla e da parte da margem esquerda 
congoleza ? 

i?. — Podia; toda» as feitorias passariam ao território livre; todas as canoas indíge- 
nas iriam ali vender os seus productos, tanto mais que as feitorias das margens nilo li- 
vrcH (portuguezas) morreriam por níío poder lutar com quem podia vender mais barati). 
O Estado Independente difficilmente recorreria a um meio que lhe faria perder alguns e 
bastantes contos de réis annuaes (todos os Impostos que cobra do Cliiloango e Luculla). 

De resto, tínhamos, entre muitos outros, um meio simples e naturalíssimo, em tal 
caso, de pagar o mal que nos tivessem feito. 

Portugal deixando quasi absolutamente de ter interesses em Landana, retiraria d 'ali 
as suas auctoridades, e do Chiloango o seu vapor (o Loije) de íiscalisação aduaneira e 
de ordem publica. O Estado Independente podia ter a certeza que, a n3o empregar 
meios enérgicos e despendiosisslmos que níto estão muito facilmente ao seu alcance, seria 
d'ali expulso pelo indígena, a curto trecho. Tal seria, na sua opinião, o resultado da enor- 
me differença de prestigio e bemquerença de que gosam junto do indígena d*aquellas re- 
glíles os dois estiidos litigantes. 

P. — Até á chegada dos commissarlos de delimitação, o Estado Independente exer- 
cia ou nilo direitos de soberania nas duas margens do Luculla até o Cula-Culla? 

R, — Exercia, pelo menos cobrando impostos das feitorias da margem esquerda, 
desde a foz do Cula-Culla (canal) atá á do Cula-Calla M'Zenze. 

P, — Qiuindo e como appareceu a duvida acerca da identidade do Cula-Calla da con- 
venção de 1885 com o Cula-Culla canal, cuja foz está ao pé e á vista de Tela-Embilla? 

R. — Logo que os commissarlos chegaram a Tela-Embilla, onde se tinham dirigido 
no intuito de averiguar e marcar o ponto inicial, sobre o Luculla, do meridiano fronteira, 
começaram naturalmente de interrogar e Inquirir os indígenas e commerciantes da loca- 
lidade acerca da situação do 2>onto que separava os dois estados sobre o rio. 

Emquanto as interrogações e inquirições revestiram esta simples formula, as res- 
postas fundadas na ignorância dos interrogados acerca do verdadeiro texto da Convenção 
de 1885 e n'um estado de cousas creado pela acção do Estado Independente e pela inér- 
cia ou ignorância das nossas auctoridades, foram que esse ponto estava ali perto a menos 
de 1 kilometro na confluência com o Luculla, ou um pequeno canal (que muitos diziam 
artificial e até aberto já depois de estudada e feita a carta Capello e Ivens no intuito 
de dar vasâo ás aguas da lagoa Chindende e de lhe aproveitar a pescaria) chamado 
Cula-Culla. Este conjuncto de circumstancias e a contradicçâo manifesta de todas cilas com 
o texto formal da convenção de 1885 e com a carta de Capello e Ivens, que servira de 
base ás respectivas negociações, fizeram surgir graves e justificadas duvidas no espirito 
dos commlssarios acerca da coincidência do verdadeiro e legitimo ponto Inicial do meri- 
diano fronteira sobre o Luculla com aquelle que o vulgo (pelas rasdes já expostas) sup- 
punha ser ali o começo da linha divisória entre os territórios pertencentes aos dois paizes. 

Procedendo entào como manifestamente lhes cumpria (procedimento este aliás ad- 
mittido e partilhado pelos commissarlos congolezes com a annuencia do seu governo), 
dando á sua inquirição e interrogatório imia outra forma, procuraram averiguar se entre 
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08 aiHuentoB <la inar^rm isíiucnla do Liiculhi existia al^uni <iu(í tivesse o nome de 
Cufu-Calln e que coniluiast; rom o Liicula a alguns kiloniotros df Tela-Einbilla. O resul- 
tado não se fez esperar. Abundaram desde Ingo as deelarayòes e testemunhos de indi^j^e- 
nas e coniniureianttís no sentido de affirniar ([wo existiam entre os aflluentes da margem 
esquerda do Lueulla, nílo só um mas dois Cula-Calla, o mais próximo a alguns kilomo- 
tros de Tela-Embilla, um outro a uma distaneia muito maior e muito provavelmente 
para leste do meridiano de Ponta da Lenha. ( )btidos estes resultíidos, procederam á iden- 
tíiicaçilo do Cula-(.?alla da ecinvençao eom o irZenze, i)ela forma mais solemue e rodeando 
o acto de todas as garantias possiveis, como consta do próprio auto, cuja realidade e exa- 
etidllo de eireumstaneias o Estado Independente nao pode eonstestar nem contesta, bem 
que lhe seja licito disoutir-lhe o valor e forya como prova jurídica. 

P. — Que valor attribue ás cartas actualmente em poder da administração do Estado 
Independente, dirigidas por um dos depoentes a nosso favor no tocante á questlío de 
Ponta Vermelha a outro depoente semi indigena, cartas de onde se deduz claramente 
que houve concerto entre dois individues i»ara levar e allieiar os indígenas a deporem 
contestes e nos mesmos tc^rmos, que a verdadeira Ponta Ycírmelha era ao pé da Vista, 
isto é, a das nossas primitivas pretensões*? 

li. — Muito pouco; essas cartas dizem de certo respeito, nâo aos actos praticados e 
aos depoimentos obtidos pelos conimissarios, mas ao chamado incidente diplomático de 
Ponta Vermelha (novembro de 1890), e devem ter essa data, visto como o signatário ou 
auctor d'ellas estava na í^uropa (piando (»s commissarios realisaram a sua missão no baixo 
Congo, e representam esforços pessoaes jjara defender interesses e situações também pes- 
soaes, portimto íictos em que o governo e seus agentes ni\o têem a menor responsabili- 
dade. 

P. — Possuímos nós quaesqu(?r documentos que julg\ie poderem ser contrapostos áquelles 
outros perante o trib\mal arbitral, se taes cartas lá fo8S(»ni apresentadas no intuito, não 
de imputar procedinuíutos incorrectos ao governo portuguez, mas de enfraquecer em geral 
a força de testenmnhos de indígenas e connnerciantes europeus em que elle esteia, em 
parte a legitimidade das suas pretensões? 

E. — Ha um grande numero de correspondências africanas para jornaes portuguezes, 
e muitas cartas particulares escriptas da localidade para Portugal, em que amigos e par- 
ciaes do Estado Independente sao aceusados de procedimentos equivalentes ou análogos 
áquelles que resultam das cartas a que o interrogante se refere. 

P, — Parece-lhe inexcquivel a balisagem da linha media do canal de grande navega- 
ção do Zaire por meio de collocaçito de bóias V 

R, — A balisagem directa da própria linha media })or meio da collocaçao de bóias 
fluctuando n*essa mesma linha é inexequível, visto como a linha media se confundirá em 
muitos pontos com a de maior fundo, que por partes é profundissimo e formado de vasa 
de incalculável altura, factos que tornariam por assim dizer impossível a collocaçao das 
bóias e sua manutenção, sem fallar ainda no effeito destruidor da enorme força da cor- 
rente do rio e nos impedimentos creados á navegação pela collocaçao, se ella fosse me- 
ramente possível, de taes bóias. 

P. — Não fui comprehendido e por isso repito a minha pergunta, desenvolvendo-a 
mais, em ordem a fíjzcr coniprehender bem o verdadeiro sentido e a significação da pro- 
posta que suggeri ao governo de Sua Magestade, que (por defeito de redacção, de certo) 
foi mal comprchendida e apreciada. O qu3 desejo saber é se a bah'sagem, ou antes de- 
terminação da posição da linha media do canal, não por meio de collocaçao de bóias sobre 
ella própria, mas por meio de collocaçao de bnias de referencia collocadas de um e outro 
lado d'ella nos baixos do rio e outros pontos de fundo pequeno e bastante solido, é ou 
uãó possível, e que inconvenientes tem, se o é? 
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JL — E possível, mas seria extremamente despendiosa e trabalhosa, i\h) só a colloea- 
çâo, mas a manutenção de taea bóias. Na sua opinião seria preferível (se se entender que 
é absolutamente necessária tal determinaçííoj determinar a posiçSo da linha media do ca- 
nal por meio de referencia a marcos, postes, pyramides, padrSes, etc, collocados, em terra, 
o que seria muito mais fácil e barato. 

Este documento foi redigido e assignado na legação de Portugal em Bruxellas, aos 
15 de abril de 1891.= í7o7ide de Macedo = Eduardo J. da Costa OZímra,. capitão te- 
nente da armada. 

B 

O sr. conde de Macedo ao sr. Edmond Van Eetvelde 

Bruxelles, le 14 avril 1891. — Monsieur Fadministrateur gónéralde TEtat Indépendant 
du Congo. — Après plusieurs entretiens et Communications vérifiées ou échangóes entre nous 
dans le but d'arriver à une entente qui nous permit de régler non seulement à Tamiable 
mais par voie de négociation directe et de transaction amícale toutes les divergences et 
difBcultés survenues entre les commissaires chargés par nos deux gouvernements de réa- 
liser sur le terrain la délimitation et la démarcation defini tive et precise des possessions et 
térritoires limitrophes appartenant à TEtat Indépendant et au Portugal dans le bas Zaire 
(Congo), nous sommes parvenus sans grande difficulté et sans gi*and dóbat et en nous 
maintenant absolumment dans les limites de nos instructions respectivos, non seulement 
à tomber d*accord et comme condition préalable sur Tunité et Tindivisibilité absolues de 
la négociation que nous avions mission d^enttmer, c'est-à-dire sur la solidarité quant à 
leur caractere définitif de toutes les concessions qu'on serait ameno successivement et ró- 
ciproquement h ce faire en chaque point en cherchant Tune apròs Tautre des solulions 
pour toutes ces divergences et difficultés, mais encore à trouver des solutions conciliatri- 
ces des droits et des intérêts legitimes des deux Etats, que nous avons Thonneur de re- 
présenter, pour la plus part de ses divergences et difficultés. 

Depuis Ponta Vermelha ju8qu'au méridien qui intercepte le Lucula au confluent du 
Cula-Calla nous sommes convenus (sauf application de la condition préalable et toute 
détail de rédaction réservée) de remplacer la frontière fixée à Tarticle 3® de la convention 
du 14 février de 1889 pour la frontière bien plus naturelle et facile à déterminer et à 
jalonner proposée d'accord à leurs gouvernements respectifs par les commissaires délimi- 
tíiteurs. 

A Noqui oii je ne rien demandais au fond que la rectification absolument nécessaire 
pour rendre possible sur le terrain le trace d'une frontière définie par la convention du 
14 février de 1885 d'une manière absolument inexécutable et ineompatible avec les con- 
ditions réelles et actuellement bien connuos du territoire dont il s'agit. 

En ce point, et allant au dela de mes justes et legitimes exigences vous m'avez of- 
fert de remplacer la frontière de 1885 pour une ligne qui, partant d'im point situe à 300 
mètres de Tembouchure de TUango-Uango et sur la rive gaúche, joindrait le parallèle 
moyen de Tagglomération totale de Noqui sur un point de ce parallèle pris à 3:000 mè- 
tres à Test de la rive gaúche du Congo (Zaire), cnsuite ce parallèle. 

A propôs de Falinéa de Tarticlc 3*^ de la convention de 1885, ou le cours du fleuve 
Zaire (Congo) est designe comme frontière partielle entre les deux Etats depuis son em- 
bouchure jusqu'à Tembouchure de TUango-Uango nous nous étant d^abord accordé pour 
interpréter cette expression vague acour du fleuve t par cet autre ale thahceg de la ri- 
vière qui en est selon le droit international Téquivalente toutes les fois qu'on ne convient 
pas expressement d'un condomimum ou que celui-ci ne s*impose pas par Tinsignifianoe du 
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coiirs (iVau et de sos íli'.s, mnis somiiies convenus par niison de mutuelle eonvenanco 
d\'conoini(í d'arg<;ut, de travail et do temps de remplacer Ic thalweg eonnnc frontière par 
la iigne moyeniie du clienal de navigation ordinaire dcs grands bâtiments en attribuant 
définitivement et naturclleineiit et comine de droit (;t de rais(»n, à ehaqiie étíit los ílos 
fluviales qui resteraieiít de son côtó de cctte ligiio raoyeniK^ tel quolle est actuellemont. 

Noiís sommes encore convenus d'indiqiuT d'nne manière gónérale dans la convention 
inter\'<;nir la nrcessitt' et la façon de róaliser, sans controle et à faire coramuns la pré- 
mière drterniination, aussi bion que Ics futuros rcvisions et roctifications de la position 
variable de cette ligno. 

En ce point nous ne nous soramos pas occupós de rrglcr uno divergence intervenuo 
entre nos comniissaircs et qu'on dovorait souniottro éventuollomont à larbitrago du Con- 
seil Federal Holvrtiqíio, fauto d'accord entro nouB. 

II s'agissait tout siraplenient de coniplótor lour travail en y ajoutant une partie es- 
sentiello de la dóliniitation, que cos íonctionnaires n'avaient pu executor non faute d'in- 
stnictions ou d*aecord maia par maní^ue de temps j)ropico, la saison des campagnos 
d^exploration ótant Hnio quand ils oiit ])u ontamor cette partie de Icur mission. 

II ne rost dono qu'un point, une des divcrgonces entre nos commissairos dólimita- 
teurs, Bur loquei nous ne sônimos pas encore parvonus à nous entendre de façon ii régler 
cette divergence au moyen d'uno solution transactionolle de nos intórcts legitimes et de 
nos prétentions de droit. 

Cette divergence pcut se traduire par Tinterrogation suivante: «Quolle est lo Cula- 
Calla designo par la convention de 1885, est-ce lo cours d'eau connu de tout le monde 
80U8 le seul nom de (Ada-(Jula, ou un autre connu sous le double nom de Cula-Calla et 
de M*Zenze?í) 

Lo but essontiol de la prrscnto communication, mr. Tadministrateur génóral, est de 
soumettre à votre apprrciation quolquos arguments destinos à vous amoner à la conviotion 
qu'en insistant sur lidontification du Cula-Calla aveo lo MZenzo, non seulemont nous 
énonçons une prótention bien fondóe en droit, mais nous maintenons la soule garantie ima- 
ginable d'importants intérets portugais aussi lógitunes qu'actuels et que mon gouvernc- 
ment ne saurait nit'connaítre. Puisquo uno transation qu'il 8'agit Texposition en ce lieu 
d^argumonts de la promicrc catógorio pourrait à juste titre vous sembler déplacóe, s'elle 
ótait faite aveo uno autro intontion que cello de fairo projugós à votre osprit si óclairó un 
arret óventuel du tribunal arbitral tròs probabloment favorable à nos vues, en amonant 
par la votre volonté à dos r<''solutions plus conciliantos. 

Eneore une oxplication próliminaire, mr. Tadmini^trateur gónóral, avant que je 
n'entnípronne raccoraplissonufnt dí» la taolie quo je mo suis essentioUomont proposóe en 
vous faisant la prrs(»nto conununicatson. 

En la commençant par \\\\ exposó succint de tout ce qui essontiellcment et substan- 
tiellemcnt avait cté convonu entre nous les ontrotiens ayant trait au sujet quo nous dis- 
cutons, je n'ai i)a3 eu principalomont on vue, comme vous pourrioz bien le supposer, de 
rappeler ses faits à votre mómoire et do los fixor sur un document ofliciel, Mon but prin- 
cipal ótait toute autro, oolui de posor les bases essonticllcs atín de vous dómontrer que, 
sur cliaquo point pour la solution duipiel nous ótions parvcnus ix ótablir en accord les 
avantages rrciproquement concédós, quand il y en avait ce balance aussi exacte et aussi 
rigoureusomont quo dans lospòce on peut raffirnuír. 

Cost ainsi que pour la frontiòre est-ouest depuis la mor jusqu'au móridion de Tem- 
bouchure du Cula-Calla nous avons remplacó la frontioro litigiouse de 1885 par une autre 
plus naturelle et plus facib^ à dóterminer pratiquenient (avantages absolument communs) 
qui en attribuant au Portugal quelques villages en plus et une ótroite et insignifiante 
bande de territoiro à Tintérionr, vous vous mantient dans la possession jusqu^à présent 
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litígieuse de la factorerie de Liiiiga, en vous attribuant snr la cote un trianglc de territoire 
ou ii y a des factorcries et de» points accessibles. 

A Noqui si vous m'avez otfert bien plus qu'il ne le faillait absolument pour rectifier 
une frontière fixe en 1885 d^une maniòre absurdo parce qu'elle avait été adoptée avec 
une très-inexacte connaissance de la disposition du tcn^ain, de mon côtó je ne vous ai 
demande que Ia rectification strictement nccessaire, afin de rendrc le trace de cette 
frontíère pratiquement compatible et exécutable avec et dans toutes los conditions posées 
dans la convention de 1885. 

S'il y avait là une concession elle n*ótait pas faite aux intórêts et aux droits du Por- 
tugal, mais aux exigcnces de la raison et de la rcalité des faits matériels. 

. L^accord sur la ligue divisoire des eaux et les iles fluviales du Zaire (Congo) n^est 
qu'une simple interprctation explicativo de la convention de 1885 (interprétation d^ail- 
leiu^ parfaitement rationelle et conforme aux príncipes du droit inteniational). Les avan- 
tages sous le point de une politique en sont absolument communs et équivalents. Sous en 
autre point de vue, bien que moins important, on pourrait même dire que Tobligation y 
imposóe de détenniner par des moyens matóriels la position de la ligne moyenne du che- 
nal de navigation à frais communs profite un peu plus à celui des deux Etats qui possède 
une plus grande extention de fleuve en mouvement de ncgoce et une navigation plus con- 
sidérable dans le Zaire (Congo) ; c'e8t-à-dirc à TEtíit Indóp(;ndant. 

De ce que je vicns de vous exposer, mr. Tadministratcur general, je n'cntend faire 
ressortir queime conclusion, et c'e8t que la divergcnce ayant trait i\ la rive gaúche du 
Lucula doit être considérce discutee et róglce en soi et isolement et comme si elle était 
Tobjet imique de la négociation, sauf en tous cas application à Taccord general bien en- 
tendu, de la condition próalable de cette négociation. 

Cela pose, mr. Tadministrateur general, examinons isolement la question du Lucula 
sous ses deux faces les plus importantes : le point de vue du droit, et celui des intérêts 
matériels. 

Pour vous démontrer que nos prótentions à la rive gaúche du Lucula jusqu'au con- 
fluent de la riviòre que vous croycz encore nommer tí)ut seidement M'Zenze, et non du 
double uom de MZenze et de Cula-Calla, sont bien fondées en droit, je crois inutile à 
insister à nouveau en ce moment sur la totalité des nombreuses arguments développés 
dans les deux memoranda que j'ai eu Thonneiu* de vous remettre au nom de mon gou- 
vernement. Je me bornerai à répondre auxquelles appróciations que vous avez bien 
voulu me communiquer dans nos entretiens à ce sujet, et qui i\ première vue, ou plutôt 
à première audition, ont pu faire quelque impression sur mon esprit. 

Vous déniez toute valeur juridique toute importance en general, et en particulier 
dans ridentification du M'Zenze avec le Cula-Calla au temoignage des indigènes, même 
pour le cas (et c'est justement le nôtre) ou ce témoignage est unanime et a éte preté avec 
toute la solemnitó et sous toutes les garanties désirables. 

Sans attribuer à tous les témoignages indigònes plus de valeur et de force juridique 
qu'ils n'en méritcnt en general, je me permettrais de vous demander comment en on peut 
arriver à identifier et déterminer exactement une riviòre dont on connait seulement le 
nom, Texistance et la position três grossièrement approchée sans se rendre sur les lieux et en 
y interroger les habitants. En arrivant à Tela-Embilla et en vérifiant sans contcstation 
que le petit canal que est la à quelques centaines de mi? três et que dans leur ignorance 
les habitants prenaient poiu* Tamorce de la froutière ne se nommait pas Cula-Calla comme 
celui de la convention de 1885, mais tout simplement Cula-Cula que devait faire les com- 
missaires délimitateurs (les nOtres comme les vôtres)? Certes vous ne trouvez pas une 
autre repouse à celle demande que celle-ci : s'informer, interroger d'un côtó et d^autre 
pour savoir b'í1 avait de fait un coniiueut de la Lúcida qui portât le nom de Cula-Callft 
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et dans le caa aflirmntif so rondre 8ur les lieux avec tonto la solrmiiitc poBsiblc ot y pro- 
crdcr en eiitourant cet aft(í de tíuites lea garaiiti(;8 désirables a la vórifieation ot íi la 
ideutiíicatioii de la rivière par co sind iiioycii à leur dÍ8j)0siti()n, le témoignagc dos in- 
digeiíes et antros hahitants. (^Vst jnstemont ce que nos conimíssaircs, et los vutres, 
ont entendn faire, et ont ialt. 

De qnelle façon d'aillours ponrraíent proceder óventuelloment des diMóguós dn tri- 
bnnal arbitral (si la quostion on arrivait jamais líi) cliargós de vérifier en eo point la va- 
leur dos assertions contraíres de TEtat Indópcndant et d\i Portugal. De la memo íayon 
puis qu'il n'y en a pas d'antro. 

Vous avez insisto d'nno antre part, mr. radministratour gónéral, commc sur un ar- 
giiment auqucl vous scmblioz attribuer une grande valeur snr cette considóration que le 
Cula-Calla de la carte Capollo et Ivena, bas(í d'rtude de la convention do 1885 y confluo avec 
le Lucula en aval do la conflucnce du Lubouzi, tandis que lo M'Zenzo (le Cula-Calla dcs 
eoniniissaircs) contíu avec le Lnonla) on amont do rembouchure du Lubuzzi. 

Des crreurs do co genro, et plusieurs momo vérifióos et corrigéos actuelloment, on 
les roncou tro à faison dans la carto de í^apollo et Ivens conime dans tente cíirte gt''ogra- 
phique, et ellos sou d'aillonr parfaitomcnt explioables, nonnales pour ainsi dire, quand il 
8*agit do tórritoiros, à p(?ino explores et de cours d'eau sans grande importance. Ellos no 
peuvent donc conduire à aucnne consóquonce valable. 

Ce qui sorait bion diflicile sinon impossiblo à croiro, e'est que Tela-Enibilla ótant un 
endroit peupló et dójà parfaitemont connu et exploro par le commerce europóen à Tépo- 
que on lut dressé la carte Capello et Ivons, cos góograplies on leurs informateurs quel- 
quonques pussent se trompor au point de nomnior rivière Cula-Calla, en plaçant sem eni- 
bouclmre à jJus de 5 kiloniòtnís de Tola-Embilla un petit canal artificiei que Tindigène 
appelle Cula-Culla, qui ost à quolques centaines de niètres à peino de Tola-Embilla, et 
quon voit momo trfes distinctemont de cot endroit. II me semble impossiblo qu'un tribu- 
nal impartial donno cróanoo à une telle supposition, surtout quand il lui scra prouve qu'nn 
vrai Cula-Calla existo ot dans des conditions on son identification avec celui de la carte 
Capello e Ivens, et par consóquonce do la convention de 1885, est parfaitemont adniis- 
sible. 

Cela pose, mr. Tadministríitenr gónóral, ot je vons ai d/vjà dit dans quelle intention, 
examinons si lo Portugal on rcvindiquant la rive gaúche du Lucnla jusqnc au Cula-Calla- 
irZenze doffend ou no deíFend pas comme vous m'avez sembló le supposer dos intérêts 
importants aotuelhís et legitimes. 

Pour vous démontror Tactualitó et limportanco de cos intórets je n'aurai qu'à vous 
citer qnelqiKís chiffres d'origine officielle et d^aillours parfaitomcnt vérifiable. 

Le produit annuel dos droits d'exportation dans la rósidence de Landana se cliiffre 
dans cos dórniors tomps par une sommo de 55:000 francs (chiffres ronds). 

De cos 55:(HX) francs, à peine le cinquieme (11:000) est attribuable à des marchan- 
dises provonant des rrgions dn haut Chiloango (Loango-Luce) ot du Lnaly, lo rosto 44:(X)0 
francs ost recouvré dans le bas Chiloango snr des marchandises qui y ont étó vendus par 
los indigònes apròs avoir dosccndu lo Lucula et provonant des régions du Lubuzzi on do 
la rógion du haut Lucula ot de ses affluents à partir de Fombouchure dn M'Zenzc-Cula- 
Calla. 

Du momont oíi toutc la rivo gaúcho du Lucnla jusqu'à N'Zobó sorait attribnó à 
rÉtnt Indópcndant, le gouvernement do cot Etat aurait de ce chof un ses mains des 
moyens surs do forcer plus ou moins indirectcment les marchandises qui actuellement 
dcBcendont lo Lucula et vont jusquo au bas Chiloango pour y etres vendues à des facto- 
rcrios portugaisos, à êtres vendues aux factoreries, dósormais congolaises, du Lucula, on 
à chercher d'autre8 voies sur la direction dcsquelles on ne saurais rien prejuger. 
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Eli tous cas les Ys du produit lisscal de la résidence de Landaua, c:V»st-íi-dire une 
somiiio de 44:000 francs animeis serait absolinnent perdus pour Ic Portugal. 

La totalité des droits d'exportati<)n perçus actuellemcnt pour TEtat Indépendaut sur 
des marchandiscs descendant le Lueula jusqu'à N'Zobé et (iu'clle qvCcn jsoit la provenan^e 
se ehifFrant par une sonirae de a pou prés de 40:000 francs, et les factoreries de la rive 
gaúche du Lueula étant à peine actuellemcnt deux pour quatre qui existent sur la rive 
di'OÍte, rabandon par TEtat Indcpendant de ses protcnsions à la partie de la rive gaúche 
du Lueula comprise entre N'Zob6-Cula-Calla, ne pourrait rcprcsenter pour TEtat Indé- 
pendaut une perte supérieure à 15:000 francs annuels, somme incomparablement infc- 
rieiu-e à celle que perderait le Portugal dans Thypothese contraire. 

Examinons maintenant, comme il est juste d'ailleurs, monsieur radmhiistrateur ge- 
neral, si les droits d^exportation recouvrés par le Portugal sur des marchandiscs qui des- 
cendent jusque au bas Chiloango provenant de la région du Lubuzzi ou de celle du haut 
Lueula et de ces affluents (au délà de rcnibouchure du Cula-Calla-M'Zenzc) sont peryus 
à iin titre legitime. 

Le gouvernement portugais en est absolument convaincu. Que Ia région du haut et 
du bas Lubuzzi soit toute comprise en territoire appartenant enticrcment à TEtat Indé- 
pendaut cela ne peut faire aujourd'hui Tombre d'un,doute. 

Mais que le Lueula au délà du confluent du M'Zenze-Cula-Calla suive une orienta- 
tion a peu prés Est-oucst dans une grande partie de son extension, et reste toute com- 
pris aussi bien que ses affluents en territoire incontestablement congelais, c'est-à-dirc à 
Toecident du niéridien de Tembouchure du Cula-Cida, c'est ce que le gouvernement por- 
tugais se croit le droit, malgrés les cartes, de contradicter en lui attribuant k ce fleuve 
une orientation nord-sud ou plutôt nordest-sud-ouest et en se londant pour cela non seu- 
lement sur des informations recentes et dignes de toute créance de fonctionaires teclmi- 
ques très-éclairés, mais aussi sur les presomptions qui naturellement decoulent de la dis- 
position générale du terrain au délà du M'Zenze-Cula-Calla, et de Torographic de ses 
territoires suffisamment comme aujourd'hui. 

En de telles circonstances, mr. Tadministrateur general, mon gouvernement ayant 
pleine confiance dans les hautes lumières aussi bien que dans Timpartialité absolue du 
tribunal arbitral, convaincu par conséquence que Texamen et Tarrêt éventuels de celui- 
ci ne saurait etre en ce point, comme d^ailleurs dans tous les autres, défavorable à ses 
justes et raisonables prétensions, ne peut consentir à 8'en desister sans aucunc espèce 
de compensation. 

Je me crois encore fondé à cspérer mr. Tadministrateur general, que les considera- 
tions que je viens de vous exposer ameneront le gouvernement de Sa Majesté le Roi 
Souverain à des résolutions qui nous permettront d'étíiblir directement un accord 
complet sur toutes les divergences et difficultés vénus entre nos commissaires a Tocca- 
sion de Texécution sur le terrain du travail de délimitation qu'ils ont en mission de- 
réaliser. 

Je saisis, etc. 

c 

O sr. Edmond Van Eetvelde ao sr. conde de Macedo 

Bruxelles, le 17 avril 1891 — Monsieur le comte. — J'ai Thonneur d'accuser la rc- 
ception de la lettre que V. E. m'a adressée le 14 de ce móis relativement aux afFaires 
de délimitation du Bas-Congo. 

Après en avoir pris connaissance avec toute Tattention qu^elle mérite, je crois devoir 
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íi mon toar prósoiitcr ;i V. K. (juelqaes obsorvatioiís (ícstinros íi oompl/íter son oxposé et 
à pivciscr hl natiire dfs p(nirparlers qiii oiit cu licu Cí-a deriiiíTs teiups ontrc nous. 

(^e l)Ut ne mo paraít pt)iivoir (ítiT atteint qiren abordant el rclatant les faits dans 
Tordn» clironologiqun. 

V. E. coimaít li^ jíoint do dópart des négoriations aetuelles. 

A la suite de uia Icttiv du 2 jauvi(T dernicr oflraut de saisir sans tarder Tarbitre 
des diflicultós survemios dans le travail ilr Ia déliniitation de nos fruntières daus le Bas- 
Congo. EUe ula informe vcrbalemont que son gouverncmont eroyait à la possibilite d'une 
entcntt» direetc entre bís ]>arties, et qu'il serait dis])osre à laire à cet eftet des proposi- 
tions transaetionelles, si le goiíverneraent du Congo s*engageait à su^iiondre j)rovÍ80Íre- 
mcnt Tenvoi du dossier des aflfain^s au gouvcrnement snisse, arbitre ohoisi de eommun 
aecord pour résoudre les eoníestations de l\»sj)èce. 

Sur ma réponse aííirmativc, V. E. a bien vonlu en effet, me fain;, en janvier dernier, 
une proposition dont voiei les grandes ligues: Adoption du eutó de Ponta Vennol]ia du 
tracó de Ia frontirni tí'l ([u'il avait óté indique à titre de eompromis par les eonunissaires 
démareateurs des d<Mix pays; amoryage du méridien formant la írontière, au conHuent des 
rivières Luculla <*t M'Zenze; r(íctiíieatit»n au protit du lV)rtugal des frontirres dótenninées 
en termos elairs et prócis, p;ir \r traité do \H>^íy du eoté de la rivièreFango-Uangoet Nokki. 

V. K. me reudra oetto justii-e quo j'ai dès le premier nu»mont refusé tout earaetòre 
transaotionnrl à une proposition tendant h attribuer au Portugal, non seulement le 
mjiximum de sos rcvendieation.s en ee qui eoneerne la délimitation de la trontiòre sur 
la Lueulla, mais eneore (Uírrièrc Nokki toute une bande de terrain que le traité, inter- 
prete de la mani('ro la plus favorable aux intérôts du Portugal, ne lui aeeorderont certai- 
nemont pas. í^uant au eompromis suggóré par la eommission de délimitation pour régler 
les dittieultés de leur travail du côté de P<mta Vennelha, j'ai eu Toceasion do déclarer à 
V. E., fi i)lusieurs reprises, quHl n(ms fait j)erdre toute une partie du littoral sur laquelle 
nous eroyons avoir des droits, et que son adoption par les deux gouvernements ne peut 
pas être eonsidérée eonime un avantage qui nous scrait oetroyé par le Portugal. 

Je n'ai pas liésité, toutefois, aíín de marquer nos dispositions coneiliantes, à reeher- 
cher avee ellc si une ententti à Tamiable ne serait pas possible sur de nouvelles bases. 
J'ai été ainoné alors à lui dire que nous serions disposés à aecepter le eompromis pour 
la délimitation d«' Ponta Vermelha et à proeéder à une large reetification de frontieres 
derrierc Kokki, si le gouvernement portugais voulait ceder comme contre partie ses 
droits éventuels sur la grand íle qui se trouve dans le Congo en faee de Boma. Dans 
eette combinaison, V. E. aurait renoneé en outre à identiHer le M*zenzo avoc la CuUa-Calla 
de la eonvention de 18^5 et à róclanuT eonnne point inltial do la frontière sur la Lu- 
ei\lla le confluent de eette rivière avee Io iFzenze. J'ai fait ressortir à eette oecasion, 
combien me paraissait peu fondoe hi tliése des eommissaires j)ortugais visant à iden- 
tiiior la Culla-Calla de la eonvention, non avee la Culla-CuIIa, riviòre connue de tout 
le uKnide, mais av<*e un autre aflluent nommé iszenzê dont Texistenee était ignorée avant 
leur arrivoc dans la région. J'ai montré que eette thóse ne s'aeeordait ni avee les doeu- 
ments eartographicpies ni avee Topinion qui avait régné jusquà co momont tant eliez les 
autorités j)ortugaises que dans le monde commereial, qu'elle repese tout entiòre sur des 
aftirmations repudiées par nous et inlirmées par une série de déclarations souserites par 
d 'antros indigònes. 

J'ai eru devt)ir ou outro, pour óelairor W E. sur la valour de eos aftirmations, pla- 
eer sons I03 youx des ])iòees saisios par la justiee dans uno faeton;rie située sur notre 
territoire, ot qui font voir quolles influenet^s ont été mises en jou pour obtouir des indi- 
gònes des déelarations favorables aux intérôts portugais. Le gouvernement de Sa Ma- 

jesté Très-Fidóh', jo nrempresse do lui n'ndr(í cet honnnngo, ignorait ce>4 maiweuvres 

1.» 
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en oppositlon hí complete avec les sentimonts <lc lt)yautc qni le guident danft ses relations 
interiiationales ; elles ne nous imposcnt pas moins robligatiou de n'accueillir qu'avoc une 
extremo eirconspectiou dcs déclarations qui tendraicnt k modifier le règlement de» froii- 
tiòres d\'xprès dcs donnéos absolumcnt nouvellcs et cu contradiction avec le tómoignage 
pliis probant dcs documents cartograpliiques. 

Eu esquissant les bases d'uuc entcnte, j*ai eu soin de demander à V. E. que clia- 
cuno de mes propositions comme des siomies fut eonsidcrre commc un cnsemble complet 
dont aucuue partie ncí pourrait ôtre détaclióe sans eiitraíner lo rctrait du tout. 

La derniÍTC lettrc de V. E. rappellc que {'accord s^est rtabli sans difficultc entre 
nous sur cc point et qu'il doit y avoir connexitr parfaite entre toutes les disjíositions de 
cliacun des projcts d'arrangement que nous avons été ou que nous serions amenés à exa- 
miuer. 

Dans un áutre ordre d^dces, j'ai eu Toccasion de dirc k V. E. qu'en demandant 
au gouvernement portugais d'abandonner ses droits i''ventuels sur Tile située en face 
de Boma, jc n'eutendais pas d\)rcs et d<yà reconnaitre ses droits sur cctte ile. Rien ne 
prouve, cu cífct, que le thalweg du Congo passe au nord plutôt que au sud de cette ile 
et tant que cette preuve n'est pas faite, je me vois d'autant plus daiis la necessite de 
formulcr à ee sujtít toutes les resci^ves quil est à la counaissance de mon gouvernement 
que dcs cannonières portugaises ont à plusieurs reprises suivi le plan méridiouale de ses 
chenaux. 

Ciuoiqu'il eu soit, ma preniière eontro proposition ayant éehoué k cause du refus du 
gouvernement portugais de eéder ses droits éventuels sur Tile i.'u ([uestion, j'ai étó au- 
torisé par le Roi, mon augusto Sou verain, à faire un nouveau pas dans la voie dcs con- 
eessions et à offrir k V. E. une rectitíc^tion, à titrc graticux, de la írontièro de Nokki, 
íi lar seulc címdition que le Portugal se desistat de ses revendications sur la Luculla, Tac- 
ceptation du compromis de Ponta Vermelha faisant parti e de cette nouvellc combinaison. 
Cest à ce moment des négociations — Taccord paraissant entin ótabli entre nous — que 
V. E. m'a proposó de déterrainer la ligne divisoire d(ís. caux du Congo, sans recourir à 
la constitution d'une commission spécial prévu par la convcntion de 188:'), et ee en ado- 
ptant puremcut et simplement commc frontière le clienal que suivent aujourd'hui les na- 
vires de grand tonnage rcunmt^mt le fleuve. 

Je me suis montré disposé k adhérer à cette proposition, mais pour le cas seulement 
ou Tentente s^rtabliraít sur tous les autres points eonformément aux vues conciliantes que 
j avais eu Thonneur de développer k V. E. 

Je regrette vivement de constater par la communication de V. E., que mes demiers 
eflbrts n'ont pas été couronnés de plus de succè que les premiers et quo le gouvernement 
de Sa Majesté Trós-Fidèle, bien que nous ayant fait d^abord des ouvertures en vue d*iir- 
river à une solution transíictionelle, se refuse jusqu'{i ee moment à transiger sur aucim 
point. 

Tel étant le cas, je me vois dans Timpossibilitó de souscrire aux conclusions que 
V. E. croit j)Ouvoir tirer de nos pourparlers, au point de vue des droits du Portugal. 
Coutrairement k Taccord qui s'est établi entre nous, dès le début des négociations sur 
le príncipe de la connexitó qui lie tcmtes les disp(>sitions de chacune des propositions 
que nous avons examinées, V. E. y clioisit pour en prendre acte, les parties qui sont fa- 
vorables au IVrtugal et elimine des combinais<nis tout cc qui peut avôir rapparenced'une 
cojULcession à ses dépens. 

Chacune de ses propositions formant un ensemble dont aucune partic ne peut etre 
séparée sans faire disparaitre le tout, je ne crois pas pouvoir nrcngager dans Ia voie oíi 
V. E. propose de conduire les négociations en considórant d'un cote, conmie acquises 
toutes les eoncessions auxquelles le gouvernement de TEtat Indépendant du Congo aurait 
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consenti conilitiunclltínicnt à Tonta Verniellia, íi Nokki et dans Ia délcrraination de la 
lignc divisoire du fleuve et d'un aiitre eotc': en isolant de ees eoneessions la (juestion do 
Ia Lnenlla oíi Ic INirtugal niainti^ndrait intt*p*alement ses revendications. 

Aussi Inngtí^nips íin'aueune sohition transaetiouelle nest aeceptéc, lea questions se 
retronvent toiite sur Ic terrain excluHÍf du droit, coniin(í au comnienccnient dt.'s négoeia- 
tionfl, et 8Í elles dcvaient etní porféeB devant larbitre, le gouvenienient de TKtat Indé- 
pcndant du Congo revendiípKírait eomnie íVontirres: 

1® Du eotr de Ponta Vrrmelha, un<í droite rcliant Tenibonelnire de la rivière Ban- 
qiiisse, prés di* Iu*í1 Point, íi Cabt> Londjo; 

2" A la Lueulla, \i\ niéridien du eonfluent do la Culla-(^dla avec eette riviere; 

.■5" A Nokki, lo méridien du eontlurnt de la rivií-re Uango-Uanjijo et le parallele ruoyen 
du centro de Xokki. 

(^uant à la drtennination du (hnltreff du (^ongo, jc me suis permis dójà de fairc res- 
sortir à V. K. (juelh; j)rósento t-ncore des ineertitudo», tontos favorables an Portugal, 
car 11 n'est pas iinpossible, eonime iu>s pilotes Pont pense, quau snd de la route suivie 
actuellenirnt j)ar los stoaniors 11 y ait un ojicnal plus proíond e<)nstituant en róalitó le 
thnlweg du Congo. C\!.st unt* question de fait, dont létudc dovrait le cas éeliéant, òtre 
confiei^ íi uno oonnnission de dóniaroation. 

Si je me vois oblígé <b' revenir aujourdhui sur le terrain du droit strict, je crois su- 
perflu dajnuter, inonsienr le oomte, — <'n presonce des échangos de vues si aniieanx aux- 
quels nous nous soninn'^ livros ees d<'rni<'rs tomps -- quí; je suis encore tout prrt l\ exa- 
miner avec \'. E. dans Tosprit le plus conciliaiit, los moilleurs moyons de n^glor transa- 
ctionollemont les ditlioultós (lui ikíus divisent. Pour en donner une nouvelle juHfUve à 
V. K., je suis charjré de lui propostT un arrangemont aux termes duqucl PKtat du (Vuigo 
códorait au Portu^^al la rive ganche de la Lueulla depuisson omboucburo jusquà le Mzenze, 
le Portugal nous abantlonnant on ri'hang<» touti^ lagglonirration de Xokki et la bande de 
terrain (piil possrdorait entn* Nokki et 1'ango-Uango. Jai drjà fait vaU>ir réitérativonu^nt 
íi V. E. U)Uli.í riniportanot* que nous attaclions à ctuisrrY(?r la rive gancho do la Lueulla 
en amont do la Culla-C.^dla; la noti' (documento a) (pu; j"ai riioimeur do joindre ici sur 
cettí* quostinn montrcra à V. E. (juo la déeision d(í larbitrií ne pourrait mancpii-r ne nous 
6tre favorable sur co pnint. (y'ost (hme un sacritice considórable auípiol nous nous rrsigno- 
rons pour dnnnor satisfaction au dósir du gríuvernoim^nt do Sa 3Iaji'sté Trrs-FidMo, et 
nous no p(»urrions aui-un on cas y consentir sans obtcnir une eom})ensation territorial»* et 
financiòre oorrospínidante du Porlugal. 

Si V. E. croyait voir d'auíros projiositiiuis à nu* fairc tondant au memo résultat, jo 
puis lui donnrr lassuranco qufllrs scraicnt examines avrc h* jilus vif ot sincí^ro dósir 
d*arrivor à un<' «'utrute ot de consolidor avre le gouvernomont de Sa Maji-sté Très-Fidtilc 
des rai)ports do sincòre et loyale amitié. 

J(? saisii' eette occasion, etc. 

a 

Um» divorgonco do vue a'est produito .entn^ les commissaires d(»s doux Etats au sujet 
de ridontité de la rivière que la convention du 14 fóvrier 188Õ designo sons le noni de 
Cula-Calla. 

Les eommissairos do PEtat Indépendant du Congo estimorent que eette Cula-í.^aUa 
était la rivière Cula-Cula qui se jette dans le Lucula, à 11300 mètrcs de Pembouehure 
du Lucula et à 14 kilomòtres de rembouchure du Lubouzi, j)ar 12^27'.47" longitude est 
de Greenwich et ry\8 .2<V- latitude sud environ. 

Les connnissaires du Portugal soutinrent que la rivière denommé sur le terrain Cuia- 
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Cuia n*était pas la rivièro appelée Cula-Calla par la convention, et que cette dernière était 
le M'Zenze qui serait aussi designe dans la rvgion sous le nom de Cula-Calla. 

Après avoir pris eonnaissaiice de tou» les ólément», TEtat du Congo croit pouvoir 
affirmer que Topinion de ses commissaircs et exacte est il sV rallie entièrement. 

Entr'autros raisons qui, h ses yeux, militent en faveur de cette opinion, il fait valoir 
lea suivantes: 

1** II y a à se demander d'abç)rd en se reportant aux documents cartograpliiques de 
Pépoque, quel cours d'euu les nógociatours de 1885 ont voulu designer par le nom de 
Cula-Callii. Cest la carte de Capei lo et Ivens, 1883 (cartíi do curso do rio Zaire de Stan- 
ley Pool ao oceano) que le Portugal dit avoir servi k la fixation des frontières de Tcnclave 
do Cabinda. Or, Ia rivicre appelce snr cette carte Cula-Calla est le jfrenner affluent do 
gaúche quo Ton rcncontre en remontant le Luculíi. Ccst donc le premier affluent que Ton 
a voulu designer comme ctant cclui au confluent duquel devait s*ainorcer le méridiea 
fronticre. 

En outre, Capello et Ivens indiquent la Cula-Calla comme se jetant dans le Luciila 
en aval d'un affluent de droite du nom Lu-Buz. 

Si, connne le disent les portugais, la carte de Capello et Ivens a ctc utilisce lors de 
la rédaction de la convention de 1885, la rivicre au confluent de laquelle doit s^amorcer 
le méridien, est clairemont caractérisce par cette carte : c'est le premier affluent de gaú- 
che du Lucula en amont de son embouchure, et c'est un affluent qui se jette dans le Lu- 
cula en aval du Lu-Buz. 

Cette considération seule justifie la manière de voir de TÉtatdu Congo qui demande 
effectivement à amorcer sur le terrain la frontière à mie rivière qui se trouve dans cette 
double condition. Au contraire, le Portugal veut amorcer à une rivière N'Zenzé qui est 
en amont du Lu-Buz, et qui n'est pas indiquce sur la carte de Capello et Ivens. 

En d'autres termes : la rivière C?ula-Calla se place sur la carte de Capello e Ivens 
entre Tembouchure du Lucula et Tembouchure du Lu-Buz. De l'aveu même des portu- 
gais cette c^rte a sorvi de base à la c(mventiori de 1885; donc celle-ci en désignant la 
rivière Cula-Calla a voulu que la frontière fut amorcóe entre ces deux embouchures. Par 
conséquent, le systcme portugais est en contradiction avcc la carte qu'il invoque. Et, 
d'autre part, entre le Chiloango et le Lu-Buz, les commissaircs n'ont releve sur le ter- 
rain que le Cula-Cula; c^est donc cette rivière que la convention a eue en vue. La note 
de mr. 1(í eomte de Macedo, du 14 avril 1891 ne peut rencontrer cette argumentation 
qu'eu disant que cVst par erreur que la carte de Capello et Ivens a placc le Cula-Calla 
en aval de Lubouzi. Une telle erreur est bien difficile à admettre de la part de gcogi^a- 
phes distingues. Mais encore est-il que ce n'infirme pas cette apprcciation qui les plcni- 
potentiaires dès 1885 ayant sous les yeux une carte qui place le Cula-Calla en aval du 
Lubouzi n'ont certainement pas voulu placer la fronticre en amont de ce Lubouzi, oii la 
memo carte n'indique aucun affluent du nom de Cula-Calla. 

2'* Cest toujour à ce premier affluent de gaúche de la Lucula, en aval du Lubouzi, 
que les documents cartographiques postórieurs ont amorcé la frontière. Et Ton peut pour 
s'eu convaincre, consulter les cartes de Stanley, de Tamirauté anglaise, de Kouvier, de 
de Regnault de Lamoy de Bissy, de Koch. La carte offivielle portugaise de 188G (com- 
missiHo de cartt)graphia. Carta dos territórios de Cabinda, Molembo e Massabi. A. A. 
de Oliveira) annexée à la convention franco-portugaise du 12 mai 1886, amorce la fron- 
tière de cette façon. Si Capello et Ivens s'ótaient trompés, tons ces autres cartographes 
auraient donc commis la mcme erreur? 

3" La circ<)n8tance que ce premier affluent de gaúche de la Lucula, appelé Cula- 
Calla par la convention, est, sur le terrain, appelc Cula-Cula ne peut amener la conclu- 
sion quo se Cula-Cula ne serait pas le Cula-Calla de la ccmvention. II est naturel, en 
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cffct, que dí'a orcíllcs ciirc»p<MMinoH uieiít ontondu diUrrciniiUíut líi proiumciation de oe iiicit ; 
que Capollu et Ivena, sils se sont rciidus ivellcnicnt sur la Lucula aieut eonipris Cula- 
Calln tandis (jue Ics (Munmi^Haires aicnt i-ntoiídu (Vila-Cula. (-'est cii (juo s'oxpIiquora fa- 
cilcment quieonque sait romlnt^ri |i's uonis atricains varirnt daus leur ortlio^raphie el qui, 
un peu au courant de la plioiiolo^^nt', sait à (iiu'ls nbstaclcs si liciirte la transcriptiou dos 
80US d*unc laiiguo afrieainc au niov«.'n <rali»lial)i*ts (Mirojircns. L'iiitoiiatioii indi^àíue iie 
varie ^uí-rc pour l<*s sons a, o, u, ou. La cliose est si vraie qiKí ce mrme afthient <*st eflV- 
ctivement app<ílr iuditfrrfMnrut snr los cartrs (\\\;\-Cfilla (Capi^llo r Iveus e Oliveira) et 
Cula-C'«/a (earto Av Stanlry, earte d«» A. l*<*t('nnaun daus lus Mittlieiluugcu, IHH), Ta- 
fel 3). 

4'' La tlirse p»)rtuííaise, })Our druiontrer qne 1«' Cuia' ('alia de la cuuvuutiim e.^t le 
MZeuzr, iriuvnque quuuo seule <M»risid»''rati()n ; <*\*st qu<' il P<'rait rtabli, d apn-s dcs <lé- 
elaratioiís d*iudip'U<'s, que eettc rivirn* est otlcftiveuirnt drnonnnrí^ aussi di* eu unni 
Cula-Calla. LEtat du Congn síí borne ;i fairr valoir que ci-s drelãratious oiit été re^'U(!8 
par Tunc dcs parties intrressrrs et ([ifil pourrait rtn* établi, au l)es(»iu, e qu'elles u*ont 
pas été cntièrement spoutanées. L<'s iudigènes avaieut, du reste, intéret h déelarer que 
Ic MZeuzé était lo Cula-Calla, eu vue de soustraire les jiroduita (pfils amèn<*nt de la rivo 
gauehe de la Lueida, au paiemeufdes droits de sortie établis par TKtat du Congo. Qu(*Jlo 
quo Hoit la siueérité de telles déelarations, les eumniissaires de TKtat du (.'ongo cn pro- 
duisent de leur euté d'<)u il ré>ulte cpTaueune rivière Cula-Calla irexiste en amont du 
poste de N'Zobé, et que la rivièn.' .M*Zenzr ne porte qu(í et* s»'ul uoni de M'Zenzé. 

5^ La noU" portugaisf fait rtat <rune drelaration dt' ee gfure reyue et act<'*e le 18 
aout 18ÍÍ0. Un des eounuissairtís de TKtat assistr à la rreeptiou de ertte déclaration et 
BÍgne le proeès- verbal. <)n veut en conelure (jue ee eonunissaire aurait ree<»nnu que lo 
MZeuz»'' 8'ap[)elait réellement (*ula-Calla. ( ''est une erreur. Íj»rsque, le It) aout, les eoui- 
missaires de IKtat du Congo déférèrent à la demande de leurs eollègues (raller vérifier 
h Tintérieur Ihypothèse portugaiso d<» la (?ula-CaIla, ils ne le íirent qu'en eonsignant deR 
reserves quant à la portée de leur intervention. lis ii'enten<laient nullement admettre que 
le Cula-(.-ula n'était pas le Cula-Calla de la eonvention. Mais ils ne voidaient pas, en re- 
iusant de suivre les eommissaires portugais, paraítre redouter de se rendre dans le ter- 
ritoire eontesté, attitud(í qu'on ifaurait pas manque d'interpréter dans un sens défavora- 
ble il Tintlnenetí de TKtat dans cette région. I^a siguature de mr. «íungei^s au bas de la 
dóelaration du 18 aout siguitíe simplenuMit <iu'il reeonnait le fait matériel que des iudi- 
gènes ont fait la déclaration aetóe ; mais on ne peut en eonelure qu'il aurait reconnu 
Vexactitudt'. infrinsrque, la vtrltr ou la shiccrttt} de eette déelaration. La déclaration du 
18 aout vaut vr que valent tontes les déelarations de Tespece. 

(»'* En admettant ménie quil síu*t vrai que le irZenzé ptjrte aussi en fait le noui de 
Cula-Calla, eneore est il inadmi>sible de soutenir que les négoeiateurs de 18H5 aient pu 
vouloir à r>erlin designer par ee nom une rivière qui n'était ainsi renseignée sur aueun 
doeument géograpliique, et qu*une enquéte Ineale seule aurait en quehjue sorte rev<'lée 
en 1890. Dans une lettre du t> aout 18ÍX), li's eommissaires jjortugais avouent aux com- 
missair<.'S de TEtat que le Cula-Calla est une rivière qui leur est al)solument ineonnue, 
alors qu'ils s»» trouvaient à XTela N'Bila, siégií de nombreuses factoreries portugaises. Pas 
un seul des liabitants du pays m^ eonnaissait done d*autre Cula-Calla que le Cula-Cula. 
Comment la eonvention de 1885 aurait elle pu designer une rivière ineonnue. 

7° Tja situatinn de íait existant sur les lieux depuis 188;") eonsaere absolum<'nt les 
revendieations de IKtat du Congt) et répndie eelles du Portugal, .lamais, en effet, depuis 
la convtíution, h' Portugal n'a pose dans eette partie de territoire, ni tente de j)oser le 
moindre aeti* de sonveraineté on d'administration. LEtat du Congo, au eontraire. y a 
installé une organisation administrative, judieiaire, douanière et foneière et eontre ees 
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actes iVipótrs (1*000 upation, ni lo goiívenieinent portugais iii les autoritós loc.ílcs n*ont faít 
la moindre proteatation. Bioii li)in de la, les fonotionnairos d "Angula, de Cabinda et do 
Landaiia ivont jamais formulo la moindre objeetion à co sujet. C-'e!5t ainsi (jiie TKtat du 
Congo, par tons actes rondus publios, a organisó la oiroonscription adminií»trative do 
N'Zobé dont les limites comprennr-nt: la rivo gaúche do la Luoula jus(prà uno ]>rof(m- 
deiu* de 25 kilomòtres; })UÍ8 turent oróós la compótenoo territorial du tribunal repressil 
de N'Zobé, puis la oiroonscription fonoière dii môme n<»m. 

Les autoritós judiciaires de Landana saisirent Tautoritó du Congo de dóliU qui 
8\)taiont commis sur la rive gaúche de la Luoula, dans Ic torritoiro en litigo. L'Etat du 
Congo y cu registra los torres et y a porçus les droits de sooiótó. 

Depuis 188Õ, oi\ a donc toujours, siir les lioux, intorjírótó la oonventií)n comme 
TEtat du Congo lo fait aujourd'hui. 

8" Un mómorandum portugais remis par mr. le oomte do Jlaoodo à Tadministration 
' du Congo a tait valoir que la carte de Capollo et Ivôns place rombouohure do Cula-Calla 
vers 12". 29' longitudo oste do Greenwich ctò^Ai' latitude sud, ot que Tombouchuro do 
la M'Zenze se trouvo à 1 2*^.31' longitude este de Greenwich (^t à rvM2'.2'' latitude sud, 
et qu'il y a donc concordanoe approximative. Cotto affinnation ne ]>out j>as étre contrôlúe 
parco qu'auouno observatií)n de longitudo ot latitude n^x ótó faito à Ia SrZonzó, pas plus 
par los commissaires portugais que par oelui de TKtat du Congo. Au reste, cotte oonsta- 
tíition ne pourrait plus etro priso sóriousement on ccrnsidóration dopuis que mr. lo ctmite 
de Macedo a dóclaró que la carte susdito fourmiUo d'orroura, Jlais on admottant comme 
oxacte la longitude de 12**. 29' pcnir la riviore M 'Zonzo, il est à romarquor que cette lon- 
gitude s'écarte de Ia longitude donnóe à la Cula-Calla j)ar la carte? de Capollo et Ivens 
( 12".29') davantage qne la longitude du conflucíut du Cula-Cula qu'a ótó relevo à 12.27'.47". 
Le Cula-Cula est distant du point de longitude donnó j)ar Capollo de l.KV; lo irZenzé 
en est distant de 2'. Dimc au point de vuo dos longitudes, le soul à i)rondro on oonsidó 
ration puisqu'il s^agit do dótonniner la largeur de Tenolave de Cabinda, rargument pro- 
duit par les portugais se rotourno cí)ntre oux. Le Cula-Cula so rapproche davantage du 
point de Capollo, que no son approche lo M'Zonzó. 

Mais il est uno argumontation pliis oortaino que oollo-là. Co qui est cortain, c'o8t 
que la carte do Capollo et Ivens placo le confluent du Cula-Calla vors õ kilomctres do 
rembouchure do la Lueula, et quo, sur le terrain, le confluent du Cula-ííula a ótó releve 
à li 300 metros de cotte embouchuro, tandis cpie le confluent du M'Zenzé en est distant 
de plus de 30 kilomotros. La concordanoe existe dono bien i)lus ontní le Cula-Calla et la 
Cula-Cula qu'entrc le (.^da-CalIa ot le M'Zonzó. 

9" La noto de mr. lo comt(í de Macedo du 14 avril 1891 a tento justitier les reven- 
dioations i)ortugaisos jusqu'au MZonzé, non i)as uniquomont au point de viw du droit 
qui effeotivemrnt ne los jiistifie guoro, mais par «les intórôts importants, actueis et legi- 
times» du Portugal. II sora pormis de dire que co sont là ou quelque sorte dos considé- 
rations extrinsèques, mais qui sont inoperantes dans le debat et dans Texamen desqucla 
n'aurait pas à entrer un jugement arbitral appeló uniquomont à «dire le droit». L'Etat 
du Congo oroit oependant devoir les roncontror, en vuo do prouver au gouvernement por- 
tugais leur peu de fondoment. 

Mr. le oomte de Macedo 8'appuie sur ces íaits quo les Ys des droits d'exportation 
per«;us à Landana lo sont sur dos marchandises provonant des rógions du Lubuzi ou du 
Haut Lueula et de ses aífluonts; que ces droits, soit 44:0ÍM.) francs aimuellement seraient 
perdus pour la douane portiigaise si la Irontière ótait fixóe au Cula-Cula; qu'au oontraire 
la fixation do la frontiere à la M'Zonze nVntraínerait pour TEtat du Congo qu'une perte 
annuelle de 15:(KX) francs sur ses droits de sortie. 

Sans examinor rexaotitude de oe dernier chiftro qui est obtonu à Taide de donnécs 
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inrortaiiis, WAíú dii Oonp^ fíiit resaortir tout (Vabonl le oaractvre anormal do la situatíon 
dií fail (jiie l«í rnrtii«^al iiivoíjue eii favnir «Ir srs reveiidications. II rÓ8ultc eii viWú des 
explicatious díniiires, qiir la doiiaiic de Laiidaiia cst alinicntóo jxmr la majciire partie de 
taxcíi porçiics sur d<.'s prodiiits proveiiaiit, cmuiiiiu' il va rtrc rtabli, des torrit<»ire8 de TEtat 
du Coiií^n. II cst à coiip Hur inadiuissibh» que la pi'n*.(>ptioii indiu;, peiídant uii tcmps dó- 
torniinr, de taxrs doiiaiiicn*8 puiss^c être invoqiu'*c eouiiiu* de iiature à perprtuer un état 
de ídioses eritiíinable. 

Qiu'. les produita «i»rovenaiit doa n*«jioiis du Lubuzi ou de cellea du llaut Lúcida et 
d<; SOS aítluonts (au dela de l\?nd)Oueliure de la MZenzé)» Bí>rtent, en tuute état de eause 
des territuire» de IKUit du Congo, il ne será pas difficile do TétídjUr. La nole de mr. le 
conite de Macedo le reconiiaít eu ténues fonuels })Our eeux provenauts de la région du 
liaut et du bas Lubuzi. Mais, eu ee tpii enui*ern«í la Lucula, elle affirnie (jue eette rivière, 
au dela du confluent de la M'Zenzé «suit une orientatiuu nord-esl-sud-onest* de sorte 
«qu'elle ne serait pas eomprise daus toute son extention à Test du niéridien du confluent 
du Cula-Cula». Le gouvernement portugais se tnnderait pour en etre persuade, asurdes 
infonuations recentes et dignes de tt)Utes créanee de fouctionnaires tecliniques trèséclairés». 

Cette ai>pn'*ciation toute nouvelle ne peut etre eontinnée par 1'Etat du Congo, dont 
les agents, non seulenient tout réceruiuent mais encore depuis plusieurs années, ont par- 
eouru et explore le pays au nord de Boma et du Basfleuve et ont notamment reconnu la 
Lucula eouime ciíulant de Test à louest. Les rapports sur ccs explorations, dont eert^iins 
sont dus à des agents, aujourdhui décédés, dont le ténioignage ne peut en conséquence 
etre suspecté ou dicté par le souci du conflit actuei, eoncordent pour donner eette meme 
orientatiou h la rivière Lucula. Cette orlentation est confirmée d\ailleurs par toutes les 
cartes de la région, y conipris les cartes portugaises de Capello vi Ivens et de Oliveira. 
11 sufHt du reste de jeter un eoup dceil sur la carte dressée par los coiumissaires de 
TEtat du Congo, à une rptjque ou le Portugal n'avait pas souleve ce nouvel ordre didées, 
pour etre eonvaincu de Timpossibilité que le IlautLucula vienne de louest; son cours v 
reneoutrerait des rivières coulant du sud au nord et des chaines de coUines sétageant 
dans la meme dinjction. 

Mieux que ces considérations, les renscignemcnts que le gouvernement portugais liii 
même a bieu voulu donner, daprès les données de ses propres comniissaires, du cours 
de la i^ucula, contredisent riiypothèsi' nouvellemeiít émise. En etfet, dans le méraoran- 
dum pí)rtugais aiusi (jue daus la lettre de mr. le ministre des aílaires étrangères du 20 
fóvrier ItílU , il est tait aUusion à des afHuents de la Lucubi qui, plus en amont que la 
M'Zenzé, porteraient le nom de C^ula-Calla et que le Portugal aurait pu, dit-il, revendi- 
quer comme devant marquer par leur confluent Tamorce du méridien fronticre. Or, le 
mémorandum indique comme tel, l fiffltunf qui se jtttc (fftns la Lucula prés de Ilintj-Souze 
leauojii]) à r^bt dti iuéri<h'en du ponta de Ltnha, et la lettre du 20 février 1891 porte 
aussi de rivières Cula-Calla qui se jetteraient dans la Lucula à Boma tíiimlí, également 
a Test du méridien de Pouta da Lenha. Xous ne sachions pas que les conmiissaires por- 
tugais aient remonte plus avant le cours de la Lucula, mais les agents de TEtat et no- 
taunnent Mikic, dans les itinéraires qu*ils ont suivis du sud au nord, ont rencontré la 
Lucula v<*rs le lo" longitude est. 

Ces iudications c(»nvaincr(>nt !•• gnuveniemeut portugais que le euurs de la Lucula, 
en amont de la MZenzé tíst tout entier <lans un territoire qui fait incontestablement par- 
tie des possessious de IKtat du í ongo, et que dès lors, il serait rationnel que les pro- 
duits proviMiants «les rives suiíérieurs de cette rivière ne soient pas taxes au bénéflce de 
la douane portugaise; quen c(»nsé([uence, si la Hxation dv la frontière au conthieut du 
Cula-Cula avait pour ettct de faire restituer à TEtat du Congo la perccption des droits à 
BUpporter par les produits du Ilaut-Lucida, ce ne serait qu'un résuitat juste et équitable. 
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Le gíniviiriienioiit du Congo nc croit doiic pas pouvoir adinettrc, comine le dít inr. le 
eomtt» Jt; llaccílo, que les inttrtta htjltmes dii Portu*,*"}!) deniandent la iíxatloii de la fron- 
tiiTc au M'Zonzt'. 

L'Etat du Conoto croit doiic qu'au point de viuí de ses droits et de ses iiitérêts, il 
a le devoir d'in»ister pour que la froutièn^ fixcr soit au confluent du Cula-Cula. 



N." 36 

o SR. JOSÉ VICENTE RARBOZA DU BOCAGE AO SR. CONUE DP MACEDO 

Lisboa, 27 de abril de 18íU. — Recebi seu offieio de 17. Címcordo ser inacceítavel 
proposta cougoleza com cediaicia de povoarão de Noqui. De aeeordo com meu collega, 
ministro da marinha e governador geral de Angola convenho em collocar negociação noa 
tennos por v. ex.^ expostos jia soluyíSo primeira do seu offieio. 

Antes porém de qualquer proeedimrnti» p<»r j)arte de v. ex.*, peco me informe com 
urgência sobre: quaes as vantagens que o Estado Independente do Congo obtcm com 
estii i)ri)posta a ponto de o levar a prescindir de suas pretensões; quaes os motivos por- 
que V. ex.* escolheu estatistíca aduaneira de 181*0 de preferencia a uma media. 



N.°37 

o SR. CONDE DE «ACEDO AO SR. JOSÉ VICENTE BARIIOZA DU BOCAGE 

liruxellas, 2S de abril 181>1. — Soluçào, quer primeira, quer segunda do meu offieio IG— A, 
reservado 17, nao representa, como trlcgramma hontem parece suppor, formula já ac- 
eeita mesmo em these por Estaihi Independente do Congo, mas apenas projectos meus 
cujt) bom íicolhimcnt») provável, resulta numerosas minucir)sas conversações com Van 
Eetvelde, o (^ual ignora que eu as propuz para Lisboa: sabe apenas que minha opinião. 
st;r inacceitavel sua proposta cessão Noqui, e provável vir de Lisboa contra- pi-oposta. De 
taes conversações resulta verdadeiros desejos do Estado Independente do Congo sao ga- 
rantir suas actuaes receitas cm N'Zohe contra guerra económica que poderíamos mover, 
qualquer que fosse resultado da arbitragem no Lucula, obter em troca território a que sup- 
poem ter direitos eventuaes outro ainda que menos extenso igualmente valioso para Estado 
Indep(!ndente que nao tem próximo outro em igual condição por posiçilo á beira Zaire e 
facilidade de accesso c de construcçao futura; nílo ficando assim Estado Independente do 
Congo nem sensivelmente prejudicado nem ostensivamente desprestigiado. EstatÍ8tica 
aduaneira de 1890 nao foi eseolhidu nem combinada, apenas indicada por mim a v. ex.^ 
para exemplificar por ser única <lc que tenho coidiecimento e esse mesmo verbal appix)- 
ximado por indicaçílo e ai)ontamcntos Oliveira que ere ser das melhores para nós. Dadas 
estas expliwiçòes peço v. cx.'^ diga se posso pro})or Estado Independente do C(mgo pri- 
nieira solução <*xactamente tal qual a expuz a v. ex.* ou com que modificações e se, para 
o caso (pie reputo men(»s provável, esta pniposta nSLo lograr bom êxito fico auctorísado 
a declarar que vamos a arbitragem. 
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N.» 38 

o SR. JOSÉ VIGENTE BARBOZA DL' BOCAGE AO SR. CONDE »E UACEDO 

rUolcízriiminfi. — JB^xt ruoto. 

liisboa, 29 de abril de 1SÍ)1. — Rectibi o telegramma de hontein. Pode v. ex.* pro- 
por solução primeira eonforme officio de 17 do corrente, salva alguma pequena modiíi- 
eaçFio a introduzir talvez na redaeçilo definitiva. Se nao for aeceita a proposta será 
occasirío opportuna para recorrer á arbitragem. 



N.*^ 39 

O SR. CONDE DE MACEDO AO SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA Dl' BOCAGE 

Tel<*cr«minrt.— ICxtriifto. 

Bruxellas, õ de maio de 1891. — Van Eetvelde disse-me liontem verbalmente que 
Rei estava disposto a aceeitar ultima proposta, primeira soluçílo officio 17 do passado 
com as seguintes modificações essenciaes ou formaes: 

1.® () producto dos direitos de saída cobrados sobro todas as mercadorias exporta- 
das por via de Cliiloango, Luali, Lucula, Lubuzi serlío partilhados em prasos combinados 
entre os dois governos na proporçrio das receitas da mesma espécie que estes respectiva- 
mente realisaram em 1890 nas suas repartições fiscaes de Landana e de N'Zobé; a per- 
cepção d'estes direitos, sua arrecadação provisória e partilha effcetiva far-se-ha segundo 
um regulamento que será elaborado por accordo entre os dois governos no praso de seis 
mczes a contar da ratificação da convençilo. E.ste accordo fiscal vigorará durante cinco 
aunos a contar do dia cm que entrar eiu vigor, podendo sor prorogado por periodos suc- 
ecssivos do cinco amios, e devendo ser successivamíMite prorogado por um novo pe- 
ríodo de cinco annos, quando nao seja denunciado por uma das pai*tes antes de findar o 
quarto anuo de um período de vigor. A coniliçUo de que a percepção de direitos de ex- 
portação se nâo realisaria sobre as mercadorias trans2)ortadas cm canoas indígenas antes 
d'aquellas serem vendidas ou trocadas nas feitorias a ([Ue se destinam, 8(?ria inserida 
no regulamento, mas previamente estipulada por troca de notíis na mesma data da con- 
venção. 

2.® O meridiano na fronteira seria o de Cuia Calla M'Zenze, mas a cedência por 
parte áv Portugal em troca doesta desistência de pretensão do Estado Independente do 
Congo cí»nsistiria, nao na cessão da porção de território que ofTereciamos em Noqui, mas 
no abandono dos nossos direitos sobre as três ilhas fluviaes de Sacran'Ambaca. Oliveira 
acha esta cessão aceeitavel e desprovida dos principaes inconvenientes que anteriormente 
apontou (os estratégicos) quando reduzida só á cedência da ilha do meio, apesar de ser 
esta a de mais valor, e sendo-nos por qualquer forma garantida a possessão de uma parte 
do canal navegável u'aquelle ponto do rio. N'e8ta hypothese os limites em Noqui seriam 
os que primeiro se nos offereceram. Concordo, e é provável que fosse acceite. Tenho 
ainda esperança que o Rííí acceite como compensação do abandono das suas pretensões 
no Lucula, no tocante a cessão territorial, a porção de território que lhe oflerecíamos em 
Noqui, mas tomando-se para parallelo de Noqui o parallelo do aterro da residência, o 
que, segundo o Oliveira, não tem para nós importância nem inconveniente algum, no que 
concordo. 

Esta deslocaçãí) do parallelo de Noqui tem por fim assegurar mais positivamente ao 
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Estado Indcpomlente do Congo o traçado do caminho dí5 ferro do Matadi não passariam 
para território portuguoz, isto ó, para o sul do parall(»lo de Noqui. Finalmente, nenhuma 
doestas formas de accordo seria acceita pelo Rei, definitivamente, sem ter a segunuiça de 
que a questão da Lunda seria simultaneamente regidada por negociaçito directa nos ter- 
mos ali combinados em principio em Lisboa, ha perto de três semanas, estipulando-sc 
paríi os combinados arredou d amentí^s de território, fundados na nSo divisflo de soberania 
territorial indigona, limites geogi*aphicos definidos, que esses arredondamentos nuo deve- 
riam ultrapassar. 

Aguardo ordens. 

N.MO 

o SR. JOSÉ VICENTE BAKBOZA Dl BOCAGE AO SR. CONDE DE HACEDO 

Lisboa, 7 de maio de 180L— Kesposta pelo tel(.»grapho desenvolvida a telegramma 
de õ vae ámanhíi em sentido favorável. 

N.Ml 

o SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA DU BOCAGE AO SR. CONDE DE MACEDO 

Telosramma • 

Lisboa, 8 de maio de 1891. — Queira v. ex.* informar o sr. Van Eetvelde de que go- 
verno portuguez resolveu o seguinte com respeito á proposta referida no seu telegramma 
ante-hontem : 

1.® Aeceitar que o prf»dueto dos direitos do saída cobrados sobre todas as mercado- 
rias exportadas do alto Cliiloango para cima de Tela Embilla, pelo Luali, Lucula e Lu- 
buzi, seja partilhado proporção das receitas de 1890 nas repartições fiscaes de Landana 
e N*Zobé. Aeceitar confi.íCçEo de regulamento no praso de seis niezes. Aeceitar praso 
cinco annos. Aeceitar que se faça, por troca de notas, a condição referente a percepçílo 
de direitos sobre merciídorias transportadas em canoas indígenas, sondo essa condição 
depois inserida regulamento. 

2.® Não aeceitar clausula de cedência das ilhas de Sacran^Ambaca, embora fosse só 
uma das três (i ficasse garantida posse do canal. (Aaicorda em que v. ex.* proponha como 
compensaçflo do abandono das pretensões do Rei no Lucula a cedência da parte do ter- 
ritório em Noqui, tomando-se o parallelo do ponto da residência em que Oliveira concorda 
não haver inconveniente estabelecel-o. Esta cedência e as facilidades que o governo está 
sempre prompto a conceder ao Estiido Independente, devem ínfiuir no animo do Rei So- 
berano para convencel-o das nossas intenções conciliadoras e leval-o a aeceitar solução 
proposta. 

N.** 42 

O SR. CONDE DE HICEDO AO SR. JOSÉ VfCETÍTE BARBOZA DD BOCA(iE 

'X'elefi;i*H.innia. — U^xt rticto. 

Bruxellas, 9 de maio de 1891. — Certamente por me ter explicado pouco claramente 
nas minhas eommunicaçocs anteriores, nâo logrei fazer-me bem comprehender. Base pri- 
meira e essencial accordo aduaneiro tal como vem enunciada no telegramma de v. ex.* 
de hontem, suppde que somma a partilhar proporcionahnente entre os dois estados, se 
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ooniprío ílo (luas parcí*||as: a iniporfanoia íIoh iliroitoa di» saúla cobrados sobro nft merca- 
dorias ('\{»ortadas ju'las f<M(orias do alto ( 'liiloaii^o a partir do Tela Kinhilla, e a dos di- 
n^tos d(í saída, cobrados sobro as mercadorias exportadas ])ela8 feitorias do Lucula. 

Suppoii i«;ualnieute (pie a futura partilha <rcstc tt)tal, se faria na proporyilo das re- 
ceitas do. 1890 em Landana e N^Zobó. As receitas to taes de Landana, porém, teem uma 
parcella importante c intiMrameute estranha á sonima a partilhar, pan*clla que consiste 
na rceeita pfjrtu^uíiza das feitorias do baixo Chiloango. A ])ai*tilha assim feita prejudica- 
ria notavelmente Estad»» Independente do ( 'on^o, como disse e ivjíito que só consentiria 
em abandonar as suas prctcnsrMíS sol)re a marg(»m esquerda Lucula, garantindo-se-lhe 
manutenção das suas actuaes rect^itas, o o aiif^mento eventual cm proporção rasoavcl. Só 
vejo, portanto, duas formas de aceordo que tenham ])robabilidíide de acceitaçílo: 

1.* Partilha de tíxlas as receitas do Lucula, Lubuzi, LuaH e alto Ohiloango na pro- 
porção das n-eeitas do N'Zobé e Landana em 181)0, proveniente das mesmas origens. 

2.* ]*artilha de todas aquellas receitas acreseentíidas com as d(» baixo Chiloango na 
proporção das receitas totaes em 1«SÍM) de N^Zobé e Landnna. 

A segunda l\)nnula é a um tenqjo mais siniplcs e juvitica, e mais justa; mais sim- 
ples e [)ratica, ponjue evita a destrinça quasi irrealisavel nas receitas de Landana das 
partes que vem do alto e do baixo ( 'hilí>anj^o, incluindo as pmiirias feitorias de Landana. 
ilais justa, porque uma parte nuiito importante das receitas que se cobram de feitorias 
do baixo Chiloango, provém ilo mercadorias que vieram do alto Lucula e seus affluentes, 
e do Lubuzi quasi inteiramente na melhor hypotliese de território incontestado do Pastado 
Ind(q)ondent(í do Congo. O resultado numérico immediato de uma e outra hypothese se- 
ria idêntico. 

O resultado futuro apenas ditferença insignificanti^ em qualquer hypotliese, durante 
os cinco annos. 

N.M3 

o SH. JOSÉ VICENTE RAKB07.A DU BOCAGE AO SR. CONDE DE MACEDO 

Lisboa, 11 de maio de 18ÍM. — Recebi seu tolegramma de ante-hontem. Considero 
esclarecido o íissumpto. Sobre partilha acceito a segiuula fornia de accordt>, prop(»sta por 
V. ex.*, ist<i é: partilha de todas as receitas do Lucula, Lubuzi, LuaH e alti» Chiloango, 
acrescentjidas eoni as do baixo Chiloango na i)roporçrn» das receitas totaes em 1890 de 
N'Zobé e Landana, ficando bem (íntondi<lo que a partilha será frMíi por ff)rma (pie se 
mantenha a proporção existente em 18ÍK) entre a totalidade dos rendimentos portugiie- 
zes, alto e baixo Chih)ango e os rendimentos belgas. 

Para mait)r brevidade, p<)de v. ex.^ remettcr a redaeç?io definitiva do accoi*do pelo 
correio, e receberá auctorisaeílo pelo telegrapho. 



N.M4 

o SR. CONDE DE MACEDO AO SR. JOSÉ VICENTE KARBOZA Dl' BOCAGE 

TeU»fi:rn.inmn.— >«^xl rii<*to, 

Brux<'Ilas, 1<) de maio do 1801. — Recebi telegrannna de v. ox.* Apresentei Van 
Eetevídde ultima j)roposta auctorisando v. ex."' áeerca questíío limites baixo Zaire. At4Í 
hoje Rei nao auctorisou seu admhiistrador geral dar-me resposta definitiva. Van Eetveldc, 
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poróm, somioií-ino onloni do Rííí acerca possibilidade obter ^ovenio [íortngtiez cossilo so- 
berania de metade da illia da Central Sacran^Ainbaea, da eessao da simples propriedade 
da mesma ilha, de tomarmos compromisso de a nao fortificar, ou ainda em ultimo ciíso 
de arrendarmos a lon^o j)razo ou de aforarmos ao Estado Independente do Congo uma 
quantidade de terreno na referida ilha equivalente á quarta parte da sua área. R(»spondi 
que sem ter aintla ordens categóricas de v. ex."* para declarar officialmentc que nossa 
proposta representava extremo limite a que goveniu portuguez podia ser levado por seu 
espirito transacção e conciliayao, conhecia sufficientemente intenções de v. ex.* para me 
nSo julgar auctorisado sí'rvir de intermediário a novas propostas do Estado Independente 
do Congo, nem fazer declaraçi5í*s foimacs definitivas sem que Kei auctorisíisse resposta 
nossa ultima prop<»sta. Van Eetvelde convidou-me para ganharmos tempo emquanto Rei 
nilo resolvia para inuos redigindo //// referendum projecto de convenção e minuta de cartas 
a trocar. Chegámos a accordo de redacção que mandarei v. ex.* ámanhíl pelo correií), 
tanto sobre nova exigência do Rei como acerca redacção convenção e cartas, peço ordens 
e indicnçdes pelo telegrapho. Estiido official negociação 6 eu esperar resposta A nossa ul- 
tima jjroposta ; estado real o que acabo de descrever. Peço me sejam já enviados plenos 
poderes de que só usarei com a devida auctorisação. Rei contentar-se-ía cm que se llie 
fizesse promessa aforamento ou arrendamento em carta minha auctorisada, e é isto o má- 
ximo que lhe devo ofterect-r, se v. ex.* concordar. Eu e Oliveira consideramos ultima exi- 
gência do Rei, na sua ultima e mininia expressão, acceitavel e comparável ao facto do 
governo portuguez possuir terreno em Banana. 



N.M5 

o SR. JOSÉ VICENTE BARBOZl Dl BOCAGE AO SR. GONDE DE MACEDO 

'X'elo||;raxnina. 

Lisboa, 17 de maio de 1S91. — Recebi o telegramma. Approvo inteiramente seu pro- 
cedimento. Cessão de soberania é impossivel por motivos conhecidos do Rei Soberano 
e já mais de uma vez allegados. Cessão de propriedade, veiula ou arrendíimento, seria 
feita de muito bom grado pelo governo portuguez se jjossuisse a ilha ; mas o seu proprie- 
tário é a companhia hollandeza, desde muito antes da fundação do Estado Independente 
do Congo, e o governo portuguez não tem fundamento algum para lh'a tirar. Plenos po- 
deres vão ser enviados a v. ex.*, auctorisação para assignar irá opp(U'tunamente pelo te- 
legrapho. Queira v. ex.* fazer cumprehender ao Rei Leopoldo que», a recusa do governo 
portuguez 6 fundada na impossibilidade de tirar a propriedade da ilha á companhia hol- 
landeza. 

N.M6 

o SR. CONDE DK HACEDO AO SR. JOSÉ VICENTE KARBOZA Di: BOCAGE 

Bruxellas, 1<S de mnií) de 1891. — Recebi o telegramma hontem. S«i posso continuar 
negociação amanhã. 
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N."^ 47 

o SK. JOSÉ YICENTE B.4RB0ZA Dll UfMi AO SR. CONDE OE HAGEDO 

ITelosrauiiiia. 

Lisboa, 18 tio maio de 1891. — lYxlc v. ex.* coinmunicar Estado Independente do 
Congo matéria meu telegi*amma de hontem. 



N.M8 

o SK. CONDE DE MACEDO AO SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA DU BOCAAE 

T*ol effm mcni^ • 

Bruxellas, 20 de maio do 1891. — Perante minha tenaz insistência nSlo transmittir 
nova exigeneia governo j)ortuguez, Rei cedeu auetorisando seu plenipotenciário a assignar 
a convenção nos termos meu officio de 17 corrente. Espero ancioso pleno poder e aucto- 
risaçílo telegraphica para assignar a convenção. 



N.M9 



o SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA DU BOCAGE AO SR. CONDE DE MACEDO 

Telegrn mina • 

Lisboa, 21 de maio de 1891. — Ainda nlío recebi o officio de 17 do corrente. Plenos 
poderes vXo hoje pelo correio. 

N.° 50 

o SR. CONDE DE MACEDO AO SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA DU BOCAGE 

Kxtracto. 

Bruxellas, 17 de maio de 1891 (recebido a 21). — 111."*® c ex.™^ sr. — Como annexos 
ao presente officio sul)metto á elevada apreciaçíto de v. ex.* 

Um projecto de convençiio acerca da questão de limites do baixo Zaire. 

Quatro minutas de cartas a trocar entre mim e o administi\ador geral dos negócios 
estrangeiros do Estado Independente por occasiào da assignatura da convenção referida. 

Deus guarde, etc. 

Nota. Ofi cinc.o anncxos a este officio sao conformes ú couvcn^*ao e mais documentos que se en- 
contram a pag. 102 e seguintes. 



N."51 



o SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA DU BOCAGE AO SR. CONDE DE MACEDO 

Lisboa, 22 de maio de 1891. — Recebi o officio de 17. Conde de Valbom dará a 
v. ex.'** instrucçocs definitivas. 
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o SR. COM)E DE VALBOM, HIMSTRO DOS \EGOCIOS ESTKANfiEIROS 

AO SR. CONUE UE MACEDO 

ITelecrauiiiia. — Id^xiractx). 

Lisboa, 23 de maio de 1891. — Auetoriso a assigiiatura nos termos do officlo 17 



N.° 53 



CONVENÇÃO ENTRE POKTUGAL E O ESTADO INDEPENDENTE DO GONGO 



Sua Sragestade Fidelíssima KI-Rei de 
Portugal e dos Algarve.s, e Sua Magest^ule 
o Hei Soberano do Estado Independente do 
Congo, eonveneidos j)or uma parte da altii 
utilidade, tanto j)ara os interesses d()s dois 
Estados, i'omo para o da ol>ra da eivilisa- 
yao e j)rogresso em Africa, de assegurar 
uma cooperação mais faeil, mais cordial e 
por consequência mais cfticaz na realisa- 
çâo dos seus propósitos humanitários e ci- 
vilisadores; animados por outra parte de 
idêntico desejo de estreitar ainda mais as 
amigáveis i^elaçoes existentes entre os dois 
Estados, decidiram nomear Plenipotenciá- 
rios, munidos dos pcíderes necessários para 
discutir, cí)ncluir e firmar uma Convenção 
em que por ukmo de transacçDio amigável 
e directa se resolvessem certas divergên- 
cias e diíHculdades occorridas com res])eito 
ao traballií) de delijuitaçíío pn visto no ar- 
tigo 4.'* da Convenção concluida em Berlim 
íios 14 de f(ivereiro de ISSf) entre Portu- 
gal e a Assí)ciayào Internacional do Congo; 
e de facto nomearam em t^d qualidade e 
para t^d fim, a saber: 

Sua Magestíide El-JÀei d(i Portugal e 
dos Algarves, o sr. llíínrique de Macedo 
Pereira Coutinho, Conde de Macedo, (irran- 
Cruz da Ordem de Nosso Senlior Jesus 
(.liristo, Commendador da Ordem de Nossa 
Seidiora da (\»nceiçílo de Villa Viçosa, 
Gran-Í^ruz da real e distincta Ordem de 
(.'arlos III, dr Izabel a (\'ilholica e Mérito 
Naval de Ilrspanlia, da Coroa de Itália, 
da Kstrella Polar da Suécia, da de Pio IX, 
da do S(J Nascente do Jai)ào, da Redem- 



Sa Majesté Très-Fidèle le Roi de Por- 
tugal et des Algarves, et Sa Majesté le 
Roi Souverain de IKUit Indépendaut dii 
Congo, couvaincus d'une parte de la baute 
utilité, autant dans Tintéret des deux Etats 
que dans celui de roDuvre de la civilisation 
et du progrís en Afriíiue, de s'assurer une 
plus facile, phis cordiale et pourtant plus 
(ítlicace coopération dans la réalisatiíjn de 
leurs desseins humanitaires et civilisateiirs; 
animes, d autrc part, d'un égal désir de 
resserr<T encore les rapports d'amitié exis- 
tants entre les deux Etats, ont déeidé de 
nommer «les Plénii)otentiaires avec les poa- 
voirs nécessaires pour discuter, íiiTeter et 
signer une Convention dans laquelle se- 
raient régices par voie de transaetion ami- 
eale et direete certaines divergences et 
diflícultés survenues à Toccasion du travail 
de délimitation prévu à Tarticle 4" de In. 
C(>nvention intervenue à Herlin, à la date 
du 14 février 1880, entre le Portugal et 
TAssociation Interiuitionale du Congo; et 
ont n<muné (mi cette qualité et à eet eflcct 
h savoir: 

Sa jMajesté le Roi de Portugal et des 
Algarves, le sieur Henrique de M^ieedo 
Pereira Coutinlio, Comt(^ de Macedo, Grand- 
Croix de TOrdre de Notre Seigneur Jésus- 
(Mirist, (\)mmandeur de TOrdre de Notre 
Dame de la C(>nception de Villa Viçosa, 
({rand-Ooix de TOrdre Royal et distingue 
de Cbarle.s III et des Ordres d'Isabelle Ia 
Catholique et du Méritt^ Naval d'Espagne, 
de la Coui-onne d'ltalle, de TEtoile Polairo 
de Suèdc; <le V'u\ IX, du Soleil Levant du 
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pySlo díi Libtíria, (íraiide Oflicial da LegiAio 
de lloimi (í Oflicial d<' Instnie^âo Pulilica 
de França, Par de» Ilirino, Ministro d'Estad<) 
Honorário, Vo^al da Sec^ào PrnnancnttMlo 
(?onsolho Supi^rior de Instrur^Tio Puhlica, 
Lí^nte projjrietario da Ksec»larolyU*ehnii*ade 
Lisboa, do Cõnsellio de Sua Míi^estad*' Fi- 
delíssima e seu Enviado Extraordinário e 
Ministro rienipoteneiario junto de Sua Ma- 
gcstade o Rei dos Itelgas; 

Sua Ma^''estad<* o Rei Soberano do Es- 
bido Independente do Congo, o sr. íídmundo 
Van Eetvelde, seu Administrador Geral das 
Reparti^'o<ís dos Negoei(»s Estrangeiros o in- 
ternos, Oftieial da sua (Jnbim de Leopoldí», 
eondceorado eom a Ordem da Coroa Real 
da Prússia, 2.* elasse eoni placa ; 

Os quaes, depois de se terem nmtua- 
mente eommunieado os seus plenos pode- 
res, aeliados em l>oa e devida forma, eon- 
vieram nos artigos seguintes: 

ART1(;0 I 

Sua Magestíide Fidelissinia El-Rei de 
Portugal e dos Algarves e Sua Magestadc^ 
o Rei Soberano do Estado Independente do 
Congo adoptam, em parte a titulo de re- 
etiHeayao c em parte a titulo de detcrmi- 
nação mais precisa das frontíúras das suas 
possessões ou territórios liniitrophes, defi- 
nidas nos 2.% y.^ 4.^" :>.•>, 7.« e S.» (pe- 
nultinio) paragraiíhos d<» artigo *ò.*^ da Cou- 
ven^*âo eniK-luida em Berlim entre Portu- 
gal c a Associayaí» Int<M*nacioiial do Congo, 
aos 14 de fev<'reiro de JSSõ, as delimita- 
ções contidas nos dois artigos que seguem, 
sob os n/'« II c III. 

AKTIGO II 

A parte da fronteira definida nos para- 
grapbos 2.% 3.*^, 4.'* e 5." do artigo 3.'' da 
supracitada Conven^rio de 14 de fevereiro 
de 1880, fica substituída pela linha que- 
brada cuja descripyilo segue : 

Uma recta que una um ponto marcado 
sobre a praia, a íMK) metros a norte da 
casa principal da feitoria hollandeza de 
Lunga, com a foz da ribeira de I^unga na 
lagoa do mesmo nome; 



Japon et de la Rédemptiou de Libéria, 
Qrand-Oflieier de In Lc';gion d'lIonneur et 
Ofticií-r dMnstruetii»n Publique do Franca, 
J*airdu Royaume, Ministre d^Etat honoraire, 
Menibr»* d<' la Stu^titui Permanente du Con- 
stíil de rjnstruction Publique, Professeur 
titulaire de TEcole Polyteclinique de Lis- 
lK)nne, du Conseil de Sa Majestó Très- 
Fidèhi et son Envové Extraordinaire et Mi- 
nistre Plénipotentiaire prés de Sa Majestó 
le Roí des Bcílges ; 

Sa Majesté le Roí Sonverain de TEtat 
LuU'i})endant du ( V»ngo, le sieur Edmond 
Van Eetvclde, son Ailministrador General 
des Départements iles Aftaires Etrangères 
et de rintérieur, (Jfiicier de son Ordre de 
Léopold, decore de 1'Ordre de la Couronno 
Royale de Prusse de 2* classe avee plaque. 

Lesqueis, après s'êtremutuellementcom- 
muni([ué leurs pleins pouvoirs, trouvés en 
boune et due fonne, sont con vénus des ar- 
ticles suivants : 

AKTICLE I 

Sa Majestó Tres-Fídcle le Roi de Por- 
tugal et des Algarves et Sa Majesté le 
Roi Souverain de TEt^it Indépendant du 
Congo adoptent, en partie à titre de re- 
etitícation et en partie à titre de déttjr- 
mination plus preciso des frontières de 
leurs possessions ou territoires limitroj)hes 
dans TAfriquí^ occidentide, détíniíís dans 
les 2% 3*, 4^ ò% G% 7^ et S* (av^mt-demier) 
alíneas de Tartiele í»^ de la Convention in- 
tervenue à JWrlin entre le Portugal et 
TAssociation Internationale du Congo, en 
date du 14 février ÍHSõ, les dólimitations 
fixées aux deux articles qui suivent, sous les 

n^' II et III. 

ARTICLE II 

La partie de la frontière définie dans 
les 2*, 3*, 4' et 5' alinéas de larticle 3* de 
la susdite Convention du 14 février 1885, 
est reraplaeée ])ar la ligne brisée dont Ia 
deseription suit : 

l.'ne driíite joignant un point pris sur la 
])lage, à 30.) mètrt^s au iu»rd de la maison 
principal*! de la factorerie bollandaise de 
Lunga, à 1'embouchure de la pctite rivíère 
de Lunga, dans la laguno de meme noni ' 
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O curso da ribeira de Lunga atr o charco 
de Mallongo, — ficando as povoa^Hes de 
Cabo Lombo, M' Venho, labc, (Janzy, Taly, 
Spita, Gagandjime, N'(Jíuio, M'Tò, Forta- 
leza, Sokki, etc, na posse de Portii^^al ; e 
as de Congo, N'Conde, Icnia, ctc, na do 
Estado Independente do Congo; 

O curso dns rios Vííuzo e Lulofe até á 
nascente d'e8tc ultimo na vertente da mon- 
tanha Ísime-Tchiama ; 

O parallelo desta nascente até á inter- 
secção d'elle com o meridiano da confluên- 
cia do Tjucula com o rio chamaíln por uns 
Culla-Calla c por outros NZenzc ; 

O meridiano a.^siin determinado até o seu 
encontro com o rio Lucula ; 

O curso do Lucula até á sua confluên- 
cia com o Chiloangt) (Luango-Luce). 

ARTIGO IH 

A defini^rio parcial de fronteiras enun- 
ciada nos })aragraphos 0.", 7/^ e 8." do 
artigo 3." da supracitada Convenção de 14 
de fevereiro de 188;'), flca interpretada, 
pr(!cisada e rectificada nos termos seguin- 
tes: 

No rio Zaire (Congo), e desde a foz d*elle 
até ao parallello que passa a 100 metros a 
norte da casa principal da feitoria de Do- 
mingos de S()usa em Noqui, a linha divisó- 
ria das aguas que pertencem respectiva- 
mente aos dois Kstíidos, será a linha media 
do canal de navegação gerahnente s(íguido 
pelos navios de grande calado de agua, 
linlia que actualmente deixa pehi sua es- 
querda e comprehendidas entre esta linha 
c a margem esquerda do rio, nomeada- 
mente e entre outras as ilhas fluviaes co- 
nhecidas pelos nomes de lUilieoeo e do. 
ilhas de Sacran Ambaca, e pela sua direita 
e comprehendidas entre esta linha e a mar- 
gem direita do rio, nomeadamente e entre 
outras as ilhas fluviaes chamadas Bulam- 
bemba, Matêba e ilha dos Príncipes, — e 
a partir da intersecçâ<i destii linha media 
com o referido parallelo, este mesmo pand- 
lelo até o seu ponto de intersecçiio com a 
margem esquerda do rio ; 

Em Noqui, a fronteira scíguirá uma recta 
unindo este ultimo ponto da margem esquer- 



L(í cours do la petite rivière de Lunga 
jusqu'ii Ia maré de Mallongo, — les villa- 
ge.s de Cabo I»mbo, ]\r Venho, labe, Uan- 
zy, Taly, Spita, ( íagandjime, Xííoio, M'Tò, 
Fortaleza, Sokki, etc, restant au Portu- 
gal, et ceux de (N>ngo. N'(.'onde, lema, ctc, 
à TEtat Indépendant du (/ongo ; 

Le cours dcs riviènis Venzo et Lulofe 
jusqu'à Ia souree <le eetttí d»'rnière sur le 
versant de la iiiímtMgne Nime-Tchiama ; 

Lr parallelo de cette sourec jusípi*à sou 
intersection avec le méridien du confluent 
du Lucula et de la rivière ajípclée par los 
uns C*ulla-( -alia ri par dautres N'Zenzc ; 

Le méridien aijisi determine jusqu':i sa 
rencontre avec la rivière Lucula ; 

Le cours du Jjucula jusqu^à sou con- 
fluent avec le Chiloango (Luango Lucé). 

AlíTICL?: Ill 
La définition partielle de frontières posce 
au (i*, 7" et 8* alinéas de Tarticle íV de la 
susdite (^onvention du 14 février 1885 est 
interprétée, précisée et rectifiée dans los 
termos suivants: 

Dans le fleuve Zaire ((.-ongo), et dcpuis 
son embouchure jusqu'au parallèle passant 
h lOO mètres au nord de hi maison príiici- 
pale de la factorerie de Homingos de Sousa 
à Nokki, la ligne séparative des caux ap- 
partenant respectivement aux deux Etata 
scra la ligue moyenne du chenal de navi- 
gation généralement suivi j)ar les bâtiments 
de grand tirant deau, ligne qui actuellc- 
ment laisse à gaúche et compriscs entro 
cette. hgne et la rive gaúche du fleuve, 
níítamment (;t entre autres, les íles fluvia- 
les connues sous h;s noms de Bulieoco et 
iles de Saeran Ambaca, et à droite et com- 
priscs entre cette ligue et la rive droite du 
fleuve, notamment et entre autres, les íles 
fluviales nommées líulambemba, Matêba et 
íle des Prinees ; — et à partir de Tinter- 
seetion de cette ligne moyenne avec lo 
susdit parallèle, ce mcrae parallèle jusqu'à 
son point dinterseetion avec la rive gaú- 
che du fleuve ; 

A Nokki, la frontière suivra une droite 
joignant ce dernier jK)int sur la rive gau- 
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flci (lo Zaiiv (Coiip^o) oóiii outro ponto tomado 
a 2:()00 luotros a lustr da mesma margem, 
Bohrií o parallelo que passa pelo aterro da 
casa de residência de Noqui, actualmente 
em eonstrueçrio ; 

A partir doeste ultimo ponto a fronteira 
seguirá este mesmo j)arallcl() da residência 
de Xo([ui até á intersecyílo d\»IIc c»)m o 
rio Cuango (Kuango). 

Todas as ilhas tluviaes do Zaire (Congo) 
nominalmente mcnci(madas ou nHo mencio- 
nadas no eor})0 do jíresentc artigo, mas 
situadas de facto, umas entre a linha me- 
dia do canal actual de navegarão e a mar- 
gem esquerda do rio, outras entre esta 
mesma linha c a margem direita, perten- 
cem definitivamente e independ(*ntementc 
de qualquer alti-raçao eventual na posiyào 
do canal, as primeiras a Portugal, as se- 
gundas ao Estado Iiidep(índente do Congo. 

AKTIGU IV 
As Altas Partes Contratantes convieram 
igualmente em adoptar as disposiyoes fis- 
caes cujas bases seguem: 

a) O prnducto bruto dos direitos de saída 
que por ellas fijrem cobra<los sobre as mer- 
cadorias exjxjrtadas pelos rios Chiloango 
(Luangt)-Luce), Luali, Lucula e Lubuzi 
será partilhado entre os dois .Governos na 
proporçílo das receitas brutas da mesma 
espécie, respectivamente realisadas em 1800 
•nas suas repartições aduaneiras de Lan- 
dana e de K^Zobe. 

b) A íuTiia pehi qual estes direitos liSo 
de ser cobrados e efflcctivamente partilha- 
dos, será determinada em um regulamento 
a elaborar de commum accordo entre os 
dois Governos no mais curto praso possi- 
vel. 

c) As disposições iiscaes contidas no pre- 
senttí artigo vigorarão durante um período 
de cinco annos, contados a partir do dia 
em que for posto em execueílo o regula- 
mento previsto no paragrapho h) anterior, 
e permanecerão em vigor durante períodos 
succtsslv(»s de cinco annos, se níío forem 
denunciadas j)or uma ou por outra das 
duas Altas Partes Contratantes um anno an- 
tes de »'xj)irar cada j)eriodt>. 



chc du Zaire (í^ngo) k un autre i>oint pris 
à 2:0W) metros à Tcst de la meme rive sur 
le parallèle passant par Ics fondations de 
hl maist)n de la résidenee de Nokkí, actuel- 
lement en construction. 

A partir de cc deniier point, la frontièro 
suivra ee meme parallèle de la résidenco 
de; Nukki jusqu'íi sou intersection avec la 
rivière Cuango (Kuango). 

Toutes les iles Huvial(;s du Zaire (Congo) 
nominali^ment mentionnées ou non dans le 
corps du présent article, mais situées de 
fait, les unes entre la ligue moyenne du 
chcjial actuei de navigation et la rive gaú- 
che du tleuve, les autres eutre c(.*tte memo 
ligne et la rive droite, appartiennent déíi- 
nitivement et independamment de tout dó- 
placement éventuel du chenal, les premiere 
au Portugal, les secondes à TEtíit ludépen- 
daut du Congo. 

AliTlCLE IV 

Les Hautes Parties Contractiíntes sont 
également convenues d'adopter les dispo- 
sitions fiscales dont les bases suivcnt: 

«) Le produit brut des droits de sortio 
qu'elles percevront sur les marchandises 
expor tées par les ri vieres Chiloango (Luan- 
go-lAice), Luali, Lucula et Lubuzi será 
partagé entre les deux Gouveniements dans 
la proportion des recettes brutes de memo 
espèce respectivement effectuées en 1890, 
à leurs bureaux de douane de Landana et 
de NZobé. 

b) Le mode selon lequel ces droits seront 
l)erçu8 et efFectivement partagés será dó- 
teiminé par un rfeglement k éhiborer de 
commmi accord entre les deux Gouveme- 
meuts dims le plus court délai possible. 

c) Les dispositions fiscales eontenues 
dans le présent article resteront en vigueur 
pendant une période de cinq annees, à par- 
tir du jour de la mise k exécution du re- 
glement prevu íi Talinéa b) ci-dessus, et 
demeureront en vigueur pendant des pério- 
des successives de cinq années, si elles ne 
sont ]>as dénoncées par Tune ou Tautre des 
Hautes Parties Contractantes un an avant 

r<'xpiration de chaque i)ériode. 

11 
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ARTIGO V 

As Altas Parti's Contratantes conipro- 
luotttfní-sc a tomar de eommiiin accordo, o 
no mais curto praso possível, as providen- 
cias necessárias para fazer t^xecutar sobre 
o terreno o traçado da fronteira que re- 
sultíi da presente Oonvençilo. 

Emquanto este trabalho não for execu- 
tado na localidade e approvado pelos dois 
Governos, obrigam-se as miasmas Altas Par- 
tes Contratiuites a manter nos territórios 
em litigio o statu quo, tal como elle é ali 
praticíido actualmente. 

ARTIGO VI 
As Altas Partes Contratantes compro- 
mettem-s(í, para o caso em que se nlío elie- 
gue a accordo directo, a recorrer á arbi- 
tragem de imia ou de niíiis de uma p(iten- 
cia amiga, para a re.solu^*3Lo de ([uaesqu(?r 
conUístíiyoos a que })ossa dar logar a j)re- 
sente Oonv(;nyào, quer se tratt' da interpre- 
tação d'ella, quei' do traçado diis fronteiras 

no terreno. 

ARTIGO VII 

Esta Convenção será ratificada e as ra- 
tificações d'ella serão trocadas dentro do 
um praso de três mozes. 

Em fó do que os Plenij)otenciarios res- 
pectivos a assignaram e lhe ai)pí»zeram o 
sello das suas armas. 

Feito em duplicado em Bruxellas, no 
25.® dia do mez de maio de 18V)1. 

(L. íi.) = Conde ih Macedo. 

(L. S.) = Edmond Van Eetvelde. 



ARTTCLE V 
Les Ilautes Partiiís (Jontractantes s'cnga- 
gent à prendre de commun accord, dans 
le plus bref délai possible, les mesures 
nrcessaires pour faire exécuter sur le ter- 
rain le trace de Ia frontiòre tel qu'il resulte 
de la presente Convention. 

En attendant quo ee travail soit executo 
sur les lieux et approuvú ]);ir les deiix 
Gouvernements, elles s^obligent à mainte- 
nir dans les territoires (;n litige le staU^ quo 
tel qu*il y est i>ratiqué aetuellement. 

ARTICL?: VI 
Les Ilautes Parties Contraetantes 8'enga- 
gent, à drfiuit d* une cntente directo, à re- 
courir à Tarbitrage d'une ou de })lusieurA 
puissances amies pour le règlement de tou- 
tes les contestations auxíjuellos la présento 
Conventiim pí)urrait donner licu, qiTil s*figis- 
se de rinti"rprétatií)n íle cette Convention 
ou du trace dos frontièrus sur le ten^ain. 

AÍITICLE VII 

C(ítte Convention será ratifiée et les ra- 
tifications en seront échangées dans un 
délai de trois móis. 

En foi de quoi les Plénipotentiaires res- 
pectifs ront*signée et y ont appose le ca- 
chet de leurs annes. 

Fait en double expédition à Bruxelles, 

■ 

le 25" jour du móis de mai 1891. 
(L. S.)— Conde de Jlíacedo, 
(L. S.) = Edmond Van Eetvelde, 



N.° 54 

O SR. EDMÚND VAN EETYELDE AO SR. GOXDE DE MACEDO 

Etat Indépendant du Congo. — Département des aflTaires etrangerea. — N*^ 1895. — 
Bruxelles, le 25 mai 1891. — Monsieur le Comte. — Au cours des pourparlers auxquels a 
dornió lieu entre nous la rédaction de la clause 6) de Tarticle 4^ de la convention conclue 
à Bruxelles entre lo Portugal et TEtat Indépendant du Congo à la date d*aujourd'hui, il 
est reste entendu, avec Tautorisation de nos gouvernements respectifs, que la perception 
des droits de soríie sur les marchandises transportées par canots indigènes ne 8\)pérerait 
pas avant leur vente ou échange dans une factorerie; le controle de ces marchandises 
pouvant toutefois êtro fait en route. II a été convenu en outre, et dans les memes con- 



i 



107 

ditions, ([uc cotte dispositíon scrait consignéc dans Ic règlemcnt do perception a intervenír 
en eontormitií dii aiisdit article. 
Jt^ saisiA Gctte occasion, etc. 

N.^ 55 

o SR. GO.XDE DE NAGEDO AO SR. EDHOND VAN EETVELDE 

Bruxrlles, le 25 iiiai 18íU.— Monsieur ladministrateur general. — Dans une Icttre 
que vous avez bicn voulu m'adresser aujourd'hui, vous me rappelez, cn ni'en dcniandant 
Ia eonfirmation que: «au eours des pourpalers aiixquels a donné lieu entre nous la réda- 
ctiou de la clause h) de larticle 4" de Ia convcntion célébrée à Bruxelles entre le Portu- 
gal et IKtat Indépoudant du Congo, à la date d'aujourd'hui, il est reste entendu, entre 
nous, avec Tautorisation de nos gouverncments resi)ectifs, que Ia pereeption des droits de 
sortie sur le» niarchandises transiK)rtées dans des canots iiuligònes par la voie du Lucula, 
du Chiloango, du Lubuzi et du Luali, no s*opérorait pas avant que ces marcbandises ne 
fiissent vendues ou éehangées dans une factorerie, le controle de ces marcliandises pou- 
vant toutefois etre fait en route; et qu'il a été en outre conveiui dans les memes condi- 
tions, que cette disposition seraít consignée dans le règlcment de percei>tion à intervenir 
en contormitc du susdit article». 

.Te crois correspondre enticrement au drsír que vous voulez bien m'exprinier, en 
confinnant ici pleincuient Texposé de faíts contenus dans la lettre à laquelle j'ai Thonneur 
de répondre. 

Veuillez agréer, etc. 

N.° 56 

o SR. EDHOND VAN EETVELDE AO SR. CONDE DE MACEDO 

Etat Indépendant du Congo. — Département des atFaires étrangères. — N° 1:890. — 
Bnixelles, lo áf) uiai 18Í>1. — Monsieur le Conite. — A Toccasion de la convcntion conelue 
entre rEt4it ludcpcndant du Congo et le Portugal rectifíant et précisant les frontieres de 
leurs possossions respectivos dans le Bas-Congo, j'ai TLonneur de déelarer íi V. E. qu*il 
ost entendu que les deux gouverneuients reconnaítront comine valables les concessions de 
tendes en propriété ou en jouissance, respectivement faites par chacun d^eux dans les ter- 
ritoires qui, par roft\:t de cette convcntion, ont passe de la souveraineté de Tun des deux 
Etats sous celle de lautre. En consignant ici cette déclaration, je serais obligó à V. E. 
de bien vouloir me la confirmer en ce qui la concerne. 

Je saisis cette occasion, etc. 

N.» 57 

O SR. CONDE DE MACEDO AO SR. EDMOND VAN EETVELDE 

Bnixollos, le 25 mai 1891. — Monsieur Tadministrateur general. — J'ai Thonneur de 
vous accuser réception de votre lettre de ce jour, dans laquelle vous consignez ce fait : 
«qu'íi rocoasion do la convcntion conelue entre le Portugal et TEtat Indópendant du 
Congo, à Briixt^llos, à cette mòmc date, il est reste entendu que les deux gouverncments 
rcconnaitraient comme valables les concessions de teiTcs en propriété ou en jouissance 
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respectivoment faltes par cliacuii tVeiix jusqu'à prósent dans les tcrritolres qui par Teffet 
(Ic cette conveiition ont passe de la souvcraiueté d'uii des deux Etats dans celle de 
Tautre». 

Eli réponse à cette letlre je nreiuprcssc de confirmer la parfaitc exactitude du fait 
y énoncé. 

Je saisis cette occasion, etc. 
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